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Pregão Eletrôn ico 221 2025

OBJETO: Contratação de empresa para locação de cadeiras de

plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso

nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do

Poder Executivo do Município de Canapi/AL
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de maio do ano de 2025, é instaurado o

presente processo administrativo, sob ne 220252205073, para locação de

cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente para uso

nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo

do Município de Canapi/AL.

karcg ,t,76'!ssa H^rrrqucsI L{J--ap.M.C:nloi_.t

Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ N" 12 367 892t0001-42
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POR:
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Cadastrado em 22/05/2025 com prazo de conclusão em oté 30 dios.

Inclusão do processo steusil\,4l2 05,'2015
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248.7 t6.268-6sKAREN VANESSA HIlNRIQUES

KARIN VANESSA HENRIQUES

NATUREZA:
PARECER

OBJETO:
ABERTURA DE PROCFSSo LICITÀTóRIo

ORIGEM:
SI,TOR D[ PROTOCOLO ADM

aristeusilva

DESCRIÇÃO:
ABERTIJRA DE PROCESSO LICITA TORI(I.

tf-

DOCUMENTO:

BENEFICIÁRIO: DOCUilENTO: ,.
1,18.7I 6 261i-6-5

Descri§âo



L

§3t,rr4>yry.-.X.
-="-'iÉ*'r'-I.I. 

'H

Prefeitura de a

Canapi - AL, 22 de maio de 2025

Da: Secretaría Municipal de Administração

Para: Equipe de Planejamento

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório para locação de

cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente para uso nos diversos

eventos realizados por essa administração, autorizo a equipe de planejamento a dar início aos

trabalhos relacionados a elaboração do estudo técnico, com vistas identificar a melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação

pretendida, respeitando-se os critérios mínimos estabelêcidos no § 1e do artigo 18 da Lei

14.L33/2O21, bem como o mapa de risco, atendo assim o que determina a legislação e vigor,

a fim de submeter a Gestora Municipal para viabilizar a contratação do objeto

supra mencion ado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção das

medidas ca bíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados pelas secretarias

que compôe esta administração pública, para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

r

Kuc;psssa [l^r,neuc:

Sca"u:i - .-:r

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração
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DOCUMENTO DE FORMAUZAçAO DE DEMANDA

Pêlo presente instrumento, em atendimento à lei 14.733/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 72.367.892/0001-42
Karen Vanessa Henriques

Objeto
Locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso nos

diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de

Canapi/AL.

.,ustificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade urgente de garantir infraestrutura
adequada para a rêalização de eventos promovidos por suas diversas secretarias. Os eventos em
questão abrangem atividades culturais, educacionais e sociais, fundamentais para a promoção da

interação comunitária e a divulgação de ações governamentais. Neste contexto, a falta de

equipamentos apropriados compromete a qualidade dêssas iniciativas, afetando diretamente a

participação e o acolhimento do público.

Especifi€amentê, a locação de cadeiras e mesas de plástico se faz necessária para proporcionar

um espaço adequado aos participantes, garantlndo conforto e organização durante as atividades.

Além disso, os climatizadores de ambiente são essenciais para assegurar condições climáticas

agradáveis, especialmente em períodos de altas temperaturas, evitando desconforto e

possibilitando uma melhor absorção das informações por parte dos cidadãos. A ausência desses

itens pode resultar em desinteresse e baixa participação nas ações, contrariando os objetivos de

engajamento social e de transparência pública.

A contÍatação de uma empresa especializada na locação desses equipamentos é indispensável

para atender à demanda identificada, assegurando que a Prefeitura Municipal de Canapi possa

responsabilizar-se pelo bem-estar de seus habitantes durante os eventos. O alinhamento com o

interesse público é evidente, uma vez quê a oferta de estrutura adequada não apenas Visa a

satisfação dos cidadãos, mas também reflete um compromisso Eovernamental com a

acessibilidade e a prestação de serviços públicos de qualidade.

Assim, restam evidentes a relevância e a urgência dessa contratação, destacando-se a importância

de recursos adequados para garantir a execução eficaz das atividades propostas pelâs secretarias

municipais. A análise deste cenário evldencia que a locação de cadeiras, mesas e climatizadores é

uma ação estratégica voltada para o fortalecimento do vínculo entre a administração pública e a

comunidade, promovendo um ambiente propício à participação e ao exercício pleno da cidadania.

PreÍeitura Municipal de canapi - AL I cNPl: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
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Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de
Setembro de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não eraboração do prano Anual de contrataçôes, por
êssa razão a prêsente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Eguipe de Planêjâmento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 1g da Lei
74.L33/2021..
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Item

1

2

3

4

5

EspEctFtcaçÕEs,,E EsIMATtvA DA coNTRAÍAçÃo
Dêrcrição

cadeiras de material plástico, sem braços, nu .ãi frun.u, fá. .ápacidade de peso minimo
de 150k9, atestada pelo inmetro.
Capà parã cadeiÍa: em plàstico sem braço, em tecrdo. Cor a ser definida pela Coordenação
do êvento.

Mesas de mateÍral plástico, nà cor brancà. no formàto quadÍado, atestàda pelo inmetro,
medrodo àproximadàmente 7Ox70cm
Toalha pàrà mesa: quadrada medindo 1,40 x l, om, em tecido. Cor à ser defrnidà pela
coordenação do evento.
Climatizador de ambientes: com va1ào de ar dê 12.OOO mr/h, pàra atender eventos em
espaço aberto ou fechado numâ área de âté 40 mr. lncluindo trânsportê, montagem,
instalâçôes necessárias, operadores técnicos necessários e desmontagem. A máqu;na
deverá ser entregue abastecida. lhcluindo trânsporte, montagem, instalações necessáriàs,
operadores técnicos necessários e desmontâgem.

Unidade Quant

13.500

4.500

UNID 4.000

UNID 2.500

DIARIAS 115

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 22 de maio de 2025

PreÍeitura Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/OOO1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brâsil
https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/

Página 2 :Jr: :

ü--

LO

UNID

UNID

N,-.t cn 
rYotp 

HêqÍrqucs

nif§,*-.,i
Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 12.367.89210001,-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Orga nização.

Equipe dê Planejamênto
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

E udes Lima de Melo

Problêmã Resumido
A Prefeitura Municipal de Canapi necessita da locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico

e climatizadores de ambiente, para atender os diversos eventos promovidos pelas secretarias
municipais.

Em atendimento ao inciso I do art. 78 da Lei L4.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita-

DESCRTçÃO DA NECESSTDADE

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade urgente de garantír infraestrutura adequada
para a realização de eventos promovidos por suas diversas secretarias. Os eventos em questão

abrangem atividades culturais, educacionais e sociais, fundamentais para a promoção da interação
comunitária e a divulgação de ações governamentais. Neste contexto, a falta de equipamentos
apropriados compromete a qualidade dessas iniciativas, afetando diretamente a participação e o
acolhimento do público.

Especifica m ente, a locação de cadeiras e mesas de plástico se faz necessária para proporcionar um
espaço adequado aos participantes, garantÍndo conforto e organização durante as atividades. Além
disso, os climatizadores de ambiente são essenciais para assegurar condições climáticas agradáveis,
especialmente em períodos de altas temperaturas, evitando desconforto e possibilitando uma melhor
absorção das informações por parte dos cidadãos. A ausência desses itens pode resultar em
desinteresse e baixa participação nas ações, contrariando os objetivos de engajamento social e de

transparência pública.

PreÍêitura Municipâl de Canapi- AL I CNPJT 72.367.a92/OOO7-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alâgoâs, Brasil
https://www.canapi.al.tov.br/novo/portal/
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A contratação de uma empresa especializada na locação desses equipamentos é indispensável para

atender à demanda identificada, assegurando que a Prefeitura Municipal de Canapi possa

responsabiliza r-se pelo bem-estar de seus habitantes durante os eventos. O alinhamento com o
interesse público é evidente, uma vez que a oferta de estrutura adequada não apenas Visa a satisfação
dos cidadãos, mas também reflete um compromisso governamental com a acessibilidade e a prestação

de serviços públicos de qualidade.

Assim, restam evidentes a relevância e a urgência dessa contratação, destacando-se a importância de

recursos adequados para garantir a execução eficaz das atividades propostas pelas secretarias
municipais. A a ná lise deste cenário evidencia que a locação de cadeiras, mesas e climatizadores é uma

ação estratégica voltada para o fortalecimento do vínculo entre a administração pública e a

comunidade, promovendo um ambiente propício à participação e ao exercício pleno da cidadania.

FUTURA CONTRATAçÃO

A Prefeitura Municipal de Canapi busca a contratação de empresa para locação de cadeiras de plástico,

mesas de plástico e climatizadores de ambiente para atender os seus díversos eventos. Para garantir
que a solução contratada atenda plenamente às necessidades da administração pú blica, é fundamental

estabelecer requisitos técnicos claros, objetivos e mensuráveis. Abaixo estão os requisitos mínimos
que deverão ser atendidos pela proposta selecionada:

1. Cadeiras de Plástico:
1.1. As cadeiras devem ser empilháveis, fabricadas em polipropileno de alta resistência.

1.2. Capacidade de suporte mínimo de 150 kg.

1.3. Dimensões mínimas: altura do assento de 45 cm, largura total de 45 cm e profundidade de 50

cm.

1.4. Garantia de durabilidade mínima de 2 anos para uso em eventos.
1.5. Possuir cãpacidade de Fornecimento de pelo menos 100 unidades.

2. Mesas de Plástico:

2.1. As mesas devem ser de formato retangular, fabricadas em polipropileno com estrutura

reforçada.
2.2. Dimensões mínimas: 1,80 m de comprimento, 0,75 m de largura e altura de 0,74 m.

2.3. Capacidade de suportar peso mínimo de 200 kg.

2.4. Garantia de durabilidade mínima de 2 anos para uso em eventos.

2.5. Possuir capacidade de Fornecimento de pelo menos 25 unidades por evento.

3. Climatizadores de Ambiente:
3.1. Os climatizadores devem ser portáteis, com sistema de resfriamento evaporativo.
3.2. Capacidade mínima de cobertura de área de 30 m2.

Prêíeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi.al.gov.br/novo/portal/
Página 2 de 10
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3.3. Consumo de energia elétrica máxímo de 300 W.

3.4. O equipamento deve ser equipado com tanques de água com capacidade mínima de 15 litros.
3.5. Possuír capacidade de Fornecimento de pelo menos 5 unidades por evento

4. P'azo de Locação:

4.1. O contrato de locação deve permitir o atendimento por um período mínimo de 12 meses, com
possibilidade de prorrogação conforme necessidade da Prefeitura.

4.2. As entregas devem ser realizadas no prazo máximo de 48 horas após solicitação pela Prefeitura.

SOLUçÕE5 DISPONíVEIS NO MERCADO

Solução 1: Contratação de empresa especializada em locação

Va ntagens:
- Custo: Pode apresentar preços competitivos devido à experiência e parcerias estabelecidas no

mercado.
- Qualidade: Empresas especializadas tendem a oferecer melhores qualidade nos serviços,

equipamentos e manutenção.
- Suporte: Geralmente oferecem suporte técnico e manutenção contínua, o que minimiza o tempo de
inatividâdê.
- Flexibilidade: Possibilidade de contratar diferentes pacotes conforme as necessidades da Prefeitura.

Desvantagens:
- Prazo de lmplementação: Dependendo da demanda do serviço, pode ter um prazo de implementação
maior.
- Dependência de terceiros: A qualidade dos serviços dependerá diretamente da empresa contratada,
podendo impacta r na execução.

Solução 2: Locação de equipamentos por meio de plataformas digitais

Va nta ge n s:

Prêfeitura Municipal de Canapi - AL l CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, centro, Canapi, Alagoás, Brasil
httpsi//www.canapi.al.gov.brlnovo/portal/
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5. Manutenção e Su porte:
5.1. A empresa contratada deverá oferecer suporte técnico e manutenção preventiva pelo período

da locação, garantindo a operação adequada dos equipamentos.
5.2. Disponibilidade de serviço de reposição ou substituição em caso de falhas nos produtos

a presentados.

Esses requisitos foram estruturados para assegurar que a seleção da proposta seja baseada em critérios
que garantam qualidade e eficiência no atendimento das diversas demandas da Prefeitura Municipal
de Canapi.
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- Custo: Pode ser mais econômico pois facílita o acesso a diversas propostas e concorrências.
- Flexibilidade: Permite rápida comparação entre os serviços disponíveis, adequando-se às
necessidades de forma dinâmica.
- Ampla oferta: Acesso a uma variedade de fornecedores e opções de locação conforme a demanda
es pe c ífica.

Desva ntagens:
- Qualidade: Há risco de contratação de fornecedores menos experientes ou com baixa reputação.
- Suporte: O suporte técnico pode ser limitado dependendo da plataforma utilizada.
- Garantia: Dificuldades em garantir a qualidade do equipamento locado, já que a varíabilidade das
ofertas pode afetar a escolha.

Solução 3: Licitâção para locação através de pregão Eletrônico

Va nta ge n s:

- Transparência: Proporciona um processo licitatório claro e transparente, alinhado ao interesse
pú b lico.
- Competitívidade: Atraímais fornecedores, potencialmente reduzindo custos.
- Customização: Permite que a administração pública defina exigências específicas, garantindo mais
adequação ao interesse público.

Análise comparativa:

- custo: A solução 2 (plataformas digitais) tende a ser a mais rentável, mas pode comprometer a
qualidade. A solução l pode oferecer um bom equilíbrio entre custo e qualidade, enquanto a solução
3 pode apresentar preços competitivos, mas tende a ser mais lenta.
- Qualidade: A solução 1 oferece maior garantia de qualidade, seguido pela solução 3, devido ao rigor
na licitâção. A solução 2 apresenta variabilidade na qualidade.
- Flexibilidade: A solução 2 é considerada a mais flexível, permitindo adaptação rápida. A solução 1

tãmbém é flexível, mas depende da empresa contratada. A solução 3 é relativamente rígida uma vez
efetívada a contratação.
- suporte: A solução 1é superior em termos de suporte e manutenção; a solução 3 tem limitações,
enquanto a solução 2 pode carecer de suporte direto.
- Tempo de lmplementação: A solução 2 permite um processo mais rápido, enquanto a solução 1 leva
maís tempo por conta da seleção do fornecedor. A solução 3 pode ser a mais demorada devído aos
trâmites licitatórios.

.<.
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Desvantagens:
- Tempo de lmplementação: Processo licitatório pode ser demorado, atrasando a implementação e
locação imediata.
- Rigidez: Menor flexibilidade após o contrato assinado, dificultando mudanças ou adaptações durante
a vigência.
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A escolha entre as soluções deve consíderar um balanço entre custo inicial, qualidade desejada, prazos
e a necessidade de suporte ao longo da locação.

.,: DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO ESCOTHIDA COMO UM TODO

A escolha pela locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente por
meio de licitação em pregão eletrônico foi fundamentada em diversas considerações que garantem a

adequação da solução ao problema apresentado pela Prefeitura Municipal de Canapi. Primeiramente,
a naturezã temporária e sazonal dos eventos promovidos pelas secretarias municipais torna a locação
uma alternativa mais viável em comparação à compra dos itens. lsso evita custos elevados com
aquisição, armazenamento e eventual depreciamento do material.

Em relação à facilidade de implementação, a locação de mobiliário e climatizadores se destaca pela
agilidade do processo. O tempo necessário para a entrega e montagem dos equipamentos é reduzido,
permitindo que a prefeitura se concentre na organização do evento, enquanto a empresa contratada
cuída do transporte e instalação dos itens. Esta operaciona lidade simplifica a execução do projeto e
minimiza riscos associados a imprevistos logísticos.

os benefícios operacionais também são significativos. As empresas de locação frequentemente
oferecem serviços de manutenção e suporte durante o período de uso, garantindo que os
equipamentos permaneçam em bom estado e prontos para uso. Essa assistência contínua promove
tranquilidade para a gestão pública, já que problemas técnicos podem ser rapidamente solucionados
sem impacto no andamento dos eventos. A escalabilidade da solução ainda se apresenta como uma
vantagem importante: a locação possibilita adaptar rapidamente o volume de equipamentos
necessários conforme a demanda específica de cada evento, garantindo flexibilidade e resposta ágil às
necessidades da prefeitura.

Prefeitura Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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Do ponto de vista técnico, a solução de locação permite acessar equipamentos modernos e de alta
qualidade sem a necessidade de investimento inicial significativo. As empresas especializadas em
locação possuem um portfólio diversificado, podendo oferecer cadeiras e mesas com variadas
modelagens e características apropriadas a diferentes tipos de eventos, garantindo assim não apenas
a estética, mas também o conforto necessário aos participantes. Além disso, os climatizadores
disponíveis para locação são de última geração, possuindo eficiência energética e tecnologia que
promove melhor controle da temperatura, impactando positivamente na experiência dos usuários dos
eventos.

Do ponto de vista econômico, a estratégia de locação se mostra vantajosa em termos de custo-
benefício. O investimento em locação é geralmente inferior ao gasto total com a aquisição dos itens,
considerando não apenas o preço de compra, mas também os custos de manutenção e armazenagem
ao longo do tempo. Além disso, a análise financeira indica que a locação permite um melhor
gerenciamento do orçamento municipal, uma vez que a contratação pode ser realizada conforme a

--+i-
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realidade financeira da prefeitura, evitando com prom etimentos excessivos dos recursos públicos. Com
a redução dos custos fixos atrelados à compra de bens duráveis, recursos financeiros podem ser
redirecionados para outras áreas urgentes e necessárias do município.

Por fim, a opção pela locação através de pregão eletrônico alinha-se aos princípios da eficiência e

transparência na administração pública, facilitando a concorrência entre fornecedores e

proporcionando a obtenção de propostas mais competitivas. Essa modalidade de licitação é

amplamente reconhecida por promover a democratização do acesso às contratações públicas,

assegurando condições justas para todos os participantes e garantindo, assim, o melhor resultado para

a Prefeitura Municipal de Canapi e, con seq u entem ente, para a população atendida.

QUANTITATIVOS E VÂTOBEs

ESPECIFICAçÕÊS E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Item

I

5

Descrição

Cadeiras de material plástico, sem braços, na cor branca, com
capacidade de peso minimo de 150k9, atestada pelo inmetro.

Capa para cadeira: em plástico sem brâço, em tecido. Cor a ser
definida pela Coordenação do evento.

Mesas de material plástico, na cor brânca, no foamato
quadrado, atestada pelo inmetro, medindo aproximadamente
70x70cm.

Toalha para mesa: quadrada medindo 1,40 x 1,40m, em tecido.
cor a ser definida pela coordenação do evento.

Climatizador de ambientes: com vazão de ar de 12.000 mr/h,
para atender eventos em espaço aberto ou fechado numâ árêa

de ate 40 m'z. lncluindo transporte, montagem, instalações
necessárias, operadores técnicos necessários e desmontatem.
A máquinâ deverá ser entregue abastecida. lncluindo
transporte. montagem, instalações necêssárias, operadores
tecnicos necessáÍios e desmontagem.

ValorÍotal

Unidâde Quant,

UNID 13.500,00

RS unid

RS 8,84

11s,00 Rs 863,34

RS Total

RS

119.340,0
0

R5

27.765,00
4.s00,00 Rs 6,17

2.5oo,oo RS 11,ss

2

3

4

UNID

UNID

DIARIAS

RS

54.000,00

RS

28.875,00

4.ooo,oo RS 13,50

RS

99.284,10

R$ 329.264,10

6ôã

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em

lotes/itens distintos.

O parcelamento da contratação para a locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e

climatizadores de ambiente é justificado por aspectos técnicos e operacionais que visam otimizar o
atendimento às diversas demandas das secretarias municipais. Ao realizar uma única licitação dividida
em lotes/itens distintos, a Prefeitura poderá assegurar que a contratação seja mais ágil e eficiente,
permitindo melhor adequação aos diferentes tipos de eventos que ocorrem ao longo do ano. lsso

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
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possibilita que cada secretaria tenha acesso aos equipamentos necessários sem depender de um único
fornecedor para todos os itens, aumentando a flexibilidade na organização dos eventos.

Os benefícios do parcelamento incluem a melhora na competitividade e a possibilidade de selecionar
fornecedores especializados em cada categoria de item, potencializando a qualidade e adequação dos

serviços contratados. Além disso, esse formato permite a revisão e adequação do contrato conforme
a demanda específica de cada evento, o que pode levar a uma gestão mais eficaz e à redução de custos
com locações inadequadas ou excessivas. Também facilita a programação orçamentária, visto que as

despesas podem ser distribuídas ao Iongo do ano fiscal, acompanhando o ritmo dos acontecimentos.

Por fim, ao garantir que os contratos sejam adjudicados em lotes distintos, o parcelamento atende
diretamente ão interesse público ao promover a diversidade de fornecedores e soluções, evitando a

concentração de mercado. lsso contribui para a eficiência da contratação, pois possibilita a adoção de

melhores práticas e inovações oferecidas por diferentes empresas, além de atender às necessidades

específicas de infraestrutura necessária para os eventos, com impacto positivo na satisfação dos

cidadãos e no fortalecimento da imagem institucional da Prefeitura através de eventos bem
orga n iza dos.

A contratação de empresa para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de

ambiente pela Prefeitura Municipal de Canapi traz uma série de resultados esperados em termos de

economicidade e otimização dos recursos disponíveis. Primeiramente, a locação em vez da compra
desses itens representa uma abordagem mais econômica, pois evita os custos iniciais elevados de

aquisição e manutenção dos equipamentos. Dessa forma, a prefeitura pode utilizar um orçamento
mais enxuto, realocando fundos para outras necessidades urgentes ou projetos prioritários.

Além disso, ao optar pela locação, a Prefeitura minimiza despesas relacionadas à armazenagem e
conservação dos materiais, que podem demandar investimentos adicionais em infraestrutura. Os

valores pagos pela locação são proporcionais às necessidades específicas de cada evento, garantindo

um melhor aproveitamento do recurso financeiro. Com isso, é possível adaptar as solicitações de

acordo com a demanda, evitando desperdícios e otimizando o uso do dinheiro público.

No que diz respeito aos recursos humanos, a contratação de uma empresa especializada para esse

serviço diminui a carga de trabalho da equipe municipal. lsso permite que os servidores públicos

foquem em atividades essenciais de suas atribuições, aumentando a eficiência operacional da

administração pública. Além disso, a empresa contratada seguramente terá experiência e mão de obra
qualificada para montar e desmontar os equipamentos, assegurando que tudo esteja em conformidade
e pronto para uso nos eventos, evitando falhas logísticas.

1ç,

c
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RESULTADOS PRETENDIDOS
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Por último, a integração entre o serviço de locação e as ativídades das diversas secretarias municipais
resulta em uma gestão mais coesa e eficiente. A solução de locação permite que a estrutura necessária
para a realização de eventos seja disponibilizada de maneira ágil, permitindo que os eventos ocorram
de forma organizada e produtiva, refletindo positivamente na imagem da administração pública e na
satisfação da população. Em consequência, essa estratégia não apenas promove a economicidade, mas
também potencializa o impacto positivo das inicíativas públicas na comunidade.

: PROVIDÊNCIAS A SEREM AÓOTADAS

Para a contratação de empresa para locação de cadeiras plásticas, mesas plásticas e climatizadores de
ambiente pela Prefeitura Municipal de Canapi, algumas providências devem ser adotadas para garantir
a implementação eficaz da solução e otimizar o uso dos recursos públicos.

Primeiramente, é fundamental realizar um mapeamento detalhado dos eventos que demandarão os
itens a serem locados, identificando o número estimado de participantes, a periodicidade dos eventos
e as especificidades de cada um. Essa análise permitirá dimensionar corretamente a quantidade de
mobiliário e climatizadores necessários, evitando contratações excessivas ou insuficientes,
contrlb u indo para a economicidade.

Em seguida, deve-se estabelecer critérios técnicos para a escolha dos fornecedores, considerando a

qualidade dos produtos, prazos de entrega e capacidade de atendimento. A elaboração de um termo
de referência deverá incluir especificações detalhadas sobre as características das cadeiras, mesas e

climatizadores, como dimensões, materiais e aspectos de segurança, garantindo que as soluções
atendam às necessidades reais e às expectativas de qualidade.

A íntegração entre as secretarias municipais que planejam realizar eventos também é imprescindível.
Esta comunicação facilitada poderá auxíliar no com pa rtilha mento de recursos e na coordenação de
cronogrãmas/ promovendo uma gestão mais efíciente das locações, além de possibilitar negociações
em conjunto que possam resultar em melhores condições contratuais.

Por último, caso haja a necessidade de capacitar servidores para fiscalização e gestão do contrato, essa

formação deve ser justificada com base em particularidades da locação selecionada, como o número
de eventos e a complexidade da demanda. Contudo, se a locação de mobiliário e climatizadores seguir
padrões comuns de mercado, esta capacitação pode não ser necessária.

Essas providências visam garantir a eficácia na execução contratual e a melhor utilização dos recursos
públicos pela Prefeitura Municipal de Canapi, assegurando a realização de eventos bem estruturados
e que atendam à comunidade.

ú-
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No contexto da necessidade da Prefeitura Municipal de Canapi pela locação de cadeiras de plástico,
mesas de plástico e climatízadores de ambiente para eventos, a análise das contratações correlatas
e/ou interd epen dentes revela que não existem contratações adicionais obrigatórias antes da
implementação desta solução específica.

As necessidades apresentadas podem ser supridas diretamente pela locação dos itens mencionados,
sem que haja demanda por serviços ou produtos afeitos que dependam dessa operação inicial. por
exemplo, a locação de cadeiras e mesas é independente de adequações prediais ou manutenções, uma
vez que essas estruturas serão montadas em espaços que já estão em condições adequadas para a
rea liza ção dos eventos.

Além disso, a utilização de climatizadores de ambiente também não requer contratações prévias
relacionadas à ínfraestrutura elétrica ou adaptação de espaço, desde que os locais onde os eventos
ocorrerão já possuam a capacidade necessária para suportar o uso desse tipo de equipamento. Assim,
a análise conclui que a contratação da empresa para locação dos itens mencionados pode proceder de
forma isolada, sem a necessidade de outras contratações que possam impactar no desempenho da
solução escolhida. Dessa Íorma, a decisão de seguir com as contratações apenas para a locação dos
mobiliários e climatizadores é adequada e suficiente para atender às necessidades dos eventos
promovidos pelas secreta rias municipais.

A contratação de serviços de locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de
ambiente pela Prefeitura Municipal de Canapi pode gerar alguns impactos ambientais, que precisam
ser identificados e mitigados para garantir a sustenta bilidade dos eventos promovidos.

Um dos principais impactos ãmbientais está relacionado à utilização de materiais plásticos, que podem
contribuir para a geração de resíduos sólidos. Para mitigar esse impacto, é fundamental optar por
cadeiras e mesas feitas de plástico reciclado ou reciclável, garantindo que os produtos tenham um ciclo
de vida menor e possam ser reintegrados ao mercado de reciclagem após o uso. Adicionalmente, a
prefeitura deve estimular a redução da utilização de plásticos descartáveis durante os eventos,
promovendo a conscientização sobre a importância do uso consciente de recursos.

Outro impacto signifícativo refere-se ao consumo de energia dos climatizadores de ambiente. A
escolha de equipamentos eficientes, como climatizadores com selo de eficiência energética, pode
reduzir o consumo elétrico. Além disso, recomenda-se a implementação de práticas como o uso de

PreÍeitura Muni.ipal de Canapi- At- | CNpJ: 12.367.892/OOO1-42
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ventiladores e a otimização do uso de espaço para melhor circulação de ar, minimizando a necessidade
de refrigeração artificial.

A logística reversa também é uma medida crucial a ser considerada na análise dos impactos ambientais
dessa contratação. É importante estabelecer um plano para o retorno dos materiais alugados após os
eventos. lsso incluigarantir que as cadeiras e mesas sejam devolvidas em boas condições e possam ser
reaproveitadas em futuros eventos, assim evitando a necessidade de compra de novos itens a cada
ocasião. Em relação aos climatizadores, deve-se avaliar a possibilidade de manutenção e retorno para
o fabricante, considerando a conservação e possível reciclagem de seus componentes.

Por último, é essencial que a Prefeitura desenvolva programas de conscientização ambiental para os
organizadores e participantes dos eventos, reforçando a importância da redução de resíduos e do
consumo responsável de recursos. Tais estratégias não apenas mínimizam os impactos ambientais da
locação de bens, mas também promovem uma cultura de sustentabilidade entre a população local.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 26 de maio de 2025

Ka ren Va nessa He n riq ues

Secretá ria Municipal de Administração
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 12.367.892/000L-42

Equipe de Planejamento
,, Anderson de Oliveira Aragão

Camila Damasceno Silva
'i Eudes Lima de Melo

., objeto Detalhado
Licitação para locação através de pregão Eletrônico

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contÍatação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratadã.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabÍlidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possÍveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ESCATA OE PROBABILIDADES

DESCRIçÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLES

;lmprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

I

1

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18, inciso X da tei 14.133/2021

./ã...
u#

o^o-:6

PROBABILIDADE

Muito Baixa

Ba ixa

Média

PESO

1
nas circunstâncias indica essa ossibilidade
Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

ircunstâ ncias ouco indicam essa ss ib ilid a de
Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.

2

5

Alta

Muito Alta
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rovável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

ircunstâncias indicam fortemente essa ss ibilida de

lPraticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
j

lindicam claramente essa possibilidade
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EScALA oE coNsreuÊNctAs

a

IMPACTO

Muito Baixo

Baixo

Médío

Alto

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irrevêrsível. 10

MATRIZ DE

MUITO ATTO

ALTO

MÉDto

BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA AI-ÍA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendímento ao inciso X do art. 1,8 da lei 1,4.1,33/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Alto - Especificação inadequada do obj€to da locação
Etapa tmpacto probabilidadê

Planejamento Alto Alta
Dano

A contrâtâção pode resultar em bens ou serviços incompâtíveis com as necessidades do órgão, causando retrâbalho, atrasos e
possível dêsperdício de recursos.

Ações Prevêntivas Responúvel

2

5

8

oFu
ô.

=
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DESCRTçÃO DA PROEABILIBADE, DESCONSIOIRAíIDO O§ COI§TROLES

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
o ou de conform idadeinfo rm a divulo com u n rca ao

ueno impacto nos objetivos (idem)

oderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

ignificativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão
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Reâlizar estudo técnico preliminar robusto envolvendo setor usuário.

Validar âs especificaçôes junto a especialistas do órgão antes da publicâção.

Ações de Contingência

Prever possibilidade de âditivos ou rescisão contratual em caso de não atendimento
Realizar ajustês emergenc;ais nas solicitações pâra mitigar impacto imediato.

a

SEcRETARTA DE ADMtNtSTRAçÃo

SEcRETARTA DE ADMtNtSTRAçÃo

Responsável

SECRETARTA oE ADMtNtSTRAçÃo

SEcRETARTA DE AoMtNtsrRAçÃo

Í

t4

Risco Alto - DescumpÍlmênto des obrlgações contratuais pêlo locador
Etapa tmpacto Probabilidadê

Gestão Contratual Muito Alto Média
Dano

O não fornecimento ou manutenção adeqLrada do bem/serviço locado pode comprometer o funcionamento das âtividades do órgão
Açõ€s Preventivas Rêsponsável
lncluir cláusulas claras de SLA (níveis de serviço) e penalldades no contrato. SECRETARTA DE ADMTNTSTRAçÃO

Acompanhar periodicamente a execução contratual, formalizando fiscali2ações. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
Açôes de Contingêncla Responrável
Aplicar sânções administrativas e buscar ressarcimento por danos comprovados. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
Acionar plano de contingência pâra contratação temporária de outro fornecedor. SECRETARIA OE ADMINISTRAçÃO

Risco Alto - Baixa competltivldadê no certamê
Êtapa tmpacto probabilidade

Seleção do Fornecedor Alto Media
Oâno

Poucos fornecedores participândo, levando a preços elevâdos ou risco de fracasso/suspensão do processo.

Ações Preventivas Rêsponsável
Divulga. âmplamente o edital e consultar prevlamente potenciais interessâdos. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
Evitar rêstrições excessivas no edital quê limitem a participação. sEcRETARtA DE ADMIN|STRAçÃo
Ações de Co.tingência Responsável
Revisar e republicar o êdital em câso de ausência de propostas válidas. sEcRETARtA DE aDMlNtsrRAçÃo
Negociâr diretamente com fornecedores interêssad05, quando lêgalmente permitido. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO

Canapi - AL, 26 de maio de 2025

Krcn Vancssa Hryrrro,r.:s

\J"/)
Flf Ca;urrí -..'-

Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração

PrefeituÍa Municipal de Canapi - AL I CNpJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.ca napi. al.gou.br / nov o / po rtal I
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Prefeitura de

Canapi/AL, 26 de maio de 2025

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Exce lentíssima Sen hora Prefeitâ,

Pelo presente, solicito de Vossa Excelência, autorização para realização de

procedimento licitatório, conforme Lei Federal ns 14.133, de 1s de abril de 2021, e suas

alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando a locação de

cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente para uso nos diversos

eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL.

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo técnico

preliminar, onde aponta as soluções para o objeto em comento, pelas razões exposta no

referido documento, bem como a matriz de risco, ambos elaborados no sistema contratado

por esta ad m in istração.

Por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração, e terá as demais secretarias como participantes, conforme formalização de

demandas acosta das aos autos.

-.1

Respeitosamente. Krrcn\tlngfsa {{."'rqrL\
qJ,

' t" -

Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPUAL - CEp: 57530-000
cNPJ No 12.367 .892t0001 -42
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Prefeitura, de

Canapi/Al, 27 de maio de 2025

Origem: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 220252205013,
instaurado pela Secrêtaria de Administração, na forma da Lei no 14.133121 e suas alteraçóes,
visando a eventual locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de
ambiente para uso nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder
Executivo do Município de Canapi/Al, sob a responsabilidade da requerente, para tanto,
DETERMINO.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respectiva
para custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente.

Feito rsso, voltando ao íinal, para apreciação deste ete

.c'rr\ o.-lr-.

Josélia Melo dê Lima
Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPi 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

a

,962

.t
TI

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotações, a fim de obter a estimativa
para contratação em tela, setor de licitaÇões, para elaboraçáo da minuta do edital, Ata de
Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanto a instrução do
procedimento, nos termos da lei vigênte.



Prefeitura de

ü>.+itr

Canapi/AL, 27 de maio de 2025.

P roce sso ne 220252705073
Origem: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de cotações
Assu nto: Cotação de preços

Objeto: Locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente para

uso nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do

Município de Canapi/AL.

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha
abaixo, para se obter o valor médio que vem sendo praticado atualmente, visando instruir o
Termo de Referêncía para aquisição do objeto supracitado, levantamento esse que deve ser
elaborado nos termos da legislação correlata.

apr t---

EspEcrFrcAçõEs E EsnMAT|vA DA coNTRATAçÂo

Item Descrição

1 Caderrâs de material plastrco, sem braços, na cor branca, com càpacidade de
' peso minimo de 15OkB, àtestada pelo rnmetro.

, Capa para cadeira: em plastico sem bíaço, em tecido. CoÍ a ser definida pela_ 
Coordenação do evento.

i Mesas de màterial plásti(o, nà cor bíàncà. no foímato quàdÍâdo, âtêstâdâ pelo
- inmetro, medindo âpÍoximâdamente 7Ox7ocm.

r Toalha para mesa: quadrada medindo 1,40 x 1,40m. em tecido. CoÍ a ser
' definida pelà coordenação do evento

Climatrzador de ambientes: com vazâo de ar de 12 OOO mr/h. pàra atender
eventos em espaço âberto ou fêchado numa áaea de até 40 m'z. lncluindo

( transportê, montagem, rnstalaçôes necessárias, operadores técnicos- necessários e desmontàgem. A máquina deverá ser entregue abastecida.
lncluindo transporte, montagem, instalâções necessárias, opêradores técnicos
necessários e desmontagem.

Unidadê

. _:*'o

UNID

UNID

UNID

quânt

13.500

4.500

4.000

2.500

DIARIAS 115

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das
características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão na 24OL/2OOG do
Tribunal de Contas da União.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N. 12.367 .892t0001-42

I

Realizada a cotação, que reja remetida a esta secretaria para adoção das
providencias necessárias quanto RsÉrÍoGg@§Eêhbqiõitatório.

, r.4'/
'' ',,t1. Cr,:--:i - - -' ,

Karen Vanessa Henriques
Secretá ria Municipal de Administração
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Processo Administrativo: 22025220501.3
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de Administração

Senhora Secretária

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 081071202L.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de
cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços pâra os itens
solicitados, visando a Locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de
ambiente para uso nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo
do l4unlcípio de Canapi/Al

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta
administração, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.
No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos lícitatórios em vários
órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como
expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas
empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir
a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas
regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor
total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total
estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre
as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como
link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados

Canapi/Al, 28 de maio de 2025.

l.f .r^*- n * u--n .^L
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPI/'AL CEP: 57530-000
cNPJ N' 12.367.89210001 -42
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Descrição

Cadeiras de material plástico, sem braços, na cor branca, com
capacidâde de peso minimo de 150kg, atestada pelo inmetro.

Capa para cadeira: em plástico sêm braço, em tecido. Cor â ser
definidâ pela Coordenação do evento.

Mesas de materiâl plástico, na cor branca, no formato
quadrado, atestadâ pelo inmetro, medindo aproximadamente
70x70cm.
Toàlhâ parà mêsa: quadrada medindo 1,40 x 1,40m, em te(ido.
Cor a ser deflnida pela coordenaç,ão do evento.
Clrínatirador dê ambientes: com vazão de ar de 12.OOO mr/h,
para atênder eventos em espaço aberto ou fechado numa área
de até 40 m'z. lncluindo transporte, montagem, instalações
necessárias, operadores técnicos necessários e desmontâgem.
A máquina deverá ser entregue abastecida. tncluindo

Prefeitura de

Unidade Quant.

UNID 13.500,00

UNID

l

q-

tlltrtr
TERMO DE REF§*ÊNCIA i,:II.:

sERVtçOS COMUNS , LEt 14.23312021.

1, DO OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de empresa
para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso nos
diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de
Canapi/AL, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lei
14.733/2027, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,
atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

1 3. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes
e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s)
em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a
imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdÍcio.

L.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de Iuxo, nos termos da portaria n9
L73 de 27 de setembro de 2021.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

1

Item

3

4

RS Unid.

Rs 8,61

RS Total

RS

116.235,0

RS

35.820,00
0

UNID

UNID

RS

54.000,00

4.s00,00 Rs 7,96

4.ooo,oo RS 13,50

2.s00,00 Rs 11,s4
RS

28.8s0,00

RS

99.539,40

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNpJ: 12.367,892IOOO1-42
Av loaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
http 5://www.ca na p i. at.gou .hr I r,ovol poftal I

DIAR IAS 115,00 Rs 865,56
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2. ESPECTF|CAçÔES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.L O custo estimado total da contratação é de R$ 334.444,40 (trezentos e trinta e quatro mil,

quatrocentos e quarenta e quatro rêais e quarenta centavos), conforme custos unitários descritos
na tabela aba ixo.

2.2. Para os itens cujo valor estimado ultrapassou o limite estabelecido na Lei 123/2026, qual seja,
80(oitenta mil reais), a participação será para AMpLA coNcoRRÊNclA - para participação
ampla de quaisquer empresas especializadas no ramo, não se aplicando a divisão, por cota,
nos termos da lei L23(2OO6, por trazer prejuízo no conjunto para o fornecimento do objeto
quer seja na logística, quer seja na padronização em tamanhos e validades

2
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transporte, montagem, instalações necessárias, operadores
técnicos necessári 9:,q,q9,, m9Ir,teg,e'|l.l.

Valor Total RS 334.444,40

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1 4 Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade urgente de gãrantir infraestrutura

adequada para a realização de eventos promovidos por suas diversas secretarias. Os eventos em
questão abrangem atividades culturais, educacionais e socíais, fundamentais para a promoção da
lnteração comunitária e a divulgação de ações governamentais. Neste contexto, a falta de
equipamentos apropriados compromete a qualidade dessas iniciativas, afetando diretamente a
participação e o acolhimento do público.

3.2 Es pecifica me nte, a locação de cadeiras e mesas de plástico se faz necessária para proporcionar um
espaço adequado aos participantes, garantindo conforto e organização durante as atividadês. Alem
disso, os climatizadores de ambiente são essenciais para assegurar condíções climáticas agradáveis,
especialmente em períodos de altas temperaturas, evitando desconforto e possibilitando uma
melhor absorção das informações por parte dos cidadãos. A ausência desses itens pode resultar em
desintêresse e baixa participação nas ações, contrariando os objetivos de engajamento social e de
transparência pública.

3.3 A contratação de uma empresa especializada na locação desses equipamentos é indispensável para
atender à demanda identificada, assegurando que a prefeitura Municipal de canapi possa
responsabilizar-se pelo bem-estar de seus habitantes durante os eventos. o alinhamento com o
interesse público é evidente, uma vez que a oferta de estrutura adequada não apenas visa a
satisfação dos cidadãos, mas também reflete um compromisso governamental com a acessibilidade
e a prestação de serviços públicos de qualidade,

3.4. Assim, restam evidentes a relevância e a urgência dessa contratação, destacando-se a importância
de recursos adequados para garantir a execução eficaz das atividades propostas pelas secretarias
municipais. A análise deste cenário evidencia que a locação de cadeiras, mesas e climatizadores é
uma ação estratégica voltada para o fortalecimento do vínculo entre a administração pública e a
comunidade, promovendo um ambiente propício à participação e ao exercício pleno da cidadania.

3.5 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. DO ALTNHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4 L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECIF|CAçÃO DOs SERVTçOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminar.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1-. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

o,"r;;" ;;;í"1p"ã;;; I .*, ;; ;;.;;;;;;;*
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7. DA VISTORIA
1.t Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do ob.ieto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

t1-.1. Em conformidade com a Lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 49,
incisos I e lll, a lterados pela Lêi Complementa r 1,47 , de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art.44 da LC

123/2006.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
1'2.1. O prazo de vi8ência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e LO7 da
Lei n' 14.133, de 2O2L.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Formã de seleção e critério de julgamento da propostã

13 1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO na
modalidade PREGÃO ETETRÔN|CO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR pREçO

Forma de execução
1,3.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

1,4.1, Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demals custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

L4.2. A proposta de preço deverá contêr a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade
solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da
proposta de no minimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

ls. EX|GÊNC|AS DE HAB|UTAçÃO
15.1. A HABÍtrrAçÃo JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;

&1I-yí/&Er&*"Pffi
1
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75.L.2

15.1,3

*Ew
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de m icroempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio ôortaldoem reendedor ov. brp

75.L.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato socialem vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Públlco de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adm inistradores;

15.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civildas Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ne 5.764, de !971,;

15.1.8. No caso de êmpresa ou sociedade estrangêira em funcionamento no País: decreto de

a utorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de rêgistro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAI E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

1,5.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independentê se a Íase de habilitação irá ou não anteceder as Íases de apresentação
de propostas e lances.

L5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa JurÍdica (CNpJ), através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de pessoas Físicas, conforme o caso;

15 2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (pGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria Conjunta np 1.751, de
02/tO/2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gera I da
Fazenda Naciona l;
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15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,
expedida pêla Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazendâ Municipal;
L5.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a ãpresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, êmitida pela Caixa Econômica

Federal;

75.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competentê da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Nq 72.44O/2Ofl;

15.3. HABILITAçÃO ECONÔMICO-F|NANCE|RA, que será comprovada mediãnte apresentação dos
seguintes docu mentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

L5.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, devidamente
registradas na.,unta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios-

1-5.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital- ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
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pãtrimonial, demonstrações contábeis e os termos de aberturã e encerramento
do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do
art.2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,
quanto a Cêrtificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - lCp - Brasil.

A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

Passi.uo Ctrculante + Passívo Náo C írcuLante

índice de Liquidez Corrente (à 1,00):
Atí"vo ClrcuLante

I 3b
I

â'

15.3,3.

Passí.uo Cí"rculante

índice de Solvência ceral (> 1,OO):

Ativo Total
Passivo Circulante + Passiuo Não CircuLante

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(tG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, capital mínimo de 10% (dez por cento) do
valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação
da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microem preendedor individual (MEl), também deverá
apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação
do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne L33/20?2 plenário;

15.3.7. Atestado ou Cêrtidão expedido por pessoa jurídíca de direito público ou privado,
comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisÍatória e
a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação, para os itens
que não exija qualificação técnica específica.

15.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

1-5.3.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da CONTRATANTE e local em quê foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos,

75.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuÍrem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.
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15.4. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei complementar np 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (... MICROEMP RESA, conforme inciso I

do artigo 3p da Lei Complementar ne j.23, de t4/12/2O06 ou EMPRESA DE PEeUENO
PORTE, conforme inciso do artigo 3e da Lei Complementar ns L23, de L4/12/ZOO6I,
qUANDO FOR O CASO;

15.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.4,3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

1,5.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artiso 7' , xxx l. da ConstituiÇão

15.4.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forÇado, observando

o d ispo sto nos incisos lll e lV do art. 19 e no inciso lll do art.5e da Constituicão Federal
15.4.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Execução

16.1 A prestação do(s) serviço(s) será conforme solicitação através da Ordem de Serviço
enviado pela Secretaria solicitante com antecedência de 05 (cinco) dias, que apresentará o
cronograma do evento para que o fornecedor possa se programar.

16.2 Os itens solicitados deverão estar instalados no local do evento, no mínimo 4 (quatro)
horas antes do início do mesmo.

16 3 A presença da fiscalização da Prefeitura Municipal de Feliz Deserto não elide nem minimiza a
responsabilidade da empresa contratada.

16.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes à prestação do serviço deverão ser prontamente
atendidas pela contratada, sem ônus para o contratante

Especificação da garantia do serviço (art.40, §le, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)
1,6.1,. o prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 9.079, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
1'7.1'. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n9 14.133, de 2o2\, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução tota I ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias media nte simples apostila.
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1,7 .3.

1,7 .4.

17 .5.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
t7 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
77 .7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adm inistração
t7.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da
Lei ne 14.133, de 2021).

17.7.2, ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prãzo para a

correção.
t7 .7 -3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

t7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização AdministÍativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
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competêncla;

Gestor do Contrato
1,7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

1'7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

17 .11. O gestor do contrãto acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

t7 .1,2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
deíinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

L7.t3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei np L4.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

17.74. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

1'7.L5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18, DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
a baixo d iscriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

1,8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. Os serviços serão recebidos p roviso ria me nte, de forma sumária, no ato da execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
1-9.2. Os serviços poderão ser re.jeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e

Prêfeiturâ Municipal de Canapi - AL I CNPI, 12-367.a921OOO7-42
Av.roaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www. ca napi.al,gou.br / novo / po*al /
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na proposta, devendo ser refeitos de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação
da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligênclas para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei na 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

a

19.3

1.9.4

19.5

19.6

1,9.7

Preleitura Municipal de Canapi- AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canâpi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi.al.gov.bÍ/novo/portal/

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente ãpresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.2.t. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigâtoria mente acompanhado
da comprovação das certidões de reguiaridade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa ê tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei na 14.133, dê 2021,.

20.5. Constatando-se situação dê irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suã situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contrata nte.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

PáBina 10 de 11
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.
o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitjda a ordem bancária para
paBa mento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.L2.1. lndêpendentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
esta belecidos na legislação vigente.

o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar n9
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 11 de Junho de 2025

r&

20.7

20.8

20.9

20.10

20.17

20.12

20.13

I(rrcn l/a a H:rnqr1çg
ú

It
Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Administração

)refeitura Municipal de Caôapi - AL I CNP!: 12.367,a92lOOOI- 2
\v Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
rttps://www.cãnapi" al.gov.br / nov o / ponal I
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Canapi/Al, 11 de junho de 2025.

Refe rência: Pregão Eletrôn ico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220252205013, para elaboração da
Minuta do editar, contrato, Ata de Registro de preços e demaís documentos necessários, de
acordo com o Art' 53 da Lei 74.133/2027, e suas arterações posteríores e demais
documentos que se seguem, cujo objeto é o Registro de preços pâra eventuar contratação
de empresa para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de
ambiente, para uso nos diversos eventos rearizados peras secretarias Municipais do poder
Executivo do Município de Canapi/AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a procuradoria Jurídica para anárise e
pa rece r.

a u
I

d-

rrel|1Çsa rr- r,,.r,,r\

P. IvÍl Ca:mrí - . -'-

Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANAPUAL _ CEp: 57530_000
CNPJ N" 12.367 .892:OOO1_42
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GASINETF] DO PREFEITO
AV. JOAQUIM TETÊ, 367 CEN t-RO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI -ALACOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA no 027, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores parq as Funções de

C'ctmissão de ContrataÇão deste Município
e (:ontém Outras Providencias.

o(A) PREFETTO(A) DO MUNrCrprO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, no
rso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

iRESOt,VE:

Aí. I u - Designar os servidores ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF N.
088.7ó9.184-69. ANA PAULA SILVA DE ANDRADE, porrâdora do CPF N. 027.959.164-01,
CILVANIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF N" 695.341.104.-00, como Membros da
Comissão de Contratação, deste Município.

Ârt. 2o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições
en contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

{
t-

| -,:-
JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita \4 unicipal de Canapi

Certifico que a referida portâria loi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de Canapi/Al, em 09 de janeiro de2025.

/*--,
KA.REN

9o^.c,v,:o-
VANESSÁ HENRIQ

Serneíá ria rre ACm inistração
S

u
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Canapi/AL, 17 de junho de 2025

ReÍerência: Pregão Etetrônico com Rêgistro de preÇos

Do: Setor de ticitaÇões
Destino: Procu radoria JuÍíd ica

Assu nto: Parecer lurídico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o processo 220252205013, pata

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.133/2021, e suas aLteraÇões posteriores e

demais documentos que se seguem, cujo objeto é o Registro de preÇos para eventual.

contrãtação de empresa para tocaÇão de cadeiras de ptástico, mesas de ptástico e

ctimatizadores de ambiente, para uso nos diversos eventos reatizâdos pel.as Secretarias

Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, em atendimento a soticitação da

Secretaria de Administrâção deste Poder Executivo.

Ressalta-se que coube ao setor de ticitaÇões elaborar apenas a minuta do editat, Ata

de Registro e Contrato, com base nos documentos constantes do processo êm comento, os

quais Íoram etaborados peto órgão demandante

Por conseguintê, encaminhe-se âos autos ao Gabinete do ExcetentÍssimo Senhor

PreÍeito para autorizaÇâo, e, consequente pubticaqão do êditat, para eventuat aquisiÇão do

objeto em comento.

Gilvania ia da SiLva
Comissão de contrataÇao

I
;J-

lf

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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MINUTA DO EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSo ADMtNiSTRAT|VO N" 220252204013

PREGÃo ETETRÔNIco N9 xxl2025

. Abertura das propostas no dia - de ------- de 2025, às --h-min;
o Início da sessão de dísputa pública no dia - de ------ de 2025, às -h-min
. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

T. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa para locação de cadeiras de
plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso nos diversos eventos
realizados pelas secretarias Municipais do poder Executivo do Município de canapi/AL,
conforme condições, quantidades e exigências estaberecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itÊns, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1 4s regras referentes aos órgãos gerenciador e participantês, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da
licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensáver a indicação da dotação
orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento
hábit.

4. DA PART|C|PAçÃO NA UCTTAçÃO

4.7. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadãstro do licitante no sistema Bolsa
Nacional de compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as

sEToR DE LtctTAÇôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEpi 57.S30_OO0

ec

§»r
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Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de canapi/AL, sediado a Avenida
Joaquim Tete,336 - centro, canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipa I ne 05l2O24 de 15 de Janeiro de 2024,
e subsidiariamente a Lei ns 14.133, de 1s de a btil de 2o2L,lnstrução Normativa Ne 73, de 30 de setem bro
de 2022, Lei complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda,
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
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I
instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org. brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretaments ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por tercêiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

4.5. A participação será de ampla concorrência e exclusiva a microempresa e empresa de
pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei Comol mentar na 123, de 14 de dezembro dee

4.7.1

4.7 .2

2006, para os itens indicad os no termo de referência

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades coope rativas mencionadas no artiso 16 da Lei ns 14.133 , de 2021.,

e para o microempreendedor individual- MEl, nos limites p revistos da Lei Complemen tar ns

123, de 2006 e do Decreto n.q 8.538, de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação

4.7 .3

4.7.4

aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

pessoa física oujurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nQ 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratãção de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

SEÍOR DE LTCTTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê np 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico_

4.7.a. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse público - OSCIp, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da Iicitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, §
1s do art.9s da Lei ne 14.133 , de 202L.

4.8. o impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

49. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOs DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. o licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do pregoeiro, juntamente com
os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
afis. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (... M ICROEMpRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complêmentar ns 123, de L4/12/20A6 ou
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar
np 123, de 1,4/!2/2006), eUANDO FOR O CASO;

5.2 2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

5.2 3 que â proposta apresentada compreende a integraridade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrêga em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

SETOR DE LICITAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-0OO Página 3 de 51
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5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do arti go7' XXXIII da Consti tlr ao

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do a rt.5e da
Constitui o Federal

5-2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas-

5.3. o licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os
req uisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ns L4 .733 , de 202L

5.4 o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3'da Lei complementar nq 123. de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecldo estabelecido em seus arts.42 a 49 observado o disposto nos §l!!
ao1 e do art.4e da Lei n.e 14.133 de 202L

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ljcitante às

sanções previstas na i ne 14.133 1 e neste Edital.d

5.5. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, ãté a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de aprêsentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo lícitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos rances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5 8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

SETOR DE LtC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/A|", CEp:57.530,000 PáBina 4 de 51

.A-
r-r



1g
Fre"feitura <Ie 3

5.9.2. pêrcentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controle externo e interno.

5.1L.Caberá ao licitante interessado êm participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou

de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante, deverá

ser informada a expressão "MARCA PRóPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. U nidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de |ances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleltear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponentê o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e qualidades

SEIoR DE LtclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530,000
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adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço.já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no TR.

O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contÍatados pode ensejar a res ponsa bilização pelo Tribunal de contas da união ou do Estado

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da Iei, nos termos do alt. 71, inciso

6.6

7.3

IX

contratada ao pagamento dos pre.iuízos ao erário, caso verificada a

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

d Constitui o ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

ocorrência de

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAs PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abêrtura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4

7.5

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

o Iicltante somente poderá oferecer Iance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por êle ofertado e registrado pelo sistema.

o intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de RS 0,10 (dez centavos).

o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

será adotado o envio de lances no modo de disputa .,aberto,,, em conformidade com o

disposto no Art.23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SEÍEMBRO DE ZOZ2

SETCR DE LtCtTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

7.L4. Caso o licitante não a presente la nces, concorrerá com o va lor de sua proposta.

7.15.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

a rts 44 e 45 da Lêi Com lementar ne 123 de 2006 regu la mentada pelo Uecreto ne 8.5J8
de 2015

7.75.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.L5.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.75.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecjdos nos

subitens anteriores, será realizado sôrteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

SEToR DE LtCtTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.16.1-. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 60 da Lei np 14.133, de 2O21, nesta ordem

7.15.1.1. disputa final, hipótese êm que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencia lmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16 1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. em presas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.197 de 29 de
dezembro de 2009

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior âo desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

718.Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

719.Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.79.L. A negociação poderá ser Íeita com os demais ricitãntes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estaberecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.

7.79.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.79.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os ricitantes e anexado aos
autos do processo Iicitatório.
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7.1-9.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de
habilitação exigidos no Termo de ReÍerência anexo neste Edital.

7.79.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com prazo

de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data da

abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de aberturã da licitação serão aceitos, desde
que estêjam vigentes nestã data,

7.79.a. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintês cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Co ntrola doria-G e ra I da União
(https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gera I

da União ( httos://www.oo rta ltra ns rencia.sov. brlsa ncoe cneoa s/ o)

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatórío de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A têntativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

serviços/fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

8.2.3. Constatâda a existência de sanção, o licitante sêrá reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

SEIOR DE LICITAçÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
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8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamênto favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

nestê Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.L. contíver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequíbilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Editalou seus

anexos, desde que insa nável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores, cujo
percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibil;dade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço ê que se comprovê que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

SETOR DE uctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.9.2. considera-se êrro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribujções na forma do Simples Nacional, quando
não ca bÍvel esse regime.

8.10. caso o Termo de ReÍerência exija a apÍesentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob
pena de não aceitação da propostã.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistêma.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.5e a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atênda às especificações constantes no Termo de Referência.

lt)

9. DA FASE DE HABTUTAçÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista
e econôm ico-fina nceira, deverá ser apresentada pela empresa classificada
previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no país, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
a presentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para
a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo pregoeiro e equipe de apoio.

9 5.1.somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não_digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
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Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OO0 Página 11de 51

41-



Prefeitura, de

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou inabilitação.

9 6.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à ópoca da abertura
do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para
Íins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2O2!.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

10.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

10.5. O preço registrâdo, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante ã vigência da ata de registro de

preços.

10.6.A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamênte justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

10.s. DA FORMAÇÃO OO CaOaSTRO DE RESERVA

10.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adiudicatário,

observada a classificação na licitação; e

1O.L.2. dos licitantes que mantiverêm sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

\O.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

lO.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que

mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas na lei L4.13312L.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor êstimado e a sua

eventualatualização na forma prevista no edital, poderá:

sEToR DE LtcrrAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530,000 Página 13 de 51
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10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação

de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao .iulgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no eI!=

165 da Lei ne 14.133, de ZOZT.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o.iulgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11".4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dlrigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encamlnhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os âtos insuscetíveis dê aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no pORTAL

DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

SÊTOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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12. DAs INFRAçôES ADMtNtsrRATtvAs E sANçôEs

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.r.!. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenhâ sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;

72.7.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a propostã em especial quando:

12.1.2.7. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compêtitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.L.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

72.7.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

L2.7.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

12.L.5. fraudar a licitação

12.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza, em
especialquando:

12.1.6.L. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo p revisto no art 5a da Lei n.s 12.846. de 2013.

12.2.Com fulcro na Lei ns 14.133 de 2027 a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

72.2.f . advertência;

L2.2.2. multa;

1,2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

SErOR DE LtclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.S30 0OO
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72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

723.f. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

t2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração pública

12-3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado
recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) diâs úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, L2.1.2 e 12.L.3, a multa será de 10%

do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens LZ.1-.4, 12.1.5, L2.!.6, 12.7.7 e 12.1,-8, a
multa será de 20% do valor do contrato licitado.

l2.5 As sanções de advertência, impedimento de Iicitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de
m ulta.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 1,2.L.L, 12.1.2 e 12.L.3, quando não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais gravê, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administração pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens L2.1.4, f2.7.5, lZ,L.6,
12.1.7 e 12.L.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.i..1, 72.1.2
e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo p revisto no art. 156. §5s , da Lei n.e

14.733/2021.

12.9. A recusa in.iustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

SETOR DE LIC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .,oaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-0OO
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assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação.

72.!o. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

72.L7. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.

12.1-3. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

L2.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integraldos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei ns 1"4.133 de2 21, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame, através da plataÍorma da BNc- BoLsA NACToNAL DE coMpRAs
www.bnc.org.br.

13.2.4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma da
BNC- BOTSA NACIONAL DE COMpRAS www.bnc.org.br.

13.4.4s impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certa me.

13 4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionar e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

SEroR 0E LtctT,AçôES {licitacao.canapi@gmail.com)
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14. DAs DrsPostçÕEs GERATS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primelro dÍa

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os píazos em dias de expediente na

Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta dê Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2025.

Xxxxxxxxxxxxx

Secretá ria de Adm inistraÇão

sEToR DE UctrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail-com)
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

sERVtçO5 COMU NS, LEt 14.233/2OZL.

1.DO OBJETO

1.1. o presente Termo de Referência visa o Registro de preços para eventual contratação de
empresa para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de
ambiente, para uso nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do poder
Executivo do Município de canapi/AL, condições e exigências estabelecidas neste
instrumento

1-.2. A opção é pelo procedimento de licitação por pregão, na forma Eletrônica, previsto na
Lei L4.733/2021,, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

1.3. A adoção do sistema de Registro de preços decorre da necessidade de contratações
frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilízados
pela(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e
ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu
consequente desperdício.

L.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superlor à cumprir as
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sêndo de bem de luxo, nos
termos da portaria ns 173 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. o custo estimado total da contratação é de RS 334.4rt4,40 (trezentos e trinta e quatro mil,

quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarênta centavos), conforme custos unitários
descritos na ta bela abaixo.

2.2. Para os itens cujo valor estimado ultrapassou o limite estabelecido na Lei LZ3,|?OÀ€.
qual seja, 80(oitenta mil reais), a participação será para AMptA CONCORRÊNCIA - para
participação ampla de quaisquer empresas especializadas no ramo, não se aplicando
a divisão, por cota, nos têrmos da lei 12312O06, por trazer prejuízo no conjunto para
o fornecimento do objeto quer sêja na logística, quer seja na padronização em
tamanhos e validades

Item

a I
c

1

Descrição

Cadeiras dê mateíiâl plástico, sem braços, na cor
branca, com capacidade de peso mínimo de 15okg,
atestada pelo inmetro.
Capa para cadeira: em plástico sem braço, em tecido.
Cor a ser definidâ peia Coordenâção do evento.
Mesas de mateflal plástico, na cor branca, no foÍmdto
quadrado, atestada pelo inmetro, medindo
aproximadamente 70x70cm.

Unidade Quãnt.

UN D

UNID

UNID 4.000,00

13.soo,o0 RS 8,61 RS 116.235,00

4.500,00 Rs 7,96 RS 3s.820,0002

RS 13,s0 RS s4.ooo,oo3
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Toalha para mesa: quâdradâ medindo 1,40 x 1,40m,
em tecido. Cor a ser definida pela coordenâção do
evento.

ClimatizadoÍ de àmbtentes: com vazáo de ar de
12.000 m3/h, para atender eventos em espaço aberto
ou fechado numâ área de ate 40 m,. tncluindo
trànsporte. montagem, instalaçôes necessáÍ,as,
operadores técnicos necessárlos e desmontâgem. A
máquina deverá ser êntre8uê abastecidâ. lncluindo
trànsporte, Íontagem. instalaçôes necessár,as,
operadores técnicos necessários e desmontagem.

Valor Total RS 334.444,40

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3 1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade urgente de garantir infraestrutura

adequada para a realização de eventos promovidos por suas diversas secretarias. os
eventos em questão abrangem atividades culturais, educacionais e sociais, fundamentais
para a promoção da interação comunitária e a divulgação de ações governamentais. Neste
contexto, a falta de equipamentos apropriados compromete a qualidade dessas iniciativas,
afetando diretamente a participação e o acolhimento do público.

3.2 Especificamente, a locação de cadeiras e mesas de plástico se faz necessária para
proporcionar um espaço adequado aos participantês, garantindo conforto e organização
durante as atividades. Além disso, os climatizadores de ambiente são essenciais para
assegurar condições climáticas agradáveis, especialmente em perÍodos de altas
temperaturas, evitando desconforto e possibilitando uma melhor absorção das
informações por parte dos cidadãos. A ausência desses itens pode resultar em desinteresse
e baixa participação nas ações, contrariando os objetivos de engajamento social e de
transparência pública.

3.4 Assim, restam evidentes a relevância e a urgência dessa contratação, destacando_se a
importância de recursos adequados para garantir a execução eficaz das atividadês
propostas pelas secretarias municipais. A análise deste cenário evidencia que a locação de
cadeiras, mesas e climatizadores é uma ação estratégica voltada para o fortalecimento do
vínculo entre a administração pública e a comunidade, promovendo um ambiente propício
à participação e ao exercício pleno da cidadania.

3.5 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

&.\§fffl
kÉclllf#r

{er
T

4

5

UNID 2.5oo,oo RS 11,54 RS 28.8so,oo
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DTARIAS 11s.00 RS 86s,s6 RS 99.s39,40

3.3, A contratação de uma empresa especializada na locação desses equipamentos é
indispensável para atender à demanda identificada, assegurando que a prefeitura
Municipal de Canapi possa responsabillzar-se pelo bem-estar de seus habitantes durante
os eventos. o alinhamento com o interesse público é evidente, uma vez que a oferta de
estrutura adequada não apenas visa a satisfação dos cidadãos, mas também reflete um
compromisso governamental com a acessibilidade e a prestação de serviços públicos de
qualidade.
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4.\ A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do plano Anual de
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
pla neja mento da organização.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

7. DA VISTORIA

7.7 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

14.733, de 202L.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 723, de !4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos le lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta licitação terá:

11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que
ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do
§24 do art. 44 da LC 123/2006.

12. OA VIGÊNCIA CONTRATUAI
L2.L. o prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, prorrogável por até L0 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimênto de LlclrAçÃo na
modalidade PREGÃO ETETRÔN|CO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO

Forma de execução
L3.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

a

*q#
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s. DEscRtçÃo DA soruçÂo E ESPEC|FICAçÃO DOS SERV|çOS
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação

do serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminar.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1, Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

14. PROPOSTA DE PREçOS
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Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam,
direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numerico), valor total (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
serviços.

il

t4.1.

L4.2.

ls. EX|GÊNCTAS DE HABil-rTAçÃO
15.1. A HABILITAçÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
L5.7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microem preendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à vêrificação da autenticidade no sítio

oo rtaldoem reend edor. ov. brg.

15.2

1,5.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscríção no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus adm inistradores;

1,5.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei na 5.764, de 1971,;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHTSTA será comprovada mediânte a

apresentação dos seguintes documentos:
15.2.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder
as fases de apresentação de propostas ê lances,

1,5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNpJ), através do
Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

SÊTOR DE LICIÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-OOO Págjna 22 de 51
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Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação
cadastralativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de pessoas Físicas,

conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, comprovando possuir
lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou prova de
lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador
de serviço.

1,5.7.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (pGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria conjunta np 1.75L, de o2/lo/2o14, do secretário da Receita Federal do
Brasil e dâ Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

L5.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicÍlio ou sede do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

75.2.5.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estãdual do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15'2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede
do licitante, mediante a Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

1,5.2.6.1,. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao ob.jeto licítado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do llcitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

75.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, emitida pela Caixa
Econômica Federa l;

15.2.8. Prova de regularídade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art.3. da Lei Ns :.Z.4aO/2Olll;

HABIL|TAçÃO ECONôM|CO-F|NANCEIRA, que será comprovada mediante
a presentação dos seguintes documentos:

15.3 1. certidão negativa de feitos sobre farência, expedida pelo cartório distribuidor
da sede da pessoa.jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas
físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de pessoas Físicas ou Sociedade Simples,
deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitantê, desde que admitida
a sua participação na licitação.

SEIOR DE LtCtTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.Joaquim Íetê n-o 336, Centro, Cânapi/AL, CEpi 57.530 OOO
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15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente
registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
ba lanços provisórios.

1,5.3.2.1,. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último
exercÍcio no caso de a pessoa jurÍdica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos.

t5.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediãnte apresentação de Balanço de Abertura
ou do último Balanço patrimonial levantado, coníorme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução
Normativa RFB ne 2003, de 18 de ja neiro de 2021,, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários
poderão ãpresentar o balanço patrimonial, demonstrações contábeis e
os têrmos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digital,
obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2q da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a

Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela
infraestrutura de Chaves públicas - Brasileiras - lCp - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte
forma:

índice de tiquidez Geral (> 1,00):
Attuo C ircutante ! ReaLí.2âveL a Longo prazo

a

LG=
Passtvo Circulante + Passiuo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):
Atívo C irculanteLC-

15.3.4

Passtuo C irculante
índice de Solvência Geral (> 1,00):

cr _ Atíuo Total
Passí.vo Circulante + Passtlro Não Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade
econôm ico-fina nceira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida
a atualização para a data de apresentação da proposta através de índices
oficiais.

15.3.5.

Página 24 de 51
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15.3.6. O licitante enquadrado como microem preendedor individual (MEl), também
deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme
determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne

133/2022 Plená rio;

15.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de
maneira satisfatóÍia e a contendo fornecimento de natureza similares ao do
objeto da licitação, para os itens que não exija qualificação técnica específica.

15.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresêntados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

1,5.3.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas
para a sua análise serão objeto de diligência.

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
L5.4.1-. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complêmentar ne

1,23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3a da Lei Complementar na 123,
de 1.4/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo
3e da Lei Complementar ne 1"23, de Lalel20\6\, eUANDO FOR O CASO;

15.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.4-3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório

15.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de a prendiz, nos termos do artiEo 7" , XXXIII, da Constituicãoj

15.4.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ôu forçado,
o bserva ndo o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art.5e da

n itui ão Federa I

1,5.4.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de Execução

f96"
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1-6.1- A prestação do(s) serviço(s) será conforme solicitâção através da Ordem de
Serviço enviado pela Secretarla solicitante com antecedência de 05 (cinco) dias, que
apresentará o cronograma do evento para que o fornecedor possa se programar.

1-6.2 Os itens solicitados deverão estar instalados no local do evento, no mínimo 4
(quatro) horas antes do início do mesmo.

16.3 A presença da fiscalização da Prefeitura Municipal de Feliz Deserto não elide nem
minimiza a responsabilidade da empresa contratada.

16.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes à prestação do serviço deverão ser
prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para o contratante

Especificação da garantia do serviço (aÉ.40, §ls, inciso lll, da Lei ns 14.133, de 202U
16.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei na 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
77.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nq 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução totalou parcial.

L7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante sim ples apostila.

L7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim, conforme endêreço eletrônico informado pela contratada na sua proposta
comercial,

t7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

77.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equívalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciãl para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das êstratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscallzadâ pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021., art.1.17, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração
17.7.1-. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
lart. 1,L7, §1e da Lei ne 14.133, de ZOZI]|.

SETOR DE LICTIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ldentiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção.
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato ímediatamente
ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

a

1,7 .7 .2

1,1 .7 .3

1,7 .7 .4

1,7 .7 .5

Fiscalização Administrãtiva
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.8.L. Caso ocorra descumprlmento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis, quando ultrapassar
a sua competência;

Gestor do ContÍato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da finalidade da
administração.

17.1O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

17.71. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, êdministrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a êventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

sEIOR DE UCTTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.
o gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

a
vQ

I

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Geral da prefeitura Municipal de canapi deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equiva lente.

1,8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1. os serviços serão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da execução,

.iuntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

\9.2. os serviços poderão ser re.jeitados, no todo ou em parte, inclusive antês do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser refeitos de forma imediata, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penaridades.

19.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade e consequênte aceitação mediante termo
detalhado.

19.4. o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionarmente prorrogado, de
forma justificada, por iguar período, quando houver necessidade de dirigências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do ob.ieto, quanto à dimensão, quaridade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 202f,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscar no que pertinente à parcera
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

19 6. o prazo para a sorução, pero contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota físcal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo,

L9.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-p rofiss io na I pela perfeita
execução do contrato.
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20.L. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como;
20.2.1-. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

2O.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ns 1,4.133, de 2021,.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratantê.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
fiscal.

20.9. O pagamento será efetuado no pÍazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

20.tl. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

20.L2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

20.72.L, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangldos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 11 de Junho de 2025

Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Adm inistração
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e.........

Pnf cÃO rlef nÔru tCo xxxlxxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 220250306003

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/000l-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José Mariano
de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pela Senhora, XXXXXX,

considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO

DE PREÇOS, processo administrativo n.s XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e
qualificada nesta Ata de Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade

cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei na 14.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto M unicipal0S/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

L.1,. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de ........,
especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supra mencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

,";".;I
L

3

3.1

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

2.2. A listagem do cadastro dê reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo

a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

óncÃo1s1 crnerucrADoR E pARTtctpANTE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)

4. DAADESÃOÀATA DE REGTSTRO DE PREçOS

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitário

SEToR DE Ltc|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530,000
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4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de rntenção de Registro de preços (lRp),
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
req uisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4'L.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei ne 74.L33, de 2021,; e

4'2' A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4 2.1- o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4'3' Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
vigência da atã.

4.4. o prazo de que trata o subitem anterior, rerativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limitê temporal de vigência da ata
de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entídade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquísições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

sEToR DE UctTAçôEs (licitãcao.canapi@gmail.com)
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4.1'.3. consulta e ãceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.7. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.
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5.12. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

{

4 8 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.!33, de 2021,.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs E CADASTRO RESERVA
5.1 o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, desde que
com provado o preço vantajoso

5 1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento dã contrâtação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

indicação da

5.7. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formarizada pero órgão ou pera
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133, de
202L.

5 3 os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
att.1-24 da Lei ne 14.133, de 2021.

5'4 Após a homoiogação da licitação ou da contratação dirêta, devêrão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5 4 1 serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;

será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos ricitantes ou dos fornecedores que:

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5 2 1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverêm sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5 7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabêlecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial
do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contÍatação direta, o licitante mais bem classificado ou
o fornecedor, no caso da contrãtação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços,

no prazo e nas condições estabelecidos no editalde licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2OZ!.

5 9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamentê
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5 11. Quando o convocado não assinar a ata de Íegistro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 ê subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
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reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.f2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1., aceitar a contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos
do edlta l, poderá:

5.1"2.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vlstas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição prêtêndida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOs REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas segu intes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata talcomo
pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei nq 14.133, de 2OZt;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.733, de 202L.

6.1.3.1. No caso do rêajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

7. NEGOCTAçÃO OE PREçOs REGTSTRADOS

*.*, mEp
xLl
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

-d---



XCPrefeitura de I

7.1-. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniênte, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

7.1.1'. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7 1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nq 14.133, de 2027.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ãta, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos
fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de
custos quê demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente
pactuadas, publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos
termos do Decreto M unicipal05/2024.

7.2.7.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e

o desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.

7.2 2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeÍerido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021,, e na legislação aplicável.
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos têrmos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei na 14.133,

de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remane.jadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não quanto ao fornecimento/serviço decorrente
do rema ne jamento dos itens.
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a.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item g.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9.1,1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificatlva razoável;

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto nq 05/2024; ou

9.L.4 Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. i.56 da Lei ns 14.133, de 2021

9.1.4.1 N4 hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

t4.133, de 202L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 sêrá formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipótesês, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

9.4.7. Por razão de interesse público;

9.4,2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne OS/2O24

10. DAS PENALIDADES

10.1 o descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará aplicação das penalidades
esta belecidas no edital.
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOs PREçOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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10 1.1. As sanções também se aplicam aos integrãntes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido inj ustif icada me nte após terem assinado a

ata.

lO Z. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
pãrticipantê a aplicação da penalidade (Decreto Municipal na OS/20241.

10 3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao ôrgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDTçÕES CERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lída e achada em ordem, vaiassinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025

13

q-

xxxxxxxx
Secretária

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador
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Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxxxxxxx

Representa nte Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjudicatário:

Fo rnecedo r
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram suâ proposta

origina l:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edita l)

Unidade Quantidade Valor U nitário

ü
q

r
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ANEXO r

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMÉDiO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

contratante), com sede no(a) ..,............... ...._.., na cidade de ......................
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne ...., neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ................
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ns , sediado(a) na ..................................., doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo ns.............................. e em observância às disposições da Lei ns i.4.133,
de 1s de abril de 2021', e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, I e [)
O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa Jurídica para

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

L

1,.1,

Fornecedor
(razão social, CNPI/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitá rio

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;
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1..3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2 2. CúUSUI.A SE6UNDA - vIGÊNcIA E PRoRRoGAçÃo

2.7. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .....
na prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei ns 14.133/2021.

2.1.1,. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanêcem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado

3. CúUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS
3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
a nexo a este Contrato.

o 1L

I
1

4.

4.1

CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSULA sExTA - PAGAMENTo

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúUsUtA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado pela administração.

7.2 Após o intêrregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicação,
pelo contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da a nua lidade.

SETOR DE LtCTIAçÕES (licitacao.ca na p i@gm a il.com)
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.2 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.3 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.4 caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

pâra reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.6 O reajuste será realizado por apostilamento

8

8.1

CLÁUSULA oITAVA . oBRIGAçÕEs Do coNTRATANTE

São obrigações do Contrata nte:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expenSas;

8.5. Acompanhar e

Contratado;

fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8,6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções prêvistas na lei e neste Contrato;

8 8. Cientificar a Procuradoria Geral do Municíplo para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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8.9

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente ampertinentes, meramente

Explicitamente emitir decisão sobre todas as soricitações e recramações reracionadas à execução

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

a q,

r

8 10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

S ll Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilíbrio econôm ico-financeiro feitospelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

81-2 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçãode descumprimento de cláusulas contratuais.

8 13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado comterceiros, ainda que vincurados à execução do contrato, bem como por quarquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinado'.

9. CúUSULA NoNA- oBRIGAçÕES Do coNTRATADo
9'7 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçãodo objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuári
reração da rede de assistência técnica autorizada or."oo ro,- o'l"rtolm 

uma versão em português, e da

9 3 Responsabirizar-se peros vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código deDefesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9'4 comunicar ao contratãnte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibiritem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9 5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadesuperior (art !37',, da Lei n.s 14.133, de 2o2Ll e prestar todo escrarecimento ou informação por eressolicitados;

9 6 Reparar, corrigir, rêmover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em parte, noprazo fixado pero fiscar do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõesresultantes da execução ou dos materiais empregados;

9 7 Responsabirizar-se peros vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todoe qualquer dano causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabiridade afiscalização ou o acompanhamento da execução contratuar pero contratante, que ficará autorizado a
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão con.junta relativa aos

tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vínte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1-2. Manter durante toda a vigêncla do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.1-4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.q 14.L33, de 2021]l;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

com plementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. L24,

ll, d, da Lei ns 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

a
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cúusuu oÉcrrua pRturrnA - TNFRAçÕEs E sANçôEs AoMrNrsrRATrvAs

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14,133, de 2021, o contratado que

(0(

#
lFetgÜ[

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os malores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusurA DÉctMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

LO.

10.1

11.

11.1.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contratoj

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.jeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pratlcar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1s de agosto de 2013.

1.L.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se8uintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

sê justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2q, da Lei ns 14.133, de 2021.1;

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4s, da Lei ns 14.133, de 2021);
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iii. Declaração de inÍdoneidade para licitãr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f' , "9" e "h" do subitem acima dêste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e " d" , que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei ne 14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021-.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integrãl do dano causado ao Contratante (art. 156, §9s, da Lei ne 14.133, de 2021)

11..3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadâs cumulativamente com a multa

(art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação l'afi.1,57, da Lei ne t4.133, de 2]2tl

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei nq 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança .judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente,

L!.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da LeÍ nq 14.1.33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ne 14.133, de 2021)

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias êgravantes ou atenuantes;

sEToR DE LiclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmai!.com)
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n9 t2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1S9).

11,.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lej ne 14.133, de 2O2Il.

11 8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quínzê) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133,
de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq f4.!33/2L.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

12. cúusutA DÉctMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAT (art. 92, XIX)

1'2.1. o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1-2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12,2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.ca na pi@gma il.com)
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

L2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns L4_\33/2L, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1, Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L2.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

L2.3.2 L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

L2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais.iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidosj

12.4.3. lndenizações e multas

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extÍnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parentê em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.p 14.133, de 2021).

13. CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. cúusurA DÉctMA qUARTA - DOS CASOS OMTSSOS
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14.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

1"4.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CúUSULA DÉcIMA qUINTA - ALTERAçÕEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

74.133, de 2021..

1,5.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atua lizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria ]'urídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lej ns 14.133, de 2021).

1'5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dã Lei ns 14.133, de 2027-

17. CúUSULA DÉCIMA sÉTIMA- FoRo
17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Canapi, para dirimir os litíglos que decorrerem da execução
deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e, da
Lei ne 1.4.L33/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx,

xxxxxxxxxxxxxx
Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx
Representa nte legal do CONTRATADO

§
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16. cúusuLA DÉctMA sExTA - puBLtcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrãtações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.q 14.133, de 2021, e ao art. ge, §2s, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art.7e, §30, inciso V, do Decreto n.7.724, de ?01,2.



Prefeitura de 106

r
ANEXO IV

otcunnçôrs ru e enet
A empresa .... inscrita no CNPJ ne...................._.......... estabelecida na

........ por intermédio do seu reprêsentante legal abaixo assinado, DECLARA sob as
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei complementar na 123, de 2006,
êstando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na
presente data, enquadra-se como: (...MrCROEMqRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei

Complementor ne 12j, de 14/12/2006 ou EMqRESA DE qEo.UENO qORTE, conÍorme inciso tt do
artigo 3e do Lei Complementar na 123, de L4/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletlvas de trabalho e nos termos de a.iustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisítos de
hãbilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 1.8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7', XXXlll, da Constituiçãoj

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos Ill e lV do art. 1e e no inciso lll do art_ 5e da Constituicão Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que cumpre os requisitos estabelecídos no aÉiso 16 da Lei nq 14.133, dê 2021, quando se tratar
de licitante organizado em cooperativa.

Cidade, de de 20xx

(representante legaldo licitante, no âmbito da licitação,

com identificação com pleta )

SEIOR DE tlClÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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PARECER JURID]CO

PROCESSO N': 220250306003

INTERESSADO: Comissão de Contrataçáo

ASSUNTo: FormaÇão de Registro de preços para eventual contrataÇão de empresa
para locaçáo de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de
ambiente, para uso nos diversos eventos rea-lizados pelas secretarias Municipais do
Poder Executivo do Município de canapi/Al, conforme condições e exigências
estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 994.444,40 (trezentos e trinta
quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos).

e quatro mil

DIREITO ADMIN]STRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL: LEI 74.13912021,
DECRETO MUNTCIPAL o5/2O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RTLATÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
sEcRE"rARrA MUNICIPÂL DE N)MINISTRAçÃO evoluído a esta procuradoria
Geral do Município através da comissão de contrataÇáo da Fase Interna, que visa à
contrataÇào media,te licitação pública, na modalidade pRErGÃo, em sua forma
ELEÍRÔNICA, conforme justificativa e especificaçoes constântes do Termo de
Referência e Minuta de Edital e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I - Justifrcativa do ordenador de despesa (Documento de formalização do
pedido);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530_OOO
CNPJ No 12.367 .892t0001_42
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II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva OrÇamentaÍia;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

E a síntese do necessário, passo a opinar

2. ANIÚISE JURÍDICA
2.1. FINALIDADE E ABRANGÉNCIA DO PARECER JURiDICO

A presente manifestação jurÍdica tem o escopo de assistir a autoridade
1ss-es9o1ada no controle prévio de legaridade, conforme Jstabelece o artigo s3, I e II,
da Lei n" 14.133, de 2O2l (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos _ NLLC):

Ao final
seguirá

preparatória, o processo
órgão de assessoramento

jurídico. da AdministraÇão, que reaTizarâ controle préüo
de legalidade mediante aná1ise jurídica da contratacão.
§ i" Na elaboração do parecer jurÍdico. o órgào de
assessoramento jurídico da Administracão deverá:
T - apreciar o processo licitatório óonforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestaçáo em 1inguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contrâtaçào e
com exposiçáo dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideraçáo na análise jurídica;

_ Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio delegalidade se dá em funçáo do exercicio da compãtêncià da anárise ;uriarca aaíutura contrataÇão, náo abrangendo, portanto, os dàmais aspectos envol,lidos, c.r.rro
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e àportunidade.

_ A malifestação consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial
de signifrcativo reflexo em aspecto técnico deve contàr justiÍicativa da neàssidade
de tazê-lo. evita;rdo se posicionamenros conclusivos sobre temas náo jurídicos, rais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendaçÕes, d.esde queenfatizaldo o caráter discricionário de seu acatamento.

Avenada Joaquim Tetê, 336 _ centro _ cANApt/AL _ cEp: 57530_000
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observacões sao
feitas sem caráter vinculativo , mas em prol da segurança da própria autoridade

dentro da margem de discricionariedade que the é
conferida pela lei, at aliar e acatar, ou nâo, tais ponderaçÕes. Não obstante, as
questÕes relacionadas à legalid ade serão apontadas para fins de sua correçào. O
seguimento do processo sem a observâlcia destes apontaÍnentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. AVALTAçI,iO DE CONFORMIDADE LEGAL

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: S7530-OOO
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao deta-lhamento do objeto da contÍataçáo, suas
caracterÍsticas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenhaÍn sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetrãs técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. o mesmo se pressupÕe
em relaçâo ao exercício da competência discricionária pelo órgáo 

""""s"o.àdo, 
.u.1""

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do órgâo de
assessorarnento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Inctimbe,
lsto sim, a cada um destes observar se os seus atos estáo dentio do seu espectro de
competências.

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes daAdministraçáo devem instituir mecanismos e ferramÃta" ,oiltad"" aogerenciamento de atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços,
con forme abaixo t ranscrito :

fut. 19. Os órgáos da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçâo
de materiais, de obras e serviços e de licitaçôes e
contratos deveráo:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralizaçáo dos procedimentos de
aquisiçáo e contrataÇáo de bens e serviços;
II - criar catáogo eletrônico de padronizaçâo de compras,
servi.ços e obras, admitida a adoçáo do catáogo do poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema iníormatizado de acompanharnento
de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgâos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de ôutros documentos, admitida a adoção

assessorada a quem incumbe,



Desse modo, é prec
a-linhada às iniciat ivas mais
regulamentares.

Prsf,eitaxra de
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das minutas do Poder
entes federativos;

Executivo federal por todos os

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e
processos integrados que permitam a criação, â utilizaÇáo
e a atualizaçáo de modelos digitais de obras e servicos de
engenharia.

iso que a fase de planejamento da contrataçáo esteja
atualizadas dos órgãos que detêm competências

2.3. ORçAMENTO ESTTMADO E PESQUTSA DE PREÇOS

O orçamento estimado da contrataçào é tratado no arügo 23 da Lei n"
14.133, de 2027, sendo que, para compras, devem ser observadoJ os parâmetros
previstos em seu § 1o:

Art. 23. O valor previamente estimado da contrataçào
deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preÇos constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de esca.la e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1" No processo licitatório para aquisição de bens e
contrataÇáo de serviços em geraJ, conforme regulamento,
o valor estimado será deÍinido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes paÍâmetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composiçáo de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (pNCp);
II - contratações similares feitas pela Administração
hiblica, ern execuçáo ou concluídas no período de 1 (um)
a:ro alterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registrá de preçts, " observad.o o
índice de atualização de preços correspondente;
III - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabeia de referência forma.lmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçáo formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores
e que não tenham sido obtidos os orçaÍnentos com mais
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A deÍinição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n' 14.133, de2O2l, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6' Para os frns desta I-ei, consideram-se:

(,

r

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposiçÕes do
decreto municipal n" o5/2o24, que estabelece o dever de materializaçao d.
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi reaJizada a estimativa do valor da contratação, com
indicaçáo da observância do parâmetro previsto no afi. 62" do decreto municipal n"
o5/2o24, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a realizaçào de
pesquisa de preços para a aquisição de bens e a contratação de serviços rro à-bito
dos órgáos da administraçáo direta, das autarquias e das fundaçôes do poder
executivo municipal, nos termos da 1ei federal n"14.133, de 1. de abril de zozt, e
dá outras providências. A1ém disso, de se destacar o registro quanto à aná1ise
crítica dos valores coletados.

2.4. DA NATITREZA COMTTM DO OBJETO DA LTCTTAçÁO

compete à administração declarar que o objeto ricitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregáo somente é obrigatória para aquisiçáo
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderã ser o d'" -"rá. p..ç,,
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133, de
2021.

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivaÍnente
definidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de
mercado:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - cANApt/AL _ cEpr 57530_ooo
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de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçào
do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas íiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

(..)

(..)
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No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza
comum do objeto da licitaçào.

2.s A"DFeuAçÃo onçaurnrÁnre

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14. 133, de 2021, a
íase prepar"atória da licitação deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentárias.

Art. 105. A duraçáo dos contratos regidos por esta l_ei
será a prevista em edita.1, e deverão ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercicio
Ílnanceiro, a disponibilidade de créditos orÇamentários,
bem como a previsào no plarro plurianual, quando
ultrapassar I (um) exercício financeiro.
(grifou-se)

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicaçâo
da classificaçào funciona-l prograÍnática e da categoria econômica da despesa é uma
imposição legal. Nesse ponto, convém citar o art. 10S, da Lei n" 14. 133, âe 2027:

Lei n" 14.133, ite 2O2t

Cabe também âlertar para que, câso se trate de criaçào ou expansào de
aÇào governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a êstimativado impacto orçamentári.o no exercício e nos dols subsãquentes, bem como a
declaraçáo sobre a adequaçáo orçamentária e financeirá para fazer face às
despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da l-ei
complementar n" 1o 1, de o4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

observa-se que a minuta segue o modelo eraborado pela procurad.oria
Gera"l do Município, razão pela qual nada temos a ponderar.
2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTR.ATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne c1áusulas e
condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Avenida Joaquim Tetê 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57S30-OOO
CNPJ No 12.367 .892t0001_42
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Este é o paÍecer

Canapi/ AL, 26 de junho de 2025

Michel e1da Galvão
Assessor Jurídico

oAB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAP|/AL _ CEp: 57530_000
CNPJ No 12 367 .892t0001_42

C 44)

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela procuradoria
Gera-l do MunicÍpio, razâo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da aná_lise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o jttizo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

-ít-
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças públicas, em especial o art. .16,

incisos le ll da Lei complementar no 101/2000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequaçáo orÇamentária e financeira para o corrente exercício

financeiro, com a Lei orçamentária Anual e compatibilidade com o plano plurianual e

com a Lei de Diretrizes OrÇamentárias.

Canapi-AL,09 o de 2025

\-.-}\ a9

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquam Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57S30-OOO
CNPJ Nô 12.367 .892tO001_42
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Canapi, 09 de julho de 2025

Processo Administrativo no 220252205O1 3
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Setor de Licitações
Assunto. Autorização

Autorizo a Comissão de ContrataÇão a iniciar os procedimêntos externos, com

a publicação do edjtal, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste municipio, objetivando o Registro de Preços para eventual

contrataÇão de empresa para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e

climatizadores de ambiente, para uso nos diversos eventos realizados pelas secretarias

Municipais do Poder Executivo do À/unicípio de Canapi/Al, sob a responsabilidade da

Secretaria de administração, dando-se ciência ao Agente

conduzir o certame até a fase de adjudicação do mesmo.

de Contrataçã quem compête

q)-,

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57S30-OOO
CNPJ N. 12.367 .892t000.1-42
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GABINETIJ DO tr'REFEITO
AV. JoAQUIM TEfÊ. :ou cplrnO / e-mail: prefeituradecanapiat@gmail.com

CANAPI ALAcOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n, 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designu Servidores para os Funções de
Agente de Contratação e Equipe de Apoio
deste Município e Contém Outras
providcncias.

o(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍpro DE cANApI, ESTADO DE ALAGOAS, no
uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

\_./ RESOLVE:

r\rt-1" - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, porradoÍ do cpF N" 126-
L)lr4-774-00 e RG N" 39320693 - ssp/Al- e DA.vID DE OLIVEIRA RJBEIRO, portador do('Plr N'122.678 .444-5i e RG N' 924995 - ssp/Al, como Agentes de contratação deste
,Vunicípio.

Art.2' Designar os servidores, THALLYS cAUÃ DE oLIVEIRA RTBEIR0, portador do cpF
N' i54-488-424-96 e IAGO EMANUEL DA cosrA DAMAscENo, portador do cpF
N " 152-005-554-42, como membros da equipe e apoio.

An. 3' - Esta portaria entra em vigor na ciata de sua publicação, ficando revogadas as disposições
ern contrário.

Dê-se ciência. Registre-se c ytmpra-se. ,i
I

Ie-J{,-= " r-^' (

I JOSELIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipa! de Canapi

Certifico que a referida portaria lbi publicada no quadro de avisos da prefeitura Municipal
de Canapi/Al, em 09 dejaneiro de 2A25.

/o^"*-reío,'"er:q-
KAREN VANE§SA HENR,IQU S

Secretária de A<im inistração

4-J-



.{11

Prefeitura de

{FrrtÍ
ÉDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMTNtSTRAT|VO N" 220252204013

PREGÃo ELETRôN tco Ne 2zlzo2s

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/Al, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÂO, na forma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipâl np 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024,

e subsidiariamente a Lei ne 14.133, de 1q de abril de 2021, lnstrução Normativa Ns 73, de 30 de setembro

de 2022, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda,

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia 30 de lulho de 2025, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa pública no diâ 30 de julho de 2025, às 09h30min

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org. br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para êventual contratação de empresa para locação de cadeiras de

plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso nos diversos eventos

realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexôs.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultândo-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesôes

são ãs que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|O5

3.1. Em se tratândo de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

licitação pelâ aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento

hábit.

4. DA PARTTCTPAçÃO NA UCTTAçÃO

4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as

3

sEÍoR DE LtctTAÇÕÊs (licitacão.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530,000
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instruçõês constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org. brlsistema/.

Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

A pârticipação será de ampla concorrência e exclusiva a microempresa e empresa de

sEToR DE LrcrTAÇôEs {licitacao.cana pi@gma il. co m )

Avenida Joaquim Tetê np 336, Centro, Canàpi/AI, CEP: 57-530 000

4.2

4.3

4.4

4.5

4.1

pequeno porte, nos termos do art 48 da Lei Complem€ntar ne 123 , de 14 de dezembro de

2006, para os itens indicados no termo d e reíerência

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades coop erativas mencionadas no artiso 16 da Lêi n-o 1-4.L31. de 2021-.

e para o microêmpreendedor individual- MEl, nos limitês p revistos da Lei Complementar ne

123 de 2006 e do Decreto n.a 8.538, de 2015

Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquêle que não atenda às condições deste Editâl e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa fÍsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. âquele que mantênha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financêirâ, trabalhista ou civil com diÍigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por âfinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenhâ sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

4.7.6. agente público do órgâo ou entidade licitantei

Página 2 de 51
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4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, diÍeta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a materia, §
1e do art. 9e da L€i ne 1-4.L33, de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que âtue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização frâudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.9. A vêdação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de;ntegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoêiro, iuntamente com

os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ârtigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...M ICROE M PRESA,

conforme inciso I do ârtigo 3e da Lei Complementar ne 123, de L4/12/2006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso lldo artigo 3e da Lei Complementar

ne 123, de 1"4/L2/2O06\, QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegaas, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação deíinidos no instrumento

convocatórioj

C

SETOR DE LICITAÇÔÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530 000 Página 3 de 51
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5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll. da Constituicão;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou fôrçâdo,

observando o dispo sto nos incisos lll e lV do art. l.e e no inciso lll do art. 5e da

Constituicão Federal;

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

req uisitos estabêlecidos no artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema êletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3'da Lei Comolementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts.42 a 49 observado o disposto nos §§ 1e

âo 19 dô â.t tn e 1,4.1,31 dê 2o)14e

5.4.1. A faisidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 su.,eitará o licitante às

sançôes previstas na Lei ne 14.133 de 2O2l e neste Edital

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados paTa acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá pârametrizâr o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguint€s regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mÍnimo de diferença de valores ou dê percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação

ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estâbelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O vôlor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sist€ma, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

SEÍoR DE LICITAçÕEs (licitacao. ca napi@gmail.com )

Avenida loaqu m Tetê n-'336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
Página 4 de 51
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5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos

de controle externo e interno.

5.11.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente

da perda de negócios diante da inobservância de mensâgens emitidas pela Administração ou

de sua desconexão.

5.12.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante, deverá

ser informada a expressão "MARCA PRóPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do ob.ieto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

5.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encarBos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obri8atoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e qualidades

*s§_$r4
Il'EàÉ;f

ÍH;'W

sEToR DE LtctÍAÇÕEs (licitacao. canap i@gmail.co m )

Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazô de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de sua apresentaçâo.

5.5.2. Os licitantes devem rêspeitaÍ os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mÍnimos previstos no TR.

6.6. O descumprimento das regras su p ra mencio nadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsab ilização pelo Tribunal de Contas da U nião ou do Estado

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71 tncrso

lX, da Constituicão; ou condena ção dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÃO DAs PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantês poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofedado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto €m relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de RS 0,10 (dez centavos).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao. ca napi@gmail.com )

Avenida loaqulm Íetê ne 336, Centro, Canêpi/AL, CEP: 57.530-000
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7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aq uele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utillzado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

âutomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade êmpresãrial. O sistemâ identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts. 44 e 45 da Lei ColI!ler0Cntatle 123, de 20!6, regulamentada pelo Decreto ne 8.538.

de 2015

7.15.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos têrmos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para dêsempate, obrigatoriamente em valor inferioÍ

ao da primeirã colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

L75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercÍcio do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.L5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micÍoempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens ânteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

que pÍimeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loâquim Tetê ne 336, Centro, canápi/AL, CEP: 57.530-000 PáEina 7 de 51

i

I



/?\
Prefeitura de a t-

*{eü(
7.76.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei ne 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizâdos registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitânte de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.15.2.3. empresas que invistãm em pêsquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos dâ Lei ne 12.187 de 29 de

dezembro de 2009

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acimâ do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.

7.18. Trata ndo-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19.Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.79.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmentê estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permãnecer acima do

preço máximo definido pela Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos dema is licitantes.

7.79.3. O resultado dã negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

SETOR oE LICITAÇÕEs (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530 0O0
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7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bêm classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao último
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

7.19.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deveÍão estar com prazo

de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data da

abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7 .79.1 . Os docu mentos em itidos na data de a bertu ra da licitação serão aceitos, desde

que estejam viBentes nesta data.

7.79.8. É facultado ao pregoêiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JUIGAMENTO

8.1. EnceÍrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugâr atende às condições de participação no certame, conÍorme

previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

'*;.:S i.r ,:' ô ,ii,,
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8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

Controladoria-Geral da

(httos://www. oo rta ltra nspa rencia.gov. brlsa ncoes/ceis ); e

cEts, mantido pela

União

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pelã Controladoria-Geral

da União ( https://www.portaltra nsparencia, gov. br/sancoes/cnep)

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

serviços/fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de pa rticipação.

sEToR DE LlctTAÇôEs (licitacao. ca napi@gmail. co m )
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8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugâr tenha se utilizado de algum

tratamento fâvorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto ê à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Editâl e em seus anexos,

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insânáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Reíerência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contrataçãoj

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores, cujo

percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar

com todos os custos dâ contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância dãs propostas;

sEToR DE LlctTAÇÕEs (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenida Joaqulm Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 10 de 51



§)refeitr: ra de ü

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando

não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exiia a apresentação de âmostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostÍa ou ocoTrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidâde da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.

Seguir-se-á com a verificação da{s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1 Os documentos orevistos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da Iicitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação iurídica, fiscal, social e trabalhista

e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa classificada

previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a pârticipâção de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

9.3, Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no PaÍs, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostilados nos teÍmos do

disposto no Decreto ne 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pelâ administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pr€goeiro e equipe de apoio.

9.5.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

(16

4-
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9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legalde prova, para fins de habilitação ou inabilitação.

9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, êm qualquer caso, em momento postêrior ao julgamento

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações ãcerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessáriâ para apurar fatos existentes à época da abertura
do certame j e

9.7.2. atuâlização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.8. Na ânálise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registradâ em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para

fins de habilitação e clâssificaçâo.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequênte ê assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluÍdos os procedimêntos de
que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a pêrtir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela Íixado, sob pena de decadência do direito à

contratâção, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

10.4.serão formalizadas tantas Atâs de Registro de preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do licitante

sEToR DE LtcrTAçÕES (licitacao.cànapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Cânãpi/AL, CEp: 57.530,000 Página 12 de 51
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vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais

condições.

10.5.O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos MunicÍpios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços,

10.5.4 existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ãta de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordêm de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

70.7.2. dos licitantes que mantiverem sua propostâ original

10.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

70.2.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

70.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

cotar o objeto com preço igual ao do ad.judicatário antecederão aqueles que

mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estâbelecidos no êdital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lel14.t33/21.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contrãtação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acrma do preço do âdjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação

de melhor condição.

11. DOs RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no ef!.
165 da Lei ns 14.133 de 2021

17.2.0 Wazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamênte, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitâção ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do rêcêbimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efêito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franquêâda âos interessados no PORTAL

DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.
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12. DAs INFRAçôES ADMrNrsrRATrvAs E sANçÕEs

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.7.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.7.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2, recusar-se a enviâr o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. aprêsentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

72.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

72.1.5. fraudar a licitação

12.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo p revisto no art.5e da Lei n.e 12.846, de 2013

12.2.Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsa bilidades civil e criminal:

72.2.L. advertência;

72.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contÍatar e

r
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72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridâdê que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

72.3.1. a natureza e â grâvidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.7. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.7.2e12.7.3,a multa será de 10%

do valor do contrato licitadô.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.l.6,72.L.7 e L2.L.8, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitâr ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de

multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadâs nos itens 12.1.1, L2.L.2 e t2.L.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, t2.L.5, L2.7.6,

12.L.7 e L2.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2

e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5e , da Lei n.o

L4.733/2O21

12.9. A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1..3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

sEToR Dt LrcrTAçÔES (licitacao.cana pi@gma il. com )
Aven dâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AI, CEP: 57.530 000
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assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação.

72.7r. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da datâ da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferiÍ sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) diãs

úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimâção, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contâdo

do seu recebimento.

1.2.1.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.!4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

ôbrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÂO AO EDITAT E DO PEDIDO DE E5CLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impu8nar este Edital por irregulâridade na aplicação

da Lei ns 14.133 dê 2021 devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis ântes da data da

abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

www.bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma da

BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esclârecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

sEToR DE LlcrÍAÇôES (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 17 de 51
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12.70. A apuração de res ponsa bilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará â instauração

de processo de responsa bilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará

o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 {quinze) dias úteis, contado dã datã de sua

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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14. DAs DrsPosrçÕrs eenars

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2, Não havendo exped iente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça â realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoêiro.

14.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratâção.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Nã conta8em dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedi€nte na

Administração.

14.8.O desatêndimento de êxigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Êdital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll -Minuta de Íermo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Krrcn varcssa H"nrrqucs Canapi/AL, 14 de julho de 2025.

tl,il/
P. lvíGnn::í -.'J

I

Karen Vanessa Henriques

Secretária de Administração

I
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

sERVrçO5 COMU NS, LEt L4.Zt3 Í 2O2L.

1.DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência visa o Registro de Preços para eventual contratação de
empresa para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de

ambiente, para uso nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder
Executivo do Município de Canapi/AL, condições e exigências estabelecidas neste
instrumento

1.2. A opção é pelo pÍocedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na

Lei L4.133/2021, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

1.3. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações
frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados
pela(s) Secretaria(s) em decorrência das atuâis limitações e incertezas orçamentárias, e

ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos ê o seu

consequente desperdício.
L.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, nâo superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos

termos da portaria ne 173 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECIFTCAçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.7. O custo estimado total da contratação é de RS 334.444,40 (trezentos e trinta e quatro mil,

quatrocentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavosl, conforme custos unitários
descritos na tabela abaixo.

2.2. Para os itens cujo valor estimado ultrapassou o limite estabelecido na Lei 12312026,
qual seja, SO(oitenta mil reais), ã participação será para AMPLA CONCORRÊNCIA - para
participação ampla de quaisquer empresas especializadas no ramo, não se aplicando
a divisão, por cota, nos termos da lei 12312006, por trazer preiuízo no conjunto para

o fornecimênto do obieto quer seja nâ logística, quer seja na padronização em
tamanhos e validades

EspEctFtcaçôEs E EsIMAT|va DA coNTRÂTAçÃo

§

Item Descrlção

cadetras de maüiial plástico, iem braços, n,.oi
branca, com capacidade de peso mínimo de 150k8,
atestada pelo inmetro.
Câpa para càdeirâ: em plástico sem brâço, em tecido.
Cor â ser dêfinidà pêla Coordenação do êvênto.

Mesas dê material plástico, ná cor brânca, no tormato
quadrâdo, atestada pelo inmetro, Ínedindo
aproximadamente 70x70cm.

Unidade

UNID

UNID

UNID

R$ Total

Rs 116.235,001

2

13.500,00 Rs 8,61

4.500,00 Rs 7,96 Rs 35.820,000

4.000,00 Rs 13,50 R5 s4.000,00

SEToR DE LICITAçÕES ilicitacao. cana pi@gmail.com )
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4 UNID 2.500,00 RS 11.54 RS 28.Bs0.oo

D ARIAS 115,00 Rs 86s.s6 RS 99.539.405

RS 334.444,ir0

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefêitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade urgente de garantir infraestrutura

adequada para a realização de eventos promovidos por suas diversas secretârias. Os
eventos em questão abrangem atividades culturais, educacionais e sociais, fundamentais
para a promoção dâ interação comunitária e a divulgação de ações governamentais. Neste
contexto, a falta de equipamentos apropriados compromete a qualidade dessas iniciâtivas,
afetando diretamente a participação e o acolhimento do público.

3.2 Especificamente, a locação de cadeiras e mesas de plástico se faz necessária para
proporcionar um espaço adequado aos participantes, garantindo conforto e organizâção
durante as atividades. Além disso, os climatizadores de ambiente são essenciais para
assegurar condições climáticas agradáveis, especialmente em perÍodos de altas
temperaturas, evitando desconforto e possibilitando uma melhor absorção das
informações por parte dos cidadãos. A ausência desses itens pode resultar em desinteresse
e baixâ participação nas ações, contrariando os objetivos de engaiamento social e de
transparência pública.

3.3 A contratação de uma empresa especializada na locação desses equipamentos é
indispensável para atender à demanda identificada, assegurando que a prefeitura
Municipal de Canapi possa responsabilizar-se pelo bem-estar d€ seus habitantes durante
os eventos. O alinhamento com o interesse público é evidente, uma vez que a oferta de
estrutura adequada não apenas Visa a satisfação dos cidadãos, mas também reflete um
compromisso governamental com a acessibilidade e a prestação de serviços públicos de
q ua lida de.

3.4 Assim, restam evidentes a relevância e a urgência dessa contratação, destacando-se a

importância de recursos adequados para garântir a execução eficaz das atividades
propostas pelas secretarias municipais. A análise deste cênário evidencia que a locação de
cadeiras, mesas e climatizadores é uma ação estratégica voltada para o fortalecimento do
vínculo entre a administração pública e a comunidade, promovendo um ambiente propício
à participação e ao exercício pleno da cidadania.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

SEÍoR DÉ LtctTAçóÊs (licitacao.canapi@Email.com)
Avenida loaquim Tetê n! 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530 OOO
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Toâlha para mesa: quâdrada medindo 1,40 x 1,40m,
em tecido. Cor a ser definidâ pela coordenêção do
evento,
Climàtizador de ambientes' com vãzão de ar de
12.000 m3/h, pâra atender eventos em espaço aberto
ou fechâdo numa área dê até 40 m,. lncluindo
trãnsporte. montagem. rnstalàçôes neceç(àriàs,
operadores técnicos necêssários e desmontagem. A
máquina deverá ser entreguê abãstecida. lncluindo
trànsporte, montâgem, rnstalâções necessãrias,
operadoreJtécnicos_necessários''edesmontage-m,

VáloÍ Totel

3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

rh
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A Prefeitura Municipal dê Canapi optou pela não elaboração
Contratações, por essa razão a presente demanda não possui
planejamento da organização.

a r

4.1, do Plano Anual de
ãlinhamento com o

8

5. DESCRTçÃO DA SOrUçÃO E ESPECTFTCAçÃO DOS SERV|çOS

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação
do serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminar.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos dã contrâtação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

7. DA VISTORIA
7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigênciâ de gãranlia de proposta na presente contratação

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da gâÍantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns

14.733, de 2O2L.

10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

11. DAS MICRO E PEqUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de L4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos le lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta licitação terá:

11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência
de contrataçào para as microempresas e empresas de pequeno porte, que

ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do

§2e do art. 44 da lC L23/20O6.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT
12.1-. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do início da vigência que

constâ descÍita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n'14.133, de 2021.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÂO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO na

modalidade PREGÃO ELETRôNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREçO

Forma de execução
1,3.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTA DE PREçOS

sEÍoR DE LrcrTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaqu m Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Os preços propostos dêverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusivê os

resultantes da incidência de quaisquer frêtes, impostos, taxas, contribuiçôes ou obrigaçôes
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam,
direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratadoj
A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mÍnimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
serviços.

15. EX|GÊNCTAS DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentação:

15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
15.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de m icroempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cu.ja aceitação ficará

condicionada à verificaÇão da autenticidade no sítio

www. portaldoem oreendedor.gov.br;

L5.L.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

15.1-.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de quê tratâ o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresâ ou sociedade estÍangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividadê adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

L5.2. A REGULARIDADE FISCAI- SOClAl, E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regulâridede fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do licitante mais

bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder

as fases de apresentação de propostas e lances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa lurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da

SETOR DE LICITAÇõEs (licita cao. ca napi@gmail.com)
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Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Câdâstro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou prova de
lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se trêtar de prestador

de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributáÍios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjuntâ nq 1.751, de 02110/2014, do Secretário da Receitâ Federaldo
Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitantê seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na formâ dê lei.
15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
15.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mêdiante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidâde relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabâlhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Írâbalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ns f2.440/Z0lL);
HABILITAçÃO ECONÔMtCO-FtNANCE|RA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão ne8ativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor
da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas

fÍsicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas FÍsicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Cêrtidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida
pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida
a sua participação na licitação.

SEToR DÉ LtctÍAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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15.3.2 . Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidam€nte
registradas na.iunta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balânços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acimã limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de

2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercÍcio financeiro devem cumprir a

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso,

devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários

poderão apresentar o balanço patrimonial, demonstrações contábeis e

os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão digitã1,

obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução

quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a

Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte

forma:

15.3.3

índice de liquidez Geral (> 1,00):

Ativo CírcuLante * ReaLizável a Longo Prazo

17=

56-

15.3.4

Passiuo Círculante + Pctssiüo Náo Círculante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os Índices Liquidez

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão

apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a âdministração, capital

mínimo de 10% (dez poÍ cento) do va lor total dos seus itens ofertados, admitida

a atualização para a data de ãpresentação da proposta através de índices

oficiais.

15.3.5

sEToR DE crTAçôEs (licitacao. canapi@gma il.com )
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15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também

deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme

determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ns

L33/2022 Plenário;

15.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante !á realizou ou está realizando de

maneira satisfetóriã e a contêndo fornecimento de nature2a similarês ao do

objeto da licitação, para os itens que não exija qualificação técnica específica.

t5.3.7.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

1,5.3.7.2. O fornecedor disponibilizârá todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,
âpresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

1,5.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas

para a sua análise serão objeto de diligência.

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorêcido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(... M ICROEM PRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementar ne 123,
de L4/12/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo
3e da Lêi Complementar ne 123, de 7a/72/20061, QUANDO FOR O CASO;

L5.4.2, que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.4.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nâs normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocàtório

15.4.4. que não emprega menor de L8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrê

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artipo 7". XXXlll. da Co NS tit u ao

1,5.4

C

15.4.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos tnctso s ll le lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

ConstituiÇão Federa I

15.4.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitâdo da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas,

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBTETO

Condições de Exe.ução

sEToR DE LlclTAÇÔÉs (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Cânâpi/AL, CEP: 57.530-000 Página 25 de 51
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t6.l A prestação do{s) serviço(s) será conforme solicitação através da Ordem de

Sêrviço enviado pela Secretaria solicitante com antecedência de 05 (cinco) dias, que

apresentará o cronograma do evento para que o fornecedor possa se programar.
76.2 Os itens solicitados deverão estar instalados no local do evento, no mínimo 4

(quatro) horas antes do início do mesmo.
16.3 A presença da fiscalização da Prefeitura Municipal de Feliz Deserto não elide nem

minimiza a responsabilidade da empresa contratada.
16.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes à prestação do serviço deverão ser

prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para o contratante

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1e, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)

16.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

17.1,. o contrato deverá ser exêcutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei na 14.133, de 2O2L, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução totalou parcial.

77.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediantê simples apostila.
f7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir talÍormalidade, ãdmitindo-se o uso de mensâgem eletrônica para

esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta

comercia l.

77.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

77.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representânte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentÍe outros.

Fiscalização
1,7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
L7,7. O fiscal técnico do contrãto acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrâto, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração
f7.7.7. O fiscaltécnico do contrato ânotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(art. 117, §1e da Lei ns 14.133, de 2021).

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.cana pi@gma il.co m )
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ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção.

O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.
o fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual.

I
{

17 .7 .2

t7 .7 .3

L7 .7 .4

77 .7 .5

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçõês de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobãtórios pertinentes, caso necessário.

L7.8.1,. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar
a sua competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à veriÍicação

da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração.
17.fo. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todâs as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotâdas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

com petência.

ú.1,f. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçõês de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
L7 .L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contrâtado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadâstro de atesto de cumprimento de obrigações.

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê na 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57-530-000
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O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçôes sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas
para o aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamentô, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrãto.

!7 .L4

L7 .L5

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1 4s despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Geral da prefeitura Municipal de canapi deste exercÍcio, na
dotação abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicaçâo da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equivalente.

78 2. A dotação relativa aos exercícios finânceiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
a postilamênto.

19. DO RECEBIMENTO DO OB'ETO
79.1,. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamênte com a nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalente, pelo(â)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

1'9.2. os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Íermo de
Referência e na proposta, devendo ser refeitos de forma imediata, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

19.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) diâs corridos, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidadê e consequente aceitação mediante termo
deta lhado.

19.4. O prazo para recebimento dêfinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências parâ a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2O2L,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela
incontroversa da êxecução do objeto, pâra efeito de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a ânálise previa à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

1'9 7- O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsa bilida de civil pela solidêz
e pela segurança dos bens nem a respo nsa biridade etico - profissio na r pera perfeitá
execução do contrato

sETOR DE llctTAçô€s (licitacao.canapi@gmail.com)
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20. Dos cRtrÉRtos PARA PAGAMENTo
20.!. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente dêverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança êquivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
20.2.7. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contrâtante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do

Brasil/Previdência, Trabalhistâs, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contrâtado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 {cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
20.6. Não havendo regularizâção ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regulâridade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

fiscal.
20.9. o pâgamento será eíetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.
20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
20.12.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
20.13. O contratado regularmente optante pelo Simpl€s Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto âos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

sEToR DE LtclTAÇÕEs {licitacao.can api@Bma il. com )
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à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto nã referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 11 de I unho de 2025

Karen Vanessa Hen riques
Secretária M unicipal de Administração

,96?.
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE pREÇOs N.e .........

PREGÃO ELETRÔN tCO xxxlxxxxxx

PROCESSO ADMtNtSTRATtVO Ne 220250306003

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida .Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPI/MF sob o ns 12,367.892/000l-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José Mariano
de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pela Senhora, XXXXXX,

considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGlsrRo
DE PREços, processo administrativo n.e xxxxxx, RESoLVE Íegistrar os preços da empresa indicada e

qualificada nesta Ata de Registro, de acordo com a classificação por eta alcançada e na quantidade

cotada, atendendo as condições previstas no Editâl de licitação, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei na 14.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto Municipal o5/2o24 de 1s de Janeiro de
2024, e em conformidade com as disposiçóes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1, A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços parâ a eventual aquisição de ........,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supramencionado, que e parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentêmente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESpECtFtCAçÔES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem;

Fornecedor
(razão sociâ1, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor Unitá rio

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo
a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

I

3

3.1

óRGÃo(sl GERENctADoR E pARTtctpANrE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)

4. DA ADESÃO À AÍA DE REGISTRO DE PREçOS

sEToR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-OOO
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4.7. Ourantê a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desa ba steclme nto ou descontinuidade de serviço pú blico;

4.1,.2. demonstíação de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art, 23 da Lei ne 14.133, de 202L; e

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.7. O órgão ou entidadê gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam âcarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anteÍior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidadê não participante aceita

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata

de registro de preços.

4.5. O órgão ou a êntidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens parâ os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registÍo de preços para o gerenciador e pârâ os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidad€, ao dobro do

quantitâtivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de pÍeços.

§\lÍfr.H#rrr.Xh', f
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Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acrescimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços,

5. VAIIOADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantâjoso

5.1.1. O contrato decorrente da âta de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e â cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

5.1".2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contrâtual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de
2021,.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
aÍl.l24da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. 5erão rêgistrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

SEToR DE LICITAçÕÉS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530 OOO
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4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transÍerências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que se.ja destinada à execução descentralizada de programa ou
pro.ieto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art.23 da Lei np 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

âta de registro de preços.
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4,3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que sê refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquelês quê mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitântes remanescentês, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes

estabelecidos no edital; e

5.7,2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de re8istro de preços,

no prazo e nas condições estabelecidos no editalde licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

5.9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanêscentes do cadastro de

SEToR DE LlclTAÇÔEs (licitacao.cana pi@gma il. co m )
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5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial

do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ê nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.1-2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrâtação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventualatualizâção nos termos

do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrãto nas condições ofertâdas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, fãcultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços prâticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pêdido do interêssado, conforme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

sEToR DE LlctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê nç 336, Centro, Canêpí/AL, CEP: 57.530-000 Páeina 35 de 51

!+r-

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisÍveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

adm inistrativas.

7.1.2. Na hipótese prêvista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificâr se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1,3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidadê gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro dê preços, adotando as medidas cabíveis parâ obtenção de contrataçâo
mais vantajosa.

7.1.4. Nâ hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14,133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos

fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo iniciâlmente pâctuado, tais como, planilha de

custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condiçôes inicialmente
pactuadas, publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos

termos do Decreto Municipal O5/2O24.

7 .2.1.1,. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e

o desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do vâlor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

sETOR 0E LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam mantêr seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de re8istro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade Eerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticâdos pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art L24 da Lei ne 14.133,

de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atâs de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O rêmane.jamento somentê poderá ser feito

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidâde participante; ou

8.2.2. De ór8ão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado âs quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efêito do remanejamento.

g.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne OSl2OZ4

g.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remane.iamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6, Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito F€derâl ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar peia aceitação ou não quanto ao fornecimento/serviço decorrente

do rema nejamento dos itens.

SEÍoR DE LICITAçÔES (licitacao. ca napi@gmail.co m )
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pelâ entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descêntralizada será por meio do remanejamento.

9

9.1

9.1.1. Descumprir as condições da ata de re8istro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Nãô aceitar manter seu preço re8istrado, na hipótesê prevista no Decreto na O5/2O2+ ou

9.1.4.1. Nâ hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 156 da Lei ns

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade Serenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contrâtações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.Z. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

g.4. O cancelamento dôs preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas se8uintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.1,. Pot razão de interesse pÚblico;

g.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

g.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nâs hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

sup€rior ou inferior ao píeço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne oSl2O24

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidade§

estabelecidas no edital.

sEToR DE LlclÍAçÕES (licita cao. ca nap i@gmail.com )
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CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.f.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 156 da Lei ne 14.133, de 2021
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10.L.L. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a

ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipót€ses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

pârticipante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal np OSl2O24l.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento

cancelamento do registro do fornecedor.

das

para

11. COND|çõES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do ob.ieto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

êncontram-se definidos no Termo de Referência, ANExO AO EDITAL.

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx dê 2025.

Xxxxxxx

Prefeita

Município De Ca napi

xxxxxxxx

Secretária

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada

sEÍoR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenlda Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que acêitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitário

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Va lor U nitá rio

Fornecedor

SETOR DE tlclTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenldê Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapl/AL, CEP: 57.530'000
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MÉ
ANEXO lll

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrâtivo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nq .,....,./...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTTVO DE XXXXX., POR INTERMÉDlO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

contratante), com sede no(a) .................... ...., na cidade de ......... .. ....... ..... .. .......

/Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne................................, neste ato rêpresentado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..........................,

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne sediado(a) na .. . . .... ...... .... .. ......, doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ......... ..... ...... ...... ... (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo nq ...........................,. e em observância às disposições da Lei ne 14.133,

de 1e de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvêm celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1

1.1

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJEÍO (art. 92, I e ll)

O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

(razão social, CNPJ/MF, êndereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitário

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

sEToR DÉ LlclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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2. 2. CIÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1.1. A prorrogação de que trata êste item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado

3. ctÁusutA TERCETRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este contrato.

4

4.1,

5

5.1

cúUsUtA QUARTA - SUBCoNTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúUSULA qUINTA - PREçO

O valor total da contratação é de RS

5.3. O valor acima é meramente êstimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSUIA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele reíerentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicação,

pelo contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadâs e concluÍdas após

a ocorrência da an ualidade.
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.f. O prazo de vigência da contratação é de .............................. côntados do(a) ......................,......,

na prorrogável por até 10 anos, na forma dos arti8os 106 e 107 da lei ne 14.133/2021.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação,

7. CúUSULA SÉTIMA . REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustávêis no prazo de um ano contado dâ

data do orçamento estimado pela âdministração.
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Nos reajustês subsêquentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste-

7.2 No caso de atraso ou não divulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.3 Nas aferições finais, o(s) índice{s) utilizado{s) para rea.iuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7-5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.6 O reajuste será realizado por apostilamento

8.1

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Côntratado, de acordo com o

contrato e seus anexosj

8.3. RecebeÍ o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.ieto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou êm parte, às suas

expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento êo Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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São obrigações do Contratante:
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8.
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8.9. Explicitamentê emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçâo

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do ãjuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da dâtâ do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

a.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos âssumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSUIA NONA. OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do obleto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e dâ

relação da rede de assistência técnica âutorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contrãtante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (ârt. 137, ll, da Lei n.e L4.133, de 2021") e prestar todo esclarecimento ou informação por elês

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa res ponsa bilida de a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

sEToR DE LlclTAÇÕÉs (licitacao.canapi@Email.com)
Avenldâ loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso êxigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

9.8. Quando nâo for possível a veriÍicação da regularidade, o contratãdo deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãoj 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidadê do FGTS

- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

respo nsa bilidade ao contrâtante e não poderá oneraÍ o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormalou âcidente que se verifique no local da execução do obieto contratual.

9.11. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.12. Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2O2L);

g.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pêlo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contratoj

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, êxceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

ll, d, da Lei ne 74.133, de202L.

g.17. Cumprir, além dos postutados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;
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9.18. Submêter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

a) der causa à inexecução parcial do contratô;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexêcução total do contratoj

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na êxecução do contrato;

g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto dê 2013

Serão aplicadas ao contratado que incorÍer nas infrações acima descritas as seguintes sanções1,1,.2

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns 14 133, de 2027);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas"b","c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais

grave (art. L56, § 4s, da Lei ne 14.133, de 2O2fl;
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9.19, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E sANçõEs ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que:
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f',"g" e"h" do subitem acimâ deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e"d", que

.iustifiquem a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §5e, da Lei ns 14.133, de 2021).

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso

ldo art. 137 da Lei n. 14-133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação inte8ral do dano causado ao Contratante (art. 1-56, §94, da Lei ne 14 133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

{art. 156, §7e, da Lei ne L4.133, de 2021).

11..3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do intêressado no prazo de 15 (quinzê) dias

útêis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14 133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençâ sêrá

desco ntâda da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

l-1.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrânça judicial, a multâ poderá ser recolhida

âdministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridadê competente.

fi.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo âdministrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contrãtado, observando-se o procedimento previsto no câput e parágrafos do art.

158 da Lei ne j.4.133, de 2021, pãra as penalidâdes de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei nq 14 133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

:a.a,.':), , t:. ,r.
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n"- 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1,1.7. A personâlidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou disslmular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 1.4.L33, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Câdastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lel ne 14 1'33,

de 2021).

11.9. As sânções de impedimento de licitar e contratar e declãrâção de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lêi ne 14.133/21

11.10. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma dâ lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

L2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAT (art' 92, XIX)

L2,!. o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1.. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao. canê pi@gma il.com )

Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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b) poderá a Administrâção optar p€la extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1'2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/Zf, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3,1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensêjará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

t2.3.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

finânceiro, hipótese êm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art, 131,

caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

L2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizâção

ou na gestão do contrato, ou quê deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

XXXXXXXXXXXXX

74, CúUSUTA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS

{

SETOR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaqulm Tetê ne 336, Centro, Canâp /AL, CEP: 57.530 000

Página 49 de 51

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções a d m inistrativas; e

12.4.3. lndenizações e multas.

13. cúUsUtA DÉCtMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:
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l4-1,. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lêi ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. cúUsUI.A DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14 .133 , de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado ã aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à próvia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.L33, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉctMA sExrA - PUBtlcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presentê instrumento no Portal Nacional de Contratações

públicas {pNCp), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.e 14 133, de 2021, e ao art.8e, §2s, da Lei n 12'527 
'

de20L!,c/carÍ.7e, §3e, inciso V, do Dêcreto n.7,724,de2Ot2.

\7. CúUSUIA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Cânapi, para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução

deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1e, da

Lei ne 1,4.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

5EÍoR DE LlclTAçÔES (licitacao. canapi@gma il.com)
Avenida loaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

DEcTARAçôEs EM GERAT

A empresa . inscrita no CNPJ pQ............................... estabelecida na

-...... por intermédio do seu represêntante legal abaixo assinado, DECLARA sob as

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra'se como: I...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do ortigo ie do Lei

Complementor ne 12j, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do

ortigo 3e do Lei Complementor ne 123, de 14/12/20061, QUANOO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

iníralegais, nas convenções coletivâs de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termÔs do

artigo 7', xxxlll, da Constrtuição;

e) que não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso llldo art.5e da Constitui ão Federal

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍicas

g) que cumpre os requisitos e§tabêlêcidos no artiPo 16 da l-êi ne 14.133, de 2021, quando se tratar

de licitante oÍganizado em cooperativa.

Cidade,_ de 

- 

de 20xx

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação comPleta)

sEÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaqulm Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEPr 57.530-000
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Alagoâr . I5 de lulho de 2025 . Diário Oficial dos )\'íunicipios do Fistâdo de Alagoas . ANO Xll N'2595 1/i:

Publicâdo por:
Alicia Dayane Rânlires da Silvâ

Código ldentifi cador:F5999 I 9l

ES'TADO DE ALAGOÀS
PREFEITURA MTiNICIPAI, DE CA\API

SECRETARIA }IT]NICIPAI, DE ADI\ÍINISTRAÇÀO
À\,ISO DE COTAÇÀO

AVTSO DE ( OTAÇ^O

O Vunicipio dc Canapi. airavés do Setor de Cotaçôc\. infoímô quc

estí rscebendo coúções d. preços. conformc especificaçõcs técnicas e

quânlilâtivos colrtidas nâ planilha de colações, cxtraid, do lermo de

Rctirência clâboÍado pcla Secretaria de Administração. cujo obicto é

a implementação de serriço de câmeras e serviço§ de

monitorâmenlo. incluindo soluções de cornunicaçio unificada,
cibersegurançã. fornecimento, instalâçào, manutenção! suporte
técnico e €quipâmentos necessários parâ o pleno funcioÍâmeoto
do sistemâ de videomonitorâmento urbano. com fornecimento de

link de internet dedicada via Íit ra ópticâ par:r todas as câmerâs,
visando proteger À população e o pâtrimônio público do
\Íunicipio de CanâpV^L. visando Instruir processo licilâtório. cm

Íazão da espccrficidade do obielo.
Tul \oliciraçào cnconlrâ arnparo nâ lnstrllçâo Normaliva t]" N" 65. DE

07 Dl,l JULIIO DE 2021 cmitida pela Ministério da

Economia Secrcmria Espccial dc Desburocratizaçâo, Gestàô e

Gorcmo Digrtal Sccrelar,a de Gcslio. publicado no Diário Oficial da

LLr iãocm:08/07/202l.
lnlomraÇôes: A planilha dc itens para cotaçào se encootra disporlível
nô srloÍ de ('olaçôes. a partir da publicaçào deslc aviso, das 0E:00h às

I2:li0h. e dÀ 1.1:00h às l7:00h. à Avenida Joaquim TeIê. ll6
Cerlro Canapi e atrâvés do e_mail:

scrordecotacocscanapi(.{.8mail.con]' pelo periodo de 05 (cinco) diâs

ü1eis.

Canapi. 14 dcjulho de 2025.

JOSÉ ,4K4ÚTO DE LLINÁ NETO
Setor de Cotaçõcs

Publicâdo Por:
Gilmo Mâltâ de Mcnezes

Código ldentificâdor:23C8FB7E

SECRETARJA MU\ICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO
AVISO DE LICITÀÇÃO

.\\ ISo DE I ,ICITÂ(]Ão

O MLllllCÍPIO DE CANAPI, atra\'és da Secrclaíia de Adminislraçào.

âvisa que reâlizará licitações coDforme resumo:

\lodalidâde: PREGÃO T.LETRôNICO N" 2212025 (B\C- BOLSA
!.JACIONAL DE CONÍPRÀS)
Obicto: Registro de Preços paÍa evcnhral contrataÇão de empÍesa para

locaÇatLr de cádeirâs de plástico. mcsas dc plá§tico e climâiizadores de

anlhiente. para uso nos dilersos cventos rcalizâdos pelas Secralarias

Municipais do Poder Executivo do MuniciPio de CanÂpi/AL

Tipo: MENOR PREÇO.
Dâtâ c hoÍa da sessão de dispulâ: -!0/07/2025, às 09:30h (horário de

Bras iliâ).
LOC:ÀL: Sistcrna elerrônico do BNc - BoLsA NÀCIONAI, DE

COIVPRAS. através do site w1,1\'.bnc.org.bÍ.
Os inleressâdos poderâo relirar o Edrlal aÚâ\es do sile:

\\'wt\.bnc.org.br c se credenciarem junto âo BNC- BOLSÀ
NACIONÀL DE COMPRAS, no endeÍeço httprlbnc.oÍg.br/sislcma,
fonc: ,11 155?-2301 ei)u Cclular/ \À'hâtsapp: '11 991:16-7677- e-lnail:
conlato(rlbnc.oÍg.br ou atravós do site

hrtp://§,\\.',v.crnapi.al. gov.hr/lai/32/ Editâl-dc-Licitacao

lnformâçôes pelo c-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/AL, l4 dejulho de 2025.

KAREN YA NESSÁ HENR IQUES
Secrerária Municipal de Administraçào

Publicsdo por:
Gilnlo Maltâ de MeneTes

Código Identifi càdor:7FUlD5AD

SECRITARIA \If NICIPÂI, DE EDLICACAO
EXTRATO DA ÂT-{.S PREGÁO I9/2025

r-.xTRATO DÁ,AT^ DE RFr(;tSTRO DU PREÇoS N'88/2025

Pregào Eletrônico l9/2025
FuÍldamcnto Legal: Lei n' 14.Ill. de l'de abril de 2021. do Dccreto
Municipal n" 05 dc l5 de Jâneiro de 202,1. Lei Conrplementar no l2i.
de l4 de dezembro de 200ó e demais lcgislaçào aplicável:
(Jrgão gcrenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fomecedora registrada: AIESSANDLA B. TONIETTI
INSTRUMENTOS MUSICAIS- CNPJ: I 8.047.657,0001 -70
Objeto Registro de Preços paÍa a eventuâl âquisição de instrumentos
musicais. paÍa atender as demandas selo.iais da Secretarjâ Municipal
dc Educação do Municipio de Canapi/Al
VIGENCIA: 12 (doze) meses.

Valor Total Registrado: R$ 155.145.00 (cento e cinquenta c cineo mil
c trezcnÍos e quarenla e cinco reais)

Firmado em:03 07,2015
SigNâtáTiOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA E ALESSANDRA B

TONIETTI

EXTRÀTO DA ÀTÀ DE REGISTRO DE PREÇoS N" E9/2025

PÍegào Elcrrônico l9/2025
Funda ento Legâl: Lei fl" l4.lll. de l" de abril de 2021. do Decreto

Municipal n" 05 de l5 de JâneiÍo de 202,1. Lei Complementar no l2l.
de l4 de dezernbro de 2006 ê demais legislâção aplicávelt
Órgâo gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPIiAL

Fomecedora regisrrada: BR3 COMÉRCIO D DISTRIBLIIÇÀO,
CNPJi 46.700.62510001-67
Objelo Registro de Preços para a eventual aquisiçào de instrumentos

musjcais. pam alendeÍ as denlandas setoÍiâis da Secretaria Muíicipal
de Educaçào do Municipio de Canapi/AL
VIGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Total Regislrado: RS 215.583.20 (duzenlos e quârenla e cinco

nlil e qui hentos e oiterta e lrês reais c vinte centavos)

Firmado em: 03/0712025

signâtâÍios: losÉLlA MELo DE LIMA e HAYANE DE OLIVEIRA
DOMINCUES

EXTR^TO DA 
^TA 

DE RECISTRO I)É PREÇOS N" 90/2025

Can]po AlegrcrAL. l4 dcjulho de 2025

}.ABIANA CÁRNEIRO Ê STLVÀ
Agônte dc Contralação

Pregão Elelrônico l9/2025
Fundamento Legal: Lei n' l4.l3l. de l' de abril de 2021. do Decreto

Municipal no 05 dr' l5 de JaÍeiro de 2024. Lei Complefienlâr no l2l.
de l,l dc dezcmbro de 2006 e demais legislação aplicáveli

órgào gcrenciador; PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Fornecedora registrada: CENTRO MLSICAL IVAIPORA LTDA
ME. CNPJ: 05.607.287/000 1 -16

Objelo Registro dc Preços para a eventuâl aquisiçâo de instrumenlos

musicâi1i. paÍa atendeÍ as demandas setoÍiais da Secretariâ Municipal

de Fducrçáo do Vunicipto dc Canapl AL
VIGENCIA: 12 (doze) meses.

Valor Total Rcgistradot R$ 1.283,00 (um mil e duzentos c oilenta c

três reais)
Firmado em:01/07/2025
Signâtários: JosÉ;LIA MELo DE LIMA e GILSoN APARECIDo
DOS SANTOS QUINTINO
EXTRA'|O D,A. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'9]i]025

\r s §.diâ.iLnnunlcipâi c(!l!blel!
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EDITAL DE LICITA Aü
ÁGINA rNlctAL , ACEsso A TNFORMAÇÃO > EDITAL DE LtclrAÇÃo > 2158

Data: 16/)ULl2025

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 2212025

Ano: 2025

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa parâ locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e

climatizâdores de ambiente, para uso nos diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do

I\r'lunicípio de Cânapi

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADÀrlNlSl RAçÃO

Divisão: Êdital de Licitação

\.,/Arq u ivo s:

.ri.l.1.lirr.ritl7,li id!ar0:rt!ar6ri,-,'r!95âie5e.pdl - Ar.lu vo piirl.-i9.lL

fficiffii

ll,E
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VALORTOTAL ÉSTIMÂDO DA COMPRA

Vãlor unitáriô estimado

q

Vator totâtestimado

â > .:, t:,,

Edital no 22/2025

l.)ii iilo olLtaiilcÇaa 1ô / O).' 2(1 25

LocaL: Carãoi/AL Ôrgão: l,lUNlClPlO DE CAl.lAPl Unidade compradora: 1 - PREFEITURA t\4UNICIPAL DE CANAPI

Modatidade da contrataçãoi pr,.gáo - Etetrônicc Âmparo legâl: Lei 11.133/2021", Att.2A, I Tipo: E.jitât

Modo de disputâ: Aberto Registro de prêço: Sim Fonte orçâmêntáÍia: Não informada

oata de divul.gação no PNCPT 1õ,/o7/2A25 Situação: Divuigadê irc PNCp

Data de inicio dê recebimento de ProPoslasi 7õ/07 /2A25 14 oO (horario cle Brasilia)

Data firn dê recebimento de propostas; 30/C7 /2A25 OÍ330 (horáriô de Brasrtia)

td contrâtãçáo PNCP: 123ô7892OOO142-!AAC744/2C25 Fonte: Bo[sê Nac]onal De Conlprâs - BNC

Objeto:

e-rq:st..l ile Pr,.cos par.l ê,/e.i!tâi contratacac de en'rpr|sa para iccaÇão ciÊ' cÀdeiras de plastico rlesas cie pLastico e

.i .râtrzâdor. s di,ilmbre.ia, pêra Lrso nos cli',ei'sos eventos íêaiizacios t)eLas SL'cretarlas N4unicll)ais clo Pocior Lxocutivo Co

N.1L rirrciilic oe Canipi/^L

Itens Arquivos Histórico

Númeao OescriÇão _ ouantidâdê

n0
4
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T)tÁRto oFICI\1, D{ L,\[\O,seção 3

r7
{r55ir 1677 7059 Nq 132, qúãrtajeira, 16 de l! ho de 2025

o a,i .rríe:!r i ,,1!...i d3 i.ê,?.:rr ÍháJiitrrufs.
U;lr :1. r..b. u,3 25l47]2rli
É..;, r lor.Clr ri B!r;, o Ce B,rs :a

\À-, \ó, I r!1..!\o .,ó

oB5 Ànâd. 
^r.r(r...à.ôntú.do 

ó ecla c!e!!ône,os.5r{ai,s.Ô4ve 40
.r r-ê.!ç. ..:r. 'ierr:ü3do

niàr.,l,.ri ll,iumàtxgo ÀC, 1.r d€ lu 60 .l? 2ii:t
ÀNCRI IU15 NOARÊ DA IILVA

e,ei,nê.ie 4. a.mll!in d" acnÍ.lií:a

PRTFTIfURÂ t,4UNIC]PAL Df PORTO WALTER

Àvtso oÉ L,cÍíÁçÂo
coNcoRRfN€tÁ s 5/2015

riôrá. o. oSh,lLm:
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GILMÂÂ Ê€D8O OO NASC I!1fNÍO
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Prefeitura. de

Oficio n" 131/2025 Canapi/Al, l6 dejulho de 2025.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo' inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336. CENTRO. neste municipio. vem através do presente. encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220252205013' PREGAO
ELETRÔN|Co 22t2025, cujo objetivo por sua ue, É A CoNTRATAÇÀO DE
EMPRESA PARA LOCAÇÀO OE CADEIRAS DE PLÁSTICO. MESAS DE

PI,ÁSTICO E CLIMATIZADORES DE AMBIENTE, PARA USO NOS DIVERSOS
EVENTOS REALIZADOS PELAS SECRETARIAS MUNIICIPAIS DO PODER
EXECUTIVO DO MT]NICÍPIO DE CANAPI/AL.

Ao ensejo. apresentamos votos de estima consideração. ao tempo em que

1'lcaremos a inteira disposição desta coÍe de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

G]LMO MA TA DS

AGENTE DE CONTRATAÇAO

a

Página 1

t
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(Prefeitura de ama

Ofício ns 432/2025

Canapi-AL, 16 de 1'ulho de 2025

Ao,
TCE - At
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: pREGÃo ELETRÔNlco 2212025

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" 22/2025, registro de preços para A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA

LoCAÇÃO DE CADEIRAS DE PúSTICO, MESAS DE PLÁSTICO E CLIMATIZADORES DE

AMBIENTE, PARA USO NOS DIVERSOS EVENTOS REALIZADOS PELAS SECRETARIAS

MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DO MUNICíPIO DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gilmo de Menezes
Agente de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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Prefeitura, de ('

Ofício ns 433/2025

Canapi-AL, 16 de julho de 2025.

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: pREGÃo ETETRôNtco 2zlzoz5

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão
eletrônico 22/2025, a contratação de empresa para locação de cadeiras de plástico, mesas
de plástico e Climatizadores de ambiente, para uso nos diversos eventos realizados pelas
secretarias municipais do poder executivo do município de Canapi/AL, pois visa gerar ata de
registro de preços.

Atenciosamente,

Gilm a Menezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê. Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12 367.892/000'1-42

r
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rTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

Y§§-&&
Trib,nar.r.cÕnrn§d§Ê§tãdodeÂriçoã§ TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 16 de Julho de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi
orgão de Origem:

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

protocolo de LtctTAÇÃo/co NTRATos/coNVÊl tos/coruc ÊruERES/coNSULTA - AQUISIÇÃO DE BENS /
SERVIÇOS / FASE INTERNA de número 0ff::37 /2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF f269L877 400, no dia f6/0712025 às 15:02 horas.

Protocolo Efetrônico 011537 /2075 Ll!

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

Número do
Edital:
22/2025.

. oFícto

Atenção:
Conforme estâbelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estâdo de Alagoas, informamos que este expedientê estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EIVI PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS

- UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contãs

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seia êmitida certidão de recêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas



11t
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE;

{:
rde
não

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERIVIO DE REFERÊNCIfuPROJETO BÁSICO. COM TODAS AS ESPECIFICAÇOES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, OUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

..-, Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê sêja emitida certidão de recebimênto ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURIDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7 /2024 do Tribunal de Contas

do Estado de AlaBoas, informamos que este expêdiente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. paÍa que sera emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA. ART. 39 DA LEI N9 8-666/1993, OUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa 

^e 
OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL

- PELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que sê.ia emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7 /2024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrôn ico 01153712075 213
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou/não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO ED|TAL.

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 10, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O?4 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expediente.
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PREGÃo ne 0221202s
PREFETTURA MUNtCtpAL DE CANApt- AL_ 3O/O7 /2025
Contratação de empresa especializada para locação de cadeiras de plástico, mesas de
plástico e climatizadores de ambiente

PROPOSTA DE PREÇOS

LOTE DEscRrÇÃo QUANT U N IDADE VL UNIT TOTAL ITEM

1
e mate.ial plástico, sem braços, na cor branca, com capacidade deCadeiras d

eso mínimo de 150 atestada elo inmetro 13500 UND 8,50 714.1s0,OO

2
ira: em plástico sem braço, em tecido. Cor a ser definida pelaCapa para cade

Coordenação do evento. 4500 UND 7,90 35.550,00

3
Mesas de material plástico, na cor branca, no foÍmato quadrado, atestada pelo
jnmetro, medindo aproximadamente 70x7ocm. 4000 UND

4
Toalha para mesa: quadrêda medindo 1,40 x 1,40m, em tecido. Cor a ser
definida ela coordena ão do evento 2500 UND 11,50 28.750,00

5

imatizador de ambientes: com vazão de ar de 12.000 m!/h, para atender
eventos em espaço aberto ou fechado numa área de até 40 m2. lncluindo
transporte, montagem, instalações necessárias, operadores técnicos
necessários e desmontagem. A máquina deverá ser entregue abastecida.
lncluindo transporte, montagem, instalações necessárias, operadores técnicos

cl

necessários e desmonta em

115 99.475,00

Rs 330.s25,

PRAzo DE ENÍREGA E ExEcUÇÃo: de acordo com o termo de referência, a contar da data da ordem de Fornecimento
acompênhada da competente nota de empenho, de acordo com as necessidades da Administração.
VALIDADE DA PROPOSTA: o Prazo de Validade desta PÍoposta é de 90 (noventa) dias corÍidos, contados a partir da data da abertura
deste Certame.

v PRAzo DE PAGAMENTo: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da Administração conforme definido na minuta contratual,
ANEXO deste Edital.
Declaro:
que estão incluidas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, encargos sociais, encargos fiscais, desembaraço
aduaneiro, encarSos previdenciários e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.
que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos

Palmeira Dos Índios 41,28 de JuLho de 2025

{de'*ô
-/--

5 /cr.4

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

CPF: 093.055.574-06
Sócio - Propriêtário
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Rua Cônego Mauricio,71, Centro, Taquarana-AL, CEp 57.640-000
e-mâil: mâriôsempreendlmertosecia6lqmail.com - telefone: (82) 9.98219-2538
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DECLARAÇÔE5 COMPLETA

A empresa M D FEST LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNpJ sob o n-p 32.79i .964/0001-07, situadana Rua Cônego Mauricio, 71, centro, Taquarana-AL, cEP 57.640-000, por intermédio de seu representante legal
abalxo assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da rei:1' DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:
(x ) MTCRoEMPRESA, conforme rnciso I do artigo 3s da Lei complementar ne 123, de 14/72/2006;r- Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 3e da Lei complementar
ns 1.23, de 14 de dezembro de 2006 e LC 747 /2OL4.2' DECLARA, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne j.23, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.3. DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no Editêr e seus anexos4' DECLARA, que cumpre os requlsitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está

em conformidade com as exigências editalícias.
5' DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiljtação,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
6' DECLARA não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 ânos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", xxxlll, da
Constituição;
7' DECLARA está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que aproposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpreplenamente os requisitos de habiritação definidos no instrumento convocâtório;\- 8' DECLARA quê atende aos requisitos de habilitação, e o declãrante responderá pela veracidade das

informaçõês prêstadas, na forma da lei
9' DECIARA, sob as penas da rei, em especiar o artigo ne 299 do código penar Brasireiro que:

a) A proposta apresentada para pârticipar da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independentepor esta licitante, e o conteúdo da pÍoposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer outro pârticipante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação aclma mencionada não foi informada,
discutida ou recebida de quâlquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro particjpânte
potenciâl ou de fato da licitação acima mencionada quanto a participar ou não da referida licitação;

Rua Cônego Mauricio,71, Centro, Taquarana_AL, CEp S7.640_000
e-maili ma rio5em 0ree nd rm e n to sec ia @ sm a il.com - teleÍone: (g2) 9.9g219_253g
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d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não será, no todo
ou em parte, direla ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de
fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participaÍ da Iicitação acima mencionada não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão promotor desta
licitação antes dâ abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informaçóes
para firmá-la.

10. DECLARA que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, nos termos do inciso lll e lV do art.1e e no inciso lll do art.5e da Constituição Federal.

11. DECLARA que, conforme disposto no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de .iulho de 1991, está ciente do

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou pãra reabilitado da Previdência

Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas

na legislação.

12. DECLARA, sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo

de parentesco em linha reta, colaterâl ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou

companheiros de ocupantes do órgão promotor da licitação, nos cargos de direção e chefia ou exercentes de função

gratificada de mesma natureza, bem como de seus agêntes políticos.

13. DECLARA sob as penas da Lei, que cumpre a cotâ de aprendizagem nos termos estabelecidos no art.429 da

CLT.

L4. DECLARA não ter recebido do município ou de qualquer outra entidade da administração direta ou indireta,

em âmbito federal, estadual e municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de

contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para licitar e ou contratar

com a administração federal, estadual e municipal.

15. Declaramos, sob as penas da lei, na qualidade de proponentes do procedimento licitatório sobê

modalidade Pregão Eletrônico n' 40/2024, instaurado pela Prefeiturê Municipal de 5ão Sebastião/Al, para fins de

cumprimento ao instrumento convocatório e seus anexos, que detemos de quadrotécnico de funcionários,

instalações e equipamentos necessários para a realização dos fornecimentos/serviços posteriormente contratados,

assumindo todo e quaisquer risco, sob pleno conhecimento de obrigaçóes assumidas.

16. Declaramos, sob as penas da tei, na qualidade de proponentes do procedimento licitatório soba modalidade

Pregão Eletrônico, instaurado pela Prefeitura, para fins de cumprimento ao instrumento convocatório e seus

anexos, que cumprimos os preceitos estabelecidos nas normas vigentes da pátria e que cumpriremos, as futuras,

que venham a ser alteradas e, caso necessário e justiÍicado pelo órgão gerenciador e seus agentes.

17. Atesta expÍessamente de forma plausÍvel e circunstanciada que os serviços pretendidos nâo possuem

natureza continuada, pois os mesmos serão executados em eventos isolados que não possuem frequência certa, e

Rua Cônego Mauricio,71, Centro, Taquaranâ-AL, CEP 57.640-000

e-mail: maíiosem p ree nd ime ntosec iâ íô em ail.com - telefone: (82)9.98219-2s38
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que os mesmos serão executados conforme planejamento das ações dos setores requisitantes.

18. DECLARA para os fins de direito, que assumimos a inteira res ponsa bilidade pela perfeita execução dos

serviços e/ou entrega dos materiais objeto da presente licitação.

19. Declara que o profissional habilitado com registro ou inscrição perante o Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia - CREA, é o Engenheiro Civil: O Sr. WANDERSON DOS SANTOS LIMA URSINO, inscrição: CREA -

1000001990941

Palmeira Dos Índios AL, 03 de Abril de 2025

gEvh
oó(umsb arif, àd. dig&lmêne

[r^n(} mlGr.As stlva s^]aÍos
D.u: 03lsl20z5 r2 05:55-o30Õ
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MARIO DOUGLAS SILVA SANTOs

CPF: 093.055.574-06
5ócio - Proprietário
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Rua Cônego Mauricio, 71, Centro, Taquarana-AL, CEP 57.640-000

e-mail: mariosempÍeendime ntôsecia @email.com - telefone: (82) 9.98219-2538
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ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCTAL
MD FEST LTDA

32.797.9641000',t-O7

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS, brasileiro, empresário, casado, comunhão
parcial, data de nascimento 2811211995, RG n" 36811823 SSP AL, CPF n"
093.055.574-06, residente e domiciliado na Rua Cônego Mauricio, 71, Centro,
Taquarana-Al, CEP 57.640-000 e FELIPE CLEMENTE SILVA SANTOS, brasileiro,
empresário, casado, comunhão parcial, data de nascimento: 1 0/03/1996, RG n"
39194132 SSP AL, CPF no 126.142.144-26, residente e domiciliado na Rua Sete de
Setembro, 59, Centro, Taquarana-Al, CEP: 57.640-000. Únicos sócios da Sociedade
Limitada MD FEST LTDA, com sede na Rua Cônego Mauricio, 71, Centro, Taquarana-
AL, CEP 57.640-000, inscrita sob o número de CNPJ 32.797.9641000í-07, resolve:

CLÁUSULA l- Com a inclusão e exclusão de atividades a sociedade terá por objeto

o exercício das seguintes atividades econômicas: ALUGUEL DE PALCOS,

COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO

ANDAIIT/ES; FABRICAÇÃO DE GELO COMUM; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE

FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS; PRODUÇÃO MUSICAL:

ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇÃO.

Parágrafo único - E exercerá as seguintes atividades:

CNAE NO 77.39-0-03 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES;

CNAE No 10.99-6/04 - FABRICAÇÃO DE GELO COMUM;

CNAE NO B2.3O.O/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS,
EXPOSTÇÕES E FESTAS;

CNAE No 90.0í-9-02 - PRODUÇÃO MUSICAL;

CNAE No 90.01-9-06 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E ILUMINAÇAO.

CLÁUSULA ll - As cláusulas e condições constantes do contrato Social, e alteraçôes
posteriores, não modificadas por este instrumento, permanecem inalteradas.

Taquarana/Al, 20 de março de 2025.

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS
Sócic/Administrador

FELIPE CLEMENTE SILVA SANTOS
Sócio/Administrador
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA

MD FEST LTDA
32.797.96{t000147

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS, brasileiro, empresário, casado, comunhão
parcial, data de nascimento 2811211995, RG no 36811823 SSP AL, CPF no
093.055.574-06, restdente e domiciliado na Rua Cônego Mauricio, 71, Centro,
Taquarana-AL, CEP 57.640-000 e FELIPE CLEMENTE STLVA SANTOS, brasiteiro,
empresário, casado, comunhão parcial, data de nascimento: í 0/03/1996, RG no
39194132 SSP AL, CPF no 126.142.144-26, residente e domiciliado na Rua Sete de
Setembro,59, Centro, Taquarana-AL, CEP: 57.640-000. únicos sócios da Sociedade
Limitada MD FEST LTDA, com sede na Rua Cônego Mauricio, 71, Centro, Taquarana-
AL, CEP 57.640-000, inscrita sob o número de CNpJ 32.797.964t0O0í-07, resolve:

CLÁUSULA I . DO NOME EMPRESARIAL

A sociedade adotará como nome empresarial: MD FEST LTDA

CLÁUSULA II - DA SEDE

A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Cônego Mauricio, 71, Centro,
Taquarana-AL, CEP 57.640-000.

CLÁUSULA III . DO CAPITAL

O capital destacado em moeda corrente é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

CLÁUSULA IV - DO OBJETO

ina2de5

A sociedade terá por objeto o exercÍcio das seguintes atividades econômicas:
ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO
TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES; FABRICAÇÃO DE GELO COMUM.
sERVrÇos DE oRGANtzAÇÃo DE FE|RAS, coNGRESSos, eiÉósróóÉõ Ê
FESTAS; -PRODUÇÃO MUSICAL; ATIVIDADES DE SONORIZAÓÃO E
tLUMTNAÇÃO.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE NO 77.39.0-03 . ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS
ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES;

CNAE No 10.99-6/04 - FABRTCAÇÃO DE GELO COMUM;

CNAE No 82.30-0/01 - SERVTÇOS DE ORGANTZAÇÃO DE FEtRAS, CONGRESSOS,
EXPOSTÇÕES E FESTAS;

CNAE No 90.01-9-02 - pRODUÇÃO MUSTCAL;

CNAE No 90.01-9-06 - ATTVIDADES DE SONORTZAÇÃO E tLUMtNAÇÃO.
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CLÁUSULAV-DOCAPITAL

O capital é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), dividido em 600.000 (seiscentos
mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, formado por R$
600.000,00 (seiscentos mil reais) em moeda corrente do PaÍs, distribuindo-se entre os
sócios da seguinte íorma:

Sócios Qtd quotas Valor do capital (R$) % Participação

MAURIO DOUGLAS SILVA
SANTOS

300.000 300.000,00 50Yo

FELIPE CLEMENTE SILVA
SANTOS

300.000 300.000,00 50To

Total 600.000 600.000,00 '100%

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO

A administração da sociedade será exercida pelos sócios MAURIO DOUGLAS SILVA
SANTOS e FELIPE CLEMENTE SILVA SANTOS, que representarão legalmente a
sociedade e poderão praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto
social.

CLÁUSULA VII - DO EXERCíCIO

Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios os lucros ou as
perdas apuradas na proporÇão de suas quotas (se for o caso).

CLÁUSULA VIII . DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

A sociedade declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as
informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do
Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro
registro como Empresário lndividual no PaÍs.

cLÁusuLA rx - Do rNÍcro DAS ATTVTDADES E PRAZO DE DURAÇÃO

A Empresa iniciou suas atividades em 1810212019 e seu prazo de duração será por
tempo indeterminado.

CLÁUSULA X . PORTE EMPRESARIAL

A sociedade declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos
termos da Lei Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 40 do art. 30 da
mencionada lei. (art. 30, l, LC n" 123, de 2006)

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.



tqa

^'rP 4de5

Taquarana/Al, 20 de março de 2025.

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS
Sócio/Administrador

FELIPE CLEMENTE SILVA SANTOS
Sócio/Administrador
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MINISTERIO DA ECONOMIA

SecÍetaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresârial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

certificamos que o ato da empresa lvD FEST LTDA consta assinado digitalmente por:

Pásinf de5

09305557406

12614214426

CPF/CNPJ Nome

02587187494 AECIO HEWERTTON PAIXAO DANTAS

IIIARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

FELIPE CLEI\,IENTE SILVA SANTOS

CERTIFICO O REGISIRO Eit 26/03/2025 08r23 sOB No 2025016696S
PROIOCOLO: 250166968 DE 2t/03/2025.
cóDrco oE vEÀraÍcÀçÀo: 12505098912, cNpJ DÀ sEDt: 3279796{00010?
NaRE: 2?201526533, COia EltrTOS DO REGTSIRO nat 20/03/2025.
I'D EEST L'DÀ

{JGAL EDVÀ'.DO üÀIORÀNO D8 LIMÀ
sEc§lTÁÀro -GEaÀ!
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r
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Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas -
Secretaria Especial da Receita Estadual

LOG RADOURO

R CONEGO MAURICIO

COI\,lPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

íq0

CEP

57640000

N UÀ,4ERO

71

uzÃo socter
MD FEST LTDA

NOME DE FANTASIA

C DIGO - DESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA
2135 EMPRESÁRto (tNDtvtDUAL)

EXCEDEU SUBLIMITE DO SN?

[,4UNIC Pro
TAOUARANA

UF
AL

ENDEREÇo ELETRÔNICo
MARIOSEMPREENDIMENTOSECIA@GMAIL.COM

SITUAÇ

ATIVO
CADASTRAL DATA DA SITUAÇ o

19t01t2021

IúOTIVO DA SITUAÇ CADASTRAL
INSCRICAO REGULAR

cóDtco - DESCRTÇÂo DA ATtvtDADE ECoNôMtcA
1099604 FABRtcAçÃo DE GELo coMUM _ pRtNctpAL

NUIVÍERO CACEAL

24385055-7

CNPJ/CPF

32.797-964/000r {7

COMPROVANTE DE
TNSCRTÇÃO E DE STTUAçÃO

CADASTRAL

DArA DE TNSCR|ÇÃo

13tO1t2021

OPTANTE PELO SIMPLES?

stM

RESPON VEL

Emitido às 08:39 (horário de Brasílja) do dia 31/01/2025 via internet.
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30/01/25, 11:08 Íacilita.al.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvaral4/md_elvatat3077237$tcoJ)ro

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA
SECRETARIA l\íUNICtPAL DE ADt\,ÍNTSTRAÇÃO E

FINANÇAS

TNSCRtÇÃo ruuuctpAL
Número 81 7

VIVIANE ALBUQUERQUE PEREIRA CAVALCANTE
Secretaria Municipal de AdministÍação e Finanças

tocôtatALP25oo647 

f 

t

F*(IIJTA,l:&v{r

Códígo de Autenticidade: XKI0XSV8

EMITI DO ELETRONICAMENTE PELO FACILITA ALAGOAS

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível
empresarial

no estabelecimento

htlps://www.fâcilitâ.ál gov.br/sigfecil/processo/imprimê-modêto/tipo_atvêra/4/cod_atvará/30272378/cojrotocolo/AL p2500647141t 1t1

Nomê Fantasia:

Razão Social: MD FEST LTDA

CNPJ: 32.797.964t0001 -07

Atividadê Principal: 7729-2102 -Aluguêl de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoât;instrumentos musicais

Atividade(s) secundária(s) cNAE: g230-0/01 - serviÇos de organização de Íeiras, congressos,exposições ê festas, 5611-2/o'l - Restaurantes e similaies, lzlg-otoz- promoçao ã" uàÃoá", rãgselo+ -FabricaÇão de gero comum, s611-2t03 - Lanchoneres, 
"""ã" 

o" chá, de sucos e si;irares, 5;2d-0/99 -outras atividades auxariares dos rransportes rerrestÍes não espàciÍicadas anteriormenié 
-' ---'

Município: Taquarana Endereço: RUA CONEGO MAURICIO, 71, CENTRO
CEP: 57640000

Local e data: Taquarana, quarta, 29 de janeiro de 2025



&
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NLIMÉRO DE NSCR]ÇÁO
32.797.964i 0001.07
MATRIZ

coMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL 18t02t2019

MO FEST LTDA

O OC ESÍABELECIMENIO (NOME DE FANTASIA)

ME

oEs rÇÃo oÂ! r\1 c^s ECU
1 0 I I ,6{4 a bricação de gelo um

.3 0{{ I Serviço de organizâção de s ições Íêsta90.0 1 -942 P rodu
gressos pos s

çã m usical
90.0í.9{6 -Atividades de sonorizaçâo e dê iluminaçáo

R CONEGO MAURICIO
NÚMERO

71
COMPLÊMENTO

s7.640{00 CENTRO
MUNIC

TAQUARÂNA AL

ENDEREÇO E

MARIOSEMPREENDIMENTOSECIA@GMAIL.COM TELEFONE
(821 8219-2538t (821 81774429

DÁÍA DÂ

18t02t2019

srÍuaÇÀo EsPEcial

77.39.0{3 .Aluguel de palcos, coberturas e outras êstruturas dê

DGOED OAA'TVIÔAÔE

uso lêmporárlo, êxceto ândaimês

206.2 - Sociedade Empresária Limitadâ
OIGC E D

ENIE FEOERATIVO RF VEL (EFR)

MOÍIVO 0E

O3104t2425. 1344 about:blank

Aprovado pela lnstruçáo Normâtiva RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 03/O 4l2O2S às 13:40:08 (dâta e hora de Brasília).

(1a

Página 111

abo!rl blank
1i1

r
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receitã Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MD FEST LTDA
CNPJ: 32.797.964/0001-07

Ressâlvado o direito de a Fazenda Nacionar cobrar e inscÍevêr quaisquer dívidas dere-sponsabiridade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceÍtificado quenão constam pendências em seu nome, rerativas a créditos kibutários administrados ú; a;"Ã;i"da Receita Federar do Brasií (RFB) ê a inscriçóes 
", ôirio1 Ativa da uniao ioÀul-rr"iã aProcuradoria-Geral da Fazendâ Nacional (pGFN).

Esta certidão é várida para o estabêrecamenlo matriz ê suas Íiriais e, no caso de ente fêderativo, paratodo.s os óígãos e fundos públicos da administração oireta a eÉ vÀculados. Refêre_se ; ;itr"ô;;sujeito passivo no âmbito da RFB e da pGFN e ábrange^inctusive as contribuiçóes sociais previstasnas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Leino g.212, áe 24 de julho de 199í.

A aceitaÇão desta ceíidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na rnternet, nosendereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

certidão emitida gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1ot2o14Emilida às 09:23:03 do dia Z6t03t2OZS <hora e data Oe eiasiiá,. 
-

Válida até 22109t2025.
Código de controte da certidão: C334.9EDS.9360.A84D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venhama ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria áÀ-É.t"oo da Fazenda,constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

obs': Esta certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuintê e refere-se a débitos denatureza tributária e descumprimento de obrigaçÕes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de llde maio de 2011

certidão emitida nos termos do art. 7g da Lei no 6.771/06 e do art. 2s5 do Decreto n 2s.3zol13.

Válida até 19109t2025

Emitida às 08:53:53 do dia 21tO7t2025

Código de controle da certidão: A23D-72FA_7D38_47g1

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da secretaria Executiva da ReceitaEstadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

Certidão fornecida para o CNpJ: 32.197.96410001_07

Nome/Contribuinte: MD FEST LTDA



ESTADO DE AIÁ,GOAS
PREFEITURA MUNICIPAI DE TAQUAIIT{NA
't 2.207.4451OOO1-26
RUA COMERCIO, SN, CENTRO, TAQUARÁNA./ÂI - CEp: 57.640-
ooo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS

CERTIDÃO
DATA EMISSÃO: 21,t07 /2025 DATA VALIDADE: 19lO9l2O2S
CÓD. VERIFICAÇÃo: 8LN25.XYBNG.MO4QO

CONTRIBUINTE
CONTRIBUINTE: 32.797.9 641000I.07 - MD FEST LTDA
ENDEREÇO: RUA CONEGO MAUzuCIo, 71, CENTRO, TAQUARANA/AL,57.640-000 CEP:

oBSERVAÇÃO

CoNSULTE À AUTENTICIDADE DA CERTIDÃo No SITE:https;//www.kata[a.com.]rrlverlÍicaca"ZUpo=c..t&álncacao=8LN2 
S_Xy8NG"MO4eO

cerrificamos, com fundamenlo_ 
-nas informações constantes em nosso sistema eressalvado o direito da Fazenda púbrica Munlciiar de inscrevei ; ;";;; a guarquertempo, as dívidas quet,venham u s.". uprràdas, com ."fà.ã""ã uo presenteinstru-mento, que em reração ao acima idenrificado 

"ão ";;;;ãmls débito(s)impeditivo(s) a expedição desta certidão.

GERADO EV 29t07t202s

Desenvola.laneDto: http://!}1elr,,kalana.corn,br Pagina 1 de 1

/1í
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(-,'rrsu lra Regularidade do Empregador

Voltar

hftps://consulta-Çrf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsl

t4a

r
lmprimir

§&§ffiÃ.-r'!l!!:r ; i tal N.::,r,.|:.r, i:Êft{: F{r l

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Rôzão
cial:
Endereço:

32.797.964/0001-07

MD FEST LTDA

R CONEGO MAURICIO 71 / CENTRO / TAQUARANA ,/ AL / 57640-000

l C1xa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhê confere oArt. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,a empresa acima identificada encontra_se em situação regulaiperante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico _ FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança dequaisquer débitos referentes a contribuiçdes eTou encarlos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V dlidadetzT / 07 / ZOZ5 a 25/ OB/ 2025

Certíf icação Nú mero: ZO25O7 27 0444640530 127S

Informação obtida êm 3O/O7|ZOZ5 10:18:25

A utilização deste Certificado para os íins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov. br

Lei esta
Caixa:

loll
301O111025. tO18
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caRrroÃo NEGÀrtvÀ

Nome: MD EEST LTDA (MÀTRIZ
CNPJ: 32 .1 91 .964/ 0001-O'l
Certidão n": 77 2t7 26L / 2025
Expedição: 26/03/2025, às
valldade: 22/A9/2025 - j,BO

de sua expedição.

'.1

DE DEBTTOS TR"ABÀLHISTÀS

E FI LIAI S )

A9 :26 :35
(cento e ôitênta) dias, contados da data

Certifica-se que ,D FEST LrDÀ (!iÀTRIZ E EILIÀIS), inscrito (a) no CNPJsob o n" 32.797.964/OOOL-07, NÀo coNsTÀ como inadimplente no Banco
Na c i ona.I de Devedores Trabafhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642_A e gg3_A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.. 12.440/20rr e73.461 /2011, e no ALo At/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.os dados constantes desta certidão são de responsabilldade dosTribunais do Traba1ho.
No caso de pessoa juridica, a Certldão atesta a empresa em relaÇãoa todos ôs seus estabefecimentôs, agências ou filiais.A aceitaÇão desta certidão condiciona_se à verificaçãô de suaautenticidade no portal do TrlbunaJ- Superior do Traba.Iho nalnternet (http: / /www. tst. jus. br) .
Certidão emitida gratuitamente.

rNFORtrÀÇÃo PORTÀI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadosnecessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicasinadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕesestabefecidas em sentença condenatória transj-tada em julgado ou emacordos j udiciais trâbaf histas, inclusive ,.ro ao.,aaar.rente aosre co Ihimentôs previdenciários, a honorár.ios, a custãs, aemorumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei,- ou decorrentesde execução de acordos firmados pêrante o Min j-stério púbflcô dôTrabalho, Comissão de Conciliação prévj-a ou demais titulos que, pordisposição l-egaf , contiver forÇa executiva.
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29t07 t2025

PODÊR
li.,rlll;^rlli-l

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

CE RTIDÃO ESTADUAL

cERTIDÃO Nô: A04468A69

A eutenticidade desta cêrtidão podeÍá sêr confirmadà pela lnternet no slte do Tribunal de Justiçe.

FALÊNCA, INsoLvÊNcA, RECUPERAÇÃo IuoIcIaT e
EXTRAJUDIcIAL E coNcoRbara

FOLHA: 1/1

Certifico que, pesquisando os registros de distribuição de Íeitos do Estado de Alagoas, anterjores,veriÍlquei NAO CONSTAR diskibuiçoes em nome de:

certiÍico ainda oue a pesquisa acima reÍere-se a AÇôES DE FALENCIA. INSoLVÊNCIA,RECUPERAÇÃo JUDTCTAL E Êxrmjuoicrel e ôólrco-n-oÁ11 
"m-anda.ento "r" r;id"à";'irã;;;;""ooPoder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

'l - A presente certjdão Íoi emitida de acordo com a Resolução no. 121i2o1O do CNJ;

2 - A presente certidão nâo abrange eventuais açoes de FALÊNC|A em que a pessoa a respeito da quar êexpedida Íigure no pólo ativo;

3 -.Nâo existe conexâo com qualquer outra base de dados de instituiçào pública ou com a Receita Federal queveriÍique a identidâde do NOIVIE/RAZÃO SOCTAL com o CPF/CNPJ; '
4 - Esta certrdão não contemolâ Ôs rrrocessos em.tramitação no 20 grau de jurisdiÇão do Tribunal de Justiça doEslado de Alagoas. que deveiáo ser'objeto de ceítidoes e;peciticas;' -- '

5 - A exatidão dos dados pessoais Íornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da pa.te interessada.

6 - A autentrcidadê desta certidáo poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estadode Alagoas (www.tjal.Jus.br).

Esta certidão foi emitida pelê internet e sua validadê é de 30 dias

Maceió, terça-feira, 29 de jutho de 2O2S às l5hOBmin

4444468069
PEDIDO N':

|lln[tIillflillll[lfllfltr

4f0446806e

MD FEST LTDA, residenrê na R- _Cgl\tEGO MAUR|C|O, , CENTRO, CEp: 57640{00, Taquarana - AL,vincutado ao cNpJ: 32.797.964/00oí _07 ****,**"**..*****;*..._._;...;;.__,._r_.
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 1

O presente livro do tipo DlÁRlO contém registros numerados, do no 01 ao no 12, e servirá para a escrituração dos
lanÇamêntos própÍios da empresa MD FEST LTDA, município Taquarana, CNPJ no 32.797.96410001-07, Número
de Registro (NIRE) 27201526533.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaro(amos), sob as penas da Lêi, que o livro apresenlado para autênticação prêênche todas as formalidades
\-,gais exigíveis, bem como que estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e
de encerramento do livro.

Dala do arquivamento dos atos constitutivos: 1810212019

Ato constitutivo: 27801356256

Taquarana,01l0112023

AECIO HEWERTTON PAIXAO DANTAS
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRc/AL 007020/0-7

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS
Administrãdor, Sócio

cPF 093.055.574-06

r



DIÁRIO GERAL Petíodoi 01 lO1 12023 até 31 / 12/2023 Eolha 00002
J00
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2 de 13
00109 - riíARro DouGLAS StLVA 5ANÍO5 09305557406
R CONEGO I4AURICIO,71, CENTRO TAQUARANA AT

CNP ): 32.797 .964/0001-01 l.E: 243850557

óRGÃo: JUNÍA cotúERctAL N' REGtsrRo: 27201 526533
C.édlió

c1101!2023
10027 1.1.02.03.00000100 ÊsToQUÊDEMERCÂmRD§

2101i 21 0r 0r 0000006 FoRNEcEmR

17t01t2023
10027 1.1 02.03.00000100 ESToQUE DEMERCADORTAS

21011 2 i 01.01 00000006 FoRNEcEooR
6.500.00

71,10

22.501,29

afzàría

3110112023

MEI

VENDAS OE MERCÂOORIAS

REC PAIÊNOA MERC CTE NÊ

REC PAIÉNOÂ MERC CÊÉ NÊ

REC P/PÂESÍ SER!1COS

REC P/PREST SERVICOS

ESTOOIJE OE MERCÂDORIÂS VLR REF CMV - O 1,2023

ALUGUEL VLR ÂLUGUE! MES O í2023
ALUGUEL A PAGAR VLÂ ALUGUEL MES O 

'2023ENERêIÁ EIEÍRICÀ VLRREF ENERGIÁ

IÚZ VLRREF ENERGIA

COMAUSTIVEIS E LUARIFICÂNÍES PG COMB E LUBRIFICANÍES

c"qXA PG COMB E LUBRIFICANÍES

112,54

CUSTO DAS MERCADORAS

ÍoÍ^L oo ota - 01/0112023

ÍÔTÂL Dô DlÁ - r7rÍí12023

Ío-raL Do ota - 23102i2023

-ofic3t2023

ÍoÍa! oo otÁ - 13,03/2023

ÍoTAr oo otÂ - 31/01/2023

toÍ^L oo rÊs

20032 21 0.1.o3.00000s01 MEIÀPÂôÂR
10@! 1.10M 00000r00 cAlxÂ

ÍoTÀ! oo DtÁ - 18/02/2023

10027 r 1 02.0€.00000100 EsToouE 0E MERcaooRras

21011 2I 01 01 00000006 FORT.IECEOOR

21.05.0200'OO3OO ÀLUGUEL A PÂGÀR

1.1.0r 01.00000100 calta

1 1.01.01.00000100 carxa

TOTÁL DO DtÂ - 07/022023
1A!02!2423

2?lt212023

281021202a

2

2

VENO'§ OE MERCAOORIA§

REC P/VENDÂ MERC CFE NF

R€C PfuENOÁ MERC CFE NF

REC P/PREST SERVICOS

RÊC P/PREST SERVICOS

CUSTO OÁS MERCÂDORIAS

95

95

31r03/2023

1Eia31202?

ÉSÍOOUÊ DE MERCADORIÂS VLR RET CMV. O1I2O23

ÀLUoUEL VLRALIJGUEL MES 022023

ALUGUÉIÁPÁCAR VLRÂLUGUELMES 022023

ENERGIA ELETRICÁ VLRREF ENERGIÂ

LUZ VLRREF ENERGIA

COMAUSÍi/E§ E LIJARIF|oANTES PG COMA E LUBRIFICANTES

CÁXÁ PGCOMA ELUBRIFICÂNTES

Íotat oo Dta -28102/2023

rôÍ^r3 0ô Íê3:
07!43!202n

2 1.05.02 00000300 ÀLUGUEL A PÂGAR

1.1 01.01 00000100 cÀrxÂ

1.1 0r.0i.00000100 caEq

TOTAL OO DIÂ

131031202:i

20032 2 r.0i.03 00000511 MEtaPAGÁR
r0004 1.1.01 01 000001m cÀxÁ

TOIAL OO DtÀ - 18/0312023

10027 1.r.02.03.00000r00 EsÍoouE oÉ MERclDoRrÁs

21011 21 01.01 00000006 FoRNECEOOR

VENOAS OE MERCADOÂIAS

CI]STO DAS MERCADORIAS

REC PMÉNDÀ MERC CFÉ NF

REC PA/ENOA MÊRC CFE NF



DIARIO GERAL Períodot o1lo1/2o23 até 3111212023

00r09 MARto DouGLAs StLVA sANTOs 09305557406
R CONEGO MAURICIO,71, CENTRO. ÍAOUARÁNA AL

CNP): 32.797 .964/0001-07 l.E: 243850557

ORGÃO:JUNTACOMERCIAL N"REGISTRO:27201526533

Folhâ 00003

&0í

rgina 3 de 13

C.édlto

31j0!t2023

72

302 30

2.134,76

ESTOOUEOEMERCÁooRlÀS VLRRÉFCMV.0'2023
ÂLUGUEL VLR ALUôUEL MES 03/2023

ÁLUGUELÀPAGÂR VLRÁIUGUEL MÉSO2O23

ENERGIA ELETRICA VLR REF ENERGIA

LUZ VLR REF ENÉRGIÂ

COMBUSTÍVEIS E LUBR]FICÁNÍES PG COMB Ê LUBRIFICANTES

CAIXA PG COMB E LUBRIFICANTES

TOTAL OO DiÁ - 31r!3/2023
toTrs m ÍÊa: i0.?44,27

2 1 05 02 OOOOO3OO ÂLUGUEL Á PÂêAR

1.1 01.01.0@00100 calxÀ

1.1 01.01 00000i00 catx^
ÍotÂL Do olÂ

20032 2.1.0a03.00000501 MErÁ PAGÂR

i0004 1.1.01.01 00000100 catxa

TOIÁL DO OIA - 18/0:V2023

\./ ::
10027 r r.02.03.00000100 EsToouE oE MERcÂDoRrÂs

21011 2 1.01.01.000000m FoRNÉcEooR

r8r0.í/2023
60

60

18r05/2023

-a7tc4t2t23

TOTAL OO OIA -21i04l2023

TOÍAL OO DrÁ - 1210512023

30io412023

r6
VENDÂS DE MERCÂOORIÁS

CUSÍO DAS MÉRCÀOORIAS

REC P,^/ENOA MERC CFÉ NF

REC PA/ENOA MERC CFE NF

2 1.05.02.00000300 ÂLIIGUEL A PAGAR

1.1 01.01.00000100 cÁIxÀ

1 1.01.01.00000100 carxÂ

TOÍÂL DO !lÀ ,07/05/2023

E§TOQUEOÉMERCAOORIAS VLRREFCMV,Ol/2023

ÂLUGUÉL VLRALUGUEL MES 0'2023
ALUGUEL A PÁGqR VLR AIUGUEL MES OZ2O23

ENÉRGIÀ ELEÍRICA VLR REF ENÉRGIÁ

II)Z VIR REF ENERGA

COMBUSÍIVEIS E LUBRIFICANTES PG COMB E LUBRIFICÀMTES

CAIXA PG COMÊ Ê LUBRIFICANTÉS

TOTA! DO OlÀ - 30/ô.U2Ô23

IoT É oO r.Ê!r

12i0512023
10027 1 r.02.0300000100 EsToouE 0EMERcAooRlas
2101r 2.1.01 01.00000006 FoRNÊCEooR

20032 2.1.04 03.00000501 M€tA PÂG,qR

10004 r r 010r.oo000100 carxa

31i65t2023

5

27

MEI

VENDÂS OE MERCÁOORIAS

REC P/\/ÉNOA MERC CFE NF

REC PTVENDA MERC CÉÉ NÉ

REC P/PRESÍ SERVICOS

ÍiEc P/PRESÍ SERVTCOS

ESTOOUE OE MERCÁDORIÂS VLR RÊF CMV ' O í?023
ÁLUGUEL VLRALUGUEL MES 05,2023

ÂLUGUELÂPAGÂR VLR ÂLIJGUEL NIES 022023

ENERGIA ELEÍRICÀ VLRREF ENERGIA

LUZ VLRREF ENERGIA

COMBUSÍIVEIS E LUBRIFICÀNÍ€S PC COMB E LUARIFICANTES

CAIXA PGCOMB E LUAfuFEANÍES

TOÍÂL OO DlÀ - 3Ít0512023

ror § oo rc!:

TOTAL DO 9rA ,07í06/2023

07r06/2023
2 1,05 O2,OOOOO3OO ÁLUGUEL A PÁGAR

1.1.0r 01.000001m caxa

1 1 0r.01.00000r00 catxÂ

TOTAL DO OtA - 10/0512023



DIÁRIO GERAL Petíodoi 01 lO1 12023 até 31 I 12/2023 Folhar 00004

00109 - tüARto DouGLAS SrLVA SANTOS 09305557406
R CONEGO I.,4AURICIO, 71, CENÍRO .IAQUARANA . AL

CNP ): 12.797.964/0001-07 l.E: 243850557

óRGÃo:IUNTACoMERCIAL N"REGlsrRo:27201526533

2trr7,la

2.662,37

1.500.00

l,t.ttar5

20032 21.0403.00000501 MErÂ PÀGÁR

10004 1 1.010í.00000100 cÂIxÁ

?aia6í2023
10027 r.1.02.03.00000100 EsÍoouE oE MERoADoR|AS

21011 2.r.0r.O1.00000006 FoRNEcEooR

CUSTO DAS MERCADORIAS

roÍal oo Dta - 19106/2023

ÍofÂL Do Dta - 2§/0612023

-arta1i202x

ÍoÍa! oo Dt - 1910712023

ÍôTÀL Dô alra ,27107,2ô23

- 071041202:l

ÍoTÀL OO DtÁ - 21r08/2023

34rC612023

VENDÂS OE MERCAOOFIÁS

REC PNENDÂ MERC CFE NF

REC PNENDA MÉRC CÊE NÉ

REC P/PREST SERVICOS

REC PTPREST SERVICOS

ALI]êUEL \,AR ALIJGIJEL MES 06/2023

ALUGUEL Â PÂGAR VLR ÂII]GUEL MES OZ2O23

ENERGIA ELETRICÂ VLR REF ENERGIÂ

IIZ VLR REF ENERGIÂ

COMAUSTIIEIS E LUARIFICANTES PG COMB E LUARIFICANTÉS

CÂIXÁ PG COMA E LUARFCÂNTÊS

5r

TOIÀI DÕ DtA - 3Ôin60023

TOÍ^r3 00 rÊs:
0fi07t202a

20ú7 2.1.05.0200000300 ÂLUGUELAPÁGAR

10004 1.1.01.01.000001m cÀxÂ
20042 2 1.05.0r.00000200 LUz

ÍOTAL OO OIA

19j1712023

20032 2 r.0.03.ooo00501 MEtÂ PAGÂR

10004 1.1.0r.0r.00000i00 calxÁ

2fta1t2123

21011 2 1.0r.01 00000006 ÊoRNEcEooR

? 1.05.02.00000300 ÂLUcuEr- a PÁGÂR

1.1.01.01 00000100 carxÁ

I 1.01.01 00000100 carxa

IOIÀI DO OIA

31i07t202X

VENOAS OE MERCÁooR|ÀS

CUSTO DÂS MÊRCÁDORIÀS

REC P/VENDÂ MERC CFE NF

REC PA./ENOA MÉRC CÊE NF

ESÍOOUE DE MERCÀooRAS VLR REF CMV . O 1/2023

ÂLUGUEL VLR ALUGUEL MES 07/2023

ALUGUÉL A PAGAR VLR ÂTUGUEL MES 02'2023

ENERG'A EL€ÍRICA VLRREF ENERGIA

LUZ VLR RÉF ENERGIÀ

COMAUSÍÍVÉIS E LUBRIFICÂNTES PG COMA E LUBRIFICANÍES

CÁIXA PGCOMB ELUBRIFICANTES

TOTAL OO OIA -31/0712023

rôÍÁÉ m 9Ês:

52

18r03i2023
200a2 2.1.04 03.00@05c1 MEtÂ PÂGÂR

10004 1.1.0r.01 00000r00 carxa

ÍoTAl oo DlÀ - 18/0412023

i0027 1.1.02.03 00000r00 EsroouE DE MERcÂDoRras

21011 2.1 0r.01 00000006 FoRNÉCEDOR

39.t11,10

llr08/2023

20 VENDAS D: MÊRCÂDORIÁS

REC PAIENOA MERC CFE NF

REC PA/ENOÁ M€RC CFE NF

REC P/PREST SERVICOS

REC P/PRESÍ SERVICOS

,0t
afásina 4 de 13
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DIARIO GERAL Períodot o1lo1/2o23 até 3111212o23

00109 - vlARlo DoUGLAS SrLVA SANTOS 09305557406
R CONEGO À,,IAURICIO,71, CENTRO TAQUARANÁ AL

CNP ): 32 797 .964/0001-07 l.E: 243850557

ORGÃO:JUNTACOMERCIAI N'REGISTRO:27201526533

tô ha. 00005
ágina 5 de 13

a') 4412023

a7 1112023

ESIÔQUE DE MERCAooRÁS VLR REFCMV.Ol/?023

ALUGI]EL VTR ATUGUEL MES 032023

ALUGUELAPÁGAR VLRALUGUELMES OZ2O23

ENERGIAELEÍfiCA WR REF ENERGIA

COMBUSTIVEIS E LUBRIÉICAMTÊS PG COMB E LUBRIFICÂNTES

CÁIXA PG COMB E LUBRIFICANÍES

cusÍo oÂs MÉÊcÂooRras

raraaTt

1.115,115

í5.S&r,t0

!t.lr5,ti

ÍÔ-laL Ôo ota " 31/0a/2023

toYÁls m cÊs:

0Í109t2023
39

113

18'09i2023

65

1811tJ2d23

?1t18t2023

2I 05 02 OOOOO3OO ÂLUGUELÂ PAGÂR

1 1.01.01.000001m catxÂ

r 1.01.01 00000100 cÂlxÀ

TOÍAL DO Ol^ - 07t09/2023

TOrAL DO OtA - 07,10/2023

ÍoÍat Do otA - 27110/2023

\.<l,Og;ZOZ:

1.342,56

'1.7d3,12

87t14!2023
2 r.05 02.000003m ÂLUGUELÂ PÂCÁR

1 1010r00000i00 calxÂ

20032 21 0103011000501 MEra PAoqR

10001 r r 0í.0r 0000010! cÁxÀ

TOTAL OO OrA - 18/09/2023

20032 2104 03 00000501 MEla PAGAR

1000.1 1 r 01.01 00000100 cÂlu
TOTAL OO DtÀ - 18Í0/202!

10027 r 1.02.03.00000100 EsÍoouE DE MERcÀooRrÁs

21011 2.1.01 01.00000006 FoRNEcEDoR

31t14i2023

22

160ôô,10

ÍofÂL oo ota -07x1/2023

r^1J1;20r3

2.r 05 02.00000300 aLUGUEL Â PAG,{R

1 1.01.01.00000100 catxa

1 r.01 01.00000100 carxa

I

3.r 02.02.00001001 MEr MEI REF 09/2023

2.1.04.0300000501 MÊta PÂGAR ME|REFO9/2023

1 1.O1OI,OOOOO1OO CAIX^ REC P&ENOA MERC CFE NF

3.1 01 ,O1,OOOOO1OO VENOAS OE MÉRCADORIÂS REC P/VENDA MERC CÊE NF

1.1.02.0ô @000100 EsToouE oE MERcÂooRtas vLR REF

2.r.01.01.00000006 FoRN€cEmR VLRREF

4.1 0r .01.00001100 cusTo oas MERcaooRtÂs vLR REF cÀrv - 0 Í2023

1.1.02.080n000100 EsToouE oÉ MERcaDoRlas laR REF cMv, 01/2023

4,201,03 OOOOO2@ ALUêUÉL VLRALUGUEL MES 092023

2 1,O5,O2.OOOOO3OO ÂLUGUEL Â PAGÂÂ VLR ALUGUEL MES OZ2O23

4.2,O1,O3.OOOOO4OOENERGIAELEÍRIC"À lARRÉFENERGIA

21.O5,OI,OOOOO2OO LUz VLR REFENERGIÂ

4,201O3,OOOO17OO COMAUSTMEIS E LUAR]FIC-INTES PG COMB € LUBRIFoANÍÉS

11.01.01.00000100 catxa PGcoMB ELUBRTFICaNTES

Íoral. oo DÁ - 30109/2023

ÍOtÁlS ó tÊ31

30073 3.1.02.02.00001001 MEr MEIREF 10/2023

200a2 2104.03.00000501 MEtÂ PAGÁA MEIREF 10/2023

1000,1 1 101.01.00000100 CAlxÂ REC FruENDA MÉRC CÊE NF

3O!O4 3,1O1,O1,OOOOO1M VENDAS DE MERCAOORIÂS RÉC PA/ENDÂ MÊRC CF€ NF

10m{ 1 1.01.01.00000100 catxA REc P/PRÉST sÉRvlcos
30064 31.01.01.000003!avENDÂsDÊsEÊvros REcP/PRÉsÍsER\ncos

40137 4 r.0101.000013m cus1o oas MERcaooRlÁs wRREFcMv-012023

10027 1 1.02.03.000001m EsÍoou€ DE MERcaooRras vLR fl EF cMv- 01204
40025 4.2.01.03.00000200 aLUGUEL VLR ÁLUGUEL MES 10/203
2Ô0,47 2 1,05 O2.OOOOO30o ALUGUEL Â PÂGAÊ VIR ÂLUGUEL MÉS 02,2023

40027 4 2O1.O3.OOOOO4OO ENÉRGIA ELÉTRICA VLRREFENERGIA

20042 2 r.0501.00000200 LUZ lv'LR REF ENERGIA

4OOTO 4 2,01 O3.OOOO17OO COMBUSTIVÊiS E LÜBRIFIC"AMTES PG COMB E LUARFCANÍES

10004 11.01.01.00000100 cArxa PGcoMB E LUBRIFICANÍES

TOIÀL DO OrÂ -31rt0/2023

ÍoÍÁts Do r*3
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OIARIO GERAL Períodoi o1/o112o23 até 3111212023

00109 - lvARro DoUGLAS stLVA SANTOS 09305557406
R CONEGO MAURICIO,71, CENTRO, TAQUARANA. AL

CND] 32.797 .964/0001-07 LEr 243850557

óRcÃo: tunre coMEnctnl N" REG tsrRo: 27201 526533

Folha: 00006
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3a.at3,rr

2.9f6.52

a.tarr!

6.080,23

72.@

1.U2.9f

14.256,25

12i11:2023

aa!11t2t21

23

10027 1 1 02.03.00000100 EsÍoouE DE MERCAOORTAS

2101r 2.1 01.01 @000006 FORNECEDOR

ÍoTAL DO 0lA .12111/2023

24i11t2421
20032 2.r 04 03 00000s01 MÉlÁ PÂGÂR
-c00r 1 I 0r.0100000.00 cÁxÀ

TOÍAL DO OlÂ - 20t11/2023

MÊI

VENDAS DE MERCÂOORIAS

REC PfuENOA MERC CFE NF

REC PAr'ENDA MÉRC CFE NF

REC P/PREST SERVICOS

REC P/PREST SERVTCOS

C]JSÍO OAS MERCÀOORIAS

ESTOOUE OE MERCÂDORIÀS VLRREFCMV 01/2023

ÁLUGUEL VLR ÂLUGL]EL MES II'023
ALUGI]ELA PAGÁR VLR ÁLUGUEL MES 022023

EI,JERGIA ELETRlcA VLR REF ÊNÊRGIÂ

IUZ VLR RÉF ENERGIÀ

COMBUSÍIVEIS E LUBRIFICÂNÍES PG COME É LUBRIFICÀNÍÊS

CA1XA PG COMB E LUBRIFICAMÍES

roTÀL oo DlÁ - 30t1r/2023
ÍOTlÉ m ÍÊSi

al 12t2023
ESÍOOUE OE MERCAOORIAS

TOTAL OO DIÂ

1Ai12t2Ar3
20032 2 i 0! 03 000n0s0r MErÁ PÂG?{R

10004 1 1 01 0100000100 cÀrxÂ
'roTAf oo ota - 18í212023

REC P/'r'ENOÁ MERC CFE NF

REÔ PA/ENOÀ MERC CFE NÊ

REC P/PREST SERVICOS

REC P'PRESÍ SERVICOS

r.i.01.01.00m0rm caxa
3.1.01 .01 00000100 vENoas D€ MERcÂooRras
1.101.0r.000001m cÀx^
3.1 01 .01.00000300 vENóÀs DÉ sERvros

4.1.0r.o1.ooo01300 cusÍo DAs MERcaooRtas

1.1.02.03.000a!100 EsToouE oE MERcÀmÂÀs
2.1.01.01 00000006 FoRNEcEooR

1.1.0r.01.00000100 calxa
4.2.01.03.00000200 ÂLIJGUEL

2,1.05.02.00000300 aLUGUELÂ PAGqR

4 2.01.03 00000400 ÉNÉRG|Â ElÉr*lca

a 2 01.03 00001700 coMBusÍ\,€rs E LUêRrFlcÂNTEs

1.r.01.01.00000100 caxA
4 3.03.01 0@@300 RESULÍADO IOUDO-

4.3 03.01.00000300 REsULÍaoo LtoutDo-

4.3.03.01.00000300 REsuLrÁoo uorJl00-

4 3 03.01 00000300 REsulraoo Lrollloc

,1.3 03.01 00000300 RESULÍÁDo LourDo.

4 3.03.01.00000300 RESTJLTÂDo LrourDo

3.1.01.01 00000300 vENoas DE sERVr€os

3.r.01.01.00000i00 vENoÁs D€ MERc^ooRla§

2.4 03.01.00000100 LUcRos acuMULÂDos

4.2 01 03 00001700 coMausÍrvErs E LUBRTF,CÂNTÉS

4 2 0r.o3 00000400 ENERGTaELETRTCÀ

4 2 01.03 00000200 aLUGTJEL

4 1 .01.01 00001300 cusÍo DAs MÊRcÂDoRla§

1.3 03 0r.00000300 REsULÍaDo LtorJtoG

4 3.03.01 00000300 RÉsuLTÂoo Llouloo

-aft12t202x

IRÂNSF SÁLoO P/ÊNCÉRRÂM E^cêíãmênlo

ÍRANSF SÁLoO PrÊNCÉÊRÂM aôcêrárêniô

ÍRÁNSF SÂLOO PiENCERRAM EncetramenrD

rRÁNsF salOO P/ENCERRÀM Éf, cêíamanro

TRÀNSF SÂLOO P/ÉNCERRÁM Én.eTamenIo

TRANSÊ sALDO P/ENCERRAM Encsramonro

ITLANSF SÁl0O P/ENCERRÂM Encardá o

TTúNSF SúLDO P/ENCERRÂM Eocommênio

TRÁNSF SALDO P/ENCERR.AM Enc@mênro

TRÁNSF SALDO PTENCERRAM Enôêíámêhtô

TF.{NSF SALOO P/E NCERRÂM Eic.mmêíIo
ÍRANSF SÀLOO P/ENCERRÁM ÉncêÍâmêniÔ

3,/171?ü?3
12

5i

WR ALUGUÉL MES 122023

VLR ÂLUGUEL MES 02023

PG COMA E LUBRIFICÁNÍES

PG COMA E IUBRIÊICANÍÊS
ÍFrÁxsF sÁrDo P/ENCERÍ{ÂM En6íârunro

TRÂNSF SÂLOO P/ENCERRÂM Encemmênlo

TRÂNSF SÀLDO P/ENCERRÁM EncêÍâBenlo

i7ll'tÍ!lt
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11:12i2423

roTÂL oo ota - 31í2/2023
TOTAÉ DO TÊS:

ÍoÍÀ.tsl oo FÉilooo:



BALANçO PATRTMONTAL
00109 - MAR'O DOUGLAS SrLVA SANÍOS 093055s7406
R CONEGO IIAURICIO,71, CENTRO TAQUARANA AL

CNPj: 32.797.964/0001-07 l.E: 243850557

óRGÃoi juNÍA coMERclAL N' REGtsrRo: 272oisz6s33

Folha: 00008
&06

r
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37n2n,23tÍ

CIRCULANÍE

DISPONIVEL

CAIXÂ GERAL

CAIXA

DIREITO RÉALIZ. A CURÍO PRAZO

ESTOOUES

ESTOOUE DE MERCADORIÀS

PASSIVO

CIRCULANÍE

FORNECEDOB

FORNECEOORÊS MERC, P/REVENDA

FORNEÇEDOR

OBRIGA€OES TRIBUTARIAS

IMPOSTOS E CONTRIB,S/RECEITAS

MEI A PAG{R
CONTAS A PAGAR

CONTÁS DE EMPRESP§ PUBLICAS
LUZ

DEMAIS COMIAS Á PÀGAA

ATUGUEL A PAGAR

PATRIMONIO LIOUIOO
v caPlraL

GAPITAL SOCIAI
CAPITAL SOCIAL INTEGRAIZADO

LUCROS OU PRE.IUIZOS ÂCUMULÂDOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULAOOS

LUCROS ACUMULÂDOS

23-649,72 a

23.619,72 D

17.865,16 o

17.865,16 D

17 865,16 0

5.784,5ô o

5.784,56 o

5.734,51i D

23.649,72 c
6.590,64 c
3.805.71 c
3.805,71 c
3.a05 71 c

72,W c
72,00 c
72,00 c

2 71293 c
1.712,93 c
1.712,93 c
1.0@,@ c
1.000,00 c

17.059,08 c
4.000.00 c
4.@0,@ c
4@000 c

13_05S,08 c
13.059,08 c
13.059,0a c

TAQUARANA, 3111212023

AECIO HEWERTTON PAIXAO OANTAS

C P F. O25 A71 A7á-94

conrado.

c.R. c'4l00702cr/o7

MÀRIO OOUGIÂS SILVA SANÍOS

C.P,F:093.055.574{6

SOCIO ADMINISTRAOOR

iib.{i.rição das cortas



&0?DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCíCrO (DRE) Fôlha 00009

f:Pás1na 

s de 13

Oln1Da23 a31l12rzt23

3,1 RECIIIAs OP€RÁCIOIIAEi

3,1.01 RECEÍTAS BRUTÀS COMVÉNOÁS

3.1.01.0t RECEÍÍAS COX VENOAS IO PÀtS

3 r 0r.0r 000m100 vENoas oE MERôqooRtÂs
31.0r 01.00000300 vÊNoas oE s€Rvl€os PREsTAoos

3.1.02 oÉDlr€oEs o^5 RECEIT^s CryEXOAS

3.1.02,02 ÍR|BUÍOSCOl,lÍNa.3IVEXOAS

a cusÍo§ É oEsPEsaS
!.1 CUSTOS EDESPES^S
a.1.01 cusÍo D^s ltERcÁDoRlÁs vÊr{DDAs
é.1.01,01 CUSTO DAS ERCÁDOR|AS VEr,lOtO S
410 .0..0000 1o0 cusTo DAs MERcamRAs vEiloroas

,r.2.01 DESP OFER^clOtl §-CO EiCIÁlg
4.2.01.03 DESPESAS GERATS COiTERCIÀS
1.2 01.03 00000200 aLUGUEL

4 2 010300000400 ÉNERGra ELEÍR|CÁ

4 2.0r 03.00001 700 coMBUsTtJEts E LUaRFEÂNTES

45,60ô,33 D

29.057,06 D

LUcRo Do pERiooo: o1/o1 tzoz3 e 31 t12t2o2x 't3,059,08

AECIO HEWERTTON PAIXAO DANÍAS

C.P .F: O25-A71 ,874-94

ContádoÍ

C.R.C:4L0O7020/O7

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

C.P.F:093.055.574-06

SOCIO ADMINISTRADOR

qurnta-íelra,20 de março de 2025

OO,]09 . MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS 09305557406
R CONE6O I'iIAURICIO, 71, CENTRO - ÍAQUARANA . AL

CNP ): 32.797 .964/0001-07 l.E: 2438505 57

óRGÃo:luNÍAcoMERctAL N'REGtsÍRo:27201526s33



NOTA(S) EXPLTCATIVA(S)
cüy

Folha: 00010 Página 10 de 13

rOO109 . MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS 09305557406
CN4:32.797.964/0001-07 l.E:243850557

A r'4^Rro ooUGLAS SILVA SANTOS é umã MICRoEMPRÉENoEDOR INoIVIDUAL - rúEl. com sêde e Íorc nã crdade de TáqLrarana/AL,desenvovendo âuvidade comercial, com rnício dê atividâdes em tB/0220i9

i " capirat§ociat

o câpita soc al é de Rs 4 000.00 (cinco mil reais) âprêse.rando a segu nre composrção: À/ARto DouGLAS stLVA sANTos - 10090

0 - Elaboraçáo dâs Oêmonstrasóes Contábeis
As demonskaçôes conrábeis Íoram êtâboradas
emánâdas da tegistaçãô so§ielá.ia brâs1tena.

TAQUARANÂJAL, 31/DEZEMBRO/2023

êm consonáncíâ com os principios Fundâmenrais dê Contabitidadê 6 demais práticas

AECIO HEWERTTON PAIXÂO DANÍAS

c_P.F: 025.A71.87+94

Contádoí

C.R.C:AL0O702O4]7

MARIO DOI]GTAS SILVA SANTOS

C.eF: 093 05§ 574{6
SCrclo ADMINISTRAOOR
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áaióa
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P 11 de '13

Folhâ:00011

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS 09305557406
CNPJ: 32.197.964/0A01 07

INSC. IUNTA CO M E RCIA L: 2720\526533

Ruà Cônego Mâuricio, ns 71- Bâiíror C€ntro CEP: 57.640 O0O -Íaquarãnâ/Al

ANÁLIsE EcoNÔMIco-FINANcEIRA Do ExERcÍcIo 2023
pERíoDo DE 01 DE lANElRo a 31 DE DEZEMBRo

(er reaÉ, cenrãvos omrrrdô,

LG
R$ 23.650 

= 35884RS 6 5q1

SG
R$ 23.650 

=:sggaR$ 6 59'1

LC
RS 23.6s0_= 3h8U4R$ 6.591

Taquarâna, 31 de dezembro 2023

aÊcto HEWERTToN palxÀo DANTAS

conlôdor - cRc-aL 007020-o7

cPF 025.871.874-94

MARIO DOUGLÂS SILVA SANTOS

Tilulâr

cPF 093.055.574-06

I
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Termo de Encenamento

Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: '1

O presente livro do tipo DlÁRlO contém páginas numeradas, do no 01 ao no 12, e sêrviu para escrituração no
período de 0110112023 a 3111212023, da empresa MD FEST LTDA.

Taquarana,31l1212023

el0
'^r

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

Administrador, Sócio

cPF 093.055.574-06

AECIO HEWERTÍON PAIXAO DANTAS

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRC/AL 007020/0-7
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 2

O presente livro do tipo DlÁRlO contem registros numerados, do no 01 ao no 12, e servirá para a escrituraÇão dos

lançamentos pÍóprios da empresa [/D FEST LTDA, município Taquarana, CNPJ no 32.797.96410001-07, Número

de Registro (NIRE) 27201526533.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaro(amos), sob as penas da Lei, que o livro apresenlado para autenticação preenche todas as Íormalidades

--gais exigíveis, bem como que estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos lermos de abertura e

de encerramento do livro.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 1810212019

Ato ôonstitutivo: 27 801 356256

Taquarana,01l0112024

'r

AECIO HEWERTTON PAIXAO DANTAS

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRC/AL 007020/0-7

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

Administrador, Sócio

cPF 093.055.574-06



Petíodoi 01 /O1 12024 até 31 / 1212024 Folha 00002

ala
P 2de13

00109 - lüARto DouGLAs srLVA SANTOS 09305557406
R CONEGO [,4AURICIO,71, CENTRO TAQUARANA AL

CNP ): 32 797.964/0001-07 l. E: 2438505 57

óRGÃo: JUNTA coMERctAL N' REGtsrRo: 27201526533

,f:n112424

12i01t2024

t$:4112024

2tj01i2024

20047 21.0502.00000300 aLUGUEL A PAGqR

r0004 r.1.01 01.000001m caxÁ

20042 21.05.01.00000r@ LUz

10rlo4 i ! 0i.01.000001m cÀxÂ

2C032 2.1.040300000501 MErA PÂOAR

10004 r.1 01.01 00000100 catxa

10027 r.1.02 03.00000100 EsÍoouE DE MERcÁDoRr,!§
21011 2 1 01.01.00!00006 FORNECEDOR

20047 2.1 0502.00000300 aLucuELÂpacÁR
rcr04 1 1 01 01 00000r.o ôÁrtÁ

20042 2 r 05.01 00000200 LUz

1000! 1.r 010100000100 cÂixÀ

10027 1 r 02.m.00000r00 EsToouE DE MERcÀDoRtaS
21011 21 01.01 00000006 FoRNECEOOR

2ato2t2a24

VENOAS OE MERCÂOORIÀS

cusÍo oas MERcÀDôRrÂs

VENDÂS DE MERCÂCIOÂIÀS

MEI

CUSIO OAS MERCAOORIÁS

REC PA/ENOA MÉRC CFE NF

REC P,\/ENOÂ MERC CFE NF

ESÍOOUE DE MÊRCADORIAS VTR REF

ÀLUGUEL VLR REF

ALIJGIJELAPÀCÀR VLR REF

ENERGIÂELÊTRICÂ \'LR REF

LUZ VLR REF

COMAUSTTWG E LUARIFICANTES !,LR REF

CÀIXA VLR RÊF

17.01t,03

TOTAL DO OtÂ - 07r0112024

ÍotaL oo BtÂ -'12i0t/2024

ÍoÍal oo DtÀ - 19t0112024

TOTAL DO BtA - 26101/2024

TOiA! OO OtA .07/0212024

'IOIAL OO DtÀ - 12t02/2024

TOTAL DO OtÁ - 17/02,2024

TOÍAL DO DIA - 28102/2024

Íotal Do DlÂ .31/01r202a

TOT^jS DO ÍÊB:

1.712,93

1,000,00

59.{.33

76,60

76,60

1.1§2,00

33

'0212424

12i02t2024

1T:02t2024

20j0212024

07!0112024

2ta3j2a24

2Ai43t2124

20032 2 1.04.03.00000501 MÉtÂ PAGAR

10004 1.r 01.01.oo000100 catxa

TOÍÂL OO OtA - 20/02/2024

20032

31.0202.00001001 MEr MEIREF

2 1,04.O3.OOOOO5O1 MEIÀ PÂGqR MÉIREF
4 2.0103.00001700 coMBusÍtvEts E LuBRratcaN'IEs vLR REF
r 1.01.01 00000100 cAtxa VLRREF

5r ESTOOUE DE MERCÁOORIAS

REC PÂiENDÁ MERC CFE NF

REC P^/ÊNDÁ MERC CFE NÊ

TOIA! DO OtÁ .29/02/2024

roÍ^E ôó xÊ5 42,'rN.ff

20047 2 1 05.02.00000300 ÁIIGUÉLA PÂcaR
10004 1.1 01.01 00000100 catxa

20042 2.10s.0r 00000200 LUz

r0004 1 101.01.00000100 calxÂ

TOTAL OO BlÁ - 07i03/202,r

TOÍÀL OO DLA ,12r03t2024

20{32 2 1 04.03.00000501 MÊrÀPAcaR
1000,í I 101.or 00000100 calxa

TOTA! OO OtÁ - 20/03/2024

A ÍRÁN§'ORÍAJI:

DIÁRIO GERAL



DÁR|O GERAL Periodo: o1to1t2024 até 31t12t2o24
00109 - MARrO DOUGTAS SrLVA SANTOS 09305557406
R CONEGO MAURICIO,71, CENÍRO ÍAQUARANA AL

CNP ): 32.797.954/0001-0'l LE: 243850557

óRGÃo: JUNTA coMERctAL N" REGtsrRo: 27201526533

Folha 00003

il!
,r ina 3 de '13

Áqrl,iaa,.

l2.ar,,l!

1.000 00

1.000.00

6,13.25

al,33t,ú

2210312024

r1r03,,r024

VENOAS OE MÉRCAOOAIAS

CUSTO OAS MERCADORIAS

REC PAIENOÂ MERC CFE NF

RÊC PAr'ENOA MÊRC CFE NF

ESTOOUE DE MERCÂDORIAS VLR REF

ÂLUGUEL VLR REF

ALUGUELA PAGAR VLR REF

ENERGIA ELETRICA VLR REF

IUZ VlR REF

COMBUSÍI\,€IS E LUSRIFICÁNÍES VLR REF

CAIXÂ VLR REF

t27rc.§t

TOÍA| OO 9tÀ - 22i03t2024

ÍorÁt oo ota - 07/0412324

TOÍAi- OO OrA - 1210412024

TOTA! OO OIA - 3í03/202.
roTÀ13 0o tÊt:

c710412a24

200.7 2 1 0s.02 00000300 ÀLUGUELAPAGÂR

10004 1 r 0r 0r 00000100 cÂrxÁ

a2ta4!2024

19104t2024

23

2A

2 1 01.01 00000006 FoRNEcEDoR

1.1.01 0r.00000i00 catxa

r0004 1 1.01.01 00000r00 carxÁ

TOTAT- DO DIA - 19/041202,1

3010412424

.í.75' rt

66

Íoral Do orÁ .30/01u2024

toÍÁls m |.Ês
07r05/2024

i4i0512024

24 05t2024

21:O5i2024

200!7 2 r.0502.00000300 ÀLUGUELA PAGAR

r0004 1 r.0r.0i.00000!@ carxÁ

20042 2.r 050r.00000200 LlJz

10004 1 r 0i 01.00000100 cÂrxÂ

20082 21.04 03 00000501 METAPAôAR
10004 1 101.01 00000100 cÂrxÀ

10027 1 1020300000100 ESÍoQLJE 0E MERCAooR|AS

21011 2 1.01.0i 00000006 FoÂNEcÉooR

ÍOTA! DO DlÁ - 07105/lô24

lolaL oo tta - 14105/2424

TOTÀL OO BtA - 20i05/2024

TOTAL OO DlÀ - 24t05/2024

31i05i2024

V€NOAS OE MERCÁDORIAS

MEI

CUSIO OÂS MERCÀOORIÀS

REC PfuENÔÀ MERC CFE NF

R€C P/VENOÁ MERC CFE NF

ESIOAU€ OE MERCÂDORIÁS

ALUGUEL VLR FEF

ALUGUÊLÁPÂGÂR

ENERGIA ELETRICA VLR REF

LIJZ VLR REf

COMBUSÍIVEIS E LUBRIFICANIES VLR REF

6,13 25

a539/í.la

210í1 2.1.01.0r.00000006 FORNECEDOR

r@04 r 1.01.01.0ô000100 cÀrxa RÉc P^/ENDÀ üÊRc cFÊ NF

3OOO4 31.O1.O1,OOOOO1OO VENOAS DEMERCADORIAS REC PA/ENDA MERC CFE NF

30073 31.02.02.00@1001 MEr METREF

20032 2 1 04.03.0000050r MEtÁ PÂGAR METREF

,10137 .101.0100001300 CUSÍO DÂS MERCÂDOR|r§ vLRREF

10027 r.1.02.03@000!00 EsToouE DE MÉRCÀDORIAS VLRRÉF
40025 4.2.01.03.00000200 ÂLUGUÊL VrR REF

2OO'7 2.I O5.O2.OOOOO3OO ÀLUGUELÁ PAGAR VLR REF

40027 c 2.01.03.000004@ ENERG|a ELEÍR|CÂ !aRRÉF
20ú2 2.r.0s 01.00000200 LU2 VLRREF

400{o 42.01.0300001700 mMBUsÍÍlErsÊ LuBRrFtcÂNÍEs v].R REF

10004 1.1.01.01.00000100 carxa vLR RÉF



DÁR|O GERAL períodot o1/o1t2o21 até x/12t2Í,21
00109 - N4ARTO DOUGLAS STLVA SANTOS 0930sss7405
R CONEGO MAURICIO,71, CENTRO. TAQUARANA - AL

CNPJ] 32.797.954/0001-07 t.E: 243850557

ORGÃO: JUNTA COMERCIAL N' REGISTRO: 27201 526533

Folhâ: 00004
tt5

r ina 4 de 13

41i0512024

20047 2 1 0502.00000300 ÁLUGUELÂpÀcÂR
10004 1 1 0r.0100000i00 cÀtxÂ

0!i 0r/2024
10027 1.1.020300000100 ESTooUEDEMERCÁôarRrÁ§
21011 2 í 01.01.00000006 FoRNEcEDoR

12i07t2021
20042 2.!.05.01 00000200 LrJz

r0004 1.1 0r.01.00000100 cAtxA

20032 2.1.{}4.0300000501 MFIÁ PÂGÂF

1000-{ 1.1.01.01 00000100 carxa

20u2

31i0712824

VEND}.S OE MERCAOORIAS

M€I

CUSTO DÂS MERCqDORI'S

REC PA/ENOA MERC CFE NF

REC P,VENOA MERC CFE NF

rm04 1.r 01.or.00000100 catxA

TOÍÀL OO DIA - 3.1105/2024

TOTA'§ oo IÊ6:

,É0,00

7.q7.02

5.015,63

r.1g€,15

1214.z1

07i06!2at24
20M7 2. r 05.02.00000300 ÂLIJGUEL À PAGÀR

10@. 11010100000100 cÀxq

1T!06i2024
20042 ? 1 05.01 0000020! Luz
10004 1.1 01 01 00000100 catxa

20 06i2024
2003? 2.1.04.03.00000501 MÊt^PAGqR
10004 1.r.01 01 00000100 cÀrxa

TOÍÀL DO DtÁ - 20m6r2024
21r06/:024

10027 1 1.0203.00000100 EsToouE DÉMERcÂmRAs
21011 2 1.01 01 00000006 FoRNECEDOR

ÍoÍaL Do 0ta - 07i06/2{24

ÍoTÂL OO DlÂ - 17/06/2024

TOÍAL OO OtÂ - 21106/202,r
')06t2024

55

VENDAS OE MERCAOORIÁS

MEI

CUSÍO DAS MERCÀOORIÁS

REC P,VENOA MÊRC CFE NF

REC PA/ENDÂ MERC CFE NF

ESTOOUÉ OEUERCÂcoRlÂS WR REF

ALUGUEL VLRR€F
ÀLUGUELA PAOqR VLR REF

ENERGA ELETRICÀ VTR REf
IUZ VLR RÊF

COMSUSTÍVEIS E LUBRIFICÁNTES VLR REF

CAIXÁ VLR REF

TOTAL DO OtA ,30106/202a

TOTAB OO IÊ3

IOIAL OO 0lÀ - 0710rl2024

TOTAL DO DtA - 09/07/2t24

TOTÁL ÔO OtÀ "'t2i07l?íl2a

ÍoÍaL Do otÂ - t9/07/2024

ÊSÍOOUE DE MERCAOORI,!.§ VLR REF

ÂLUGUEL

ALUGUELÂPÁGAR

ENERGIÀELETRICA VLR REF

IUZ VLR RÉF

COMBUSTIVEIS E LUARIÊICÂNTÉS WR REF

CAIXA VLRREF

ÍoTAL DO DtA - !1/07/2024
TOTAIô OO IÊS

cft0al2a24

12 0812024

2oo42 2 1.05.01.00000200 LUz

TôÍAL BO DtA - 07/08/2024

TOTAL pO 0tÀ - 12l08/2024
11'08i2a24

10027 1r 02.0300000100 EsToouE oE MERcaooRtas vLFREF

@!@trMil liisró.t e:

200.17 2 1.05.02.00000300 ÂITJGUEL À PÁGAF

r0004 r 1.01.0i.00000100 catx



dl6
DÁR|O GERAL peúodoi o1/o112o24 aré 31t1zt2oz4
00'109 - NrARro DouGLAS srLVA SANTOS 09305557406
R CONEGO MAURICIO,71. CENTRO. ÍAQUARANA AL

CNP ): 32.797 .964/0001-07 l. E: 2438505 57

óRGÃo: JUNTA coMERctAL N' REGISÍRo: z7zot5z6533

Folha: 00005

'f"
ina 5 de 13

13taa!2024

6.102,59

2.185,60

t.000,00

2.0O4,99

44.456,07

20i44t2024

31t48t2024

VENOAS DE MERCÀDORI,AS

CUSTO OAS MERCÂOORIÂS

RÊC PMENÔÂ MERC CFE NF

REC P11IENOA MERC CFE NF

ESTOOUE DE MERCADoRUS

ALUGI]EL VLR REF

ALUGUÊLÂ PÂGqR VLR REF
ENERGIA ELETRICÁ

Ll)Z VLR REF

COMBUSÍIVEIS E LUBR'FICÁNÍES VLR REF

CAIXA VLR REF

614259

20032 2.1.0403.00000501 MEtÁ PAGAR

1oo0a 1.1 01 01.0@00100 calxa

20047 2.1 05.0200000300 ÀLUêuEtapaGAR

20042 2.r 05.0100000200 Ll.lz

10@4 1 10r.0100000100 catxÂ

20032 2.1 0,1 03.00000501 MEtÂ paGAR

10004 1 101.01.00000100 cAtxÁ

10027 r 1020300000100 EsTooUE DE MERCADORTÁS

21011 2 r 01.01 00000006 FoRNÊcEooR

TOÍÀL OO OrÁ -31108/2024

roÍrF @ xcs:

ÍoÍaL oo Dta - 13/08t2024

TOTÂL DO OtA - 2!r08i2024

ÍoTAt DO DtA - 12109/2024

TOTAL DO OIA - 20/091202{

TOÍÂL OO DIA - 28,0912024

-rOtÁL 
DO DlÀ - 07r1012024

ÍoÍAL Dô BtÁ - 12t1012024

ÍoÍÂL oô ola - 21i1012024

ÍoTÀl DÔ ÔtÂ .2411ar1202d

a7ioat2024

12j49!2424

2818912024

30/09/2024

21

5A

VENOAS OE MÊRCADORIAS

CUSIO OÁS MERCADORLAS

ESTOAUÉ OÉ MERCAOORIÀS VlR REF

ÂLUGUEL WR REF

ÀLUGUELAPÂGAR VLR REF

ENERGIÀ ELETRICÂ WR REF

IUz VLR REF

COMBUSÍIVEIS E LUARIFICÂNTES VLR REF

CAIXÂ VLR REF

REC PÀ'ÉNDÂ MERC CFE NF

RÊC PruENDA MERC CFÉ NF 5 221,21

,t 1ct2a24

21,i{J2r24

20047 2.1.05.02.00000300 aLUGUEL A paGÂR

10004 1.101.01 0000010o cÂlx

12tlrt2a24
20042 2.1.0501.00000200 LUz

i0004 1.1.01.0r 00000100 catxÁ

200s2 2 r 04.03.mo00s0r MEraPÁGAR
10004 r 10101.00000J00 carxÀ

?4i'r 2424
10027 1.1.0203.00000r00 EsToou€oEMERcaooRtÂs
21011 2.1 0101 0000ao6 FoRNEcEooR

3M412424

VENOAS OE MERCÂOORIÂS

CUSTO DAS MERCÂDORIÂS

REC PfuÊNOA MERC CFE NF

REC PAr'ÊNOÁ MÊRC CFE NF

Ç.iidlto

ESTOOUE DE MERCAOORIÀS

rJr!?IlIt!

ÍoÍaL Do Dla - 07/0§/2024

TOTAT DO DtÀ - 3ô109/202Á

TOÍ^|S OO XÊS:



J,l+
Folhâ 00006

'f^a6de13

2100,00

tr,t3o.á

3.330,23

2r.aa!,ra

1.331,93

72

AL{'GUEL lAR REF

AIUGUELÀPAGAR VLR REF

ENERGIÂELETRICA VLR REF

LUZ VLR RÉF

COMBIJSÍIVEIS E LU8RIFICANIES VLR REF

CAIXA VLR REF

TOTAL OO DtA " 31110/2024

Í0ÍAt5 tto ÍÊs:
ai)r1i20?4

12t1'!]2024

200!7 2 1 05.02 00000300 ÂLUGUELÂPAGAR
10004 1 r 0r.01 00000100 cÂrxa

20042 2.1.0501 00000200 LUz

10004 1.1.01 01.00000100 cÂtxa

10027 r 102.O3.OffO0100 ESTOOUE OE MERCÂooR|AS

21011 2 r 0!.0I.00000006 FoRNECEOOR

20032 2.1.04.03.00000so1 MEtÂPÀGAR
10004 1 r.0i 0100000100 cÀtxA

TOTÀ! DO OlÁ ,07t11/2024

roÍÁ! Do Dla - 1211112a24

ÍoTÀ! DO OtA ,16/11/?024

TOÍAL OO OtÀ - 20i11/2024
30tt1t2a24

VENDAS OE MERCÂDORIÁS

MEI

cusÍo oas MERcÂooRtas
VENOIOAS

ESÍOOUEOÊM€RCAOORIAS VLRREF
ÀLUGUEL

ALUGUELAPÂGAF VLRREF

ENÊRG1A ELÉTRICA VLR REF

VLR REF

COMBUSTIVEIS E LUBÂ'FICÁNÍES VLR REF
ôC]XA VLR REF

21.§ta,ta

REC PA/ENOA MÉRC CFE NF

REC PAIENOÁ MÉRC CFE NF

ÍoÍa! Do ota - 30/11/202!t

ÍoT^la 0ô mÊa:
a711212024

12112t2A24

110

20t1212424

200.7 2.1.05 02.000003@ alrJcuEt a paoaR

10004 r.1.0r 0100000100 cÁDc\

200!2 ?.r.0s.01 00000200 LUz

r0004 1.1.0r 01 00000100 cqxÂ

20062 2 1.04 03.00000501 MEtÁPÂGAR
1000.1 I 1.0101.000001m cÀxa

10027 1 1.02.03.00000100 ESTOOUE DÊ MERCAOORTAS

210f 21 01 0:.000000m FoRNEc€ooR

TOÍÂL OO DIÀ - 07/12l2t24

ÍoÍal oo Dta - 1211212024

TOTAL OO 0tA .20i1212024

TOÍAL DO DtA - 21t1212024

21 22

41i1212024

VENOAS OE MERCADORTAS

MEI

CUSTO DAS MERCAOORIÂS

REC P,VENOÂ MÉRC CFE NF

REC PAIENOÁ MÉRC CFE NF

ESTOOIJE DE MERCAOORIAS

LUZ

5345.m

r36

4 201 03 OOOOlTOO COMBIJSÍIVEIS E LUBRIÊICÀNT€S VLR RÉF

1 10r 01.00000100 cAtxa
.10040 4 2010300001700 coMausÍvEtsE LUaRrFlcÂN.TEs vLR REF

TRÁNSF SALOO F/ENCERRÁM Eiérãmênrô

TRANSF SÀLOO P/ENCERR M Encêrmâôio

r0004 r.r.01.0r 00000r00 cÂlxa
40300 4 3 03 01.00000300 REsuLTAoo L|QU|DO

40300 4.3.03.01 00000300 REsuLTAoo LtQUtDO,

DÁRÍO GERAL Pêfiodo: o1/o1t2o24 até 31t12t2024
00109 - t\,4ARto DoUGLAS SrrVA SANTOS 09305557406
R CONEGO IúAURICIO,71, CÊNTRO TAQUARANA-AL

CN :32.797.964/0001-01 l.E:243850557

ORGÃO:]UNTACOI\,4ERCIAL N'REGISTRO:27201526533

16j11!20?4



DÁR]O GERAL pefiodoi o1to1t2o24 até 3t/12/2o24
00109 - t\,1ARlO DOUGLAS 5ltVA SANTOS 09305557406
R CONEGO MAURICIO, T], CENTRO, TAQUARANA, AL

CNPJ] 32.797.96410001-07 LE: 243850557

óRGÃo:IUNTA CoMERC|AL N" REGtsrRo: 2720r 526533

Fo ha: 00007

llx
^fP a7de13

VENOIOAS

33.661,61

11:12'?424
rRÂNSF SÀLDO P/ENCERRÀM EiCETAOêiIO

TTLANSF SÀLOO P/ENCERRÂM ENCêíANENIÔ

IRÁNSF SÁLDO PTENCERRAM Eicêíâmêilo

VENDASDEMERCADORIÂS ÍRÂNSFSALDOP/ENCERRAMEÉrâmênlo

LUCROSÂCl)MUlâDos'TRANSFSÁLOOP/ENCERRAMEn.êmmênio
COMBUSÍIVEIS E LUBR]FICÀNTES TRÂNSÊ SÀLOO P]ENCERRÂM ENCêMMENIÔ

ENERGI^ELETRICÂ IRÁNSFSÂLOOP]ÊNCERRAMENCêíáMCNIÔ

ALUêUEL ÍRANSÉ SÂLOO P/ENCERRÂM ENCETAhENIO

CUSTO DAS MERCAOORIAS TRANSF SALDO P/ENCEÊRAM EN@íAMENIO

MEI TRÀNSF SALDÕ P/ENC€RRÂM ENGTAMENIO

TRANSF SÂLDO P/ÊNCERRÁM Encêír enro

TOTAL DO ttÀ,31i12t2024
lorÀr3 00 úÊl:

Tor^rs oo PEdoDo;

sffim@rerc



BALANçO PATRTMONIAL
00109 - t\,4ARlO DOUGLAS SILVA SANTOS 0930sss7406
R CONEGO MAURICIO,71, CENTRO IÁQUARANA,AL
CNP) 32.797 964/0001-07 t.E: 243850557

ORGÃOJ]UNTACOMERCIAL N"REGISTRO;27201526533

Folha: 00008
)"'(,1
Pil

í

ina I de 13

31tt2naza
I

T
ATIVO

CIRCULANIE

DISPONIVEL

CÂIXÂ GERAL

CAIXA

OIREIÍO REALIZ- À CURÍO PRÂZO
ESTOOUES

ESTOOUE DE MERCÂDORIAS
PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEOOR

FORNECEOORES MERC. P/REVENBA
FORNECEOOR

OARIGA€OES ÍRIBUTARIAS
iMPOSÍOS E CONTRIB,S/RECEITAS

ME A PAGÂR

CONTAS A PAGAR

CON]A§ Í)E EMPRE$qS PUALrcAS
tuz

OEMAIS CONTAS A PÂGqR
ALUGUEL A PAGAR

PATRIMONIO IIOUIOO

\, CAPIÍAL
CAPIfA! SOCIAL

CAPITAL SOCIAL INTÊGRALIZIDO
TUCROS OU PRÉ'UIZOS ACUMUIÁDOS

LUCROS OU PREJUIZOS ÁCUMULAOOS
LUCROS ACUMULADOS

32.585,57 0
3?.585,57 D

21 76ô,62 0
2r.766,ô2 0
21.766,62 D

10_818,95 D

10.818 95 0
10.816,95 D

32.s85.57 c
7.445,42 c
4.486,89 c
4.486,89 c
4.4a6,89 c

76,60 c
76,60 c
7§,ôO c

2.881,93 c
1.S81,93 c
1.8a1,93 c
1.000,m c
1 000,00 c

25.140.15 c
4.000,00 c
4.000,@ c
4.000,00 c

21.144,15 c
21.140,15 c
21_140,15 c

TAQUARANA, 3111212024

AECIO HEWERTTON PAIXAO OÀNTAS

C.P .F: O25.A71 .87494

Contador

C.R.c:41007020/07

MAR]O DOIJGLAS SILVA SANIOS

C.P.Fr093.055.574,06

SOCIO ÁOMINISÍRADOR



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCíC|O (DRE) Folha 00009

ea0

r'
ina 9 de 13

00109 r!,lARro DoUGLAS STLVA SANTOS 09305557406
R CONEGO MAURICIO, 71, CENTRO , ÍAQUARANA - AL

CNP): 32.197.964/0001-07 l.E: 243850557

óRGÃo: JUNÍA coMERctAL N' REG tsrRo: 27201 526533

n1fi1l2n2a e 31,1r]â2a

3.1 RECEIIAS oPERÂCtOr{Atlt
3,1,01 RECETÍAS BRUTAS COMVENDAS

3.1.0r.01 RÉCEÍIÁS COL VEM)AS {O PÁrS

3.r.0r.0r.00Ô!o100 vÊNDÂs oÉ MÊRcaDoRras
3,1,02 oEDti€OÉS O^S R€CÉrÍAa C,/VENOÁS

3,r .02 02 TR|BúTOS COiÍIR|B. §IVEXOAS

4 CUSTOS E DESPESAS
I'.1 CUSTO§ E DESPÉ§A§
C,1,01 CUSTO DÂ§ MERCADORIÂS VEI{DIOA§

d1.01.0r cu§Ío DÁs fERc^DoRt svEtilDtD s
4 r 51 0r 00001300 cusro oas MERcaDoRr,-s vENorDÂs

4.2.01 oESP OPERÂC|OIIA|S - COMERCTÁ|S

4.2.01.03 0E6PÊ5AS GER^|S COCÊICÁ6
4 2 0i 03 00000200 aLUGUEL

'r.2.01.03 00000400 ENERGIa ELE RIc,a
42 110300001700 coMBusÍrvErs E LUBRTFTCaNTES

37§8,,12 D

8.081,07

6.0E1,07

LUcRo Do pERÍoDo: or/01 l2oz4 e 31 t1212o24

LU c Ro Do pE RÍoDo: o 1/o 1tzo21 a 31t12t2024

AECíO HEWERTTON PAIXAO DAÀITAS

c.P.Fr 025.871.874-94

Conrsdor

C.R.C:41007020/07

MAAIO OOUGLAS SILVA SANTOS

C.P.F:093.055,57+06

SOCIO ADMINISTRÂDOR

sexta-feira,21 dê março dê 2025



NOTA(S) EXPLTCATTVA(S) Folha: 00010

OOl09 - MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS 09305557406

CN PJ: 32.797.964 /0001 -07 l.E: 243850557

A r'4ARlO DOUGLAS SILVA SANTOS ê uma MICROEMPREENDEOOR INDIVIDUAL - ME], com sede ê loro na cidadê dê TáquaranrAl.
desenvolve.do arividade comerc â1. com inico d€ aliridades en 181A212019.

O cap lál socla é dê RS 4.000,00 {c nco m reais), aprcsentando â segui.te composiçáo: MARIO DOUGLAS SILVA SANÍOS , 100%

c :.bô,"c"o dàs DeronsÍraçocs ContabeiE

As demonslraçôes conlábeis roíaÍn elâboradas êm consônânca com ôs Principlos Fundameniâis de Contabilidádê e dêmais práUcas
êmanadas da eg slação sociêtáíiâ brasileira.

TAOUARAN!'/AL, 31/OEZEMBRO/2024

,at
eaf ndett

AECIO HEWERTTON PAXÂO DANÍAS

C P.F: 025.871 .A74Y
C@rádq

C.R.C:41007020r'O7

MARIO OOI'GLAS SILVA SANTOS

c.PF 093.055.574-S

SÔCIÔ ADMINISÍRADÔR
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Folhâ:00011

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS 09305557406
CNP ), 32.7 97.964 / 0001 -O7

INSC. IUNTA COMERCIAL: 21 2a1526533

Rua Cônego Mauricio, ne 71- Barrro:Cêntro, CEPr 57.640 000 Taquaranà/AL

ANÁTISE EcoNôMIco-FINANCEIRA Do ExERcíclo 2024
PERíODO DE O1 DE ]ANEIRO A 31 DE DEZEMBRO

l€m reã s,.enravos oôitidos)

LG
R$ 32.586 _ 4.3766R$ 7.445

SG
R$ 32.586
RS 

'í45 
-""'"'

LC
R$ 32.586
R$ 7.445

Taquarana, 31 de dezembro 2024

AÉcIo HEWERTToN PAIxÃo DANTAS

conradoí - cRc-AL 007020-07

cPF 025.871.A74-94

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

Tilular

cPF 093.055,574-06
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Termo de Encenamento

Nome do Livro: DlÁRlO

No de Ordem: 2

O presente livro do tipo DlÁRlO contém páginas numeradas, do no 01 ao no 12, e serviu para escrituração no
período de 0110112024 a 3111212024, da empresa MD FEST LTDA.

Taquarana,31l12l2O24

il*z
^Y

AECIO HEWERTTON PAIXAO DANTAS

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

cRc/At 007020/0-7

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

AdministradoÍ, Sócio

cPF 093.05s.574-06



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secíetaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sêcretar,a de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MD FEST LTDA consta assinado digitalmente por:

dk4
Pá'r 13 dê 13

CPF/CNPJ Nome

02587187494 AECIO HEWERTÍON PAIXAO DANTAS

MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS09305557406

.I'.EEAL

coNForr,rE ÀRT. 10 DÀ IN D§EI 8212021,
cEÀTrFrco À ÂotEmrcÀçÃo ÀmoMiÁ"rcÀ N 24/03/zozs 14:50 soB tfo
20250169762.
PRoTocoID: 250169?62 DE 2l/03/2025. NIRE: 27201526533.
I'D lESt LtDÀ

JI'NIÀ CO!ÉRCIÀI, DO ESTÀDO DE ÀI.ÀGOÀ.S

RES?ONSÀ!'EL pEtÁ ÀOIOeIICIÇÃO
t4 cEÍó, 24/o3/2o2s
fãci1i !a. aI.gow.b!
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&;., CRCEL
r

aoNsEt|to R€6I0NA! DE COtfiÂALOÂD€
0t Ât3c,oas

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIOADE DO ESTADO DO ALAGOAS
cERTIDÃo DE HABILITAçÃo PRoFISSIoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercÍcio da profissão contábil.

IDENTIFI O DO REGISTRO

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, su.jeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGOAS, 1110412025 as 17:43:11.
Válido ate: 10107 12025.
Código de Conúole: 239142-

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.

NOME..............
REGISTRO......
CATEGORIA....
cPF..................

: AECIO HEWERTTON PAIXÃO DANTAS
.: AL-OO702O|O-7
.: CONTADOR
'. ... .871 .874-.*

aboul:bl3nk 1t1

i





&a1

r
"Atestamos, para os dêvidos fins, que a empresa MD FEST LTDA, inscrita no CNPJ
sob o no 32.797.964/0001-07, estabelecida na Rua Cônego Mauricio, no 71, bairro
Centro, na cidade de Taquarana, Estado de Alagoas, presÍou servços â F, A. DA
SILVA LTDA, CNPJ no 02.668.289/0001-47, estabelecida na Rua Prof. Benedita
lvlarily Barbosa, no 169, bairro Centro, na cidade de Taquarana, Estado de Alagoas,
detém qualificação técnica parâ o serviço de aluguel de tendas, mesa cadeira, toalhas
de mesa e capa de cadeira.
Registramos que â emprêsa prêstou serviços/enlregou produtos SERVIÇO DE
ALUGUEL DE 1 TENDA PIRAMIDE 6X6. 1O JOGOS DE MESA BISTRÔ DE
PLASTICO, IO TOALHAS DE MESA E 40 CAPAS DE CADEIRAS. NO VALOR
DE R§390,00.
lnformamos ainda que as prestações dos serviços/entrega dos materiais acima
referidos apresentaram bom desempenho operacional, tendo a empresa cumprido
fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e
comercialmente, até a pÍesente data.
Cidade, TAQUARANA 27 de MARÇO de2025.

g§r1ib' FRAXCÍiCO 
^wÉS 

D Srl'VÀ Jt NaOe
Dábr 23lorr202s u:r!:r3{rm
veínqut.6 hrosr'ivàlldár t!.9ôv.o,
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'i'i' ' . :: : 'k§§E§{e§AM§n§Y§

DECLÀRAçÃO'DE ôrSpENSÀ DE ALVAnÁ Or OêUFIçÃO e
FUNCToNAMENTo 

hftps://www.cbm.at.gov.br

No: 7891O

NOME FANTASIA. *xx**x********i(*******

RAZÂO SOCXAL: MD FEST LTDA

CPF/CNPJ; 32.797.964/A001-07 :i ,,,

ENDEREçO! RUê CQNEGO MAURICIO, CENTRO, IAQUIRANA 
.-,:.,rll,:;rr.r ,ir.'

NATURTZA. DE]OCIIPAçÃO; C-COMERCIAL - C1.COMÉRCIO COM BAIXA
DE INCENDIO

NUM. DE PAVIMENTOS: T

i
CARGA

r

,Ft!

observâções:::' i]ii:l,

1. A dispénsa de áÍv
aplicar as medidâs,,r:prêv-êntivês de..segurança contra incêndjo e. emer,grências, devendo estas sê!:em
observadas conforme Instruçâo Tecnica no 02 do CBI4AL;
2. A emissão desta declarêção .encontra-s-e fundamentada, no incisq,,Mo.art 8, e inciso JV do êrt. 90 do
Decreto no 55.175/2017 combinado com o item 1.1.3 do anexo único da Lei no 6.442/2OO3.

ará não isenta ao proprietário ou respànsável peio uso do 'êstabêlecimentci em

@i
Este documento deve ter sua autenticidadê comprovada no endêreço eletrônico

,,] ,:r,if httpàrllsapsi§bmrál.go§,brl§,9rtài rou.pq-lo §lula&ren_do o QRCqDE a€i.ma.

-

;I

r I

I

, lrl:li '.,,r'll. ,.1.,

o êorpo de gomúeiroà t,tiiiiar àe aiàgoas - CBMÀL dêclara que, medianie as informações
..aprgsenlgdas,,pelo,, responsável.,.pelarredificação abaixo,rdesciimináda,,,,.esta é .d!spensada de
alvará de ocupação e funcionamento do CBMAL por ser enquadrada como estabelecimento de
baixíssimo risco de acordo com o iten! 5,l,,da Instrqção,T-écniça O?l2O?1 - eFUAi.

Emitido etn L7/O2t20ie5 ,,,r:ri -,11i,

II

I



ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARANA
RUA COMERCIO, SN, CENTRO, TAQUARÁNA/AL - CEP: 57.640-000
C.N.PJ.: 12.207.44510001-26

NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA- NFS-C

Etv SSÀo: lz04l202s ts:1a:33 Rps N.: Rps SÉRIE: Rps DATA

PRESTADORDE SERVIÇOS

&31
NúMERo:3
SÉRIE: E

cóD. \cRrFrcAÇÀo
l72AO-0NREZ-QO0DQ

C.PF./C.N.PJ.: 32.797.9tr/0001{7 INSC. MUMCIPAI: 1234729 INSC. ESTADUAI

NOME/RAZÀO SOCIAL: MD Ff,ST LTDA

PORTE DAEMPRESA: MICROEMPRESA (ME) SIMPLES NACIONAL: SIM

IELEFONE: E-MAlLi

ENDERÊÇO: RUA CONXGO MAURICIO, 71, CENTRO, TAQUARÂNA"/AI-, CEP: s7.640-000

TOMADORDE SER\rIÇOS
C.PF'.rC.N.P.J.:25.359.541Y0001-75 INSC. MUN-ICIPAL: INSC. ESTADUAL:
NoME/RAZÀo soclALr LFs coMERCIo DE coMBUsrIvErs LTDA
TELEFONET (82) 303r-9ú3 E-MAIL: contabilidad.k't@gmailcom

\., ENDEREÇO: RODOVIA BR 3t6 POVOADO ALTO DABOA VISTÀ SN, , ZONA RURÁL, ESTRELA DE ALAGOAS/AI - CEP: 57.62s-000

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
TTEM ALÍeuorA(%) DEDUÇÀoG$) vALoR (Rs)

03.0r - LocAÇÁo DE BENS MóvErs. (tGTADo) 2,00 0,00 10.000,00

DESCRIÇÃO: SERVIÇO DE ALUGEL DE ESTRUTURA PARA SHOW CONTENDO: PALCO DE MEDIO PORTE, MEDINDO 12M X O8M:
EQUIPAMENTO DE SOM EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO

NUMERO ART:

DADOS DACONSTRUÇÃO
NOME DA OBRA:

PIS (RS): 0,00 COFINS íR$): 0,00 INSS (R5): 0,00

RETENÇÕES FEDERAIS
IR (RS): 0,00 CSLL (R$l: 0,00 OUTRÀS (RS): 0,00

SERVIÇOS (R$): 10.000,00 DEDUÇÕES (Rs): 0,00

DES(i. INCONDICIONADO (RS): 0,00

VALORES
BASE DE CÁLCULO (RS): TO.OOO,OO

DEsC. CoNDICIONADO (R$): 0,00

ISS (RS);0,00

vÀLoR LÍQUrDo (RS): 10.000,00

OUTRÂS INFORMAÇÕES
NAIUREZA:TRIBUTAÇÃONOMUNICÍPIO LOCAIDETRIBLIIAÇÀO:TAQUARANA-/AI
COTÍP[TÊNC]À:04/2025 MMADOR SUBSNTUTO: NÀO
SITUAÇÀO DO ISS: I'ETADO
A AUTENTICIDADE PODER-Á SER VERIFICADA NO SITE: h.tps://www.kalana,.om.br/vprificacao/?vErilicâcao=1724O-0NREZ-QO0DQ
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Jünta Come.ciâldo Estado de Alagoas

crnloÃo slMPLlFrcADA
§istema Nacionâl de Rêgistro de Empresas Mercantis - SINREM

CeíilLcam{js quê as,nlcimaçôês abaitc conslam dcs docume.tcs aÍquvâdos nes!â Jlnla Comêrc€lê 3àô

t26142.144.2í
Pr.li:lpâÉo rc 6pir.r
Ê: 3ra c00 0a

Nôme Ehpre§a,lal: MO FES] LIOÁ

MRe r:72ôr526533
Nárurê2. Jú.idlc8: S.clêdade Eesesana Linri*a

ALIJGIJ'I D' PÀLCOS. COBEÊÍUAAS E OU'RÀS ÊS-rE'JÍI]HÁS i}EUSOTEMPOFAAO EXCEÍOÁNDÀ|MÊS IABBICÁCÁO D[ OELO COMUII §ESVICOS OÉ ORGÁN{ZACÀO ÔE
FErnAS. §ONGBaSSoS. EXPO§TCOES E FESÍAS ÊBOúllCÀO MU§ttAL ATIViDÀD€S DÊ SôII)RIZÁCÁO E ILUMíN^CAO.

Ê! 6ac.l0r.0C lsê*e.los mllÍeásl

F! e,rc.ila{i 0| r5élqe.IÔs ,rr,.âisi

S

s
Padi.ipação óô câphrl

Eea Éndáo lor eüliica aolomàli6ln€nle eÕ 3+0i'2025. às 0a j§ilg (h,ano de &asllâ)
§e imp'êssa, wÍili.ár sua a.t€ôti.dade no híp6rlrw.L.iüta,âl-!ov.b.. .§, ô êodio. XH57AS1ll.

Edvaldo Maioíâno de llma
Secrelário-çeral

Protocolo: ALL'2iú1r I 67rJ4!

CNPJ
32.i97 §6,tio00l 07

Oalr .,6 Âro Corernutvo
1AO22D19 l Erô22019

ÂLa aaNEGO MÀiJllCIO. Nt 71 , CENÍâO . laqlaaneÁ! Ctjp 5764õ-ú00

0âdos dc Àdmlíis1*dor

126.142.114 2C)

093.0a5.5?a-06

FEI]P! CLEMENTE SIIVA SAN'ÔS

I,rÂRrc DollG!Ás strvA sAfúôs

rlo2 r ti: , cor'Jaol tDAcÀo oE coNlRÀÍorEsÍaÍuÍo2ú45C1ô,'6a 54tu§
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Ta'
TRIBUNAL DE COIUTAS DA UIU!ÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tern por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgào gestor àe cada cadastro consultado. A informaiào relativa à razào social
da Pcssoa Jurídica ó extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 3010712025 l4:07:05

lnform es da Pessoa Jurídica:
RazÀo Social: MD FEST LTDA
CNPJ: 32.797.9ó 410001 -07

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consuita: Nada Consta

Para accssar a ccrtidào original no rtal do ór o gestor. cli ueA UI

rgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

O

Para acessar a certidâo ori nal no portal do ó ao stor, cli ueA UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão o inal no I do órgão tor, clique A UI.

Orgâo Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Câdâstro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidâo ori inal no portal do ó ão gestor, clique A LII

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simptificação e racionalização
{e ,seryicos públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 áe ab;,l de i014, t-ii n. t:.+oo, de zo
dejunho de2017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 201g, Decreto n" 8.63g de 15, dejaneiro de 2016.

f
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PROPOSTA COMERCIAL

PRl,.lIIII tlli.A \'{I TNICIPAI. l)E CANAPI -.\1.

C G,\ndré Prorluções e l.irtnto:
C\Pl n" 18.071.0721000l -19

Contirto: (tl2) 999,17-79971 (lt2) 999(i7-'1070 - orIrcarusÍtrorrtkrok.conr
Frrtleleço: Rrra.foaquim Nahuco, n!' .1,111. sala lOiJ. Farol, l\laceió - ÂL.
f);rdr rs Bancários: rgência: Jll0ll, opcraçào: l »2, «)nt;r col rcnte t (\fi577821772-9, Caixa konômica Fcdcral.

(lc irlr)hi( ntc, n()\ tcrrIÍ)s (la tirbelâ abaixo, coDforme .ondiç(_,es e cxigrncias cstahcled<lâs ncste insnlnnenb.

C ódr

item Es

OT Cãdêiras de mêteriat pLástico, sem bÍaços, na cor bÍanca, com capacidadê de peso mÍnimo de 'l50kg, atestada peLo inmetro
uantidade: 13.500 VatoÍ UnitáÍio: R$ 8,50códl VatoÍ Totatr R$ 114.750,00

02 Capa para cadeira: em plástico sem braço, em tecido. Cor a sêÍ definida pe{a Coordenação do evento
C ódigo Quanrrdâde:4.500 Vator Unitário: R$ 7,50 VatoÍ Íotât: R$ 33.750.00
Itêm

03 Mesas de materiâ[ ptástico, na cor branca, no Íormato quadrado, atestada peto inmelro, medindo âproximadamente 70x70cm

Quêniidâde: 4.000 Valor Unitá.io: R$ 13,00 Vâtor Totat: R$ 52.000,00
Item

04 Toalha para nresa: quadrada mcdindo 1.40 x 1.40m. em tecido. Cor a ser defnida pelâ coordenáçào do evenlo
Códlgo Quantidade: 2.500 ValoÍ Unitário: R$ 11,00 Valor Total: R$ 27.500,00
Itêm

05 CtimÂtizador de âmbientes: com vâáo de âr de 12.000 mr'h paft atend€r eventos em espâço aberto ou fechado Duma área de
âté ,10 m'. lncluindo tr.urspoÍe, montâgem. instâlações necessárias, operadores Écnicos necessáíos e desmontagem. A máquina
deverá seÍ enfegue abastecida. Incluindo fansporte. monlagem, instâlaçôes necessárias, operadores tecnicos necessários e

desmonlagem.
C ódigo Quêntidade: 115 VaLor UnitáÍio: R$ 860,00 VâtoíTotat: R$ 98.900,00

VatoÍ !otatl R

tsgr§-s--^.

. it:..i . .i . .

PRODUÇÕES E EVENTOS
Nabuco. 448, Sala 1O3, Farol, Maceió - AL

:./l']rcgirr }ilen ôni(r, ne 22.202i
Prorc\so adnrir)istr'âLi\o n' 2202i220.tr0 l3



\I,\RCÀ PR()PRIÀ

Lrtul c prazo de cntr_eçr/exccuçio do scr-riço: confolnrc ter-rk) dc rcÍtrência.
I'açrnrcnto: conlr»-me tcrmo tle reÍêrôncia.
l)cclalanros ain(la (lur (bncordanlos «)nt todos os ternros da presente licitaç:io_
Dcclaramos que a ririidade dcssa proposta é de 90 (norenra) dias.

I('ItS. IPl, Strbsritrrrcio rriblltiiria, raxa.. lÍete], seguro\, e (l(..

f)ados lrantr'rrios: <-.ixa r(bnônrie fedeml: .{g. .ltt0tl, op. 1292, «)nh corÍente: NnJ77l\Zl7 7 2-g.

I);ld()s p ra irssinatura c()nnâtüal:
C,\IiI,oS G(]MES ÂNDTIÉ
cl,Fí l 0.39r..;!l +,r;ii
R(i:l2i.ill2l SSP-.\L

\laceir';, Itl dr jullxr rlc 2025

Âssinâdo de forma
CARLOS GOMES dieitat poÍ cARLos

A N DRE:0 I 03e25 ÀoSI[10, orrrrroru
9456 Dados: 202s.07.18

12:15:52 -03'00,

c.\Rr.os Go\Íl.rs .\\DRl.l
( l'F;010.il9l.il,íiíi
l(rpr.\rntanrL I.gal

=a'É;ô*ÀiÉl

Farol, Maceiô , AL

,.,. EI!}a il i cplocacoes@outloôk.(:otr r
t:,::82'a 99947-z 997199961 Aoza
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DECI.ARÂÇÃO DE EXEQUIBILIDÂDE DOS VÀLORE§ OFERTÂDOS

Â enrl»esa C (i r\ntlrt l'r'odtrçires e l.!'ent(rs, inscrita no CNPJ vrl> o nc I u.07,1.072/0001-49, c6m se<[e à na
.foaqttinr Nabttco, n! 4.tr11, sala 103, baino fiuol, Macei<i/Al, porintcrmcldio dc scu rrprescnhntc legd infra-assinado,
I)ECIÁR-{.. 1r:ua fins tle paticip;rç:-ur no Ptegiio f)etrirni«r ne 22/202^t e Proccsso Â<lministrariro na 2202;j2204(tl',),
ollieto - contlataçao de cmpres;r p:uz locaç:'io de cadeims plástico, mesas de plástico e c]inratiznlor-es de anrbiente,
pam tlso llos clirersos erentos tealizatlos pelas Seclet:uias }Íunicipais do Podel Lrccutiro do l\{lnicipio rle
C;rnapilAL rlrre:

l. Assttme t()tâl e in'esttita responsabilidarle (luant() i\ exequibilidlule dos rzüores olêftarlos ao hniü tla etapa tle
l:rnccs, ciente dc quc tais r:üores sào strficientcs para o ficl cun)primcnt() d:u obri5-açôcs assumidas, abnngendo
totlos os t'ustos tliletos e inclirctos, hibut()s, encarg()s tr.rbalhistas, preürienciárirx, fisc.ais, conrerci:üs e rlurisrprer.
oulxrs ncccssá ios à pcrfeita excctrçào do oltjeto conh?tâdoi

2. Recouhece tlrte a t esponsal>ilidade pela couqrosiçiur <los prtços aprcsentâdos é integ:rlurente dir emprtsa, r'ràtr
cabcrxlo ;'r Atlnrinisnaçào I'Írblica quak;rrel rinus orr lesponsabilida<lc pol er-entuais e<1uÍrrrcos ou omissr-rcs na
lirrlraçào da ltroltosta;

3. Decliua. ainda, qtte os ra.lores olàúados sào conrpatíveis conr os prcços pnúicados no nrercado e con{izentes
cour as espccificaçt'res, contliçtrcs e pt'azos estabelccidcx n<> cditd e scus arcxos, nào ha\.cndo, p()tlanto, (lll;üqru
risco à sua execução por- inexerlrribilidade.

Ne stes tcnlr()s, l-rnrra:r prrsente decl;u:çào por ser express:-r() da rerdade e p;ua <ls deridos lins legis

\Íaceió, 30 rle irrlho rle 209:i
Assinadodê forma

CARLOS GOMES oieitat por cnnros

ANDRE:0 1 03e25 ÍiÍff,, *r,r,o,u
9456 dâdos:202s.07.30

10:34:43 {3'00'

C,{RI-()S C()1ÍLS -\NDRI
c'I,ti:0t 0.39r..;9.t,i{i
Rtprrscntrntr legal

,.Rua J.oaquim Nêbuco, 448, Sala 1O3, Farot, Maceió - AL
cEP 57051- 410

'].§ G ÀNDRÉ PRODUÇÔES Ê EVENTOS



DECIARAÇAO

Etr, EvilásioJtrsé Alves, inscrito no CPF no 795.411.7t14-72 e no Conselho Regional tle Contabilitlatle sob o
nlr AL - 008605/0ll, na qualidadc dc responsár,el técnico pelos regishos contábcis da empr.esa C G Andr.é
PI odtrçr-res e L,vetttos, inscriftr no CNtf nq I tt.07-1.072/0001-.19, com sede à Rua.foa<11im Nab1co, 1q 14$,
sala 103, bairlo Farol, CEP:570i1-110, \{aceiri - AL, f)cclaro, prra os der.idos fins c a tllem pqssa
irrteressar, rpe a relàricla eml)resâ:

l. llnconü'a-se ent sitrtaçào regrtlar qrunto às suas (lem()nstrâções contábeis, estamlo suas obrigaçirs Íiscais
e tr-il)truilias deviclatrtente t'egisüadas enr conÍi»-nridade c()rn as nonlas contibeis vigentes tlo Brasil;

2. ll>sstri Capacidade cconônticofinanceira para cumprir as obrigaçires decorrentes d() contrato a sel.
lirmarlo, caso seja vencedora rla presente Iicitaç:io;

3. Erri cni cr>nÍi»-nridade com as cxigências conítbcis neccssári:rs à stra habilitaçào.

I)eclal o, ainda, estar ciente de quc esta declalaçào ser'á utilizadir pala fins de participaç:io em licitação e que
as inli»'nraçr)cs aqui prestadas sào vcr.dadeiras, sob as penas da lei.

\lacei,i. 20 dc lêr rr eilo rle 20-2.i

g'x{b,
,ônrnenb.$i§.dô aiei.âlmentê

o:tà: rolo272025 0e:r3:o433oo
veÍiíqú. .m h$pt:/1vãtidãr ki gôúbr

Elilásio.|osé Alves
CPF: 795.411.7t14-72

Contador

E EVENTOS
Sala 1O3, Êarol, Mêcc,ó - ÂL
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DECLARAÇÀO

PITI.]FETfIIII,{ MITNICIPALDE CANAI'I - ÀL

Prcgicr Ele uônico n! '22/'À)2t
Pr-ocess() adrúnisEatirr r! 2202.i220.101 3

C G ANDRÉ PRODUÇÔES E EVENTOS

CNPJ n" I 8.07,1.07210001 49

CoNTATO; (82) 99947 -7997 I(82)99967-4070 - i;plorarrrs.rrl outlaok,tonl

DADos BA\(lÁRIos: caixâ econômica federal 4q.4808 op.l292 conta corrente 000577E2I772-9

PROPRIETÁRIO: CARLOS GOMES A\'DRÉ

Connaltç;'ro dc errrprrsa espe<ializatla na prestaçio dc scr-riço dc loc,rqào rle radeilas rle plástito, rresas (le plásti(.o e
clinlatilardorcs (le an)bicnte, nos lcr'nlos <la Lrbcla abairo, conlirr-me condiçr_res c cxigtncias csurbelccidas ncslc inst.lmeDk)

DECLARAÇÃO DE NÃO REALTZAÇÃO DE VISTORIA

DECLARA, que OPTA por NÀO REALIZAR a Vistoria aos locais de execução dos serviços e que ASSUME
todo e qualquer risco por esta decisão e nos comprometemos a prestar fielmente os serviços nos temos do Edibl
e dos demais anexos que compõe o processo deste Pregào Elehônico.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÔES DE HABILITAÇÂO

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre todos os requisitos habilitatórios para o presente processo
Iicitatódo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARA, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

DECLARAÇÀO DE CUMPRIMENTO DO DTSPOSTO NO ART. 27,V,D^ LEI N. 8.666, DE 1993.

DECLARA, sob âs penas da lei, para fins do disposto no aÍt.2'1, V, da Lei n.8.666, de 2l de junho de 1993,
acrescido pela Lei n'9.8 54, de 27 de ourubro de I 999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menorde dezesseis anos.



ílos

e

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (x).

DECLARA, que não possü, em sua cadeia produtiv4 empregados executando trabalho degradante ou foryado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do aÍ. 5o da Constituição Federal;

DECLARA, que os serviços são pÍestâdos por empresâs que comprcvem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reúilitado da Previdência Social e que atendam às regras-de
acessibilidade previstas na legislação,conforme disposto no arl 93 da Lei n' 8.213, de 24 de julho ae I qg I .

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

DECLARA, sob as penas da lei, que âté a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação para
o procedimento licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAÇÀO DE VEDAÇÀO DO NEPOTISMO

D_eclara que não incide nas prátic:u de nepotismo vedadas pelas Resoluções n' 156, de 08 de agosto de 2012; n
07, de I 8 de outubro de 2005, com as alterações promovidas pela Resoluçã o l" 229,de 22 dejúnho de 2016, do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Declara, sob as penas da lei, em especial o aÍ.299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta de preços apresentada para fins de participação do certame supracitado foi
elaborada de manera independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da proposta anexâ nào foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do certame em tela, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intençào de apresentar a proposta anexa nào foi informada, discutida ou recebida de
qualquer outro pârticipante potencial ou de fato do certame supracitado, por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

(c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influiÍ na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do certame supracitado quanto a participar ou não da referida

82. 99947 -7 957 /99967 -4O7 O

Farol, Maceió - AL
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licitação;

(d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do supracitado Pregâo
Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, d ireta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da APMC antes da abertura oficial das
propostas; e

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmáJa.

DECLARAÇÃO DE EMPRESA MICRO EMPRESA

DECLAR{, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada:
r microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n t23,
de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no
§,1' do artigo 3' do mesmo diploma;
. cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n" I I .488, de l5 dejunho de 2007; gozando,
assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida LeiComplementar, para fins de
participação no Pregão Eletrônico.

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as crimilais, e sob as penas da lei, que toda
documentação anexada ao sistema sào autênticas.

DECLARA. sob as sanções adminishativas cabíveis e sob as penas da lei, que se compromete a fomecer
informações adicionais, solicitadas pelo(a) Pregoeiro(a) como: laudostécnicos deanálises doproduto, caúlogos,
e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirim ir dúv ida e instruir as decisões
relativas ao julgamento.

DECLARA, sob as penas da Lei, no tâdaÍn ente â Ins tru ção No rmativa MPOG n.'0 I /2010, que atendeaos critérios
dc qualidade ambientâl e sustcntabilidadc socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambienE,
de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental contidos no Art. 6" da lnstrução Normativa n'01, de
I 9 de janeiro de 201 0, da Secretâria de Logistica e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamato,
Orçâmento c Gestâo - SLTVMPOG e no Decreto no7.746, de 05 dejunho de2012, da CasaCivil da Presidência
da República, no que couber. IV - fomeça aos empregados os equipâmentos de segurança que se fizerern
necessários, para a execução de serviços; A empresa reconhece seu compromisso sócio ambiental, mantendo -
se disponívelà fiscalizaçâo pelos órgãos responsáveis.

82. 99947 -7 997 / 999 67 -4O7 O

E,.G ANDRE.PRODUÇOES E EVENTOS
Rua Joaquim Nabuco. 448. Sala 1O3, Farot, Macero - AL



r[os

ê

Declara, para os devidos fins que como licitânte observará e, eventualrnente contratadâ observani e fará
observar pelos fomecedores e subcontratados, se admitida subcontrataÉo, apÍática do mais alto padÍâo
de ética durante todo o processo de lícitaçãô, de contratação e deexecução dô objeto contratuat. para os
propósilos desta declaração, definem-se âs seguintes prfuicas: a) "prática com:pta;': oferecer, dar, receber
ou solicitâr, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor
público no processo de licitação ou na execuçâo de contrato; b) "prática fraudulenta": a falsificação ou
omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o proceso de licitação ou de execução de conkab; c)
"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes,com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos; d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causai dano, direa ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participaçâo em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato; e) "púticaobshutiva": (i) destruir, falsificar, alterar o'u ocultar
provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega@es de pnÍica preüsta, desE
Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materiâlmente o exercício do direito de oorganiimo financeiro
multilateral promover inspeção. ll - Na hipótese definanciamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, medianteadiantâmento ou reembolso, este organismo imporri sanção .oúr" ,-u
cmpresâ ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado,
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou pôr meio de um agente, em práticâs corruptas, fraudulenms,
co lusivas, coercitivas ou obstrutivas ao partic ipar da licitação ou da execu@o um contràto financiado pekr
organismo. III - considerando os propôsitos das cláusulas acim4 a licitante vencedora, 

"orno "ord4àopaÍa a contralação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o
local dc execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à
execução do contrato.

DECLARA, que não existeem meu quadro de empregados, servidores públicos dâ contÍatante exercendo
funções deGerênci4 Administraçãoou Tomada deDecisão,na forma do art. 9', incisoIII da Le i8.666D3.

DECLARA, teÍ instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico âdequâdos e disponíveis para a
realízaçào do objeto da licitação.

Maceió, 30 de junho de zoz5.

^ssinádô 
dê tolru

CARLOS GOMES aqit"rp-c rros

ANDRE:01 03e2s l$|*Ê,10,0,",,,.,u
9456 oâdôi2o2so7ro

10r t:57 i3 m,

CARI-oS (;o]\IES ANDRÉ
Cl'tr:010.i192..5 9 l-.i 6
Reprcscnt;urtc lcgal

ô c ÀNoÉÉ rnoou!ôes E EvENros
,8!ra].Jqaqu.im §lâbuco, 448, .§ala 1O3, Farot, Maceiô - AL
reEP§Tos1-4ao '
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IN§TRUMENTO DE 3" ALIERAÇÃO E CONSOLIDAçÃO DE Ei'PRESÁRIO
INDIVIDUAL

C G ANDRE PRODUÇÔES E EVENTOS

CARLOS GOMES ANDRE, brasileiro, divorciado, natural da cidade de
MaceiólAL, nascido em 13/09/1977, documento de identidade no 1255821-
SSP/AL, CPF no 010.392.594-56, residentê e domiciliado na Rua Trinta e Um,
no 29, Conj. Castelo Branco, bairro do Jâcintinho, Municipio de Maceió, Estado
de Alagoas, CEP 57041418, Titular da Empresa lndividual C G ANDRE
PROOUÇÔÊS E EVENTO§, com sede na Travessa, ô4, No 29, baino do
Jacintinho, Município de Maceió, Estado de Alagoãs, CEP 57041419, CNPJ no
18.074.07210041-49, registrada na Junta Comercial do Estado de Alagoas sob
o NIRE no 27800418568, resolve alterar-se como Empresário lndividual,
mediântê as seguintes cláusulas: (art. 968, I, CC)

' Cláueula Primeira: O endereço passa neste ato a sêr na: RUA
JOAQUIM NABUCO, 448, SALA 103, BAIRRO DO FAROL,
MUNíCIPIO DE MACEIÓ, ESTADO DE ALAGOAS, CEP 5705í.410.

Cláusula Segunda, partir deste aio, tem por objeto o exercício das
seguintes atividades econômicas.

. PRODUÇÃO MUSICAL; SÊRVIçO§ DE ACABAMENTOS GRÁFIôOS,
EXCETO ENCADERNAçAO E PLA§T|FICAÇAO; INSTALAçAO Ê
MANUTENÇÃO DE §ISTEMAS, CENTRAIS DE AR CONDICIONADO,
DE V§NTILAçÃO E RÊFRIGERAçÃO; SERVIÇO§ DE
ALIMENTAÇÃO PARA EVE-NTOS E RECEPÇÔES - BUFÊ;
ATTVTDADES DE PRODUÇÃO CTNEMATOGRÁF|CA, DE VIDEOS E
DE PROGRAMÀS DÊ TELEVI§ÃO, FTLMAGENS DE FE§TÀ§ E
EVENTOS; ALUGUEL DE PÂLGOS, COBERTURAS E OUTRAS
ESTRUTURAS DE USO TEMPORÂRIO, EXCETO ANDAIMES;
ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA, §ERVIçOS
DE ORGANTZAÇÃO DE FÊ|RAS, CONGRESSOS, EXPOSTÇÔES E
FESTAS, ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E OE ILUMINAÇÃO,
INSTALAÇÕE§ HIDRÁULICAS, SANITÁR|AS E DE GÁS,
coNFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSTONATS, EXCETO SOB MEDTDA,
CONFECÇÃO, SOB MEDIDA DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO
ROUPAS INTIMAS, ARTE§ CÊNICA§, ESPETÁCÚLOS E
ATIVID,ADES COMPLEMENTARES, AGENCIAS DE PUBLICIDADÊ,
INSTALAÇOES HIDRAULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS,
INSTALAÇÃO E MANUTENçÃO CIÉTNICA, GERAÇÂO DE
ENERGIA ELÉTRICA, CONSTRUçÃO DE ESTAçÕES E REDES DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRrcA, COMÉRCIO VAREJISÍA
DE MATÊRIAL ELÉTRICO.

Cláusula Terceiral As demais cláusuias do contrato primitivo e alteraçÕes
posteriores não alcançadas pela píesenie conlinuam em plena vigência.
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TNSTRUiiENTO DE 3. ALTERAÇÃO E CONSOUDAÇÃO DE EMPRE§ÁR]O
INDIVIDUAL

c G ANDRE PRODUçOE§ E EVENTOS

Cláusula quarta: A vista das modificaçÕes ora ajustadas consolida-se o
contrato de Empresário lndividual com a seguinte redação.

CARLOS GOMES ,ANDRE, brasileiro, divorciado, natural dâ cidade dê
Maceió/AL, nascido em 1310il1977, documento de identidade no 125582i-
§§P/AL, CPF no 010.392.594-56, residente e domiciliado na Rua Trinta e Um,
no 29, Conj. Castelo Branco, bairro do Jacintinho, MunicÍpio de Maceió, Eslado
de Alagoa-s, CEP 570414í8, Titular da Empresa Individual C G ANDRE
PRODUÇÔE§ E EVENTOS, com sede na Rua Joaquim Nabuco, 448, Sala
103, bairro do Farol, Municipio de Maceió, Estado de Alagoas, CEp S70S1-4.l0,
CNPJ no 18.074.07210001-49, registrada na Junta Comercial do Êstado de
Alagoas sob o NIRE no 27800418568, resolve consolidar-se como Empresário
lndividual, mediante as seguintes cláusulas: (art. 968, l, CC)

DO NOME EMPRESARTAL (ART.968, ll, CC)

Cláusula Primeira: O Empresário lndlvidual adotou como nome empresarial a
seguinte firma:

. C GANDRE PRODUçÔE§ E EVENTOS

DO CÀP|TAL (ART. 968, m, CC)

Gláusula Segunda: O capital é de R$ ,50.000,00 (cento e cinquenta mil reais),
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país.

DA SEDE (ART.968, tV, CC)

Cláusula Terceira: O Empresário lndividual tem sua SEDE no seguinte
endereço:

. RUA JOAQUIM NABUCO, /Í48, SALA 103, BAIRRO DO FAROL,
MUT.IrcíPrc DE MACEó, ESTADO DE ALAGOA§, CEP 5705.I..{10.

DO OBJETO (ART. 968, tV, CC)

Cláusula Quarta: O Empresário lndividual, tem por objeto o exercício das
seguintes atividades econômicas:

. PRODUçÃO MUSICAL; SERVIçOS DE ACABAMENTOS GRÁFICOS,
EXCETO ENCADERNAçÃO E PIASITrcAÇÁO; INSTALAÇÃO E
MANUTENçÃO DE SISTEMAS, CENTRAT§ DE AR COND|CiONA,DO,
DE VENTILAçÀO E RÊFRIGERAÇÂO; SERVIçOS DE
ALIMENTAçÃO PARA EVENTOS E REGEPÇÕES . BUFÊ;
ATTVTDADES DE PRODUÇÃO CTNEMATOGRÁFICA, DE VIDEOS E
DE PROGRAi'IAS DE TELEVISÃO, FILMAGENS T}E FÉSTAS E
EVÊNTOS; ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS

Página 2 de 4
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TNSTRUÀ'ENTO DE 3r ALTERAçÃO E CONSOLTDAçÂO §E EiipREsAR§

c G ANDRE J§8y.1?'êt" E EvEN?os

E§TRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ÂNDAIME§;
ATTVTDADES DE VIGI-ANC|A E SEGURANçA pRtVADÀ §ERV|ÇO§ DE
oRGANTzAçÃo DE FETRAS, c-orcnesso3, exeosrçóÉs e ÉÉsiesl
AluDADEs DE soNoRtzAçÃo E DE tLuMtNAçÃo, [NsrrulçÕrs
HIDRÁuucAs, slr,rrÁnns-e oe cÁs, corureôçÀô DE RoupAspnoFtsstoNAts, ExcETo soa MÊDIDÀ conreiçÂo, soB [rEDtoA
9_E lEçAs Do vEsruÁRto, ExcETo RoupAs rNríuas, ÀRTEs
C EN IGAS, ESPETAC ÜLOS E ATIVIDAT}ES COiiPLEIIENTARES,
AGENCIAS oE puBLtctDADE, lNsrâLAçÕEs HtDRAULtcAs,
:llrllf §_E_gF_g4g,rxsrÂlaçroÉhr-xúÊxçÀôÊiêinrceGERÂçAo DE ENERGTA ELÉTRtcA corsrRuÇÃobe ssrlcôes'r
REoEs DE orsrnreutçÃo DE EÍ.IERGIA elÉrnicn. corrrÉÀcío -- -
VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO.

DO ENQUADRAMEI.ITO DE MTCROÊMPRE§A

9-11§:9__q{Ih: O Empresário dectara que as atiüdades se enquadram em
iTICROEMPRESA - ME, nos termos da Lei Complementar no tZà, Oe ta de
dezem-bro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses deexclullo_.reta.ionadas no § 40 do art. 30 da menôionada lei. (ari. 3;, l, aó
1?3t2A06)

Parágrafo Único: Em estaberecimento ereito como SEDE são exercidas asatividades de:

. PRODUçÂO MUSICAL; SERVIçOS DE ACABAMENTOS GRÁFICOS
ExcEro ENCA,DERNAçÃo e ÉusrrflcAçÃo; rNsmúçlô'É--'
MÂuurENçÃo DE SISTEMAS, CENTRÂIS ôe Ãn coNorcionaoo,
DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÂO; SCNVICOS OS
1!!l! Er'llryAo PARA EvE_Nroe E REcEpçóEs _ au rÊ;
ATtvtDADES DE pRoouçÃo oxemnrocnÁncA, DE vÍoros e
DE PRoGRA,'íÂ.S DE TELEVISÂo, FILMAGE}IS DE FEsTAs E
EVENTOS; ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURÀS E OUTRÂS
ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIME§;
ATIVID.ADES DE VIGILAN_CIA E SEGURÂNçA PRIVÂDÀ §ERVIçOS
9_E-o_!gANtzAÇÃon-e,p_glRAs,cot{cREssos,expóslÕóÉsÉ--
FEsrAS, ATtvtDAoEs DE soNoRtzAÇÃo E DE tLuulxl'cÀo. -
tN_srALAçôEs HtDRÁuLrcAs, sltrrÃRres E oE cÀõ: '---'
CoNFECçÃO DE ROUpAS PROFISSIONA|S, EXCETO SOB MEDTDAcoxrecçÃo, soB MEDIDA DE pEçAs oo VesrúÀáró, Exôtro'"
RoupAs tNTtMAs, lRres cÊHrcas, esperAcút_os e
ATIVIDADE§ COMPLEMENTARE§, AGENCIAS OE PUBLICIDADE.
lf.llrALAç9Es HlDRAULrcAs, sAxtrÁRhs É oe cÃõ, 

'- --'--'
rNsÍÁLÂçÂo. e uaNureNçÃo elÉrRlce, eeúçÀõbe
EIEllclA ElÉrnrca, coNsrnuçÃo DE esraçôÉs É ÉÉoes oeDtsrRtButçÁo DE ENERGTA elÉrnrcÀ cottÉRcto vAREJtsrA
DE MATERIAL ETÉrRICO.
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INSTRUMENTO DE 3' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAçÃO DE EIIPRESÁRP
INDIVIDUAL

C G ANDRE PRODUÇÔES E EVENTOS

DA DECLARAçÀO DE DESilTiPEDIITENTO (ART. 37, ll, LEI N§ 8.93411994)

Cláusula Sexta: O Êmpresário declara, sob as pênas da lei, inclusive que §áo
verídicas todas as informaçÕes prestadas nêste instrumento ê quanto ao
dispssto no artigo 299 do Código Penal, não êstar impedido de exercer
atividade empresária e não possuir outío registro como Empresário lndividual
no Pais.

E, poÍ estar assim alterado e cosolidado, assino o presente instrumento

Maceió/AL, 17 de julho de 2A23.

&4+
Páginafe5

h,r*-l
I

Carto§ G#es enAre

* o*M§.##§"**

10 64

g'
8írrd"rdú!q.s

Página 4 de 4



ellg
MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sêcretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integraçáo

Pág inyíaes

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, EVILASIO JOSE ALVES, com inscriÇão ativa no CRC/AL, sob o n'008605, registra do em 17tOBl2Oj6, inscrito
no CPF n' 79541178472, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e
cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

CPF N' do Registro Nome

008605 EVILASIO JOSE ALVES79541178472

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/0A/2023 11:55 SOA N" 202302A69L1.
PROTOCOI,o: 2302a6917 DE 24/OA/2023.
cóDrco DE vEÊu.tcÀÇÀo I r231270s399. cNp\, DÀ saDE: 180740?2000149
NIR!I 2780041Ê568, Colí EEEITOS DO REGrS!RO 4r: t1/OA/2023.
C 6 ÀNDRE PÀODVCOES E EVEMTOS

üJCÊALa:liã:*--'* EDVÀ'DO UJIIORÀNO DE LIIIÀ
SEERETÀRIO.GERÀT

yw, f.cilitá.al.qov.b!
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* CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE TNSCRTÇÁO

18.074.072/000'149
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

08/05/20í3

C G ANDRE PROOUCOES E EVENTOS

LO OO ÉSTABELECIMENTO (NOME OÊ FANÍASIA)

CARLOS PROOUCOES ME

IGOED OAÁÍIVIDAOE
90.01-9-02 - Produção musical

c IGO E DESC

213.5 - Emprêsário (lndividual)

R JOAQUIM NABUCO
NÚMERO

148
COMPLEMENÍO

SALÁ í03

CEP

57.0514í0
BAIRRO/O!SÍRITO

FAROL
MUNICiPIO

MACEIO AL

ENDERÊÇO lco
CARLOSGANORE@HOTMAIL.COM

ÍELEFONE
(82) 9967-4070

ENTE FEDERATIVO RESPON

s

08/05/2013

MOTIVO OE SITUAÇÁO CAOÂSTRAL

S TUAÇÁO ESPECIAL OAÍA ÔA SITUAÇÃO ESPECIAL

DGOED DAS ÀT VIDAOÊS
'14.í2{{2 - ConÍêcçáo, sob mêdida, dê peçâs do vestuário, êxcêto roupas íntima3
í4.134-01 - Confêcção de roupes profissionâis, exceto sob mêdid.
'í8.22.9-99 - Sêrviços de acabamenlos gráIlcos, exceto êncâdernação e plastiÍicação
35.rí-5.0í .Geração de enêrqia elétrica
42.2'í-9.02 - Construção dê êstações e redes de distribuiçào de ênêrgia etétrica
43.2'l-5-00 - lnstâlação e manul€nção elótÍica
43.22-3{í . lnstâlaçôês hidráulicas, senltárias e de gás
43.22-3{2 .lhstalaçào e manutonção d€ sistemas cêntrais de ar condicionado, dê ventilação ê refrige.ação
47.42-3-00 . Comércio vareibta dê mâtêrial elétrico
56.20-'l-02 - Servlços de elimenlação paÍa evêntos e recepçôes - bufê
59.1í.1-99 -Atividades dê produção cinematogrática, dê vídeos ê dê prôgramas de lêlevlsáo não especlÍlcadâ3
anteriormentê
73.1í.4-00 - Agências de publicidâdê
74.20{-04 - Filmagem de festas e evêhtos
77.39{.03 .Aluguêl de palco3, cobêíuras e outras êstruturâs dê u3o lemporáílo, exceto andaimes
80.11-1-01 -Atividades dê vigilância ê segurança privadã
82.30-0-0, - Serviços de organlzeção de Íeiras, congrcssos, exposlções ê festas
90,01-9{6 -Atividades dê sonorização e de iluminação
90-01-9-99 -Artes cênicas, espêtáculos e atividados complementares não ospêciticadas anloriormêntê

Aprovado pela Instruçáo Nofmativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 2610612025 às 09:32:í7 (data e hora de Brasília). Página. 111

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas r

Contribuinte

CNPJ: 18.074.0721000149 lnscrição Estadual:

Razão Social: C c ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

Nome de Fantasia: CARLOS PRODUCOES

Logradouro: R JOAaUIM NABUCO

Complemento: SALA 103

CEP: 57051410 Município: À,4ACE|O

Telefonê: (82)99674070

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE Descriçáo

24025618-2 lnício da Atividade: 0610112022

Número:448

Bairro: FAROL

UF: AL

t2602

1413401

4221902

4321500

4322301

4322302

4742300

5620102

591 1 '199

7311400

7 420004

7739003

801 1 101

8230001

9001902

*,1906
9001999

351 í 50'l

1822999

Confecção, sob medida, de peças do vestuário, excelo roupas íntimas

Confecção dê roupas proflssionais, exceto sob medida

Construção de estações e redes de distribuiçâo de energia elétrica

lnstalação e manutenção elétrica

lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás

lnstalação e manutenção de sistemas centrais dê ar condicionado, dê

Comércio vare.,ista de material elétÍico

Serviços de alimentação para eventos e recepÇões - bufê

Atividades dê produção cinêmatográfica, de vídeos ê de programas de

Agênciâs de publicidade

Filmagem de festas e eventos

Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário,

Atividades de vigilância e segurança privada

Serviços de organizâção de feiras, congressos, exposiçõês ê Íestas

Produção musical

Atividades de sonorizaçáo e de iluminaçáo

Artes cênicas, êspetáculos e atividadês complementares não êspeciÍicados

GeraÇão de energia elétrica

Serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e plastiÍicação;

Regime(s) Espêcial(ais):

Não possui regime especial cadastrado

Observações:
Situação Cadastral: ATIVO
Não optantê pelo Simples Nacional
lnício da obrigatoriêdade ao SPED-EFD: 01/2022
Tem restriÇâo (Lei 647412004\

Situaçãocadastralatual: Habilitado EndereçoElêtrônico: CARLOSGANDRE@HOTMAIL
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIOA ATIVA DA UNIÃO

Nome: C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS
CNPJ: 1 8-074.0721000í-49

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identificado que viêrem a ser apuradas, é certiÍicado que:

constam débitos administrados pela Secretâria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
êxigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
dêsconsideração para fins de certificação da regularidade Íiscâ1, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidão é válida para o estabêlecimento malriz e suas filiais e, no caso de entê federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidadê na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <httpt//www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamênte com base na Portariã Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ot2O14
Emitida às 14:21:28 do dia 2710312O25 <hora e dala de Brasília>.
V álida ate 2310912025 .

Código de controle da certidâo: 8076.3799.8Dí 7.í í84
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

r
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil
Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional
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Ji!§Ê!.n*H Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CACEAL:24025618

Nome/Contribuinte: C GANDRE PRODUCOES E EVENTOS

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendênciâs em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
naÍurcza tributária e descumprimento de obrigaçôes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017.

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 0110912025

Emitida às 22:55:49 do dia 0310712025

Código de controle da certidão: DEgE-í E3C-8405-4B2A

A autenticidade desta certidâo deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internel, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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ESTADODEALÀC,oAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIó

CERTIDÃO POSITTVA COM EFEITO DE NEGATTVÂ

NúMERo DA cERTTDÃo: o.sz7.oo4 / 2s-t7

Contribuinte
C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

CPFICNPJ
18.O7 4.072f OOOT-49

Endereço
RUA JOAQUIM NABUCO,448 - SALA 103 , BATRRO FAROL, MACEIO/AL - CEP:57.0s1-410

MACEIó (MCZ), r1 deJulho de 2025

Válida até: 09/70/202s

Código de autenticidade: 73645407D93C4FCE

A autenticidade desta certidão DEVE ser confirmada na pagina da Secretaria de EconomÍa,

n o e n de r eç o : http I / wwu.saceio,aLgov hr / semer, / .

atentamente as nesta

N" Via I

r

Certificamos, com fundamento nas informações constântes em nosso Sistema de Cadastro e Contro.le

de Arrecadação, e ressalvando o direito de a Fazenda Municipai de inscrever e cobrar outras dívidas

que venham a ser apuradas, corl relêrência ao presente instrumento, que EXISTE débito registrado

eirl norlre do Contrjbuinte, ENTRETANTO, ros lermos do disposto no artigo Art. 206 da Lei n'.5.172/66

- Código Tributário Nacional, este documento lem os mesrnos efeitos de CERTIDÃo NEGATIVA'
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF'

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036. de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

V alidadet21/O7 /2025 a 18108/2025

Certificação Númêro: 2o25o7200t05497 2984646

informação obtida em 29/07/2025 10:36:15

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

18.074.072/OOOl-49

C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

Ív 64 29 SALA 01 / JACINÍrNHO / MACEIO / AL / 57041-419
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E EVENTOS (MÀTRIZ E FILIAIS)Nome: C G ANDRE PRODUCOES

CNPJ: 18 .07 4.012/0A0L-49
Certidáo n": 74025484 /2025
Expedição: t0/03/2025, às
Validade: 06/09/2025 - 180
de sua expedição.

09:36:16
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que c G ANDRE PRODUCoES E EVENToS (llÀTRIz E FILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" L8.074.072/oO0L-49, NÃo coNsrÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabafhistas '
Certldão emítida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leís ns." tz-440/20L1 e

73.4ü /2A[7, e no ALo 0L/2A22 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2A22.
Os dados constantes dêsta Certidãô são de responsabilidade dos
T r ibuna i- s do Traba.Iho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidáo atesta a empresa em refaÇão
a todos os seus estabeleclmentos, agências ou fifials'
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticídade no portaf do Tribunal Superior do Trabalho na
lnternet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão em.itida gratuitamente.

INFORMAÇÃO I!{PORTATTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e iurldicas
inadirnplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabefecidas em sentênÇa condenatóría transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabal-histas, inclus ive no concernente aos
rêcolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s . a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em .Iei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Públ1co do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títufos que, por
disposiçâo legal, côntiver força executiva.

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRASAIHISTÀS
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TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

_ CertiÍico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
verifiquei NAO CONSTAR distribuições em nome de:

CERTIDAO N": 004446653

A âutênticidade desta certidão podeÍá sêt confirmada pela internet no site do Tribunal dê Justlça

FOLHA:1/1

C G ANDRE PRODUÇO ES E EVENTOS, residente na Rua Joaquim Nabuco,l48, sala '103, farol, SALA 103,
FAROL, CEP: 5705í.4í0, Maceió - AL, vinculado ao CNPJ: 18.074.0721000149

certiflco ainda que a pêsquisa acima reÍere-se a AÇÕES DE FALÊNC|A, INSoLVÊNCIA,
RECUPERAÇÃO JUDtCtAL E EXTRAJUDTCIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

1 - A presente certidão foiemitida de acordo com a Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A presentê certidáo não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a re§peito da qual é
expedida Íigure no pólo ativo;

3 - Não existe conexào com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou mm a Receita Federal que
verilique a identidade do NOI\rEiRAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidâo não contempla os procêssos em tramitação no 2o gÍau de jurisdição do Tribunâl de Justiça do
Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidóes espêcíÍicas;

5 - A exatidão dos dados pessoais Íornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conlirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidão foi emitida pela inteÍnet e sua validade é de 30 dias

irlaceió, segunda-fei-a,7 de )ulho de 2025 às 09h'1omin

0004446653

FALÊNCN, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
ExrRl.ruolclAl E coNcoRbATA

PEDIDO N':
ilrillill[lilil[lilirililm

CERT!DÃO ESTADUAL
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FOLI{A N"1

TERMO DE ABERTURA

Contém êste livro 15 (quinze) folhas numeradas tipograficamente de 01

a 15 e sêrvirá de livro DIARIO No 03 no perÍodo de 01fi1DA23 a
3111212023 da empresa abaixo descrita:

NOME: C G ANDRE PRODUÇÕES E EVENTOS

NIRE: 278004'!856-8 em 08/05/201 3

CNPJ: 1 8.074.O721A0O1 49

ENDEREÇO: TRAVESSA 64, No 29

CEP:57041-419

BAIRRO: JACINTINHO

MUNICíPIO: Maceió

ESTADO: AL

ÊXERGíCIO SOCIAL ENÇÊRRADO EM: 31 I 1 212Q23

fficeló,01 de janeirode2O23.

."#r";;r r/"/"

i,..nh.t. 
', 

l.á.rnüt.
.f,ôrr -

..cônh.dm,n. a.nr.r

R LOS

Empresário
CPF ne 010.392.594-56
RG n-o 1255821-SSP/AL

ÊvtLAsto
Contador 900
CPF |te 795-4L!.7 U-72
B§ ns 4409301-§SP/PE

CRC na ÀL-008605/0-8

LIVRO N'03
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Folâ§- lirliü 3

IMPORTÀ A PÊESENTE DEMON§TRAçÃO DE
R§§ULTADO COM LúCRO OE &í.â72.92 {OITOCEiÍÍOS E
UM MIL. SÊISCENTOS E SETENTA E DOIS REái§ Ê
NOVÊNTÀ € DO|S CENTÂVOA) OE ÀCOROO CO'.á À
OOCUMENTÀçÃO OUE NOS FOI APRE§ENTAOA.

rô. 31

cPF 01ô3925S456

Évr

CONT

c?F. 795.41 1.7 &-72 CRC 8605

r.o.a.ÀrB.i. a. nÍúr

ffi

DÉ DEZEMBRO DE 2023



&11

Página de 16

uoulpEz§§EÁL

iNDtcEs EcoNôMtcos E FINANcEtRos 2023

Atlvo Circulante + Realiávêl â Lo,'rgo PÍazo

Pâssrvo Clrculãnte + Pãssivo Nâo Circulânte

ilq,U!EZ§OBBÊ§IE

Alvo Crrculanle
tC.

PâssiYô Clrculârite

1.515.706.13
LC=

â4.513,03

§§qiveáüEBr§.§E8aL

Passivo Circulante + Pâssivo Nâo CiÍculante
ÉG=

Ativr Totâl

soLvÊl,tcta e r*Àr

-J,.-ARLO§ (Oú,rES AN
Êmbêáno

CPF no 010"392 594

// ./

&"'c EVILA§IO J
CPF n'795.411 12

-5ô

c..-- -r-...aoi. u- * ru-.
i.r.n. c.ã9e.. â..ã.r.r.a5 ll....á

CRC/AL n" 8605
Conlâdor - Côd. 900

CNPJ lt' 1

C G AI*DR§

f.ür.:
r{EE: :1!!Ottt§68

í.515.706.13 + 0
LG. .17,93

84.§13.03 + 0

84.513,03+ 0
- 0,ô5ÉG=

1.605.706.13

1_605.70ô,13
= 19SG=

84.513.03 + 0Pas§yo Ciículente + Exiglvel Longo Prazo

I

I

I

DÉilo: 0!

Ativo Total
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FOLHA N' 15

TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO NO 03

Contém este livro 15 {quinze) folhas numeradas tipograficamente de 01

a 15 e servirá de livro DlÁRtO No 03 no periodo de 0'1101/2023 a

3111212A23 da empresa abaixo descrita:

NOME: C G ANDRE PRODUÇÔES E EVENTOS

NIRE: 2780041856-8 em 0810512013

CNPJ: 1 8.074.A72|AAA1.49

ENDEREÇO: TRAVESSA 64, No 29

CEP: 57041-419

BAIRRO: JACINTINHO

MuNlcíPlO: Maceio

ESTADO: AL

EXERCIÇiCI SOCIAL ENCERRADO ÊM 31 I 1212A23

Maceió, 01 de janeiro de 2023.

a6r.,.!ó.iJi*r. i.6!rs.d
rúrl.a. r.ô!,r. o'trv..

'i"

DR

CPF ne ú10.392.594-56
RG ns 1255821-S§P/AI

EVtLÂSiô l
Contãdor Có

CPF ne 795.411.784-72
âG ne 44093O1.SSP/PE
CRa ne AI-0O8@5/O-8

t

*-anlr.*.ce.gt

W; ffi
i?
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, EVILASIO JOSE ALVES, com inscriÇão ativa no CRC/AL, sob o n' 008605/08, inscrito no CPF n'
79541178472, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que
este documento é autêntico e condiz com o original.

[,4INISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão ê GoveÍno Digital

Sêcretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

easina 

fa

79541178472

CERÍIFTCO À ÀOEôtarCÀçÀO A' 27/05/2024 15r16 SOA No 20240330706
PRCIIOCOT,o: 2!10330106 Dt 21/05/2024. NrRtr 2?a0041856a.
C G ÀNDRE PAODOCIES E gl/E!ÍrcS

CPF N' do Registro Nomê

008605/08 EVILASIO JOSE ALVES

.T'CEAL
EDVÀI,DO I,ÀIORÀNO DE LIIIÀ

Rrs PoNsÁr,Er, PEr.À Àot6tarcÀçÁo
w,c9Í6,21/05/2024
lacititã..1. qov.br
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FOLHA N"O1

TÊRMO DT ABERTURA

LIVRO NO 04

Contêm este livro 82 (oitenta e duas) folhas numeradas tipograÍicamente

de 01 a 82 e servirá de livro DlARl0 No 04 no periodo de MlA1l2A24 a

31t1212CI24 da empresa abaixo descrila:

NOME:C G ANDRE PRCIDUÇÔES E EVENTOS

NIRE: 2780041856-8 em 0810512013

CNPJ: 1 8.074.072/0001-49

E§IDEREÇO; RUA JOAQUIM NABUCO,448, SAIA 103

CEP:57051-410

BÂt§RO:FAROL

MUNICiPIO: MACEIÓ

E§ÍÂDO:AL

EXERCICIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 I 1212Q?4

Maeeió, 01 de ianeiro d* 2A24

/t rJ" ,*.CÂRLO§ 60ME§ ÂI§i}RE

EmpÍesário
cPF ne o10.392.594-56
RG nç 1255821-SSP/At

;VILÂSIO JOSE ÂLVE5

co*lador Cód. 9O0

CPf ne 795.411,?8q-72

Ê§ l1e 4409301-SSPIPÊ

cRc ne AL-00860510'8

R.à.Á.o.naüv.rq...:.r

..1L. :.ô.nn.dh.nr. r. t6!

...hr. . srrnrr. r.l ndt

m€,,1a to

RobêfloÊngtuâ q:r,!.tc

Hffi

1de83



&te
easinfe de 83

ÀTÍ!O

Ânvo c'ütcrl-$írE

D§FO§'TYf,L

r-t§-À c§§Ál

Ctr:â C6sl

B-L\CÍlg eo§rA lrovf,t§§ro
Cux! Ec.ÍxrDrcl kd

§ÍAiJZÁiZL A Ct3r0 !ta.*i o
CTIEIÍIFS

Cliàú.§ ? R!ô.t§

,rrr!'o fLRv-{\'E§z

l{r»lIleÀrx)
BL\S TI§GÍT}II§ í
§riôl,.rr . ltüuilio3

.. L6&§.706,8D

.* t§r§.ruóJlD

.r l§rs70(1.rD
,i t.5l.a.r'tÁt§)

t.5tJ iló.:lD

989.S6D

0.o0

-,n9um,00§

irrr.,c00t0ÓI,

9,0.000.$]D

'.,r..|Er.t(t ütD

" 'l-rrt.101,03D
,"3-{2*-a4r,8aD

,.3,5r{râr&{n

I 520.(!3..OD

.1.J: l.{.aD

*.rit3i,t ôJrr
r.'. D3,{r{rrc

l]3.19á8lC

."...94,0o,fi1

9ü.{:r§.0)I)

c (} Â§.I)x.E PBoDriçôss Í Evr:{T(§
cxPJ . 18.011.0_20oot -1, NIRE ::8ü)t tE§68 Iht
3ahÀç. pltnÂ§râl dê 0l:01 ,?O2,1 .r. J 1. I l:o:t

Etlrssào:31:5r

Drààr {
lóós,:o:r

taltâ -4

§\.-tLÁslo J(§Ê ÁLl?§
C§lrÍrdo( "C«L 9o0
cIç ,95 .l r I :8,r-',::

CRC §áO!

I LI 01.(Úr

Ll 1.05.0t:

t. t I ül.t)01

I i I0t.úr

t)!clâro, §sb às p6ãs dr Li. *rs á1 ií.írn sôê5 &«ri csrtidá:. sào

1§rLd.i6 € nÉ n gs(lr"bilie pcr «ría: áar
D€chÍ§- .ob § !.§âs d. lêi. sr. â; i"§tr§.cô.i ,qsi irqttidâ: tttldêur â

do.wrdr{ao qD. üÊ 61 6rlt!A:. §o \!íüd!la! . Dt r.'fngbilü»
,or lodâl êis§

,a".xt lll .tâ d.z.,rtlnô,1. lo:a

ffi$

&tâ É!19.
j
j



I,l1
eaeinaf de 83
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Folhâ.7S

IMFORTA O PRESENTE BALÂNÇO PATRIM§ IIAL
SoMANOô NO ÂT'VO E NO PÂSSTVO 3.481.103,03 (TRêS
},ILHÕE§, QUAÍROCENTO§ E OIÍENÍA Ê UM MII.. CEiVÍO
E TRêS REAI§ E TRéS CÊNTAVOS) DE AÇORDO CÕM A
DOCUME§TAÇÃO OUE NO§ FOI APRESENTADA

Macêió.31 DÊ DÊZÊMBRO OE 2024

CAR GOME§ ANO

nrpíêsáno
cPF 010392§9456

s

&ua §E

EVILÃSIO JOSÉ ALVE§
CONTADOR

ÇPr'.79§ 411 .784-72
cÊc 8605

Roôerio G
6J CeÍ,Íro

.ÀLró

I cc alotE PRoouÇóEs E EvEiíros

| ü,re..r ra 074.072/000'r -á9 NIRE 278004'jBs68 Dekr
I Batanço Petnmontat de O 1/0112024 atà 91t1212O24

I

,rr

///
1,./- *,1",,,- r*

ffi§
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CNPJ : 18.074.0?r'0001'49 NIR.E: 278004185ó8 D!r.
Aab[ço Prlrirmirl d. 0l IO!,/20U ,É 3lt lzifrU
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F6I'â, -19
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t{ls,mzoEeisào:21r51

Díírio:4

RECÉITAS

RECEIIAS OPERÁCIONNS

RECEITAS BRUTA. COMERCTO

vEl.D-ES COMERCIÀIS

vríldÂs d. trí!Íaâd(riâs a lrr.6r,

=VENDAS COMERCIÀÍS

RECEITA BRIJTA DE SER!'ICO§

R.ECEITA DE SERVICOS

Recátâ d. s.Íl-ico§

=RECEITA DE SERMCO§

DEDUCÂO A RECETA BRUTA. COMERCIO

G) COFTNS STâhlrm.íÉo

(.) ICMS s/l'Úldrs CúrÉliá,s

=DEDIlcÂo Â RTCEITÀ BRUTA - COMERCIO

5t 695.66D

6.I80-5.1D

3.12.0:002

.l. t.2.02 003

-1.1.:.01002

t.t.3.0l.ml

_10 902.6sc

.r.ftJ0JolIta
31001

0O2r-8

=REcEITÀs BRI.-TA - COIÍERCIO ' * * i32.9?3.í4D

1.916.491_:tC

.*lJl6.{93,21C

DEDUCÀO Â RECEITÀBRÜIÁ. SER!'ICO§

c) xs§

G) PIS §fêüraE o

=DEDLTCAO A RECEITA BRI:TA - SERVICOS

-1.Li.0:.002

3.1.1.0:.005

m28 i

m284

102.t79..t8D

l2 658.06D

*ftllÍ0!?,a4D

=RECEITA BRIITA DE SER\/ICOS

-TotrI - RECEITAS OPERÂCIONAIS

=DESPf, SAS OPERÂCIO§AIS

=Totrl - Rf,CEITAS
CUSTOS E DF§PESAS

DESPESÀS

DESPESÂS @ERÀ('IONAIS

DESPÊSÀS ADMINTSTRÁIN'AS

ctygEis e Fnl,rciát!ãúG

Dcspcsrs txrrsas

,q8rr c Esfíôo

coúusti\rL c lr&i6.strá

Eosgià Ehric.

Rêfeico.§ e [-âo.h€s

S.Í\.lcoi PÍÊstâdÉ P/Peásoâ f,si!
S.nicoi hlslrdos P/:PG.sô6 Jüilict

=DESPESÀS ADMINISTRATMS

4.2:.0r.001

r.:.:.07.011

1.:f.0.0::

-1::.0?-0:8

41.2.07.(}1:

4.:-2.0',7.06t

4 2.2.01.064

4.2.:.0r.@

m428

@.r3.,

00118

004J4

ml68

m490

00í9.í

00t95

2:.9t-l.lrD

88.6? l'lSD

r.{3-1.57n

6.5m.00D

J.200.00D

4.500.00D

9.500.00D

1.284.mD

..l.Eor.455,77c

h r.7ót.44.2,r3c

r. L76&482,2JC

DFJPfSAS OPERÁCIOii.CIS - FF:.{.!iCERÀ5

r. Ê l]9.so:JsD

00310

ú212
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c G À\ÍDRf fRODLçÔES E ÊVEI§TOS
C-tiPJ : I8.0r4.07!'0m1-49 NI8!: :780o418J68 Darâl

Bâlâaço P.Eiarorrât & 0l iOl;2O24 at ll;lrVÍ2!
EmisÍto: ll:51

f,iirí.io: { Foü.: m

DESPESAS NNANCTIRÂS GÊRÁIS

=DESPESAS FL\ANCEIRAS GERAIS

,í 2_i 02.001 00-!06 6.488..17D

,.,.*(1r8í7D

=DESPESAS OPERÂCIONAIS - ETI{ANC f,IRAS

.. fi t55.06ÁmD

DESPESAS IREUTÂRIAS

IMPOSÍOS É IAXÁS

TÀrrs Dilrísê

IOF - llÍpo.to. SOptraêG Firffiilss

=IMPOSTOS E TAXAS

8.807.r9D

76;,JTD

r....rr.q{!?0D

{:.4 0t.021

4.2.1.01.0:?

m$7

005.11

=Df,,SPESÀS TRIBT:TÁRIAS Z

-I or.l - DE§PESÀS

=Tolcl - CI;STOS E DESPESAS

R.ESULTADO DO EXERCiCIo

RECÉÍTAS+ 1.768.482.23C

1Jr.066.00D

LUCRO ÚQUTDO rx) E(F-RCiCIO .'.! 61lat6-:l

83



MON§TRÁÇÃO DO RE§ULTADO OO EXERC|CTO de 01rc1,2024 até 31t1?,2A24 Diâno 4 Êolna
NIRE 27800418568 DataNP.j 18.074.072t0001-49

&«t
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IMPORTÀ Á PRESENTE OEMONSíRAÇÁO DE
RESULTADO COM LUCRO OÊ 1613.41§,23 (UM MILHÃO,
§EISCENTO§ f TREZE MIL, QUATROCENÍO§ E
DÊZESSEIS REAiS E VINTE E TRÊS CENTAVOS} DE
ACCRDO COM ,\ DOCUMENT^ÇÃO QUÊ NOS FOr
APRESEIiTADA-

MACEIÔ,3.1 DE OEZEMBRO DÉ 2024

L ES

CPÊr01â39?59456

ffi
iv!nna ir...l.o..t rví l!ür,ô. .!.s.. Jà

EVILÁSIO JOSÊ ÂLVES

coNÍAooÊ
CPF: 795.411.784-72

CRC: 8605

8ta Eno. RÕàêÍoG.
63. Cenro

'ô .À!

nlhdóir. r&eh&r .

/.t. . .t-,,., /r -
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FOLHA N"82

TERI,{O DE ENCERRAMENTO

LIVRO N" 04

Contém esie livro 82 (oitenta e duãs) folhas numeradas tipograficarnentê
de 0'l a 82 e servirá de livro DIARIO No 04 no periodo de 01101t2Q24 a

3111212Q24 da empresa abaixo descrita:

.}.

NOME: C G ANDRE PRODUÇÔES E EVENTOS

lrltRE: 2780041 856-8 em 081051201 3

CNPJ: 1 8.074.07210001 -49

ENDEREÇO: RUA JOAQUIM NABUCCI,448, SALA 103

CEP:57051-410

EAIRRO: FAROI-

MUNICÍPIO: MACEIÔ

ESTADO:AL

EXERCíCIO SOCIAL ENCERRADO €M 31 I 12DA24

Maçeio, 01 de janeiro de ?O24.

CARLOS GOMES ÂNDRE

ampresário
CPF n-ô 010.392.594-56
[G nq 1255821-SSPIAL

rVILÂ§IO JOS€ ALV€S

Contador Cód" 9OO

CPF ns 795.41"1.784-?2

RG ne 4409301-SSPIPE
CRC nc Â1.0086O5/O-8

lt"

ffi
+ ,rt-t l, nlo d
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TERMO DE AUTENTICIDADE

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Sêcretaria dê Governo Digital

Departamento Nacional de Regislro Empresarial e lntegraçào

PásinasFe

CPF N' do Registro Nome

008605/08 EVILASIO JOSE ALVES79541178472

..T.§EAL

CERTTETCO À ÀrrrENrrcÀçÀa R4 15/04/2025 08:20 §OB ú" 20250211041
PÀoÍocolr: 250211041 DE 09/04/2024. NIRE: 27800414568.
C C ÂNDRE PRODOCOES É EVEMTOS

ED\IÀI,DO IÀIOB]I.ITO DE lluÀ
RESPONSÁVEL PEr,À ÀOTEmrCÀçÃO

rrÀcEró, 15/04/202s
fàcili.tÀ al. qov.br

Eu, EVILASIO JOSE ALVES, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n" 008605/08, inscrito no CPF n'
79541178472, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz ôom o original.

I

I

I DENTT FICAÇÃO Dq{s} A§§INAIITE{SI

I
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NOME..............
REGISTRO....,.
CATEGORIA....
cPF.._.._............

COôI5EI}IO RTGIOML DECO'I'AAILDÂD€
D€À-AGOAs

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certiflca que o(a) proÍissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICA Ão Do REGISTRo

EVIúSIO JOSÉ ALVES
AL-008605/O-8
TECNICO EM CONTABILIDADE
*'.411.784-*

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGOAS, 1610412025 as í 6:14:51
Válido ate: 15107 12025.
Código de Con!Úole: 574276.

Para ver;ficar a autenticidade deste documento consulle o site do CRCAL.

abouIblank 111
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aoNsÉLlto RÉGrrNÂt D€aÔ aÀ*úÔÂDE
DE À-ÀGOAS

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
cERTIDÃo DE HABILITAçÃo PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) proflssional identiÍicado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

NON/E....,-........... : EVILÁSIO JOSÉ ALVES
REGISTRO.......... : AL-008605/O-8
CATEGORIA........ : TECNICO EM CONTABILIDADE
CPF............-....... . : ""* .411 .784:.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, su.jeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissâo: ALAGOAS, 30/07/2025 as 1O:51:27
Válido ate: 281 1 0 12025.

Código de Controle: 475396.

about:blank 't t1

!D_E!!M9jç4A,Sq R EG r srRo

l

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.
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PREFEITURA t'IUIíICIPâL OE RIO LÂRGO
§E§R€?ÀR'lÀ llul{tclpÂa DE ÊOUüAçÁ§

DriET§RtÂ ÂD§t{tSTEtTtt À

ATEsrÀDo üE cÂPACloAoe rÉc*ce

AtestaÍno3 para Íins de comprovaçáo técnica, quo a êínprêsa C G AHDRÉ

PnÔDUçÕE§ E EVÊÍ{TOs, inscritâ no C},IPJ 18.0?4 0?21100014S, ssrabelecidâ

na Rua Tv 64, no 29, Jacirúlnho, Mec6iô/AL, eolá Íorneccrdo satisfâtoíiamenle a

Sseretariâ Municipat dê Educâçào - §EMÉD oe serviçoe da looâÉo de e§trutura e

êq§ipâírêntâ§ pars êv€fi1o, ôbjetos dâ Ats de Êêgl§ko dê Prêço§ no OOSI2S23 -

002 Pregâo Élatrônico 006Ê023 * 2o CHAMADA.

Oeclaramot ãiÍda, quo a êÍnprs§â o3tá cumpÍiíld§ coÍn 5uã6 obngaçÕê§,

nada c§nstando que a desabone técnÍca e eomerciakÍlente, âté â prgÉ§nlê d6ta

Rio Largo. §7 de nowmbrç óê 2023'

",{ê* ;,k'}16,t;'g1§1fu ;-x er"c

Dlíetôra Âdm intSlrâtivâ
Portana 287ft&3
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rESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO, PLANE]AMENTO € RECURSOS

HUMANOS

,',4
KY

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para fins de comprovação técnica, que a empresa C G ANDRÉ PRODUçÕES E

EVENTOS, inscrita no CNPJ de ne 78.O74.O72/OOOL-49, estabelecida na Rua Joaquim

Nabuco, ne 448, sala 103, Farol, Maceió - AL, realizou a prestação dos serviços de

LOCAçÃO DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS, BENS MÓVEIS - GRUPO GERADOR,
pAtco, soNoRtzAçÃo PRoFlssloNAL, ILUMINAçÃO PROFISSIONAt PARA PALCO,

TENDAS, BANHEIROS QUíMICOS, EQUIPAMENTOS E JOGOS DE MESA DE SOM, CADEIRA

PúsTIcA, MESA PúSTICA, MINI TRIO, PAINET DE tED, PROJETOR, TEIÃO, TENDAS, PISO

DE FERRO CHAPEADO E DISCIPIINADORES, conforme ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne

089/2023, não havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade do produto fornecido

e serviço realizado.

Maceió,05 de agosto de 2024

carlos Hennque rros lima Santos.

Secretário Municipal de Governo

Av: craciliano Ramos - cênúo - CEP: 577s0-ooo - Quebrângulo - AI - CNPJ:12.241675/w01'ol
Emãil: contato@quebrangulo.âl.8ov.brl Site: quebranEulo.al.sov.br I Telefonei 82 3288_1159
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TRISUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Este relatório tern por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretâmente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta e do Órgào gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pcssoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 3010112025 I 4: I 5:55

I nlbrm da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nadâ Constâ

Para accssar a cu'tidào ori inal no ortal do estor. cliquc A UI

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e lnelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidâo original no portal do órgão gestor, clique A UI

Orgâo Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A UI

f)rgào Gestor: Portal da Transparência
Cadâstro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nâdâ Constâ

Para acessar a certidão original no poÍal do órgão gestor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçâo
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
de.junho de 2Ol7,Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

Razâo Social: C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS
CNPJ: I 8.074.07210001 -49

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

I
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PREGÃO ne 02212025
PREFETTURA MUNtctPAL DECANAPT- AL- 30/07 /2025
Contratação de empresa especializâda para locação de cadeiras de plástico, mesas de
plástico e climatizadores de ambiente

PROPOSTA DE PREÇOS . READEQUADA

\
5

PRAzo DE ENTREGA E ExEcUçÃo: de acordo com o teÍmo de referência, a contar da data da ordem de Fornecimento
acompanhada da competente nota de empenho, de acoÍdo com as necessidêdes da Administração.
VALIDADE DA PRoPOSTA: o Prazo de Validade desta Proposta e de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da data da abertura
deste Certame.
PRAzo DE PAGAMENTo: A licitante DECLARA que acatará o pagâmento da Administração conforme definido nê minuta contratual,
ANEXO deste Edital.
Declaro:
que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, encargos sociais, encargos Íiscais, desembaraço
âduaneiro, encêr8os previdenciários e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.
que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos

Palmeira Dos Índios AL, 30 de JuLho de 2025

,dr*"*8
MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

CPF: 093.055.574-06
Sócio - Proprietário

Rua Cônego Mauricio,71, Centro, Taquarana-AL, CEP 57.640-000
e-mail: môriosemDreendimentoseciâ@Êmãii.cÕm -telefone: (82) 9.98219-253S

LOTE DESCRTÇÃO QUANT UNIDADE TOTAL ITEM

Climatizador de ambientes: com vazão de ar de 12.000 m3/h, para atender
eventos em espaço aberto ou fechado numa área de até 40 m,. lncluindo
transporte, montagem, instalações necessárias, operadores técnicos
necessários e desmontaBem. A máquina deverá ser entregue abastecida.
Incluindo transporte, montagem, instalaçôes necessárias, operadores técnicos
necessários e desmontagem.

115 DIÁRIA 805,00

R$ 92.s7s,00

M D FEST ITDA
CN PJ : 32.797.964 I 0OOL-O7

Tudo para seu evento!

I /fT\
Ll LIJ

]t /fT\
l-Ylll

I

VL UNIT.

su.szs,oo 
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PROPOSTA COMERCIAL

PRI.]FHlTt'RÂ \'ITN]('IPAI, DT CÀNAPI . AI

Prcgão tlletrirnico n" 221202i
Pr()(css() adrrin;str ati!o n! 2202J220.1013

\-.(' (; Àndrt I'rrxhrçôes e t)r'entos
CNPJ n" 18.074.07?/0001 4Í)
Contaro: tlt2) 99947-7997/ (t]2) 999(j7-4070 - crrkx.aca*:@,orrtkxrk.corrr
En(lercqo: Rrra Joâquim Nallrco, nq l ltl. sÂla lô3.I'arol. Àlaceió - Àl-
l)arkx lla:rcÍios: agincia: 4tl01l, rymqào: 1292, conà con cnie: 000577a217?2-g, Ca,ra Econirnrica Fcdcral

no\ ttrnos ([r irbe]r irbài\o, conform(. condiça)ts e c\:rganci;rs erâbekcidâs ncste insonfirento.

\Í \R( \ Plt t,lrI.\

Iax';rl lr pÊúo de cntrr:Fvc\rrrç;io do scnlço: confolTne tfrmo de rufertncia.
PâAanrcnto: conlômrc trDÍ) de rcLr'ôncia.
Declanunos ainda que concordârnos con) kxlôs ôs lenros da presente liciteç;io.
l)eclar.ur:os que a r,:rli<Lrde rlessa prolxxta é de 90 (nd?nta) dias.

l)etlar-anros eqrrostnrcntr que, no(s) prcço(s) acinrà ofertâdo(s), estào inclusos uxlos os crlstos iftüretos tais conlo: inrgrstos, ICMS, IPI,
Srrbslitrüçào tibuÍfuia, l;§âs, lirtes, seguros, e elc.

l)a(lo\ l)anríiosl .ai\a e(oDôr i(a fe(lcral: Àg. 180Í1, o1:. 1292,.ontâ corentc: \\í1037i821772-9

l)adrx 1r:l:r rrssin.rnua conn:rtrral
C,\RI,0S (;oÀIF,S,\NI)Rtr
(ll'I í) I 0.:lÍ)2.riÍ) t-.i{i
RO:19.i.1821 SSI'-.\1.

CARLOS GOI\4ES A$in.do de íôma digilàl por
CARLOsGOME5

AN DR E:01 03925$ eront,or orerser:o
Dádõr 2025.07.10 10.10'19456 .o3'oo

Itcm
,,1 (adciras dc nattrial pl;isri.o, sem hmçôs. na cor bÉn.r. comlrrpí(.iüdr de pesô mínimô de l.íkg. atestada pel(: inmebo

\ilof l nitárr): Rlii 3,90 Vnlor Torâl: R§ i2.{ií).(X)Qrrânrid:l{l(: 1:1..i00

It€D
('apa para caileila: em 1:lhstjco sern blaço, enr tecido. (irr r scr rk'linirta pela Coorderrçào rio e.rn«r

\alor tlrit;iLn,: R$ 11.90 v lor Tôrxl: R$ 17..;.-Í1,ixl( rnlig, Qulnrrdnd(: ,1..;rll

Ittm

\alor tlrrúrio: RS (i.70 vxlor 'i ohl: Rll,2{j.lix),()1)(i-)di{o Quântrda.lr; J.(xl(|

ItcÉ
0.1 Toalha pam nre sa: quarh ada merlin do I ,,Íl r I .,l0rn, en1 tecido. Cor a ser defi nidâ pelà cooftlen açào (lo e\ €nto

Quânrr(lâdr:2..ír) \ilor I',riLín(): Ríi i.70 \'âlor Toulrl: R$ l1.Lí).00

I

(.AITI,OS «)MES ÁNDRÍ]
CPr-:0 I 0.1192. i9 lii;
It(pr.scnlnntc lrqal

\laceit'r, 130 dr iullu, tlc ?()2rl

I Ear!g:,-^.

.'c G ANDRE.PBODUÇOES E EVENTOS
Rua.rÕaquim Nabueo, 448, Salô aO3, FÉirol, M.rceio AL
cEP 57051.41()
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MUNICIPIO OE CANAPI
CANAPI-AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2212025
Processo Adminislíaliv o No 2202522040 13

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO À,4ALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 1610712Q25 10:49.18

LOTE 1

Item:1 Quant.: 13.500 Unidade: UNID Val. ReÍ.: 8,6í

Dêscriçáo: Cadeiras de material plástico, sem braços, na cor branca, com capacidade de peso mínimo de 150k9,
atestada pelo inmetÍo.

Autor
C G ANDRÊ PRODUCOES E EVENTOS

P H FAUSTO JUNIOR

sK puBLtctDADE, EVENToS. tMoBrLrÁRrA E
CONSÍRUTORA LIDA ME

I\4D FESÍ LTOA

JANAINA B N DE OLIVÉIRA ÊIRELI

Marca/Modelo
Servrço

Serv Ço

Serv ço

Valor
8,50

37,00

8.00

8,50

8,61

LOTE 2
Item: 1 Quant.:4.500 Unidade: UNID Val. Ref.: 7,96

Descriçáo: Capa parâ cadeirâ: em plástico sem braço, em tecido. Cor a ser definida pela Coordenação do evento.

Autor
C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

P H FAUSTO JUNIOR

SK PUBLIcIOADÊ, EVÉNToS I[,,IoBILIÁRIA E
CONSTRUTORA LTDA ME

I\40 FEST LTDA

v.lAretNe B N DE oLtvEtRA ErRÉLl

Marca/Modêlo
Serviço

Seruiço

Serviço

Valor
7 ,50

12 00

7,S0

Serviço

Serviço

7,90

796

LOTE 3

Item: 1 Quant.:4.000 Unidade: UNID Val. Ref.: 13,50

Descrição: Mesas de material plástico, na cor branca, no formato quadÍado, atestada pelo inmetro, mêdindo
aproximadamente 70x7ocm.

Autor
C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

P H FAUSTO JUNIOR

SK PUBLICIDADE, EVÉNTOS, IMOBILIÁRIA E
CONSTRUTORA LTDA ME

MD FEST LTDA

JANAINA B N DE OLIVÉIRA EIRELI

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

Serviço

Servrço

Servlço

Valor
13 00

75,00

13,00

13,00

13,50

LOTE 4
Item: 'l Quant.: 2.500 Unidade: UNID Val. Ref.: 1 1,54

Descrição: Toalha para mesa: quadrada medindo 1 ,40 x '1,40m, em tecido. Cor a ser definida pela coordenação do
evento.

f

Serviço

SeNiço

1de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Autor
C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

P H FAUSTO JUNIOR

SK PUBLICIDADE, EVENTOS. IMOBILIARIA E

CONSÍRUTORA LTDA ME

MD FEST LTDA

JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI

Marca/Modelo
SeNiço

Servrço

Servrço

Valor
'11,00

15,00

11,50

11,00

'11.54

Serviço

Sêrv ço

LOTE 5
Item: 1 Quant.: 115 Unidade: DIARIAS Val. Ref.: 865,56

Descrição: Climatizador de ambientes: com vazão de aÍ de 12.000 m3/h, para atender eventos em espaço aberto ou
Íechado numa área de até 40 m'. lncluindo transporte, montagem, instalações necessárias, operadores técnicos

_ necessários e desmontagem..A máquina deverá ser enlregue abaslecida. lncluindo transporte, montagem, instalaçõês

- necessárias. operadores técnicos necessários e desmontagêm.

Autor
C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

sK puBLlctDADE, EVENToS, tMoBiLtÁRtA E

CONSÍRUÍORA LTDA ME

IuD FEST LTDA

JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI

Marca/Modelo
Serviço

Serviço

vãloÍ
860,00

865,00

Sê.Viço

Serviço

865,00

865,56

C G ANDRE PROOUCOES E EVENTOS
Bo.ário, 1810712025 12.20 Oocumento: PÍoposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.core windows.neUparticipanldocuments/261dfga7íc44d5cb1c3d75c449dc87a.pdf

P H FAUSTO JUNIOR
HoÍáÍioi 2110712025 15:49 Documênlo: Proposla em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereçor hllpJ/bnccompras.blob.core.wrndows.nêVparlicipaôtdocuments/731d9666643b4cê39193953e4e095b8b.pdÍ

SK PUBLICIDADE, EVÉNTOS, IMOBILÉRIA E CONSTRUTORA LTDA ME

Hotátioi 2210712025 17:39 Oocumênto: Propostâ em papêl limbrado, assinada ê com CNPJ

Endêreço: http://bnccomprâs.blob.core.windows-nêUpârlicipantdocumenls/4407656468ê74d2cgbb0c3052a5ac2ed.pdf

MD FEST LTDA
Âotárioi 2810712025 17:17 Oocumêntor P.oposta êm pâpel limbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpr/bnccompras.blob.core.windows.neVpârlicipantdocumeôls/822584f468204d8d9b40463'127eí8b5b.pdf

JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI

Bo.áíiot 2910712025 10.45 Oocumenlo: Píoposta êm pâpel limbrado, assioada e corn CNPJ

Endereço: httpr/bnccompras-blob.core.windows.neUpâíicipantdocumenls/5c0ad34749ab4d1fa665d29bb0aege7f.pdf

ARQUIVOS ANEXADOS À IÍENS

2de2

DOCUMENTOS ANEXADOS
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ATA DE SESSAO

MOVIMENTOS OO PROCESSO

MUNICIPIO OE CANAPI

PREGÂO ELETRÔNICO NO 2212025
PÍocesso Admrn,skâtivo N' 2202522444 1 3

Tipo: REGISTRO OE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Dára dê PublicaÇão 161a712025 10:49:14

3üO7n02511:21:04 ENSAGEII PREGOEIRO
o paíicpanlê c GANDRE PRoDUcoEs E EVENÍos adcionouo ãrqu vó 7?bÍf@6âcgb426bb7d378ã52d90í1d3.pd,aos

30/071202511:21:05 MENSAGEU PREGOÊ|RO
o panicrpanrê c c aNoRÊ PRoDUcoEs E EVENToS âdic'onou o ã.quivo 1b2da01647c34369b72cdc86162d1cc4 pdÍ aos
documenlos comDlêmentaros
30/07/202511i21:05 MÊNSÂGÊ|, PRÊGOEIRO
o paÍrrcpanre c G aNoRE PRoDUCOES E EVENTOS adrcioíou o aquivo 2d008a6a18€34bd4ádb60eo1á33b2275 pdfâos
dôc!mêntos complomentares

1A10712025 12:2O:2A CADÂSTRO DE PROPOSTÂ C G ANDRE PRODIICOES E EVENTOS

30/07/202511r21:06 MENSAGEM PREGOEIRO

o pà.rÉpaÕrê c GANoRE PRooucoEs E EVENÍoS adr.lo.o! o aÍqoivo 1sr6d9324064ba49996370oc6cãc{b.pdíaos
do, -4ênlos complemerlares.
ffi
o p6rricipânle c GANDRE PRODUCOES E EVENÍOS âdiciono o aÍquivo Í480ôee795934bê581s'c9ib65b974e8.pd' aos
dfi umenlos @mdemenlaÍes.
30l'l 12025 1'l 21tOf ÍllENSAGElll PREGOEIRO
O pãiicipãnlo C G ANDRE PROOUCOES E EVENÍOS adlcrsou o â.quro 4,13281d1d4ê45lbb313c4E1dsdd7b3d pdt ãos

211O112025 15.À*22 .ADASTRO DÉ PROPOSTA P H FAUSÍO JUNIOR

,d-2202s 17:17:04 caDAsrÊó oE pRoposrÀ MD FEsr LÍoA
2907T2025 i0,45:03 CÀDÀSÍRO OE PROPOSTA JANAINA A N DE OLIVEIRA EIRELI

29/07/2025 10:1t5i,l6 ALÍERAçÃO OE PROPOSTA JANAINA B N DE OLIVEIRA EIREI I

30,07/20250§:33,34 MENSÀGEM PRÉGOEIRO
Bôm dra sanhors lidláôles

Co.vo.oos liclanles MD FEST LTDA ê C G ANDRE PRODUooES E EVENÍOS, paÍa que se possivêlâprôsênle umâ melhor
os lens aíemalados. a
01:54 MENSAGÉit Pl{EG

AFIRMANOOOUE ASSUME EXPR€SSAMENTE OUE FORNECETúOOS ITENS ARREMANTADOS PELOS
REFERENTEAOS 1TENS COM VALOR SUPERIORA 50% DOVALOR

30/07/202510r02 11 ME

^s 
coMPosrÇÕEs ou oEcLARÂÇÁo SOL O1TAOAS DEVERÁ SERANEXADA NO CAÀ,IPO DOCUMENTOS

COMPLEMÉNTARES NO PRAZO DE 02 OUAS HORAS SOA PENA OE DESC

MD FEST LÍDA fol@nvocdo a até 3C/07/2025 l2:05

MD FEST LÍDA ad0om! o úo 76331 lc30d.444s3bê02085b710d0dê1

oparrcipanre c G ANoRE PROOUCOES É ÉVÉNTOS adrcionou oarqluoelae51d72d9b49s9áad6973a933d3ê22 pdl áos

O paílripanre c G ANDRE PRODUCOES E EVENToS âdicionôu o ôÍquivo 3ad421cb31s6476ááfr4d22l96ed1ê8. pdí êos

o pa.tEipanle c G ÁNoRE PRoDUcoES E EVENToS ad'clo.ou o ôqurvo aí37ã59alacô41,695d0314ê14967201 pdr aos

11:21:04
o panlcipante c G aNoRE PRooucoES E EVENTOS ãdrcionou o êrquivo 17cd7a0d02334a792b135ca7d3ab139 pdl aos
do.umêf lo5 @mplemênlarês

o paícipsnlec GANoRE PROOUCOES E ÊVENÍOS âdcionouoarquvo 5L29ê931ê3d4821átu7715130d56902.pdÍ âos
docúmenlos @TplsreniàÍer
ffi
O paniclpâô!ê c G ANDRE PRooUcoEs É EVENToS adicrônou o aÍquivo 9629as7f/30b4972as41bd5baá03b31d pdl àos

t2625 11:21:09 TTENSAGEM PRFGOEIRO

CONSIDERANDO OS ITENS CUJOS VALORES ARREMAÍAOOS APRÉSETAM-SE SUPERIORES A 50% DOVALOR ORÇAOO
PELAADMININSÍRAÇÀO. CONSIDERÁNDO QUE NÁO COMPEÍE A ESÍE PREGOE IRO AVALIAR OU OECLARÀTIAR A
EX€OUISIILDAOE OOSVALORES OFERÍAOOSAO FINAL DA EÍAPA DE LANCES, SENOO ESTA DE RESPONSAAILIDAOE
ÍOÍAL E IRRESIRITA DO FORNCEDOR,
30/07/202510:02i03 MENSAGEIII PREGOEIRO

CONVOCOO FORNECEDOR C G ANORE PRODUCOES E EVENTOS PAFÂAPRESENTAR COMPOSIÇÀO DE CUSTOS OU

o participanlê c GANDRE PRooUcoES € EVENÍos adiconou o aquivo 78í61aca5414lcba4€288d555529c1d pdtáos
docuóê.ros @mDlê@nta.e5
30/072025ií:21:'11 rtENSAGEiI PREGOEIRO
o perriclpâ.te c G ANDRE PRooUcoEs E EvENTos adiciôôoo o aíquivo cdb06dlb0bs54s1b8028Í392465b143 pdl á6
documêntos complêmênrar€6
,u0f12025'11121.14 üEI{SAGEM PREGoEIRo
o pa.riclpãnte c GANDRE PRooUcoES E EVENToS adicoíouo á.qúivo 626êc38êdss049éô966281ôícb3lê48 pdl áos
dG JTenlos @mdemê.râ'es
ffi
o pádtcipánie c G ANoRE PRoDUcoEs E EVENÍos ad conoú oáÍqúivo b6á63bcec89b.49áb995ê05d42rb67lbg pdr aos

o paíicpant€ c G ANoRÊ PROOUCOES € EVENÍOS ad c@nou o áÍqurvô l4br8cba4dá142á591êb6d36eê10e30a pdl aos
documêntc comolêmêntâ€s
30/071202511:22:00 llEl{SAGEl, PREGOEIRO
o paícipanrec G ANoRE PRoDUcoEs E EVENÍos âdi.ioôouo arquivo 22íee09d904ê558tu94Ôô04âô0473b.pdi aós
d@umEntos complement6res
ffi
o pâíidpánrê c G ANoRE PRoDUcoEs E EVENTOS adiconou o arquivo d8a1046bc0ad4827baa309db4ã5b9191 pdr ãos
dôrumênros.ômPlehelraBs
ffi
o paÍ1rclpântê c GANoRE PRODUCOES E EVENTOS ãdl.ionoú ôàÍquivo 86bd7bf80614b779820Í21997be1365.pdlaos
docuFê.16 @mpl€renrd'ês
ffi
o p.íicipánrêc GANORE PRoDUcoEs E EVENToS adrcónou oáÍqurvo 7Í9del48bba2489c9c7í)agdl3íêbd4t,dl aos do@menlos

30tuní2s 11:22:Ol IIENSÂGEI| PRE@EIRO
o pârricpáôlê c GANoRE PRoDUcoEs E EVENToSádrcono! o arqorvo 9b876t1cl6c54db190cê009cã09b83d6.pdíaos

O parliclpantB C G ANoRE PRODUCOES E EVENÍOS ádicomu o aÍquivo 0€s6ô5!9230í4723433í65136715á9c2.pdíáos
documêntÕs @mDlêmonlãrês
34lotno25tt:22,oa rlÊNSÂGEí PREGOEIRO R,
o panicipânre c GANDRE PRooUcoES E EvENÍos adicionou oarquiv.602êa6bd19d9420666a4932cb6dá731s pdf aos
d@umenl6 66plerentà.es :§" -§
Gerâd. êm 08/08/2025 10 03 21
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ro/07,202_a-oõ-;=Tf, t-FNsÀGE M \auuE rPó
A sessáo€slá ábêrlâ. a dÉlulá será inciada
30/07/202509:54:57 ENSAGEIII PRÉGOEIRO

3010712025 1'1.21t59 íTIENSAGEM PREGOEIRO

o..ndubr âü!e o ânêro de dduheôtos @odeNílares
3010712025 10:02:11 MÉNSAGEí!| PREGOEIRO

O @ndutoÍ àlte.ou o hoÍárc Lmn€ pa.á 6nvo do d@lm€nros complêtuntâB pa6 30/07/2025 12:02:40

30/07/202510r05:4s tIENSAGEÍlll PREGOEIRO

dofu
301078025 11:20,01 ttENSÀGEll PREGOEIRO

3olol 12026 11:22:03 MENSAGEiI PREGoE!RO

Gerado en 08/08/2025 r0 03 21
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3010T1202511:24:16 MENSAGEM PREGOEIRO
O paÍtcipântê C G ANoRE PRODUCOES E EVENTOS Íemovêu o ârquivo 5Í.29e931ê3d482tatu7715Ê0d5ô902 pdl dos ddumênlos

X010712o2511,24143 MENSAGEM PREGOEIRO
o parirôipântê c G ÁNDRÉ PROOUCOES E EVENÍOS ãdrcronou o arq!rvo 0315a0í931034e446a02b846í4cb70êb.pdí âós
documêntos complêmênlarês
rooT/ro25 i1t4í5 i{Eft
o parl crpá.1ê c G aN0RÉ PRooucoEs E EVÊNÍos adrc'ono! o ârq! vo 89d8baa7tl4e86ãdd414âd76cd4dc1 pdÍ àos
documênlos compl6m6ntâr6s.

30i07/2025L'4ra9 IENSAGEiI PRECOETRO

o p6.riopante c G ANoRE PRODUCOES E EVENTOS âiricionou ô á.qLivo 81gd.bâ14315499ábebd47í1S3€a*a6 pdí aos

30i0r/2025r1125:38 iIENSAGEM PREGOEIRO
O partcipantâ C 6 ANDRE PROoUCOES E EVENTOS adroionou o a,qulvo bb69cd402bi ô471 18b905adcbb 1bdos pd, aos

30/022025 I l:25:54 I|ENSAGEII PREGOEIRO
O pàdicipanlo C G ANORE PRODUCOES E EVENÍO§ âd cionou o aquivo 687b3Í397201479bb44c9d66a3119a2Í.pdÍáos
d@menlG 6mpleoenlê€s

MUiIICIPIO OE CANAPI

301071i1025 1l:24:26 MENSAGÉü PREGOEIRO
o párrcipànrêc GANDRE PRODUCOES E EVENTOS âdiconoú o aÍqúivo f4e6558d'6dl4c4eb66d4e41b3bc6429pdlaos
doc!menlos complemenlares

O p.ílicDãnl6 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS âdic ônôL o arquivo 46f668a24b364a40b046d51172610873 pdi aos
dôc"-enl., -.p1"..-
10n71202511124t27 inEN§AGEll PREGOEIRO
o paÍlcpaôrê c G ÀNoRE PRooucoEs E Ev€NTos adrcro.o! o aíquivo 26b5eda85a6í407980e8o18519c50c5b pdíáos
doc!mêntos complomentarês

30/07/2024 1 1 :,8:28 i/rEN§acÉri FR€GoE rR-L
o pani.ipanrê c GANoRE PRooucoEs E EVENÍos ad cionou Õ alquivô 037b75éíá2f/40e494e39b2320943aae pdl aos
dÕcúmêôlos @mplerenlâres
3oro7/2025 I i 2313 MEitS E PRFa,Oa,RO
o pàdicrpanro c GANDRE PROOUCOES E EVENTOS adicro^o! o aÍquivo b6b0te83289940A9abbasbbid70435d1 pdlâos
do. r-ert"' ...pt.,
!0/07/2025r1:28:29 IIENSAGEI PREGOEIRO
O paíclpánlê C G ANoRE PRODUCOES E EVÊNIOS ad ciono! o aÍquivo l9âlbe@91e845019d130135de7060c9 pdi aos
dmúmontG.omplerentaíes

XU07aO2511:24:17 IIENSAGEII PREGOEIRO
O partcipãntô c 6 ANDRE PRODUCoES E EVENÍoS ad cionou o aÍquivô 1d18cc4da23a49988de798ec3920âÍ41.pdlãos
documênrG @mdemênlares.

ffi
O p8rlicDanl€ C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍOS âdic ono! o arquivo 19c6â0Í6d25d43129esdb0b3ed13a111 pdí áos
docume.tos @mplêmentàres

-i0r/202i11reio aiENSÃGEr,r pREGoErRo

O pâôcpánlê C G ANDRE PRODUCOES É ÉVENTOS ád cronoú o á.qlrvo 898Í18110d9s479c95607e1d5â18Í4d0 pdl âos
dôcumênlôs complem6.iaros

30/0720251t:aá:29 MENSAOEíI| PRE60EIRO
o páíopânt6 c G aNDRE PRODUCOES E EVENTOS âdrcúnou o aÍquivo e121566c55ó4426456â4703dêd21bá4 pdf aos
documêntoij9m!êmênlarês

30/07/2025'i1i26:59 lrEt{SAGEtl PREGOEIRO
O pa.liôpanle C G ANORE PRoDUcoES E EVENTOS ad cionou o aÍquvo ec96t0032c77414á88e89fdc925âdbâb pdr aos,l-,."".".""..|M
30/07/202511:26:59 ítIENSAGEIí PREGOEIRO
o paÍticipânle c G aNDRE PRoDUCOES É EVENTOS ád cionou o ãÍqLivo e66067gefi6€4473b1osd116e00a706e pdl ao3
documênlos @mplemanlã.as

o panrcipanre c G ANoRE PRODUCOES E EVENÍOS ád cronou ô â.quNô 4ssa,5727167 Í 4Í76á'iLtQd292s92a4 pdt aas
doc!mênlos @mplénê.lar*.

!0/07/202511:26:!0 ENSA-Ém PREGOEIRO
O partrcipanlê C G ANORE PRODUCOES E EvENÍOS ad ciônou o ârquivô 41b30a2d435ú862b01a34d1Éc5980n pdÍ âos
docum€nlos mmd6rentâros

o pa.ricipanle c G aNDRE PRooucoEs E EVENÍos adicionou o aÍquivô 95930b1b413c43ecb138a918647dd33. pdl aos

30/07/202511:20:33 llENgAGEl/t PREGOEIRO
o pârrclpâ.rê c GANoRE PRODUCOES É EVENTOS ad'c'onou oaíqúivô ã97611c1é427423c9b64b5977b29585b pdí áôs
do.!menlos @mdemenlâres

O paírcipántê C GANORE PRODUCOES E EVENIOS adicúnou oâÍquivo 1 88 7299 ícc7b46s899a 34 sacbca 7 cb58. pdÍ aos
doru.."'o. -.o,.."-l*
tOlO1nO2s 111!0137 íIIENSAGEM PREGOEIRO
o panicip6nte c G ÂNoRE PRooucoES E EvENTos ad'c'ono! Õ aÍqoivo c4í23041beo r 4t399d8e41a4 7603537ê pdl âos
doôumên(os.ômplementaÍes.

3Ô/07/202511127:45 llExsÂêEn pREGoEI,co

OpaÍricipánrê C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS ádicionou oâquivô 09d8c7c1*â44â4ba6d2a1a64ac7l386.pdfaos
doc!mentôs complêmenlâÍés

40107t2O2511:l1t1l ÍENS^GEM PRFGôFIRo
o paíicipântoc GANDRE PRODUCOES E EVENÍOS adicionou o aqoivo b8b535795b7d4r32b846525ÍO5c62b0ê pdlaos
documéntôs 6ôdêmênla.ês

3ôlô77/2t a iíãra3 itENsÃêEÍ aREêôÉiRo
o pânúrpantê c G ANDRE PROOUCOES E EVENTOS ad cionou o â.q u ivo 4 5582add2g584 /dÍa792bac51 4b4c70 7. pdl áos
do@mentos @md6menlãres

30/072025Il:31;la üENSAGEI/| PREGOEIRO
o pãdicipanrs c G ANoRE PRooucoES E EVENTOS adrionou o aquilo 904€68eaí3dc461lbcaeÍb97€8033416.pd1aos
dcumeniG @oplorenlâ.es

30/07/24251t:23:23 I|ENSAGEú PRÉêOÊ|Rô
o panicipânlo c G aNDRE PRODUCOES E EVENTOS adicionôu o ârquivo ab9815cd6â24dg0b3150036bbetàeal Éí ao3
qg!qt94o1.ômprê.6nrsr6

3o/orl242s11.31rir uENsÂcÉTI FRFêõ
o pa.ticipà.Ié c GANoRE PRoDUCOES E EVENÍOS adicionou o arqoivo e2310s765dê346199b@bca55b6'935 pdJ aos
documenlos 6Bd6mêniar6s.

10fit712075 11:26:24 IIENSAGEI PREGOEIRO
O participanlê C G ANDRE PROOUCOES E EVENTOS adicionou o áiqlNo 854d1âócÍí6442892ag5a80eb90549a pdr âos
documôntos @mplêmênlâ16s

,010f 
'2025 

11:a1:20 ÍENSaGETJREGOE|RO
Oparlicpanl6 C GANORÊ PRODUCOES E EVENÍOS adEonou o aquivo67094aâ80d734sd58119569675827348 pdl aos
d@úôeôtos c9mtl.mnlárês

3olotl2025 1112a:24 IIENSAGEM PREGoEIRo
O pâíl cipã.tê C G ANDRE PRODUCOÉS E EVENÍOS ad cionou o â.q!No b63c04d7749346678086293d0cí80138 pdl aos
documsntos comdêmenlaGs

30/07/20251!:32:06 flEIISACEü PREGOEIRO
O paÍtiopantê C GANDRE PROOUCOES E EVENÍOS ad conou oaÍquivo b 36 S 200b068b4 bád 9íc8b8a55d b4 ác84. pdl àos
d-..*1"'".".'".".1*
X0lO7nO2511:12:20 úEi{SAGEM PREGOEIRO
oparlicDsôre c GÂNDRE PRODUCOES E EVENTOS adicionóu o arquDo 4á r ãêc3213614008ádeb8.54c56â?6t.pdí aos
documentos complerentár6

o p8nicipa.rêc G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS adrclono! o arquivo c008487b9a0í4lo/963d466.dbg67lbd df a6
dúurrrtos complê.ênràre3.

3o/oTDorail2roo llEt{sacErt pREcoErRo
O párricipanl6 C G ANORE PRODUCOES E EVENTOS adicionou oâÍquivo 25c2Sbb8266â4abdbdd08Bae9ee0e6ê3 pd,aos
dg9E91o!lo"ul919 ê19!

30/071025 1i 29149 MEltSAGElit PFE60Ê
O pâ.licipanlo C G ANoRE PRODUCOES E EVENÍOS removeu o a«rlivo a976l1cíê427423c9b64b5977b29535b pdl dos
docúmeôtos compi€mentâr6s
ffi301071202511t2f:01 MENSAGÉia PREGOEIRO

o partrc paflt€ c G ANDRE PROoUCOES E EVÊNÍOS ãd cionou o a.qlivo 5bbl6a7b32db4b9lac8089020d7299o1.pdl áos
do@mênt6 @mplêmef lãres

o parri.ipanrê c G ANoRE PRooucoES E EVENTOS êdicionou o ôrqlNo 350d3083373641Í9a64o4e.6432h1@c úÍ aós
doc!mentos @mpleBent6res.
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3oto7l2o2511:32:4f MÉIiISAGE PREGOÉIRO
o padrcipaôre c G ANDRE PRoDUCOES E EVENÍos adicônou o aÍquivo cglbs1a49dc9462e3âs06494c1c003e1pdl âos

709 32 /9/ 964/000147 3.50

3 JANAINA A N DE OLIVEIRA EIRELI 421 36 ?07 681/0001-00 8.61

30707/202512:01:38 MENSAGEM PREGoE

07/04/2025 15:40:39 MÉNSAGÊM PIIEGOtslRO

ConsidoÍaôdo qu€ náo ,or aneÉdo a poça É€u6ál poiá 6mprêe .edÍênlê resla pr6tudi@do o tulgamenlo do r@§o
0=7/0372óã ta-1 :22 MENSÀGEM pRÉcoÉ lRo
Asêssáoestá eh.éradá o pr@sso sê.á en@mrnhado paÍa

4 SK PUBLICIDADE, EVENTOS, 676 07 142 652/0001-00 8.00

o pâncpanre c G ANDRE PRODUCOÊS Ê EVENÍOS adclonou oârqurvo 52ê6a9/69935{í5êbc330s8e592dce2 pdr a6
dô-u-6rros @ado.enla_e!
3n107n02511:X4:14 MEN§AGEÍ{ PREGOEIRO

O pa.lrcrpants C G ANDRE PROOUCOÉS E EVENTOS adicio.ou o aqlivo 3452â2749e0347e1bo569d4a864a6í3e.pdÍaos
documo.los cmplemênlãrôs
ffi
o paíidpânle c G ANDRE PROOUCOES E EVENÍOS íemoÉú o ârqúNo c9tb91849dc9462e8a506394c1.008êl pdl dos

5 P H FAUSÍOJUNIOR 982 37 641 900/0001,28 37,00 32.s0

Ol.íá lnlcial Ol.rtã Finãl Oiílry.) ME

MOVIMFNTOS DO LOTE

sênhôíes raÍêmós !má pâusà para ô almoçoe Íetor.amosas 14 00h
10107/2n25 i102:59 irlENS^GEM PREGOEIRO
Bôâ lâiilê â sêssãoêslá €lÕmãdã
ffi
DeclaÍo os licitanlesc GANDRE PRoDucoES E EVENÍos e MD FEST LTDA devidãmênte habililados.
ffi

16/022025 14:00:00 REcEPÇÃO DÉ PROPOSÍAS

30r07/2025 o3 30:00 aNaLlsE oE PROPOSTAS

30/07/202509:35:00 DISPUTA

30/07/2025 09:35:00 LANcE P H FAUSÍO JUNIOR (PARÍICIPANTE 932) 37,00

30/0?/2025 09:35:00 LÁNCE JANATNA A N DE OLTVEIRA EIRELI(PARIICTPANTE!21) 3,61

Sêôhores licitánles cons deÍando qLe o I cilanle C G aNDRE PRODUCOES E EVENÍOS, a.exo! sêus doclmênios oo campo dos
docuú€ntos complêmê.tarês, n,o.mo qúe sê.á alNado o €mpo dos d@umenlos dê habúlaçáo ape.as pâra qoê o sisloma p€.mnã

30/07/2025 09 35:00 LÁNCE MO FEST LTDA (PARTICIPANTE 70ql

o parrEpanlê c G aNDRE PRODUCOES E EVENTOS foiconvocâdô â âpÍêsêflárs6us documontôs dê habrrrláção âlé 30/07/2025
14 35
30/07/2025 t4;19i53 MÊNSAGEI/I PREGOEIRO
Asslm que osislema liberar avançareoos a íase do proc€ssô
aõioraõr51436f3 tíENgaGEit PREGoE
O processo seÍá en€minhadoparãa lâse de máôíesla€ode Íecltsos
30/07/202514153:31 i/IENSAGEiI PREGOEIRO
SENHORES LICITANIES, CONSIOERANDO A MÂNIFESÍAÇÁO OE RECLJRSO REG STRÁDÂ INFOFMAMOS OUE ASESSÀO
E SÍÁ SUSPÉNSA A FIM AGUARDAR OS TRAMITES DO RE FÉRIDO REC URSO, APÔS COIÚ UNICAREMOS VIA S IS TEMA, COM
ANÍECEOÊNCIA OE 24 HORAS, A DATA DA CONTINI,,]IDADE DOCERTAME

301íJ11202509:36:22 IÁNCE P H FAUSTO JUNIOR (PARMIPANTE 982) 32,50

30/022025 09:38:08 LANCÊ Mo FEST LTDA (P^RÍICIPANTE 709) 7,90

30/07/2025 09140:15 LÀNCE CGANDRE PROOUCOES E EVÊNTOS (PARTICIPANÍE 155) 780

3oloTl2o2s 09.40122 LÀNcE rV0 FEST LTDA (PÂRTICIPANTE 709) 7to
30/07/202509:41i26 LANCE C GANDRE PROOLTCOES E EVENToS (PARÍICIPANIE 1aj5) 7,50

30/07/2025 09r41:30 LÂNCE MD FEST LTDA (PÀRTICIPANÍE 709)

30/07/2025 09:41;43 LÀNCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENIOS (PARTICIPANÍE 155)

30/07/202509:41:46 LANcE MD FESÍ LTDA (PÁRÍlclPANÍE 709) 7,1006/08/2025 11:39rt6 MENSAGEM PREGOEIRO
Conv@o 6 rnle.6sedo§ parâa Íolomada dã ssssão quesedaÍâ em 07/08/2025 às 14 00h
oTros/2025-li:5&-iiõ--IiE SÃõE --FREcof rRo
Aôá IàÍdê sênhores lctânlês

3OlOfl2O25 09:12t0A LÂÀlCE MD FESÍ LTDA (PARTICIPANTE 7091 7,00

X01071202509t42:26 LANCE C G ANDRE PROOUCOES E EVENÍos (PÀRT CIPANTE l5s)

30/07/2025 09:42:X1 LANCE M0 FESÍ LTDA (PARTICIPANÍE 709) 6,70

301071202509:12112 LÂilCE C G ANORE PROOIJCOES E EVENIOS (PARTICIPÁNIÉ 155)

3otoTl2o25 o9:42t44 LÀNCE M0 FEST LTO^ (PARTICIPANTE 709) 6,50

30/07/2025 09:4a:00 LANCE C G ANDRE PROD!COEs E EVENToS (PARÍlolP^NÍE lss)

30/022025 09:43:11 LÂNcE MD FEsÍ LÍoa (PARTIcTPANTE 709)

30/07/2025 09:{3i11 PR

6,30

LOTE 1 .ÂDJUOICADO
LOTE ,I

VALORE§ UNITARIOS FINAIS

a0/07/2025 09:43:40 LANCE C G ANDRE PRODLTCOES E EVENToS ( PARTICIP^NTE 155) 6,20

30/07,4025 09 r't3:,l.. LANCÉ MD FÉST LÍOA (PARÍlC lPÀNTE 709)

n.m:1 Unidada uNlD MáÍ6 S6ry1ço Modêlo'

Dêscnçào: CadêiÉs do mat6rÉl pláslico sêm bGç6 na cor brán6, .ôm €Pâcldádo d6 pêso m{ôimo dê 1 5okg, alosladá pêlo

oúânt'dâdê: 13 5Ô0 V.lo, Uoit.:3.90 ValorÍótal:52 650 00

30/07/2025 09:'r4:02 LÂt{cÊ c G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS iPARÍICIPANTE 155) 5,90

3O1OII2O25O9:44:OA LÂNCE MD FEST LTOA (PARTIC PANTE 709) 5,80

3OlOf 12025 09 M:23 LANCE C G ÀNORE PRODUCOES E EVENÍOS,PART C pANTE r55r

101071202509:41t27 LÀNCE MD FEST LÍOA (PARÍ|C|PANTE 709) 5.60

a0/07/2025 09:/r4:43 LAtICE C GANDRÉ PRODUcoES E EVENÍoS (PARÍ!clP/\NTÉ 155) 5,50

oforta lniciàl oíêr1â Finãl o I (9/,1 ME 3010112025 09:44:54 LAIIC€ M0 FEST LTOA (PART lclPANÍE 7091

1 C ê ANORE PRODUCOES E EVENTOS 155 1a.074 0720001-49 850 30/07/2025 09r45r18 LÁNCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍos (PARÍTCIPANTE 155) 5,30 R>
c\

§)G.íado em 03r0&2025 i0 0:l 21 G.rado em 03r0a/2025 la C3 2l

((

Of€rta lnicial Olorra Final Dir(%) ME

l6/07/2025 l0:49:18 PUBLICADO

30/07/2025 09135:00 LÁNCE O G ANDRE PROOUCOES E EVENÍoS (PARÍIC|PANTE 15s) a.so

MUNICIPIO DE CANAPI

2 MD FESÍ LÍDA

30/07/20251(-1!t"J3 TiENEAGEit pRECOEIRO

CLASSIFICAÇÃO



(

MUNICIPIO DE CANAPI

XO1O7t2o2so9:45:2o LÀNCE JANALNA B N DEOLIVEIRA ÉlRELI(PARTICLPANTE 421)

MUNICIPIO OE CANAPI

MOVIMENÍOS DO LOTE

301071202509:1s:23 lÂNCE MD FEST LTDA {PARTICIPANTE 709) 520 16/07/2025 10r49 13 PUALICADO

3oro7/2025 O9:45:ao tANcE C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍOS (PARÍ|C|PANTE 155) 5,10 l6/07/2025 14:OO:00 RECEPçÀO DE PROPOSÍÀS

3o/07/2025 09:45:45 IANCE Mo FEST LÍDA (PAR ÍlClPANÍE 70S) ÀNÁLISE DE PROPOSTÀS

3o/07/2025 09:45:56 LANCE C GANDRE PRODUCOES E EvENTOS (PARTICIPANIE 1s5) 30/o7l202s 0§ 3s:00 DISPUÍÂ

30/07/2025 09:45:01 LANCÉ MD FEST LTDA {PARÍLCIPANTE 709) 30/07/2025 09:35:00 LÂNCE JANA1NA B N 0E OLIVEIRA EIREL| (PARTICIPAN ÍE 313)

3OlO7 12025 09:46:24 LANCE C G ANDRE PRODLICOES E EVENÍOS (PART C PÂNÍE 1551 30/0712025 09;35:00 L raCE P H FAUSÍO JUNIOR (PARÍICIPANTE 564)

30/07/202509:46:29 LÀNCÊ MD FESÍ LToa (PARTICIPANTE 709) 30/07/202509:3s:00 LAilcE c G aNoRE Ê'RODUCoES E EvENIOS {PARÍICIPANTE 959) 7,50

3OlO7l2O25 O9:4fto2 !ÂNCE C GANOR€ PRODUCOES E EVENTOS (PARTICIPANTE 155) 3O/O/2025 09:35:OO LÂ'iCE SKPUSLICIDADE EVENÍOS, IMOB ILIÁRIA E CONSTRt,/TORA LÍDA ME 7.90

30/07/2025 09:1t7:06 tÂNCE MD FEST LÍDA (PARTIcIPANTE 709) 4,30 30/07/202509i35:00 LANcE MD FEsT LÍ D/\ (PARTIcIPANÍE 130)

30/07/2025 09:,18:50 talilcÉ CGANoRE PRODUCoÉS E EVENTOS (PARÍICIPANTÉ 155) 4,20 30/072025 09:36:212 tÁNcE P H FAUSTO JUNIOR (PARTICIPANTE 5ú) 10,00

30/07/2025 09:49i01 LANCE MO FEST LTDA (PARÍICTPANTE 709) 400 1010f1202509.30-21 LANCE MD FEsÍ LT DA (PARTICIPANTE 180)

30/07/2025 09:50:os LANCE C G ANDRE PROoUCOES E EVENTOS (PARTICIPANÍE 155) 390 30/07/2025 09:40:2s LANCE C G aNDRE PRODUCOES E EVENTOS (PARÍlClPANÍE 959) 7,30

30/07/202s09r52:og NOÍ|FICAçÃO SISTEMA

Odête.lorda molhoÍolsÍta da etàpâ de l,nces ó C G aNoRÊ PROOUCOES E EVENÍOS
3oto717025O9:1O:31 LÂNCE MD FESÍ LÍDA IPART C PANTE 140) 120

30/07/202509:al:10 LÂNCE C GANORE PROOUCOES É EVENIOS (P^RTICIPANÍE 959) 'L10

3O/07/2025 Og 52:Og NOTIFICÂÇÀO S STEMA
ô.âdâsrrô dê Íeservã dosle lote e no bolâo CadaslÍô Rcsetoa

30/07/2025 09:52:09 HAAILIÍÀÇ

30/07/2025 09:al:1! TANCE MD FESI LTOA (PARTIcIPANÍE 130)

3o1o71202509t42:1A LÁNCE c G aNoRE PROOITCOES E EVENTOS (PARÍIC|PANTE 959)

30/072025 09:42:35 LÂNCE MD FEST LTDA (PARTICIPANIE 180)
30/07/202509:58:18 lllENSAGEill C G ANDRE PROOUcoES E EVENTOS (PARTICIPANTE 155)

Bom dra! lnÍoÍmámos queiá êstamos or€nãndo ôosso nêlhor vâlor possivé1, @Éideíaôdo os cuslós opêrâconâis e â v'ãbilidade da
êrêcucáo dô seto co.om ouóldado e resoonsàbilidáde.

!0/07/202514:36:56 ANIFESÍÂçÁOOERECURSOS

3o1otl202s09:12:49 LÁNCE C G ANDRE PROOUCOES E EVENTOS IPARTIC|PANTE 959)

30/07/2025 09:42:56 LÀNCE ri/]0 FESÍ LÍOA (PARTICIPAN ÍE 180) 6,50

!0/07/2025 09:43: Í4 LÂllCE C G ANORE PRooUCOES É EVENÍoS (PARÍrclPANTE 9s9)

30/07/2025 14:39:05 RECURSO MANlrESÍADO J^NAINA B N DE OLIVEIRA EIREL!

mániÍêslo rntensão dê íeclrso
3O/07/2025 09:43it4 PRORROGAÇÃOAUTOMÀTICA

30107/202509:43:18 LANcE M0 FÊST LT 0a (PARÍlclPANTE 130) 6.30
30101202114.5t.56 tNtERPOSICÁOOÍRICURSOS

30/0712025 09r,(lrlr3 LANcE c G ANDRE PRODUCOES E ÉVENIOS (PÀRTICTPANTE 959) 6.20
05/03/2025 00 00:06 EM AOJUOICÂÇAO

30/07/2025 0s:43:s1 LANcE MO FESI LTDA (PARÍlclPANIE 130) 6.00
03/04/2025 l0:03:20 ADJUDICADO

30/0712025 09:4,4:01 LÂNCE J^NAINA B N 0E OLIVEIRA EIREL (PARTIC pANTE 313)

30/07/202509:41I:09 LANCE C GANORE PRODUCOÊS E EVENÍOS (PARTICIPANTE 959) 5,90
LOTE 2. ADJUDICADO

LOÍE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

30/07/202509:44:15 LÂNCE MO FESÍ LTDA (PARÍICIPANTE 180) s80

t0l0rl202509:44,31 LÀI{CE c G aNDRE PRODUCOES E EVENÍOS {PARÍICIPANTE 959) 570

!01071202509144:45 LANCE MD FEST LToa (PARTICIPANTE 130)

30/07/2025 09r45i06 LÁNCE C G ANORE PRODUCOES E EVENTOS IPARTIC P^NÍÊ 95C)
Ooscíção Capa paÍa odêúa 6m dâsnco *m bíaço, em tocldo. Co. ã sê. deÍinida P€la Coordenâção dô êvenlo

Q!s.tdadê:4 5ôo vàloruíÍ.:3.90 v.lorToLl:17 550 00

CLASSIFICAçÀO

aol,f 1202509,15,12 LÂNCE Mo FEST LTDA {PARIIC IPANIE 130) 5,40

30/0r/2025 09:45:2 9 LÂtlCE C G ANDRE PRODIJCOES E EVENÍOS (PARTICIPANÍE 959)

30/07D025 09:45:42 LANCE MD FESI LTDA (PARTICIPANÍE 130) 5,20
Otorta lnicial Oíêítá Fiíal orl.(%J ME

30/07/2025 09:45:t7 t NcE C G ANDRE PROOUCOÊS E EVENÍOS (PARÍIC|PANÍE 959) 5,10
1 C G ANORE PROoUCOES E EVENTOS 959 18.074 072/0001-4S 7.50

30/07,2025 O9:45i51 IANCE MO FEsÍ LTDÀ (PARÍ|C|PANTE 180)
2 MO FESÍ LTDA 1a0 32 797 964/0001-07 7.90

30/07/2025 09:46:17 LANCE C GANDRE PROOIICOES E EVENÍOS (PARTIcIPANÍE 959) 4.90
3 JANÀINÂ B N DE OL]VEIRA € RELI 818 36.207 6a1/0001-00 7 96

30/07/2025 09:46:20 LANC€ MO FESÍ LTOA (PÀRÍICIPANTE 180)
4 SK PUBLICIOADE EVENTOS 456 07 r42 6s2]0001,00 7 90 7.90

trot07l2o25O9t4íita7 IÁNCE C GANORE PRODUCOES E ÊVENÍOS {PARTICIPANTE 959)
5PHFAUSTOJUNIOR 564 37 ô41 900/000r ?3 t2 00 r0 c0 26sa Sim

30/07n025 09:46;44 LANCÉ MO FÉSÍ LTOA ( PARTICIPANTÊ 180)

!0/07/20251,9:!a:13 LAI{CE C GANORE PRODUCOES E EVENTOS (PARÍlClPANÍE 959) 4,20
ol..Ià lniciál o,erta Finàl orí (%) ilE

a010112O2509,4A.20 LÂNCE MD FEST LTDA (PARTIoIPANÍE 180)

a0/0712025 09:49:5! LANCE C G ANDRE PROOUCOES E ÉvENÍOS (PARTICIPANTE 959)oíort.lnlcial Olorla Final o .(%l ME

Gerádo -"m:08/03/2025l0 03 21 Gêrâdô êm:0a/08/2025 10 03 21

(



(

MUNICIPIO DE CANAPI MUNICIPIO OE CANAPI

30/07/202509:4i:59 LANCE C G ANDRÊ PROOUCOES E EVENIOS (PARTICIPANÍE 286) '12,30

30/07/2025 09:42i03 tÁllCE MO FEST LTUA (PÂRÍ C PANTE A21l 1220

101071202509:42:X4 LANCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍOS (PARTICIPAN TE 236) 12,00

30/07É025 09:42:39 LÂrlCÉ MD FEST LToA (PAR-IICIPANIE 821)

30/07/2025 0§:43:06 LÂl{CE C G ANDRE PROOU(iOES E EVENÍoS (PARIICIPANIE 236)
30/07/2025 14:36:56 MANIFESTAçÀO DE RECURSOS

3O/07/202s D9:43:06 PRORROGÀÇÀO ÀUÍOMÁÍrCA
aO/07/2025 14i3!:i3 RECURSO úANIFESTAOO JANÀ|NA I N OE OLrvEltlAElRELl

maniíêslo int€nsão dê Gcurso
30/07/202509:43:15 LÂNCÊ MD FESÍ LTOA (PARÍlClPANÍE 821) í1,70

30/07/2025 14:51is6 TNtERPOSIçÁO DE RECURSOS 30/07/2025 09:1t3:35 LÁNCE C G AN ORE PRODU COES E EVENÍOS (PARTIC PANT E 236 ) 11,60

OSO8IZmS oo,oo,OO ÉM AOJUOICAçÀO 30/07/202509:43:39 LANCE MD FEST LTOA {PARTICIPANÍE 821) 11,50

30/07/2025 09:43:55 LANCE C CANORE PRODUCOES E EVENÍOS (PARTIC PANTE 236)

30/07/202509:43r53 LÀNCE MDFESÍLTOÂ(P^RÍlCiPÀNÍE32ll 11 30

LOÍE 3 -ADJUDICAOO
LOTE 3

30/07/2025 09:114:10 LANCE C GANoRE PRODUCOES E EVENTOS (PARTIC PANTE 236) 11,20

3010712025 O9:4 1A LANC€ LID FESÍ LÍOA lDARÍ CIPANÍE 321 I 11 10

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Descrçáo: Mesás de materalpastco na cor brânca, no Íormalo quadrádo alestadâ pelo nmelro medlndo apíox mádâmenlê

CLASSIFICAçÁO
Ofeía lnicial ol.riã rinal Dn(%) ME

1 C GANoRE PRODUCOES E EVENÍOS 286 18.074 072/000149 13,00

2 MD FESÍ LTOA 821 32 f97 964n441"47 13.00

3 JANA NA B N DE OLIVEIRA ÉIRELI 42a 36 207 681/0001 00 13.50

4 SK PI]AIICIDADF FVENÍOS 537 07 142 652/0001-00 l3 00 13 00

5PHFAUSÍOJUNIOR 1sa 37 641 §00/0001-23 75 00 ôii 07

Ote,r.lniciâl Ol..ta Finâl Dlí.(%) ME

oloí.lnicaal Olortá Fiõal Dií(%l llE

MOVIMENTOS DO LOTE

l6/07/2025 10 49:13 PUBLICADO

16/07/2025 14:OO:Oo RECEPçÃO DE PROPoSTAS

3o/07/2025 o3 3o:OO 
^NÁLISE 

DE PROPOSTÀS

30/07/202s09:35:00 0ISPUTA

30/07/202509:15:00 LANCE JANAINA B N OE OLIVELRÁ EIRELI(PÀRTICIPANTÉ 423) 13,50

30/07/202509:35:00 tÁNCÊ P H FAIISTO JUNIOR (PARTIcIPANTE r58) 75,00

30/07/202509:!5:00 tÂNCE C GANORE PROOUCOES E EVENÍoS (PARTICIPANTE 286) 13,00

30/07/2O25OS:35:O() IÂNCE SK PUALIClDAOÉ, EVENTOS IMOBILIÁRIA E CONSÍRUTORÂ LTOA ME 13,00

30/07/202509i35i00 L NCE MD FEST LÍoa {PARTICIPANÍE 821) 13,00

30/07/202509:37:01 LAIICE PH FAIISÍO JUNIOR (PART|CIPANÍE 158)

aOl01l2025os:3A:2a LANCÊ MD FEST LTDA (PARÍICIPANÍE 821) 12,90

30/07/2025 09 41:36 LÂNCE C G ANDRE PROOUCOES E EVENÍOS iPARÍICIOANTE 236) 12 50

30/07/2025 09:41i40 LÂNCÊ MO FESÍ LTDA (PARTICIPANTÉ 821 ) 12,4n

3OlOll2O2S O9144,2O LANCE JANAINA A N D E OLIVEIRI\ EIREL (PARTICIPANTE 4 23) 12.40

3OlO1DO2509.11:36 LÀNCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS (PARÍICIPANTE 2a6)

101011202509:44:11 LANCE M0 FEST LÍDA (PARTICIPANTE 821)

30/072025 09:'14r52 LANCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS (PARTICIPANTE 286) 10 30

30/07/2025 09:'14:58 LÂNCE MD FEST LTOA (PARTICIPANTE 82ll
30/07/202509:45:19 LÂNCE CGANDRE PRODITCOES E EVENÍOS (PARTICIPANTE 286 )

30/072025 09:45:26 LÂNCÉ M0 FEST LT0A (PARTICIPANTE 821)

30/07/2025 09:45:40 LANCE C G ANDRE PRODUCOES E TVENTOS (PARITCIPANÍE 286)

30/07/2025 09145:41 LÁNCE M0 FEST LTOA (PÀRÍlcIPANTE 821)

30/07/2025 09:46:00 tÁNCE C G AND RE PRODUCOES E EVENTOS (PARTIC PAN I F 236 ) 10.20

30/07/2025 09r46i04 LANCE MD FESÍ LTDA (P/\RÍICIPANTE 421) 1010

30/07/2025 0!:46:12 tÁllCE C G ANORE PRODLTCOES E EVENTOS (PARÍICIPANTE 2361

30/07/2025 09:rt6:16 LANCÊ MD FESr LTOÀ (PARÍICIPANTE 821)

30/07/2025 09i46:35 LAiICÉ C G ANDRE PROOUCOÊS E ÊVENÍOS (PARÍICIPANTE 236) 9,S0

30/07/2025 09:46:47 LANCE MD FESÍ LÍoA (PARTICIPANIE 82'r)

30l0ll2O2SO9t4f1O2 LÂllCE C G ANDRÊ PRODUCOES É EVENTOS (PARÍICIPANTE 236)

3OlO7l202509:47:11 LÂNCE MD FEST LTOA (PARTICIPANTE 421) 9,50

3{)/072025 09:'17:3i l-ÂNCE C 6ANORÊ PRODUCOES E EVENTOS (PARTICIPÂNTE 246)

30lO7l2O2509:47:35 IÁNCE MD FEST LTOA (PARÍICIPAN IE 421)

aUO1nO25O9:4tt04 LANCE C GANORE PRODUCOES E EVE NToS (PARTICIPANÍ€ 286) 9,20

30/07/2025 09:48:00 LANCE M0 F€SÍ LÍoA (PARÍICIPANIE 82r) 9,10

30/07/2025 09:l§;31 LÂNCE CGANORE PRODIICOÊS E EVE NToS (PARTTCIPANÍE 286)

30/07/202409:48:36 IANcE MO F€sI LÍoA (PARTlclPÂNIE 421 ) 3,90

30/07/202509:48:51 LANCE C GANORE PRODUcOES E EVENIOS (PARÍlClPANÍE 286) 4,30

30/07/202509:49:05 L NCE MD FEST LÍ04ÍPARTICIPANTE 821) 3,70

30/07/2025 09:49:49 LÂNCÉ C G^NORE PRODUCOES E EVÊNTOS (P^RÍlclPANTE 236) 0,60

30/07/2025 09:49:53 LÁNCE MD FESÍ LTDA (PARTICIPANTE a?l)

30/07/2025 09:50:03 LÁNCE c GANORE PRODIICoES E EVENToS (PARÍICIPANTE 236) 8,40

30/07/2025 09i50:r5 LÂNCE MO FESÍ LIDA (PARTICIPANTE a21) 8,30

30/07/2025 09r50:20 LÁNCE C GANDRE PRODUCOES E EVENÍOS (PARÍlClPÂNTE 286) 3,20

-§+GeÍâdô êm 0a/08/202510:03 21 GeÍâdô êm: 03/08/2025 10:03 21 10 dê 14

(

30/07/202509:s1:59 NoÍlFlcAçÃo slsTEMA
O detenloí da 6êlhoí oleíiã dâ êlâpâ de la.ces é C G ANDRE PROOUCOES E EVENÍOS

3O/Ot/202509:51:59 NOTIFICAçÃO SISTEMA

Pà6 'ôôDôÍ o êdàslro dê .esetoa dêsr€ lôlê chquê .o botào câÕ.stro Reserya

30/orl2o25Og:51:59 HABILÍAçÁO

08/08/2025 10:03:20 ÀOJUOICÀDO

156 Sim

41r3s §n



IVIUNICIPIO DE CANAPI MUNICIPIO DE CANAPI

30/072025 09:35:00 fÂNCE P H FAUSTO JUNIOR (PARTICTPANTE 233)3O/O7/2O25 09:50:45 fÂNCÉ C GANoRE PROoUCOES E EVENÍOS (PARÍICIPANTE 236)

30/07/2025 09:sl:03 LANCE lr,4D FEST t TDA {PARÍ ICIPANTE 321) 7,30 30/072025 09:35:00 LANCE C G ANDRE PRoDUCOES E EVENÍOS {PARTICIPANTE 6rB) 11,00

3o/07/202509:51:29 LANcE C G ANDRE PRODIIcoES E ÊVENÍOS (PARÍICIPANTE 286) T,70 30/07/2025 09:35iOO LÀNCE SK PUBLICIDADE, EVENTOS. IMOBILIÀRIA E CONSTRI]TORA LTDA ME 11,50

3o/07/202509r51:35 !ÂNCE MD FESÍ LÍOA (PARÍlClPANlE 821) 30/07/2025 00r35:00 t-Al,lCE MD FESÍ LTOA (PARTICIPANTE 519)

l0/07/202s09i51:45 LANcE cG ANDRÊ PRODIJcoES E EVÊNÍOS (PARTIcIPANÍE 286) 7,50 30/07/2o2s 09:37:16 LÁNCE P H FAtlSlO JUNIOR (PARÍICIPANÍE 283) '12 61

30/07/202509:51:50 LANCE MD FEST LTDA {PARTICIPANTE IJ21) 30/07/2025 09:38:41 LANCE i/]D FEST LTOA (PARTICIPANIÊ 519) 10,90

30/07/2025 09:51r5s LÂNCE C GÀNORE PRODUCOES E EVENÍOS (PARTICIPANIE 286) 690 3ot0112O2509:41:02 LÁNCE c G ANDRE PRooUCOES E EVENÍOS (PARTICIPANTE 6131 10,50

30/07/202509:52:14 LÂNCE MD FESI LIDA (PAÊT ICIPANÍE 821) 630 3o1o71702509:11:01 LANCE M0 FEST LÍDA (PARÍlclPANTE 519)

30/07/202509:s2:24 LÀNc€ C GANDRE PFODUCOES E EVENTOS (PARTICIPANTE 236) 6,70 30/07/202s09;4'l:18 LÁNCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍoS (PARÍICIPANTE 618) 10,20

tontnozSOS:S|:ZC NOTTFICÂçÃO SISTEMA 30/07/202509:41:23 LÂNCE MD FEST LÍDA (PARTICIPÂNTE 519)

O derêntorda melho. ofêna da etãpâ de lâôcesé C G aNORÉ PROOIICOES E ÊvENTOS 30/074202509:41:49 LANCE C G ANDRE PRODUCO€S E EVENToS (PARTICIP^NTE 618)

3O1O7 12025 OS:51;24 HÀBlLlÍAçÁO 30/07/202s09:41i55 LÂNCE M0 FÉSÍ LÍDA (PARÍlclPÂNTE s19)

30/07/202509:54:24 NOÍlflCÀçAO SISTEMA 30/07/2025 09:rt3:05 tÁlilCE C GANORE PRoDUCoES E EVENToS {PARÍICIPANÍE 618) 9,60
o edaslíÕ dê íêseryâ deslelole, clq!ê no bolâo CadaslíoR€seBa

3o/07/2025 o9:43:05 PRoRRoGAÇÃo AUToMÀÍtca
30/07/2025 14i36:56 MAr{lFÉSÍAçÃO DE REcuRsos

30/07/2025 09:43:21 LÀNCE MD FESÍ LTDA (PARÍlclPANÍE 519) 9,50
3OlO7l2O25 14139120 RÉCURSO MANIFESTADO JANAINA B N 0E OLIVÉlRA EIRELI

man oslo rnt€nsào de €cuíso
30D7nO2509t43142 LÁNCÊ C GANDRE PROOUCOES É EVENTOS (PARTICLPANTE 613)

3O/07/2025 14:51 56 INTERPOSIÇÃO OE RÉCIIRSOS 30/012025 09:1l:l:'17 LÂNCE M0 FEST LIDA (PARTICIPANÍE 519)

OyOOtaoZsoO,OO,OZ EMAOJUDIcAÇÃo 30/07/202t 09:44:03 LÂNCE C GAN0RE PROOIJCOES E EVENTOS (PARÍlclPANTE 613) 9,20

08/08/2025 10:03:20 ADJUDICAOO 30/07/202509:44:lí LÂNcE Mo FEST LToa (PARTICIPANÍÊ 519) 9,10

30l0tl2o25o9.4,1a !ÂNcE c G ANDRE PRODUCOES E ÊVENTOS (PARTIcIPANIE 613) 900

LOÍE 4.ADJUOICADO
LOTE 4

30107n02509144.22 IANCE Mo FEST lT0A (PARTiCIPANÍE 51§) 390

30/07/2025 09:44:ai LANGE JANAINA B N DE OLIVE RA EIRELI (PART C IPANTE 538) 11,30

30/07/2025 09i44;45 LANCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍos (PARÍICTPANIE 618) 3,30
VALORES UNITÁRloS FINAIS

Dêscnçáo: Toâlha para mêsa quãdradà medlndo 1 40 r 1,40m êm l6cidÔ. coÍ â sêr deinidã pela coordenação dô êvenlÔ

30/07/202s 09:44:49 LÀNCE M0 FEST LIOA (PARTIcIPANTE s19) 370

3O/07/2025 0g:45:04 LÂilCÉ C GANORE PRODIJCOES E EVENÍOS IPARÍICIPANTE 61a) 3,60

30/07/2025 09:45:15 LÁNCE lr/1D FEST LTDA (PARTICIPANTE 51q)

30/07/2025 09:45:31 L-ANCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS iPARÍ CIPANTE 6rrll
cLASStFTCAçÀO

30/07/202509:45:35 LÁNCE i,iD FESÍ LToA (PARrlclPANÍE 519) 4.30
otorta tni.ial orérta Finâl ort.(%) iaE

30/07/2025 09:45:52 LANCE CajANDRE PRoDUCOES E EVENToS (PARTIoIPANÍÉ 618 ) 4,20
1 CGANDREPRODUCOESEÊVENTOS 618 18.074.0721000149 11.00 570

30107/2025 09:'t5:s6 tÁNCE MD FEST LÍ DA (PARÍlClPANÍE 519)
2 MO FÉST LTDA 519 32 797.964/0001-07 1t.00 580

11,30 30/072025 09:2t5:07 LANCÉ C GANoRE PROOIJCOES E EVENTOS (PARÍlClPÁNTE 613)
3 JANAINA B N OE OLIVEIRÁE1RELI 533 36 207681/000140 I1.54

4 SK PUBLICIDADE, EVENÍOS, 388 07.142.652/0001-00 r150 11.50 30/07/2025 09:Á6:11 LAI'ICE MD FESÍ LÍDA (PARTICIPANÍE 519)

5 P I] FAUSTO JUNIOR 283 37.641 900/0001,28 15 00 12 61 tOlO7l2o25ost46t29 LÀNCE C GANORE PRODUCOES E EVENTOS (PARÍICIPANIE 613)

30/07/2025 09:46:34 LÂNCE Mo FESÍ LT DA {PARÍIC IPANÍE 519)oÉscLAssrFrcaoos
30/07/2025 09:40:44 LÀI{CE C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍOS (PARTICIPANTÉ 613) 7,50

30/07/2025 09r46:51 LÂNCE MD FESI L'IDA (PARTTCTPANTE 5rg) 7,50

Oíorta l.r.l!l Oloí! Fln.l ort.(%) l. E 30/07,2025 09:47:19 LANCÊ C GANORE PROOITCOES E EVEN-IOS {PARTICIPANÍE 618)

301O7D02509:47:23 LANCE MD FEST LÍDA (PARÍICIPANÍE s1C) 7,30

MOVIMENTOS DO LOÍE 30/07/2025 09:47:51 LANCE cGANDRE PRoDUcOESE EVENÍoS (PARÍlC lP^NÍE 613) 7,20

16/07/20251049:14 PUBLICADO 30lotl2o25o9:17:t1 LANCE M0 FESÍ LTOA (PARTICIPANÍE 51s) 7,10

tstozzozs ra,oooo REcEPçÀo oE PROPOSTAS 30/07n025 09:48:17 LÁNCE C GANORE PRODUCOES E EVENÍOS (PARÍ|C|PANTE 613) 7,00

30/07/2025oS:30:OO ANÁLISE OE PROPOSÍAS 30/07/202s 09:43:24 LÂNCÉ MD FEST LÍ04 íPARTICIPANTE 51ql

30/07/202s09:35r00 0lsPUTA 10/07/2025 09i{a;39 LANCE C G ANORE PRODIJCOES E EVENIOS (PARTTCTPANTE 613) 6.30 ?,
-§3OIO7/2O25osi3sroo IÂNCE JANANA A N OÉ OLIVEIRÂ EIREL (PARTICIPANTE s33) 1'1,54

GêÍadô êm 08/04/202510 03 21 Gêradô em: 06/08/2025 10103 21 12 de 14

((

otena hbtat orêía Flnãt Dir.{%l ltE



(

30/07/2025 0g:49:03 LÀNCÊ C G ANORE PROOUCOES E EVENTOS (PARTICIPANTE 613) 6,60 30/07/2025 09:35:01 LÂNCE NID FEST LTDA (PART CIPANTE 9J5l

30/07/2025 09:,r9r03 LÁNCÉ MO FEST LTDA (PARÍICIPANÍE slS) 6,50 !0/07/2025 09:35:01 !ÂNCE C G ANORE PRoDUcoES E EVENTOS (PARTiCIPANTE 847)

30/07/2025 O9:50:01 LANc€ c GANDRE PRooUcOES E EVENTOS (PARTIcIPANTE 613) 6,40 30/07/202509:35:O'I LANCE SK PUBL CIDADE, EVENTOS IMOBILIÁRIA E CONSÍRUÍORA LTDA ME 365,00

30/07/2025 09:50:05 LÂNCE Mo FeSÍ LTDA(PARTICiPANÍE 519) 6,30 30/07/2025 09:35:01 LANCE JANAINA A N OE OLIVEIRA EIRELI (PARÍICIPANÍE 526) 465,56

30/07/2025 09:50:18 TANCE C GANDRE PRoDUcoES E EVENTOS (PART cIPANTE 613) 6.20 30/07/2025 09:33:54 LÀNCE li,iD FESÍ LTDA (PARTICIPANTE 935)

3olo7l2o2so9:5o:22 IÁNCE MO FESÍ LToA{PARÍIC PANÍE 519) 6,00 3010112025O9:1A:52 LÂNCE JANA NA B N DE OLIVEIRA EIRELI (PARÍICIPAN TE 52lj) 345,00

30/07/202509:50:36 L^NCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS (PARÍICIPANTE 613) 590 3OlO7 t2025 O9:M..52 PRORROGAÇÁO AUÍOMÁÍrCA

5,30 30/07/2025 09:45:02 LANCE MD FEST LÍDA (PARTICIPANÍE 435)

X0107/2025091s1:24 LANCE C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS {PARTICIPANÍE 613) 30/07/202509:46:3' LÂNCE SKPUBLICIDADE EVENTOS II\4OAILIARIÀ E CONSTRUÍORÁ LÍDA ME 310,00

30/ô1202509:53:24 NoÍtFtcaçÃo slsÍEMA
O delenloÍ da melhorolê(adã elãpa de lancês é C G aNDRE PRoOUcOES E EVENÍOS

30/07/2025 09:46:39 LANCE M0 FEST LÍoa (PARTICIPANÍE 935) 305,00

30/072025 09:48 ia9 NOTIFICÀÇÀO SISTEMÁ
OdebntoÍ da melhoroiêÍlà da etápa de lânces é MD FEST LTOA30/07/202509:s3:24 NOÍrfrCAÇÁO SrSÍEMA

PâÍâ ôomporo cadaslro de íesêtua dâsle lôle cl e ôô boláo cadaslÍo Reservâ

30/07/2025 09:53:24 HAaILIT
@
Pá.a compor o€da.ko de resetoádêste lote clque nobolão Cadãslío Reseryâ

SOlOrl2o2s 14.36:5t MANIFESTAÇÁO DE RECURSOS 30/07/202509:48:ag HÀB|LITÁÇÃO

30/07/2025 14:39:26 RÉCURSO MAIiIIFESTAOO JANAINAa N DÉ OLIVEIRAIIRELl
maniÍeslo iniénsáo de.6c!Eo

30/07/2025 09:57:39 MENSÁGE M0 FEsÍ LIDA (PART CTPANTE §35)

eslou no mênorvaloÍ Sr Progostro

lo 07 202514 \1 17 tÀTFRPOStÇÀO DF RFCTJRSOS 3O/07/2025 14:36:57 MÀlltFESrÀCÀO DE ÊECIJRSOS

05/03/202500:00:00 EMADJUDICAqAO 30litl20Z5 14:19:34 RECURSO MANIFESTAOO JANAINA B N DE OLIVEIRA E!RELI

maniíoslo lnlen§áo de íeclrso03/03/20251003:21 a0JlJOlCÀDO
3OtO7l2O25 14:51:Sf tNTERPOStÇÂOOE RECURSOS

05/04/2025 00:00:03 EM AOJUD

ffi Modelol

oêscrição climalEador de ãmb€ntes: com vã2áo de ar dê 1 2.000 mrh, pãra alê.der êveÔlos em espa@ abêno ou lachado nlma
áBâdêalé40m2 lnclu indo lrans porl6 monlág6m rnslalaçÕss necessánâs, opoÍadoÍês tócnicos necêssários e dêsmontâg€m. A
máquinâ doveÍá ser sntÍêguê âbãstscida lnclu ndo lráôsponô mo.tagêm inslalaÇóês rocsssáiás, operadoÍestéúiG necessános

Quánridâdo: 1 1 5 v.lor Unh.: 805 00 vãlor Total: s2 57s 00

CLASSIFICAÇÁO

08/06/2025 10i03:21 ADJUDIcADO

PREGOEIROi GILMO MALÍA DE MENEZES

of.rr. tnr.t.t oíoíta Fanát orÍ(%) irE

] MD FEST LTOA 935 32 797 S64/0001-07 865 00

2 SK PUBLICIDADE EVENTOS 245 07 142 6520001 00 865.00

3 JANAINA B N OE OL VE RÁ EIRELI 52rt 36 207 6at/0001-00 365 56

4 C êANDRE PBOOUCOES E EVENTOS &7 18 074 072,/0001-49 860 00

or..ra rnici.t olortá Final Dlí(%l ME

ol..tâ Iniciál olêda Finár Dií(%l ME

MOVIMENTOS OO LOTE

16/071202s 10:4s:la PUBLICAOO

16/07/2025 14:oo:00 RECEPÇÂO OE PROPOSÍAS

a0/07/202509:35:01 DISPUÍA ?:
,.m -áGêrado êm 03/04/2025 10 03 21 Geradô em 08/03/2C25 1C 03 21

(

IVIUNICIPIO DE CÀNAPI MUNICIPIO OE CANAPI

30/07/202509:51:07 taNCE MD FESÍ LTDA (PARTICIPANÍE 519)

LOÍE 5. AOJUOICADO
LOTE 5

vaLoREs uN[ÀRtos FtNAts

310 00

30/07/2025 oa:30:00 aNÂLrsÊ oE PRoPosÍas
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

LOTE 'l - ADJUDICADO - 08/08/2025 10:03:20
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UNID l\,4arca: Serviço l\,4odelo
Descrição: cadeiras de material plástico, sem braços, na cor branca, com capacidade de peso minimo de lsok
inmetro.
Quantidade: 13.500 Valor Unit.: 3,90

g, atestada pelo

Valor Total: 52.650.00

cLASSTFTCAÇÂO
Razão Sôciâl Num Documento Oferta lnicial Ofertâ Final DiÍ.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS 155 fi.074.O72t000149 8.50 3,90 Sim
2 MD FEST LTDA 709 32.797 .964t0001 -07 8.50 4,00 2,56 Sim
3 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI 421 36.207 .681t0001 -00 8,61 7,60 90,00 sim
4 SK PUBLICIDADE, EVENTOS. 676 07 _142.652t0001-00 8,00 8,00 5,26 Sim
5PHFAUSTOJUNIOR 982 37.641 .900/0001-28 37,00 32,50 306,2s Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

LOTE 2 - ADJUDICADO - 08/08/2025 í0:03:20
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Unidade: tlNlf) Marca: Serviço N/odelo
DescriÇáo: Capa para câdeirai em plástico sem braço, em tecido. Coí a ser deÍlnida pela Coordenaçáo do evento.
Quantidade: 4.500 Valor Unit.: 3,90 Valor Total: 17.550,00

cLASSTFTCAÇÂO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS 959 18.074.07210001-4S 7.50 3,90 Sim
2 N,4D FEST LTDA 180 32.797.964/0001-07 7.90 4,00 2.s6 Sim
3 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI 818 36.207.681/0001-00 7,96 7,70
4 SK PUBLICIDADE, EVENTOS,

5 PHFAUSTOJUNIOR
458 07142.652t0001-00 7,90 7,90 2,60 Sim

564 37.641 .900/0001-28 12,00 10,00 26,58 Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Olerta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

INABILITAOOS

Gerado em: 0BlOBl2O25 10.03t21

Num Documento Oferta lnicial Oferta Final

1de3

Razão Social oií.(%) ME

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2212025
Processo Administrativo N' 22025220401 3

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE l\,4ENEZES

Data de Publicação. 1610712025 10.49.1A

Razáo Social

92,50 Sim

Razâo Social
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LOTE 3 -AoJUDICADO - 08/08/2025 '10:03:20
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itêm: '1 Unidade: UNID Marca: Serviço Modelo
DescriÇão: Mesas de material plástico, na cor branca, no formato quadrado, atestada pelo inmêtro, medindo aproximadamênte
70x70cm.
Quantidade: 4.000 Valor Unit.: 6,70 Valor Total: 26.800,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍOS 2A6 18.07 4.072t0001-49 13.00 6,70 Sim

2 MD FEST LTDA 821 32.797.964t0001-07 13.00 6.80 1,49 Sim

- 3 JANATNA B N DE oLtvEtRA EtRELt 428 36.207.681/0001-00 13,50 12.AO 88.24 Sim

4 SK PUBLICIDADE. EVENTOS, 537 07.142.652t0O01-00 13.00 13,00 1.56 Sim

5PHFAUSTOJUNIOR 158 37.641 .900/0001-28 75,00 412.85 Sim

Razão Social Num Documento Ofeía lnicial Oferta Final on.(%l ME

Razão Sociâl Num Documênto OfeÉa lnicial OÍêrta Final DiÍ.(%) ME

LOTE 4 -ADJUDICADO - 08/08/2025 10:03:21
LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
llemr 1 Unidade: UNID Marca: Serviço l\.,1odelo

DescriÇão: Toalha para mesa: quadrada medindo 1,40 x 1,40m, êm tecido. Cor a ser deÍinida pela coordenaÇão do evento.
Quantidade: 2.500 Valor Unit.: 5,70 Valor Total: 14.250,00

cLASSTFTCAÇÃO
Razão Social Num Documento Ofe rta lniciâl OfeÉa Final Dif.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS ü8 1A.074.072/0001.49 11,00 5,70 Slm

2 À,4D FEST LTDA 519 32.797.964/0001-07 11,00 5,80 1,15 Sim

3 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI 538 36.207.681/0001-00 11,54 11,30 94,83 Sim
4 SK PUBLICIDADE, EVENÍOS, 348 07.142.652t0001-00 11.50 '11,50

5 PHFAUSTOJUNIOR 283 37.641.900/0001-28 15.00 12.67

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofeía lnicial Oferta Final DiÍ.í%) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento

LOTE 5 -ADJUDICADO - 08/08/2025 10:03:2í
LOTE 5

VALORES UNtTÁRIOS FINAIS

GeÍado emi 0AOA|2025 10:03.21 2de3

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

66.67

DESCLASSIFICADOS

INABILITADOS

1,77 Sim

10,17 Sim

Oferta lnicial Oferta Final Dí.(%) ME
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

Item:1 Unidade: DIARIAS Marca: Serviço Nrodelo:

Descrição: Climâtizâdor de ambientes: com vazão de ar de '12.000 m3/h, para alender eventos em espaço aberto ou Íechado numa
área de até 40 mr. lncluindo transporte, montagem, instalações necessárias, operadores técnicos necessáÍios e desmontagem. A
máquina deverá ser entregue abastecida. lncluindo transporte, montagem, instalações necessárias, operadoÍes técnicos necessáÍios
e desmontâgem.
Quantidade: 1 15 Valor Unit,: 805,00 Valor Total: 92.575,00

cLASStFTCAÇÂO

Razão Social Num Documenlo Oferta lnicial Oturta Final Dir.(%) ME

1 MD FEST LTDA s35 32.797.964/0001-07 865.00 805,00 Sim

2 SK PUBLICIDADE. EVENTOS, 245 07.142.652t0001-00 865.00 810,00 0.62 Sim

3 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI s26 36.207.681/0001-00 865.56 845,00 4,32 Sim

4 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS 847 18.07 4.072t0001-49 860,00 860,00 1,78 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial OÍerta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OÍerta lnicial oferta Final Dif (%) ME

PREGOEIRO: GlLl,4O À/ALTA DE MENEZES

Gerado em: 0810812025 10:0321 3de3
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE HoMoLocAçÃo

PREGÃo ELETRôNrco N" z2t2o2s
Processo Administrativo No 220252204013

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GIL[,4O MALTA DE l\4ENEZES

Data de Publicação'. 1610712025 10:49:18

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 08/08/2025 10:03:26
LOTE 1

vALoRES uNtrÁRtos FtNAts
Item:1 Unidade: UNID Marca: Serviço l\y'odelo

DescriÇão: Cadeiras de material plástico, sem braços, na cor branca, com capacidade de peso mínimo de 150k9, atestada pelo

inmetro.
Quantidade: '13.500 Valor Unit. | 3 90 valor Total: 52.650,00

cLASSTFTCAÇÃO

Num Documênlo oÍêrlâ lniciãl Ofêrtã Final Dif.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS 155 18.074.0721000149 8,50

2 I,,1D FEST LTDA 709 32.797 .96410001 -0 7 8,50

3 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI 421 36.207 .681 t0001 -0 0 8.61

3,90

4,00

7,60 90,00 sim

4 SK PUBLICIDADE, EVENTOS, 676 07.142.652t0001-00 8.00 8,00 5,26 Sim

5 PHFAUSTOJUNIOR 982 37.641.900/0001-28 37,00 32,50 306.25 Sim

DESCLÂSSIFICADOS

Razão Social Num Oocu mento Ofeía lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DÍ.(%) ME

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 08/08/2025 '10:03:26
LOTE 2

vALoRES uNtrÁRtos FtNAts
Item:1 Unidade: UNID Marcar Serviço Modelo

DescriÇáo: Capa para cadeira: em plástico sem braço, em tecido. Cor a ser deÍlnida pela Coordenação do evento.

Quantidade: 4.500 Valor Unit.: 3,90 valor Total: 17 550,00

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVÉNÍOS 959 1A.O74.O72IOOO1-49 7,50

2 I\,4D FEST LTDA 180 32.797.964/0001-07 7.90

3 .]ANAINA B N DE OLIVEIRA EIRETI 818 36.207.681/0001-00 7.96

3,90 Sim

4.00 2,56 Sim

7 ,70 92,50 Sim

,Éo Srm4 SK PUBLICIDADE, ÉVENTOS, 458 07j42.65210001-00 7.90 7,90

5 PHFAUSTOJUNIOR 564 37.641 .900/0001-28 12,O0 10,00 26,s8 Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.{%) ME

INABILITADOS

Razão Social Dif.(%) ME

Gerado emr OB|OB|2O2S 1oo3:27

Num Documento OÍerta lnicial Oferta Finãl

1de3

,,/I

Razâo Social
Sim

2.56 Sim

Razão Social
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 08/08/2025 10:03:26
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
llem: 1 Unidade: UNID Marca: Serviço Modelo:

Descriçâo: lvlesas dê material plástico. na cor branca, no Íormato quadrado, atestada pelo inmetro, medindo aproximadamente
70x70cm.
Quantidade: 4.OOO Vãlor Unit.: 6,70 Valor Total: 26.800,00

CLASSIFICAÇÃO

Râzão Social Num Documento OÍe rta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVENÍOS 286 1A.O74.O72IOOO1-49 13OO

2 ÀID FEST LTDA 821 32.797.96410001-07 13,00

6,70 Sim

6,80 1,49 Sim

3 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI 428 36.207.68110001-00 13,50 12,40 8a.24 Sim

4 SK PUBLLCIDADE. EVENTOS,

5 PHFAUSTOJUNIOR

537 07j42.652t0001-00 13.00 13,00 1,56 Sim

158 37.641 .900/0001-28 75.00 66,67 412,85 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento olerta lnicial Oferta Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oíerta lnicial Ofsrta Final Dir.(%) ME

LOTE 4 - HOMOLOGADO - 08/08/2025'10:03:26
LOTE 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itemi'1 Unidade: UNID Marca: Serviço l\,4odelo

Descrição: Toalha para mesa: quadrada medindo 1 ,40 x 1,40m, em tecido. Cor a ser deÍinida pela coordenaÇão do êvento.

Quantidade: 2.500 valor unit : 5,70 vâlor Total: 14 250'00

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS 6'18 18.074.07210001.49 11,00 5,70 Sim

2 lrilD FEST LTDA s19 32.7 S7 .964t000'1 -0 7 11.00 5,80 1,75 Sim

3 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI 538 36.207.681i000'1-00',11.54 1'1,30 94,83 Sim

4 SK PU BLICIDADE EVENTOS, 3AA 07j42.652t0001-00 11.50 11,50 1.77 Sim

5 PHFAUSTOJUNIOR 283 37.64í .900/0001-28 ',15,00 12.67 10,17 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento

INABILITADOS

Num Oocumênto Ofê rta lnicial Oferta Final oir.l%) ME

LOTE 5 - HOMoLOGADO - 08/08/2025 í0:03:26
LOTE 5

Gerado emi 0810812025 1O:O3:27

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

oferta lnicial Oferta Final oiÍ.(%) ME

Râzão Social

2de3
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Item: 1 Unidade: DIARIAS Marca: Serviço Modelo:

Descriçáo: Climatizador de ambientes: com vazão de ar de 12.000 m3/h, para atender eventos em espaço aberto ou Íechado numa

área dó até 40 m.. lncluindo transporte, montagem, instalaçóês necessárias, operadores técnicos necessários e desmontagem. A

máquina deverá ser entregue abastecida. lncluindo transporte, montagem, instalações necessáÍias, operadotes técnicos necessários

e desmontagem.
Quantidadeills valor unit.: 805,00 valor Total: 92 575,00

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Ofêía lnicial Oferta Final oiÍ.(%) ME

1 IND FEST LTDA 935 32.797.964/0001-07 865,00 805,00 Sim

2 SK PUBLICIDADE. EVENTOS. 245 07 .142.65210001 -00 B65,00 810,00 0,62 Sim

3 JANAINA B N DE OLIVEIRA ÊIRELI 526 36.207.681/0001-00 865.56 845,00 4,32 Sim

4 C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS 847 18.074.072t000149 860,00 860,00 1,78 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofeía Final oif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OÍerta lniciat Oferta Finat DiÍ.(%) ME

AUTORIDADE: JOSELIA MELO DE Llt\,44

Gerado em: 0810812025 10:0327 3de3
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2212025
Processo Administ.aliv o N' 2202522040 13

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 16107 12025 1Q:49:18

TOTAL DO PROCESSO: 203.825,00

C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS 18.07 4.072t000149 í 1'1.250,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 155 Lance: 3,90 Total: 52.650,00

v ltem: 1 Unidade: UNID Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Cadeiras de material plástico, sem braços, na cor branca, com capacidade de peso mÍnimo dê 150k9,

atestada pelo inmetro.

ouântidâde: 13.500 Val. Ref.: 8,61 valor Unit.: 3,90 Total ltem: 52.650'00

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 959 Lance: 3,90 Total:17.550,00

Item: 1 Unidade: UNID Marca: ServiÇo Modelo:

Descriçáo: Capa pâra cadeira: em plástico sem braço, em tecido. Cor a ser definida pela Coordenaçáo do evento.

Quantidade: 4.500 Val. ReÍ.: 7,96 Valor Unit.: 3,90 Total ltem: 17.550,00

Quant.: 1 Num; 286 Lance: 6,70 Total:26.800,00

Item: 1 Unidade: UNID l,4arca: Serviço Modelo:

Descrição: Mesas de material plástico, na cor branca, no formato quadrado, atestada pelo inmetro, medindo

aproximadamente 70x70cm.

Quantidade: 4.OOO Val. Ref.: 13,50 Valor Unit.:6,70 Total ltem: 26'800,00

LOTE 4 Quant.: 1 Num: 618 Lance: 5.70 Total:'14.250,00

Item: 'l Unidade: UNID Marca: Serviço Modelo:

DescriÇão: Toalha para mesa: quadradâ medindo 'l,40 x 1,40m, em tecido. Cor a ser definida pelâ coordenaÇão do

evento.

ouântidadê: 2.500 Val. Ref.: '11,54 Vâlor Unit.:5,70 Total ltem: 14 250'00

MD FEST LTDA 32.797.964/0001-07 92.575,00

LOTE 5 Quant.: 1 Num: 935 Lance: 805.00 Total: 92.575,00

Item: 1 Unidade: DIARIAS Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Climatizador de ambientes: com vazão de ar de 12.000 m3/h, para atender eventos em êspaço abeÍto ou

fechadô numa área de até 4O m,. lncluindo trânsporte, montagem, instalaçÔes necessárias, operadores técnicos
necessários e desmontagem. A máquina deverá ser entregue abastecida. lncluindo transporte, montagem, instalaçÓes

necessárias, operadores técnicos necessários e desmontagem.

Quântidade: 1í5 val. Ref.: 865,56 Valor unit.: 805,00 Total ltem: 92.575,00

cerado em: 0810812025 1O:O321

r

VENCEDORES DO PROCESSO

LOTE 3

1de2
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PREGOEIRO: GlLlVlO MALTA DE MENEZES

Gerado em: 0BlOBl2O25 1o:o3:21 2de2
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Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa para locaçâo de cadeiras de
plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso nos diversos eventos
realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL

Empresas vencedoras valor total: R$ 203.825,00 (duzentos e três mil e oitocentos e vinte e cinco
reais): MD FEST LTDA (32797964000107) com o lote: 5 no valor total de R$ 92.575,00 (noventa e
dois mil e quinhentos e setenta e cinco reais). C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS
(18074072000149)comoslotes: 1,2,3e 4novalortotal deR$ 111.250,00(centoeonzemil e
duzentos e cinquenta reais).

CANAPI -AL,0B de agosto de2025

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2212025
Processo Adm: No 220252204013
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TERMO DE AD]UDICAÇAO - PRECÀO ELETRONICO N" 221?C25
Processo Acim: N' 2? O2522O4A13
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rERMO DE HOMOLOCAÇÁO - pRECÃO ELrT'rÔNrCO N',22,',2A25
Processo Adrl: N' 22A2522A 4Oi3
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DE CAMPO ALEGRE. o qual levc o aviso de licitação vciculâdo no

dia 24 dc julho de 2025 no Diário OÍicial dos Municípios do listado
do Alâgoas, ediçào 2602. código identificador 826E72FC, e no iornal
tribuna independcnte. cuja data de abcftura cstavâ prevista para o diâ
0tl/08/2025 às l4:00h. com etâpa dc lanccs iniciando às l4h:l5nrin no
srlchttps://bnc.org.br. E§TA CONÍ ABERTURA SUSPE)-SA e

nova data seú disponibilizâda mediante publicaçào oficial.
Os intercssâdos podeáo obtcr inl'ormaçôcs nos endereços clctrôni«rs:
hllp:1'§ww.campoal€grc.âl.gov.br/downloads,/2/licitacoes,/l e

ht!psi,','bnc.org.br. beln conú junto a Pregoeira e a equipc dc Apoio,
através do c-mai I licitacoes. pmca(4lgrnail.conl, ou aindâ dúetamentc
na Sede da Comissã() Pernranente ds Lic;taçÀo situâda na Av.
N{onscnhor Hildebrando Veríssimo Guirniuàes, n' 002 I' 

^ndâr,Centro. Campo AIegre. Àagoas. no Horário de: 08:00h às Il:00h.

( ampo Alegre AL. 08 de âgosto de 2025

I-,181ÁNÁ CÁRNEIRO E SILVA
l'rogooira Oficial

Publicado por:
Álicia t)ayane Ramires da Silva

Código Identifi cador:E0034q8 \

NSTADO DE AI,AGOAS
PREFI]I'TURA ÀI, DE C.{\A}I

SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀÚDE

^UTORIZAÇÃo
Processo n": 2201-52006006
lnterêssado: Secreraria Municipal de Administraçào

ÀtlTORIZAÇAO

(ontonne parecel dn DouÍa ProcuradoÍta Municipal, ÀUTORIZO.
nos Iermos do al1. 7{. III da Lei n'14.131,21. e reÍiridâ contrataçào.
p,rr l\EX]GlBll.lDADE DE LICITAÇ.IO. p.r3 conrraraçiú do
f.scrittrrio Juridico SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCÂCI^
ÁUGUSTO SANTOS, inscrita no CNPJ n" 23.076-345/0001-24, para

presfâção de scrüços advocatícios especiíicos para promover â

rcvisão e adequâção dâ Tabela SUS, garântindo o cquilíhrio
econômico-finânceiro dos repâsses reâlizidos pelâ Ilniâo Federâl
âo Ntunicípio. condicionado à cláusula arl exitum"" conftrrme
dctalhamento disposto no processo cm cpigafe.

ÊrD seguida retomenr os autos ao Setoí de Licitaçôes parâ
,nrrrlizaçào e ssin.rtura do lcrmô dc contralo e âruali,/açá,, d3\vtcrri.lôr. 

rle regulariúdc fiscal. jurir},:a c lrabâlhista. caso necc\sário.

froÍ imposiçào legal. e posterior publicâção do cxtrato do contÍâlo-
O prcscnte alo que auloriza a contratação direta c o extÍalo dccorrcnte
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público
cnr çiro eleÍônrco oficral do l\lunrcipio.
Crnâpi.07 de agosri) de 2025.

JOSÉLIÁ MELO DE I.IMA
Prclcita

Publicado por:
(iilmo Malta de \ÍcncTes

Código ldentificâdor: E.l:LEl( I

SECRETARIA MI,)[ICIPAL DE SAfIDE
TERMO DE HOMOLoCAÇÃO

't ERr\ro DE HONTOLOG^ÇÃO - PREGÀO I.LETRôNiCO N"
22/20).5
Processo Adm: N' 220252204013

objcto:RegisÍÍo de ftcços para cventual contrataçào de empresa paÍa
locaçào de cadeiras dc pláslico. mesas de plástico e climatizadorcs dc
amhicnte. pâla uso nos diversos eventos rcalizâdos pelâs Sccrctârias
l\4unicipais do Podel Executivo do Municipio dc Canapi/AL

Emprcsas vcncedoras valor total: R$ 203.825,oo(duzentos e t
Í.

rcs-üxl c
oit(xcnlos c linle e oinco reais):MD FEST LTD^(32797964000107)
com os lotes: 5 no valor total de R$ 92.575.00 (novcntâ e dois mil e

quinhentos c selenta e cinco reais)-C G ANDRE PRODUCOES E
EVENTOS( I 8074072000149) com os lotes: l, 2, 3, .1 no vêlor total
de RS I I l.250.U0 rccnro c ^n/c nllI c duzenlos c crnqucnla ÍÉal\).
-q. autoridad. municipal do órgào MUMCIPIO DE CÁ|iAPI. no uso
de sua-s alribuições legais e de acoído com o/a(s) 05/2024. e suas

altcÍaÇõcs. resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos
aprescntados pela Comissão no âtcndimento ao objclo do processo

licitatório acima especifi cado.

CAN^PI lÀL), scxta-feir4 8 de agosto de 2025

JOSELIÁ ]IíELO DE LIMÁ
Auloridade Competente

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicador:889 l9CI6

SfCRETARIA \,IT]\ICIPAL DE SAÚDI
TER\ÍO DU H()\ÍOI-OGAÇÀ()

Objeto:Conlrctaçào de empresa visândo aquisiçào de substrâto COLI -

ONP,MUC caldo e Êasco de coleta estéril com tiossulfato. para

ârcn.lcÍ â rlemândâ setoriàl dâ Sccretaria de Saúde do Poder Executi\o
do Município dc Canapi/AL.
Empresas venccdoras valor totâl: R$ 2.030.00(dois lril e trinta
reais):LABORÂTORIO LANATEC LIDA(085331i60000100) conl
os lotesr I no valor total de R$ 2.030.00 (dois mil e tÍinlâ reais).

A auloridade rnunicipal do órgâo MUNICIPIO DE CANAPI. no uso

de suas alribuições legais c de acordo com o/a(s) 05/2024. e suas

âlteraçôes. rcsolve IIOMOLOGAR o resultado dos tmbalhos
aprcscntados pcla Comissão no atendimento ao objcto do processo

licitâtório acima especificado.

TERI\ÍO DE HOMOLOGAÇÀO - DISPENSA EI,ETRÔNICA N"
16t2025
Processo Àdm: N" 220251607004

CANAPI (^L). sexta-tàira, 8 dc agosto dc 2025

JOSEI,IÁ MELO DE LIMA
Autoridadc Competente

Publicâdo por:
Gilmo llreha de Menezes

Código Identilicador: FDA32EC7

EST-{DO DE ÀLAGOAS
PREFEITI]RÀ MIJNICIPAL Df, CAPELA

SECRETARId MUMCIPÂL DE ADMINISTRAÇÁO
AvISO DE 2'CHA}IADA

A Preltitllra Municipal dc Capela./Al. co,n sedc na Rua Pedro

Paulino. n'314, CeÍtro, Capela/Al-, toma público quc realizará a 2"

Chamadâ do lcilào dos bcns móveis inservíveis âo uso deste

municipio rcmanescente ao editâl 001i2025 de fornra ctclusivamenle
onlinc no sire do leiloeiro oficial w{al.leiloeslieirc.com.br no dia 2l
de agosto dc 20:5 À 10:00 horas.

DOS tsllNS: LoTE 06 - M .AMAROK CD .lx'+ S. PLACA

QLII40I5 - AVALLAÇÀOi R$ 30.000,00; LOTE 07 - l,^'/rv'
AMAR()K ( D lX4 S. PLA( A OHF'522 AVALIAÇÀO: R§

I5,OOO,OO; LOTE I I - PÁ CARR.EGADEIRA MICIIIGÀN 75 NI. N"
SÉRIE:.fl00B-1702-BRC AVALTAÇÀo: R$ 20.0m.00i LorE l7
- IVW AVAROK CD 4X4 S, PL^CA:Ot{F?4R2 

^VALIAÇÀO:R$ 2O.Oí)O.OO E LOTE 22 - MOTOCICLETA YAMAHA SUCATA
AVALI^ÇÀO: RS 500.00. que será adjudicado â quem otàrtar o
maior lance. igual oü superior ao prcço minimo de avaliaçào o leilào
scrá Ícaliâdo atÍâvós do I-cilociro OIcial. AIEX^NDRE ALMEID^
DI-l Sol.lZA E SILVA- matriNlâdo nâ JUCtsAL sob o n'2057.

I

Alagoas , I I de Agosto dii 2025 . Diário OÍicial dos Municípios do Esâdo de Alagoas . ANO XII N'2614

s rrrv .l ieriomunicioal torn br'anu
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M
ATA DE REG|STRO DE PREçOS N.s 113/2025

PREGÃO ELETRÔN tCO 22/2O2s

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 220252205013

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, np 336 - Centro, na

inscrito(a) no CN PJ/M F sob o na L2.367 .892/0001-42, neste ato representado pela Senhora Josélia

Melo de Lima, Prefeita, em conjunto com a Secretaria de Administração, representada pelo Senhor

Klebson Fabiano Martins Lira, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.e 220252205013,

RESoLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de ReBistro, de acordo

com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas

no Edital de licitação, su.jeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1a de abril

de 2ozl, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as

disposições a sesuir: :ài,t";
aNDRE,ol i:{''"""
039259,+5 r+

1. DO OBJETO 6

1.1. A presênte Ata tem por ob.jeto o Registro de Preços para a eventual contratação de empresa

para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso nos

diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de

Canapi/AL, especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de

Licitação su pramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostâs cu.ios preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.L. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ôfêrtadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

CNPJ: 18.074.072 /O0O7'49

ENDEREÇO: RUA JOAQUIM NABUCO, FAROL, MACEIó-At.
lornecedor' - ----- CONTATO: (82) 9947 -7997 oU (82\ 9967'4070

EMAIL: c o locacoes@ outloo k. com

RE PRESENTANTE: CARLOS GOMES ANDRE

1

Cadeiras de material
plástico, sem braços, na cor

branca, com capacidade de

peso mínimo de 150kg,

atestada pelo in metro.

Lote Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total

UNID Se rviço 13500 RS 3,90 Rs 52.6s0,00

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 1de 10
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Fr"e§ei-teç*.a de

Capa para cadeira: em
plásticô sem braço, em

tecido. Cor a ser definida
pela Coordenação do

evento.

UNID Serviço 4500 Rs 3,90 R5 17.s50,00

2.7. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

(

2

3.

3.1.

óncÃo(s) eenrrucrADoR E pARlctpANrE(s)

o órgão gerenciador será a secretaria de Administração
cARLos };fllHi:

rezseai6 Hlljiff'

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantês,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne L4.L33, de 2027; e

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitâr adesões caso elas possam acarretar

pre.juízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Serviço 4000 RS 6,70 Rs 26.800,003

Mesas de materia I plástico,

na cor branca, no formato
q uad rado, atestada pelo

inmêtro, medindo
aproximada mente

70x70cm.

2500 RS 5,70 Rs 14.250,00

Toalha para mesa: quad rada
medindo 1,40 x 1,40m, em
tecido. Cor a ser definida

pela coordenação do
evento,

UNID Serviço

Rs 111.2s0,00

Página 2 de 10
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4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

sEToR DE LtcrrAçÕEs (licitacao. ca napi@gma il.com)
Avenida loaquim Tetê ns 335, Cêntro, Cânâpi/AL, CEP: 57.530-000

UNID

4
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4.3. Após a autorização do órgão ou da entidâde gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante dêverá efetivar a aquisição ou a contrâtâção solicitadâ em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepciona lmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços-

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a atem da ata de registro de preços da qual seja

intêgrante, na qualidade de não participãnte, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1

(a

cÀRLos i;IãI--
coMEs ffiô,ôri:r
^NDIE:010,3e2seas6 *1I"§1.S "Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrênte das adesões não poderá exceder, na totâlidadê, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

suieita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentÍalizada de

programa ou projeto íederal e comprovada a compâtibilidade dos preços registrados com os valores

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ns 1.4.733, de 2021.

vedação a acréscimo de quantitativos

4.70. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZÁçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço va ntajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preçosterá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

sEToR oE LrcrTAÇÕ€s (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 3 de 10
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financêiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos crédítos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumênto hábil, conforme o art.95 da Lei ns 14.133,

de 202L.

5.2.7. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o Iicitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.Aceita rem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário êntecederão aqueles que mantiverem sua proposta

origina l.

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê np 336, Centro, Cânâpi/AL, CEP: 57-530-000
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

rema nescentes, nês seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condiçôes estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preçô registrâdo com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário

Oficial do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a atâ de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que âpresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administrâção.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços. :âH;
ie:se{56 fl;XiJ

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitântes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor êstimâdo e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.12,1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cuios preços

foram registrâdos sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

sEToR DE LrcrrAçôÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertâdas pelos licitantes ou fornecedores

rêmanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a nê8ociâção de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica pâra a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO OOS RneçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preçôs prâticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuitô ou fato do príncipe ou em decorrência de Íatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da atâ tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repêrcussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.t33, de 2027.

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contrâtação. :àtr"rt
ANDRE:010Í

7. NEGocrAçÃo DE pREços REGrsrRADos 3e2se4s6 ?illi""i;ii ''

7.f. Nâ hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prêço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor pâra negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem ãplicação de penalidades

adm inistrativas-

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os Iicitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

sEToR DE LrcrrAçôES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530 000
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais va nta.iosa.

7.1.4. Na hipótêse de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro dê preços para que avaliem

a conveniência ê a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contrâtual,

observado o disposto no arl. L24 da Lei ne 14.133, de 2O2t.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a altêração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostâmente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas

dos fatos imprevisíveis e que.iustificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha

de custos que dêmonstre que o preço registrado se tornou inviávelfrente às condições inicialmente

pactuadas, publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos

termos do Decreto Municipal o5/2o24.

7.2.7.7.O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na ticitação será observado na atualização do valor. [âtl" [S:í*1
eront orol*'"'"""'
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7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificãr se acêitam manter seus preços rêgistrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

sEÍoR DE LlclÍÀÇÕES {licitacao. ca napi@8ma il. com)
Avenida loaquim Íetê n-'336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no itern 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

724 da lei ne 14.133, de 2021.

8. REMANE.'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades prêvistas para os itens com preços registrados nas âtas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do rêgistro de preços.

8.2. O remanejâmento somente poderá ser feito

rü

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2- De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótesê de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou êntidâdes dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela ãceitação ou não quânto ao

fornecimento/serviço decorrente do remanejamento dos itens.

a.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos pãrticipantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

coMEs ãj:'*'
ANDRE:oÍ o §Í:i:Y"

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

sEToR DE tlclTAçÔÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar ã nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns Q5/2O24; ou

9.7-4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021

9.1.4.1.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediânte decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese dê cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ôu a êntidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O câncelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de reBistro de preços, totâl ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente com provadas e justificadas:

le2se1s6 XJilill '9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou infêrior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne O5/7O24

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ense.jará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.L.1. As sanções também se aplicam aos integrãntes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido in.iustificadâmente após terem assinado

a ata.

sEToR DE LrcrrAçÕES (licitacao. ca na pi@gmail. com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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70.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pâctuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal na 05l2O24\.

10.3. O órgão ou entidade pârticipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstâs no item 9.1, dada a necessidade dê instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Íermo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vaiassinada pela S rtes.

Canapi, 12 de agosto de 2025.

r^"/" "*
ins LiraKlosélia Melo de Lima

Prefeita

Município De canapi

CARLOS

GOMES
ANDRE:01 0392 ÀNDRE:0r03e25e4s6

Oados:2025 08 13

59456 ro:ró,15-o3,oo

Carlos Gomes André

Representante Legal

C G ANDRE PRODUCOES E EVENTOS

Fornecedora Registrada

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Tetê ns 335, Centro, Canâpi/Af, CEP: 57.530-000

Página 10 de 10

í

Secretário

Secretaria Municipal de Administração

âilli:Í:ji"H órgão Gerenciador
6OME5



3& â.

Fref*itura e§e

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e 1,L4/2O25

PREGÃo ELrrnôr't tco 22 /2o2s
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 220252205013

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ns 336 - Centro, na

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/OOO|-42, neste ato representado pela Senhora Josélia

Melo de Lima, Prefeita, em conjunto com a Secretaria de Administração, representada pelo Senhor,

Klebson Fabiano Martins Lira, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS, processo administrativo n.p 220252205013,

RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro, de acordo

com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas

no Edital de licitãção, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1q de abril

de 2021,, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as

disposições a seguir:

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.t. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

Item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor

MD FEST LTDA

CN PJ : 32.797.964 /OOO1-O7

ENDEREÇO: RUA CÔNEGO MAURICIO, CENTRO, TAQUARANA-AL

CONTATO: (82) 8219-2538

EMAIL: mariosempreendimentesecia@gmail.com

REPRESENTANTE: MARIO DOUGLAS SILVA SANTOS

f

Lote Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total

5

Climatizador de
a mbientes: com
vazão de ar de

12.000 m3/h, para

R5 80s,00 R9 92.s7s,00

SETOR DE LICITAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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1. DO OBJETO

L.1-. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual contratação de empresa

para locação de cadeiras de plástico, mesas de plástico e climatizadores de ambiente, para uso nos

diversos eventos realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de

Canapi/AL, especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de

Licitação supra mencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

I
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atender eventos em
espaço aberto ou

fechado numa área

de até 40 m'!.

lnclu indo transporte,
montaBem,
instalações

necessárias,

operadores técnicos
necessários e

desmontagem. A

máquina deverá ser
entre8ue a bastecida.
lncluindo trânsporte,

montagem,
insta lações

necessárias,

opêradores técnicos
necessários e

desmonta em

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

(

3

3.1

óRGÃo(s) GERENcTADoR E pARrcrpANrE(s)

O órgão gerenciador será a secretaria de Administração

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de Intenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requ isitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021.; e

4.L.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

SEToR DE LrcrTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000

Valor total Rs 92.575,00
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4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aguisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicltação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

SEToR DE LtclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centío, Canapi/aL, CEP: 57.530-000
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar L (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n9 14.133,

de 2021..

5.2.t. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3.

o art

Os contratos decorrentes do s;stema de registro de preços poderão ser alterados, observado

124 da Lei ne 14.133, de 2027.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.Aceita rem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetÍvo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

rema nescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário

Oficial do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 202j..

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso dê contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

sEToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.12.1. Convocar para negociação os demais Iicitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem c la ssificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromlsso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ATTERAçÃO OU nrUnlrZAçÃO DOS PRÉçOS REGTSTRADOS

6.t. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ng 1,4.L33, de zOZt.

6.1-.3.1.No caso do rea.iustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGI5TRADOS

7.f. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

adm inistrativas.

sEToR DÊ LlcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapa/AL, CEPi 57.530-000
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7.1,.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.L.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 1,24 da Lei na I4.L33, de 7021.

-/.7. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidãs na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas

dos fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha

de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente

pactuadas, publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos

termos do Decreto Municipal 05/2024.

7.2-7.t.O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem pre.juízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021,, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

SEToR DE LtcrTAÇÕES (licitacao.ca na pi@gmail. com )

Avenida .loaquim Tetê ne 336, Centío, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
Página 7 de 10



3&q
Frefeite"rra de

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgáo ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei na 14.133, de 202L.

8. REMANEJAMENTO OAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não quanto ao

fornecimento/serviço decorrente do remanejamento dos itens.

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Adm inistração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.1-4.L.Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ns 14.133, de 2021-, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O24

sEToR DE LrcrrAÇÕÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n-' 336, Centro, cânapi/AL, cEP: 57.530-000
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10. DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edita l.

10.1.1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificada mente após terem assinado

a ata.

70.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns O5/2O241.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDrçÕES GERATS

L1,.7. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmezã e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assin a pelas partes

Canapi, 12 de agosto de 2025

Y\-\ §'
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Município De Canapi

Klebson

/, --- ,/ ,
-'brJA t ?/íJ'/' -'.1,,.J-

Mario Douglas Silva Santos

Representante Legal

MD FEST LTDA

Fornecedora Registrada

Secretário

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

ç^/a-,

a ns Lira

I E 6t
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PREFEITURA MU\ICIPAI- DE CANAPI

SECRtrTARIA ]ITLNICIPÀI- DE ÀDVI\ISTRÀÇAO
f,XTRÀTO DÀATADE RECISTRO DE PREÇOS Y II412025 EXTR{TO DA

ÂTA Df, REGISTRO DE PREÇOS Y I l.t/2025

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'
I t3 /2025

Pregão Eletrônico 2212025
Fundamento Legal: Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021. do
Decreto Municipal n" 05/2024, Lei Complenlentar n' 123, de
l4 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável;
órgào gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANAPVAL

Fomecedora registrada: C G ANDRE PRODUCOES E
EVF.NTOS. CNPJ n" I 8.074.07210001-49
Objeto: Registro dc Prcços para a cventual contrataçào de
empresa para locaçâo de cadeiras de plástico. mesas de pláslico
c climatizadores dc ambicnte. para uso nos diversos eventos
realizados pelas Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Município dc Canapi/AL
VIGENCIA: l2 (doze) mcses.
Valor Total Registrado: R$ 111.250.00 (cento e onze mil e

duzentos e cinquentâ reâis).
Fimado em: 12108/2025
Signatários: JosÉLtA MELo DE LIMA E CARLoS GOMES
ANDRE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N"
n4/2025

Pregão Eletrônico 22l2025
Fundamento Legal: Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021,
Decreto Municipal n'05/2024, Lei Complementar no 123,

l4 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável;
Órgão gercnciador: PREFEITURA MUNICIPAL
CANAPVAL

do
de

DE

Fomecedora regislrada: MD FEST LTDA. CNPJ n'
32.797 .96410001-07
Objeto: Registo de Preços para a eventual contratação de

cmpÍesa para locação de cadeiras de plástico. mesas dc plástico
c climatizadorcs dc ambicntc, para uso llos diversos eventos
realizados pclas Secretarias Municipais do Poder Executivo do
Municipio dc CanapirAL
VIGENCIA: l2 (rloze) mcses.
Valor Total Registrado: RS 92.575,00 (nov€nta e dois mil e

quinhentos € setenla e cinco mil reais).
Firmado em: 120812.025
SignatáTios: JOSÉLIA MELO DE LIMA E MARIO
DOUGLAS SILVA SANTOS

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:54lA5FFA

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Alagoas no dia l4/0812025. Edição 2617
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
rnfornrando o código identificador no site;
htçs ://www.diariomunicipal.com.br/ama/

r
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Locaa: Canôpi/AL- órgáo: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 2992 - Secretaria Municipal de Administração

Modalidade da contrataçáo: Pregão - Eletronico Amparo legal: Lei 14.133/2a21, Arl.2A. I Tipo: Editai

Modo de disputa: Abedo Registro de prêço: Sim Fonte orçamêntária: Não infornlada

Oatã de divutgaçáo no PNCP: 2olo8./2o25 Situação: Divulgada no PNCp

Data de inicio de recêbimento de proposlasi 14/07/2025 oo:oo ihoràrlo de Brasrlia)

Data fim de recebimento dê propostas 30 /O7 / 2A25 oo oo (hcrario de Brasília)

ld contrataÇão PNCP: 12367892000142-1-OOO772./2025 Fonte: STARTCOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

objetor

-oN FArAÇÀo DE EMpet sl plnn LocecÃo DF CADF|RAS Dr pLASTrco Mt sAs DE olÁsTlco F cL lMÀTtZADoRt S DE

AMBIFNI'E PARÂ USO NOS DIVLRSOS EVENTOS REALIZADOS PÉLAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO

DC i'4UNiCIPIO DÊ CANAPI/AL,

VALOR TOTAL ESTIMADÔ DACOMPRA

i.'5 33-,i.1.14 40

VALOR TOÍAL HOMOLOGADO DA

COMPRÀ

as 203.t2504,

Itêns Arquivos Atas de Registro de Preço Histórico

Descrlçáo , ouantidâdê Vãtor unitário êstimado
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Ata no I13/2O25
tJ: i :r tc.:! I t.-j i., 1..1. 2C /48 /:C25

Loca[i aôn3t)i/Àr órgâor vlr..JNlClPlC] DE CANAPI Modal.idade da contratãção: pregão - EletrÔnico

Data de divutgaçáo no PNCP; 2olo8./2o25 Data de assinatuía: Iz/Aa/2a25 Vigência: (le 12lo8 /2a25 a12/Oa/2026

ld atã PNCP| 123678320001.12-1,000172,/2025 OOOOO1 Fonte; SIÁRTGCV SOLUCOES EM TECNOIOGIA L-rDA

ld contratação PNCPr 1?*ú9!?Q(I11.12-i OO{,'i 72l2L:25

Objetor

'\-tr-.(4.\Df :vFot\' f.\.RAL-) ..,ÁODf '.\D-roASDf DL.,S" i1 MLS.r\ Df DLrS-lCO EC' lM:Il:A)Ôtrf\ DE

Af/BlE\iE. PAAA USO NOS DIVERSOS EVENTOS eEALIZ^DOS PELAS SICRETARIAS l.ilUNlC]PAIS DO PODER EXECUTIVO

;-ra t]!i! a Plc DE a-ÁNAPt./l\L

Histórico

Evento Datâ/Hora do Evento ,

20lo8/2025 - i4 r! 38
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Ata no II4/2O25
J! mo oiraii.ócaa 2A/O812A25

Locat: Can3pl/AL órgâo: l"lUNlClPlO DE CANAPI Modatidade dâ coítratação: Pregão - Etêtrônico

Datâ de divutgaçáo no PNCPT 2O/O8/2O25 Data dê assinatura:12/Aa/2O25 Vigência: cte 12lO8 /2A25 a12/OA/2O26

ld ata PNCP: 123678920OO142-1-OOo172/2O25-OOOOO2 Fonte: STARÍGOV SOLUCoES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contrataçáo PNCP: 12367 892OAO|4Z:*OOA17 2/?425

objeto:

.ONTRÁTAÇAO DT EMPPISÂ PAOA LOCACÃO DE CADEIRAS DE PLASTICO I\4ESAS DT PúSTICO E CLII'4ATIZADORES DE

AN,jBIENTE PARA USO NOS DIVERSOS EVENTOS REALIZADOS PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER ÊXECUTIVO

Do f,4uNtcipto DE cANApl/AL.

Histórico

Evento Dâta/Hora do Evento :

2O/O1/2A25 ' i4'\939
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Prefeitura de a

Ofício n' 51712025 Canapi/Al, 20 de agosto de 2025.

AO TCE.AI,
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Juridica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
i36. CENTRO. neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas_do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n'220252205013' PREGAO
ELETRÔNICO 2212025, cujo objetivo por sua ue, É A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA LOCAÇÃO PP CADEIRAS DE PLÁSTICO, MESAS DE
PLÁSTICO E CLIMATIZADORES DE AMBIENTE , PARA USO NOS DIVERSOS
EVENTOS REALIZADOS PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER
EXECUTIVO DO MLINICÍPIO DE CANAPYAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta coíe de contas para promover qualquer

esclarecimento pôrventura necessário.

Atenciosamente.

CILMO EZES
AGENTE DE CONTRATAÇAO

Página 1



Prefeitura de O

Ofício ne 578/2025

Canapi-AL, 20 de agosto de 2025

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNlco 2212025

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gil a ênezês

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

, 9:ró 2

Avenida Joâquim Tetê, Cêntro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
t,;ffi"iT-Ç.H:,s"^k

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta,20 de Agosto de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA M U N ICIPAL-Cãnapi

Orgão de Origem:

Cadastrante:GILMO MATTA DE MEN EZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL-Ca napi CNPI 12367892000142, realizou o cadastramento do

- protocolo de LtctTAçÃo/coNTRATos/coNVÊtrt tos/cottc Êru rRES/coNSULTA - AaUlSlçÃO DE BENS /
SERVTÇOS / FASE EXTERNA de número 01359L12O25. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF 7269L877 400, no dia 20/08/2025 às 14:41 horas.

Número do
Contrato ou

equ iva lente:
221202s.

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estaíá em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expediente.
.- . DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÂO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO

EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 39 e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contâs

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. pâÍa que seia emitida certidão de recêbimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrônico 01,3591' /2025 713



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. HOMOLOGAÇÃO C ROLUOICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sejâ êmitida ceÉidão de reeebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EOUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal dê Contes

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de Íecebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelecido no aÉigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

re€êbimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará êm análise de admissibilidade pelo setor dê

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇOES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
ConfoÍme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativâ ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo E letrô n ico 01,3591/2025 2/3



Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediêntê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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